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MINISTÉRIO    DA  FAZENDA 

Em  31  <1l-  dezembro  de  1943 


Excelentíssimo  Senhor  Presidente  da  República 

1 .  Tenho  a  honra  de  passar  às  mãos  de  Vossa  Excelência  o 
incluso  relatório  desta  Secretaria  de  Estado. 

2 .  Êsse  documento  não  contém  somente  o  relato  das  ativi- 
dades  rotineiras  que  caracterizam  o  funcionamento  da  máquina 
burocrática,  mas  igualmente  considerações  sobre  a  situação  finan- 
ceira e  económica. 

3 .  O  prazo  fixado  na  letra  d  do  art.  1.°  do  Decreto  n.  5 . 808, 
de  13  de  janeiro  de  1940,  para  a  apresentação  dêsse  trabalho,  foi, 
com  o  conhecimento  de  Vossa  Excelência,  ultrapassado,  em  virtude 
das  disposições  legais  que  autorizarem  a  prorrogação  do  relatório 
pertinente  ao  'Piano  Especial  de  Obras  Públicas  e  Aparelhamento 
da  Defesa  Nacional",  conforme  estabeleceu  o  Decreto-lei  n.  6.063, 
de  2  de  dezembro  de  1943 . 

4.  O  motivo  acima  invocado  é  bastante  para  justificar  a  de- 
mora a  que  se  alude  ;  entretanto,  devo  ressaltar  a  Vossa  Excelência 
os  pesados  encargos  que  enfrenta  esta  Secretaria  de  Estado  em  con- 
sequência do  estado  de  guerra  em  que  se  encontra  o  país  e  que 
tendem  a  aumentar  com  o  desenvolvimento  das  operações  que  con- 
duzirão as  hostes  do  Brasil  às  frentes  de  batalha . 

5.  Em  capítulo  próprio  do  relatório  Vossa  Excelência  se  in- 
teirará de  como  se  encontra  desaparelhado  êste  Ministério  no  que 
diz  respeito  ao  elemento  humano,  só  tendo  conseguido  vencer 
todas  as  suas  atribuições  pelo  elevado  espírito  de  dedicação  que 
possuem  os  seus  servidores. 

Aproveito  a  oportunidade  para  renovar  a  Vossa  Excelência  os 
protestos  do  meu  mais  profundo  respeito. 

A  de  Souza  Costa. 


CAPÍTULO  1 


DAS  CONTAS  PÚBLICAS 


!  —  DAS  CONTAS  DO  KXKRCÍCIO 


1  —  EXECUÇÃO  ORÇAMENTÁRIA 


O  decreto-lci  n.  3.960,  cie  19  de  dezembro  de  1941.  que  apro- 
vou c  orçamento  geral  da  República  para  o  exercício  de  1942, 
estimando  a  receita  em  CrS  4.388.756.000,00  e  a  despesa  em 
CrS  5.026.076.893.60,  admitiu,  inicialmente,  um  deficit  de  CrS 
CrS  637.320.893.60. 

Vários  decretos-leis  expedidos  durante  o  ano  financeiro  em 
exame  modificaram  as  tabelas  da  despesa  autorizada,  reduzindo-a 
ao  total  de  CrS  4.995.694.868.50,  p  que  importou  em  diminuir 
de  CrS  30.382.025.10  o  deficit  previsto. 

Durante  o  ano  financeiro,  entretanto,  foram  expedidos  166  de- 
cretos-leis concedendo  créditos  suplementares  num  total  de 
CrS  103.264.538.10,  o  que  elevou  a  despesa  autorizada  ao  total 
de  CrS  5.098.959.406.60  aumentando  para  CrS  710.203.406.60 
o  deficit  orçamentário  previsível,  que  se  demonstra  da  seguinte 
forma: 


Receita  estimada   

Despesa  fixada  

Mais  :   —  SuplorrorUnções  cor.ee- 


CrS 


Cr$  ■ 
4 . 388 . 756 . 000,00 


5.026.076.893.60 


didas 


103. 264. 538.10 


5. 129.341.431,70 


Menos  :     —     Modificações  iws 
tabelas  


30.382.025,10 


5.098.959.406,60 


710.203.406,60 


O  quadro  a  seguir  mostra  a  despesa  autorizada  para  os  diversos 
órgãos  da  administração  pública . 
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Comissão  Especial  (Revisora  das  Concessões  dc 
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Conselho  Federal  do  Comércio  Exterior  
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A  arrecadação  federal  no  exercício  de  1942  não  alcançou  a 

previsão  feita,  tendo-se  verificado  um  decréscimo  de   

CrS  12.176.343,80. 

Por  outro  lado,  a  despesa  orçamentária  realizada  foi  inferior 
à  fixada  em  CrS  390.485.777,70,  do  que  resultou  um  deficit  orça- 


mentário de  CrS  331.893.972,70,  ussim  demonstrado: 

CrS 

Receita  arrecadada    4.. 376.579.656,20 

Despesa  renliznda    4 .  708  .'473 .  628,90 

Deficit  orçamentário    331.893.972,70 

que  também  pode  ser  evidenciado  do  seguinte  modo  : 

CrS 

Dclicit  orçamentário  previsto    710.203.406,60 

Mais:  —  Decréscimo  na  receita....  12.176.343,80 

Soma  ."   722.379.  750,40 

Menos  :  —  Menor  despesa  efetunda.  .  390.485.777,70 

Deficit  orçamentário  apurado    331 . S93 . 972.70 


O  quadro  a  seguir  evidencia  os  saldos  das  dotações  orçamen- 
tárias atribuídas  aos  diversos  órgãos  administrativos: 


O  Hf,' 

AM  1. 

NTO 

D 

KSPESA 

mi:no 

>;< 

ÓRGÃOS 

KF. 

AI.IZADA 

dcspf. 

SA 

Crí 

CrS 

 i 

CrS 

Presidência  da  Repúblico  

1 

.978 

600,00 

1 

.940 

.400,00  i 

38. 

200.00 

Departnmrnto  Administrativo  do  Scr- 

8 

319 

.200,00 

G 

197 

.655,50 

2  121. 

544.50  * 

Depnrtnmento  dc  Imprensa  c  Propa- 

625. 

372.30 

11 

.905 

.910.00 

11 

280 

.567,70 

Comissão  de  Defesa  Econômicn  

610 

5CO.00 

328. 

479,30 

282. 

020,70 

Comissão  Especial  (Revisorn  das  Con- 

365.60 

345 

000,00 

338. 

634,40  : 

6 

Instituto  Brusileiro  de  Geografia  e  Es-- 

.600,00  : 

20 

.198 

.600,00 

20 

.198 

683.40 

Consclho  Federal  do  Comércio  Exterior 

1 

317 

.500, CO  ■'■ 

1 

.056 

816,60  : 

260. 

Conselho  dc  Imigração  c  Colonização. 

358 

.700,00 

222. 

653.60  : 

136 

046,40 

Conselho  Nacion.-il  de  Aguas  e  Energia 

745. 

351,70  ! 

105. 

928.30 

Elétricn  

851 

280,00 

Conselho  Nacional  do  Petróleo 

25 

.000. 

000,00 

24 

.924 

.430.80 

75. 

569,20 

Conselho  de  Segurança  Nucionnl  .... 

50. 

000,00  ' 

50 

000.00 

• 

MINISTLRI05: 

Aeronáutica  

Agriculturn  

Educação c  Saúde  

Fazenda  

Guerra  

Justiça  c  Ncrocíos  Interiores 

Marinha  

Relações  Exteriores ...  ... 

Trabalho,  Indústria  c  Comércio. 
Viação  e  Obras  Públicas 


305 

.131 

.724,60  : 

278 

.648 

.753.20  ■ 

26 

482 

.971.40 

174 

.695 

.726,70  : 

149 

.873 

.317,60  i 

24 

.822 

.409,10 

372 

375 

.639,20  : 

310 

.547 

.267.10 

61 

828 

372.10 

487 

.794 

.569.60 

1 .339 

.970 

.074.90 

147 
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.494  ,  70 

890 

.291 

.451 ,50 
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291 

.451 ,50  . 

.197,80 

2(>1 

310 

.416.10 
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469 

.218,30 

53 

841 

352 

029 

.367,00 

352 

004 

.367.00  , 

25 

.000,00 

77 

898 

.735.00  : 

76 

493 

.572.20  | 

1 

.405 

.162,80 

189 

.026  000.00 

178 

014 

.059,00  | 

11 

.011 

.941 .00 

917 

.470 

456,90  ; 

857. 

877 

.958.50  j 

59 

592 

498.40 

5.098  959. 400. fO  \  4.708.473.628.90  ;    390  485  777.70 
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2  —  RESULTADO  DO  EXERCÍCIO 

Durante  c;  ano  financeiro  foram  nbertos  créditos  especiais  c 

extraordinários  nos  totais,  respectivamente,  de   

CrS  1.316.042.711,50  e  CrS  264.640.000,00.  Fcram  ainda 
transferidos  créditos  do  exercício  anterior  na  importância  global  de 
CrS  623 . 708 . 784,90 . 

Desta  forma,  a  despesa  total  autorizada  para  o  exercício  de 
1942  elevou-se  à  soma  de  CrS  7.303.350.903.00,  assim  discrimi- 
nada : 


Despesa  orçamentária  fixada  .  . . 
Créditos  especiais  concedidos  .... 
Créditos  extraordinários  concedidcu 
Créditos  transferidos   

7.303.350.903.0C 


A  despesa,  entretanto.,  atingiu  somente  o  total  de ...  . 
CrS  5.748.013.257,60  que  se  distribue  da  forma  abaixo: 

Cr$ 

a)  À  conta  do  orçamento  e  suplementações .  .  4.708.473.628.90 

b)  Despesas  levadas  ao  débito  de  "Agentes  Pa- 
gadores'1  66.460,80 

c)  Despesw  de  "Exercícios   Anteriores"'   318.079,90 

d)  À  conta  de  créditos  especiais  e  extraordiná- 
rios   1.039.155.088,00 


5. 74S. 013. 257,60 


CrS 

5. 098. 959. 406,60 
1.316.042.71.1,50 
264.640.000.00 
623.708.7S4.90 


O  quadro  seguinte  discrimina  o  total  de  CrS  5 .  748 . 013 . 257,60 
pelos  diversos  órgãos  da  administração: 


o  K  <1  A  O  ;* 


Friíiiilínrii  d*  RppúMiía 
Departamento  Adm.  do  Serviço  1'úUicii 
11* purtamrDtq  d*  Imprenia  c  Propiigamlj 

rinici.iKlo  de  Defasa  da  Economia  Nacional  

< 'omufuo  fjpwial  (Revisora  das  Concossfic.i  de  Terras 

Frontfirifií)  

Instituto  HriLsilciro      Grogruliii  c  l/itattricn. .  . 
'.'onítllho  rcdoral  dn  ( 'omerrin  tixtrrinr  . 
fniuclho  de  Iiigraeílo  c  ColoniiiiriLn 
Conxlho  Nacional  de  Aguas  r  Knrrgi:i  El-tric 
Cnuèlho  Nacional  do  Fctrõlvo.  . 
''qomUiq  de  Srauranca  Nacional 

Ministérios: 

Atronáulica.       .  . 
Agricultura  .' 

Educaçlo  e  Saúd»-  

Faíenda  ... 

Guerra  

.Justiça  f  Negócios  Iii|it';o[('s  . 

Marinha  

IttlsçoV»  Exteriores  

Trabalho,  Indústria  e  (,'omírcio 
\ia{5o  e  Obras  rúhlicM  


«('ri.íUrWTunr.s 
Cri 


1  <M'i  Um.OO  i 

H.H'7  W.l.íiii  : 

M  sso  finr,  Tu  ■ 

323  47ÍI..1H 

£0  105  100,00  j 
I  050.  MO.  10  ■ 
'  222  r.ílU.CU  ! 
745  311.  TU  ! 
24  ('24  430,  hl)  ! 
50  (mO.OO  ' 


? 

.1 


276  64 S 
149.673. 
310.547 
.339  070 
MO  2íir 
207.489 
352.004 
70.403 
■178  014 
S57  877 


753.20  . 
317, CU  | 
207. 10  ' 
(174,00 
15I.SU 
. 21S, 30 
.307,00 
.572,20 
.050,00 
.flõ^SO 


cnrnirn  F.<ri:ri.MR 


ANtIiki  fin     j    Truiislcri'!1  >s 


i 
■ 

■  iiiwiTos  | 

►■UTIlAOrillI-  1 
NÍII1'S   ■  i 


ll>42 


:12o  ff.in.co 
i.Vi  iw.nn 


riu  :í:!:i.''.'i 


12. 

140 
244. 
11. 
21. 
12 
3. 
100 


i.bl 
141 
41:5 
753 
015 
(>2I. 
122 
.244 
.575 
KM 


000, "0 
2fl'j,00 
M2/20  ; 
250.41) 
3M1.30  ■ 
305,311  ' 

(>iis,:in  j 

.35?,M>  | 

470.60 

«30,110 


d»  iMl 


,i(Vl  l.iill.l  ll 


25  ::i  mi. 40 

4  Sim',  1 1 < i .  MO 

is  iitij  ,ri'.Mi".  «Hl 

45  !"i2  710,  10 

II  511  '"43.111 

30S  321,10 

1IS  27,"i,OH 

I  DM)  27t>.."iN 

171  723.7" 

Kl  123  !I71.';0 


hesitas  nr 
i:xKitc:ícicTi 

ANTF.IMnilK.) 
lirOISTADAS 
TELU  Tl!l!l. 

''rí 


2in  r,:r.  r,4i,an 
4*  ''.*.7  271.50 


10  .M"1.'  ' 

ri07  s:1!,'..! 


■•■!■<  i-o.  «<; 


1  \L 


i  í  i;>  4i>J.'*.i 
■■|  ,"!7  wá.Si» 
li  M  MT. Tu 
3>.47í.,",:l 

l'."1»  •'■!4.4'i 

i  nvi       f  t 

j  i,. »7.  jii 
7l."i  'i51 . 7-* 
.'24  4:i'.'.>'l 

'(!?•  "'\M  '.'.V.'"-0 
175.il 

.t:.»  ■  »5L! 
1  5:.0  l'l 3. V> 
1  oíl  5'.<5  SMi.T'» 
.li'  ■"■£  '.■■íi.1,2'1 
■!3H  M2  v>l  »i 
S-2  S27.2ul,3n 
M  Tfl  253.M 
I  012  M3  T-yi.^i 


4.708.473  128.1)0  .  560.027.000,50  |  200.704.101,711  |  252  313  DIO.KO  j     3lS.'l7i>.9u  |    11.4W.S0  ;  5  TIS  013.2õ7.r.ú 


16  Artur  de  Souza  Costa 


Tendo  atingido  a  Cr$  4.376.579.656,20  a  receita  total,  con- 

clue-se  que  o  deficit  do  exercício  se  expressa  pela  soma  de  

Cr$  1.371.433.601,40,  como  se  vê  a  seguir: 

CrS 

Receita  arrecadada    4.376.579.656,20 

Despesa  efetuad.a    5.748.013.257,60 

Dciicit   1.371.433.601,40 


Cumpre  salientar,  porém,  que  para  atender  aos  pesados  en- 
cargos da  guerra  foram  realizados  gastos  à  conta  de  créditos  extra- 
ordinários e  especiais,  no  montante  de  CrS  517.286.834,00,  dis- 
tribuídos pelos  seguintes  Ministérios  : 

CrS 


Guerra   438.654.277,90 

Marinha  .   70.007.450,30 

Aeronáutica  S   7.175.000,00 

Fazenda  •  •  1.450.105,80 


517.286.834,00 


Destarte,  o  deficit  acima  demonstrado  fica  reduzido  para  .  .  . 
CrS  854 . 146 . 767,40  que  é  o  deficit  do  exercício  propriamente  dito. 

Para  atender  parte  das  despesas  decorrentes  do  estado  de 
guerra  que  atravessa  o  país,  contou  o  Govêrno  com  recursos  oriun- 
dos do  lançamento  de  "Obrigações  de  Guerra",  do  que  resultou 
reduzir-se  para  CrS  327.943.434,00  o  deficit  do  orçamento  de 
guerra,  assim  demonstrado : 

Cr$ 

Recursos  provenientes  da  subscrição  de  "Obri- 
gações de  Guerra"    189.343.400,00 

Despesa  efetuada  à   conta  de  créditos   abertos  517.286.834,00 

De//cir  .  .  .   327.943.434,00 


De  todo  o  exposto  conclue-se  : 

a)  que  o  orçamento  foi  aprovado  com  o  deficit  de  

CrS  637.320.893,60; 

b)  que  em  virtude  das  alterações  havidas  no  orçamento  da 
despesa,  ficou  o  deficit  rediízfcftra  CrS  606".  938 . 868,50; 

c)  que  os  créditos  suplementares,  entretanto,  elevaram  o  de- 
ficit presumível  para  Cr$  710.203.406,60; 

d)  que  o  deficit  orçamentário  real  foi  de  CrS  331 . 893 .972,70; 
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e)  que  tal  situação  decorreu  da  economia  havida  lia  aplicação 

das  dotações  orçamentárias  num  total  de   '  

CrS  390.485.777,70  considerado  o  decréscimo  verificado 
na  previsão  da  receita,  de  CrS  12.  176.343,80; 

/)  que  o  deficit  total  do  exercício  importou  em  

CrS  1.371.433.601.40.  em  virtude  de  despesas  feitas  à 
conta  de  autorizações  extra-orçamsntárias  num  total  de 
CrS  1.039. 155.088,90; 

g)  que  o  total  acima  citado  de  CrS  1 . 039 . 155 . 088,90  incluo 
a  parcela  de  CrS  517.286.834,00  de  despesas  decorrentes 
do  estado  de  beligerância  em  que  se  encontra  o  país. 

Dentre  as  despesas  extra-orçamentárias  de  maior  vulto,  exce- 
ção  feita  das  que  se  relacionam  com  o  estado  de  guerra,  deslacam-se 
as  seguintes  : 


1)  Construcãe  do  50  aviões   

2)  Aquisição  de  nDarelhnjjem  para  construção 
do  avião  North  American  N.  A. -44   

3)  Aquisição  de  50  aviões  Fairchild  M-62.  .  .  . 

4)  Aquisição  de  salitre  do  Chile   

5)  Exploração  da  jazida  de  carvão  mineral  na 
Bacia  do  Rio  Ncrio,  no  Rio  Grande  do  Sul 

f>)  Execução  do  acordo  entre  o  ISrasil  o  os  Es- 
tados Unidos  da  América  "ara  incremento 
da  produção  de  néncros  alimentícios  no  pais 

7)  Aquisição  de  naM<r;êiiins  destinados  à  revenda 

8)  Execução  do  obras  df»  natureza  sanitária... 

9)  Aquisição  de  produtos  destinados  a  intensi- 
ficação da  campanha  à  malária   

10)  Pagamento  a  The  Rio  de  Janeiro  City  Impro- 
voments  Co .  Ltd  

11)  Construção  de  sanatórios  paia  tuberculosos. 
,   12)  Abastecimento  driguri  na  Penha  e  rede  de  es- 
gotos em  Bonsuccsso,  Ramos  e  Olaria   

13)  Pagamento  de  notas  de  papel-moeda  forne- 
cidas pela  "Anuírican  Bank  Note  Co.".... 

14)  Encampação  dns  Companhias  Brasileiras  de 
de  Mineração  e  Siderurgia  S.  A.  o  Itabira 
de  Mineração  S.  A  

15)  Adiantamento  â  Nuvenação  Aérea  Brasileira. 


Cr? 
4.084. 1SK.90 

2.001.467,80 
12.000.000,00 
2.827.401.40 

2 . 000 . 000.CO 


5.000.000.00 
3.000.000X0 
5.000.000.0Ò 

2.999.316,70 

5.  OCO.  000,00 
6.766. 157,60 

1 .687. 157,00 

1 .992. 351,60 

49.971.047,50 
6.000.000.CO 
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CrS 

16;  Liquidação  do  encontro  do  contas  entro  ;i 

Unido  e  o  Estudo  do  Rin  Grmwlc  do  Sul .  .  .         29 . 635 . 678,í0 

17)  Subscrição  de  açõcs  do  Banco  de  Crédito  dn  „„„„„ 
„  ,  c  a  29.884.000,00 
Borracha  S.  A   ' 

IS)  Pagamento  dn  l.a  prestai  fio  de  ações  du  Com- 

punhia  Votado  Rio  Doce  S.  A   8.000.000.00 

19)  Instalação  e  aparelhamento  ilo  ediíício-sode 

do  Ministério  da  Fazenda    2.611.117,10 

20)  Restituição  <da  Iíixíi  do  2  <"/<  ouro  devida  :io 

Govôrno  do  Estado  do  Ceará    .   7  .  1  "(> .  445,fi() 

21)  Construção  do  edifício-sodo  do  Ministério  <l;i 

Fazenda'   15.827.  142..ÍI» 

22)  Aquisição  de  material  v  remodelação  de  de- 
pendências du  Casa  da  Moeda    2.999.998,50 

23)  Pagamento  de  dividas  relacionadas    16.025.574,80 

24)  Despesas  decorrentes  do  aumento  do  ef clivo 
de  praças  da  Polícia  Militar  do  Distrito  Fe- 

__  Piorai  .'   2.  187. :U 5.00 

25)  Despesas  no  Território  do  Acre    5 . 000  .  OOO.OO 

26)  Despesas  decorrentes  da  III  Reunião  de 
Consulta  dos  Ministros  das  Relações  Exte- 
riores das  Repúblicas  Americanas   1.999.089,80 

27)  Despesas  com    a   troca  de   cx-representações  — 
diplomáticas   2.000.000.00 

28)  Despesas  da   Comissão  Mista  Brasileiro-Bo- 

liviana   de   Estudos   do   Petróleo    3.509.310,00 

29)  Construção  de  uma  ponte  internacional  .sobre 

o  Rio  Uruguai    1  .  128.735,00 

30)  Aparelhagem   c  instalação  do   Hospital  dos 

Servidores  do  Estudo    1  . 4  19 . 50(',,00 

3 1 )  Pagamento  de  materiais  fornecidos  ao  De- 
partamento dos  Correios  o  Telégrafos   2.015.370,00 

32)  Restituição  ao  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul  do  imposto  de  10  %  sobre  os  direitos 

realmente    devidos,    arrecadados    em    1941.  2.002.806,70 

33)  Pagamento  do  produto  da  arrecadação  do 
adicional  de  10  %  aos  concessionários  dc  di- 
versos portos   4.516.948,40 

34)  Pagamento  devido  ao  Estado  de  Minas  Gerais  15.382.870,60 

35)  Execução  de  obras  rodoviárias    38.869.061.00 

36)  Prosseguimento  dn  construção   e  instalação 

da  Fábrica  Nacional  de  Motoros   '   19.116.340.70 

37)  Execução  do  obras  n  cargo  da  Inspetoria  do 

Obras  contra  as  Sêcar=    9.123.670,50 
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3   OPERACOKS  DO  liXEKC ÍCIt ) 

A)  Decorrentes  da  guerra 

O  deficit  de  CrS  32 7. 94.-5.  434.00.  já  referido,  foi  coberto  por 
meio  de  operações  de  credito  realizadas  na  conformidade  do  do- 
creto-líii  n.  4.790.  de  5  de  outubio  de  194.2.  mediante  a  emissão 
de  letras  do:  Tesouro  c  pelo  desconto  de.  promissórias  no  Brinco  do 
Brasil,  emitidas  nos  termos  do  decivío-Iei  .i .  .S.373.  de  2  de  ;ibn! 
de  1943,  a  .saber  : 

Cr.; 

iMedw.nl,-  cnii^f».  d,  l-«*lr:is  do  Tt-s.  um   JO  .  000  .  000.1)0 

Medi.mti'  omissão  de  Fi  o:niv,ó:  i.i-,  do  Trv  ino  .  .         .:()7  .9-Í3  .434.O0 

.'.27.«:i.,..-i.M.:''0 


£?)  Decc.rcntcs  das  ntividiides  cconuii:n\is  c  iinancnr:* 
normais  do  Governo 

O  balanço  geral  da  receita  e  despesa  do  exercício  em  exame, 
consideranric-se  os  saldos  das  operações  realizadas,  assim  rí;  de- 
monstra : 


Receita 

Rendi)  nnoaidíidn  

Bancos  e  CurrcupoiHlwiiU-»   

Dívida  dos  Eslnclos  c  Municípios   

Soldo  das  opcraçõas  di-  crédito    cn  r-,  0B,  ,n 

r     i     i    io  1 1  59 .6o3 .28/.30 

Snldo  cm  espóoo  transferido  do  l'Ml   


CrS 

4  .370.  5 79. 050.20 
]  .  194  .'J2S.307.30 
<).Sf)4.  lbó.00 
0 14  .8 IS. 940,30 


0.555.854.357.70 
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CVS 


Dfíspvs» 

Kenli/adii  n  roiitu  do  Orçamento  e  d<>  nvdiln>i 

■  udicionais   5.230.720.423,00 

Movimento  de  depósitos   248.343.378,80 

Aquisição  de  uiiru   (39 .  940 .  204.502  r.)   924 .033 .373./0 

Débitos  de  terceiros   .   «5  .  700.  1 10,00 

Financiamento  do  ul(;odiio   987.445,90 

Suprimento  ao  exercício  de  1943    9.595.577,70 

Saldo  em  espécie  pura  1943    50.462.048,00 

0.555.854.357,70 


C)  Promissórias  do  Tesouro 

Para  encerramento  das  contas  de  movimento  do  exercício  de 
1942,  mantidas  com  o  Banco  do  Brasil,  o  Tesouro  Nacional  emitiu 
promissórias  na  importância  de  CrS  1.791.190.992.80,  ex-vi  do 
decreto-lei  n.  5.373,  de  -2  de  abril  de  1943,  as  quais  foram  descon- 
tadas naquele  Banco,  tendo  sido  o  produto  creditado  ao  Tesouro, 
na  forma  do  contrato  de  nove  do  citado  mês. 

O  mencionado  total  leve  a  seguinte  aplicação  : 

CrS 

n)  Para  cobrir  o  delicit  verificado  com  os  gas- 
tos de  Ruerra  ••  307.943.434,00 

b)  Para  atender  ao  descoberto  nas  operações 

financeiras  do  exercício    1.483.247.558,80 

.1.791.190.992,80 


D)  Papcl-Moeda 

No  decurso  do  exercício  de  1942  as  emissões  de  papel-moeda 
atingiram  o  total  de  CrS  2.766.309.900,00,  importando  os  resga- 
tes no  mesmo  período  em  CrS  1.175.012.857,00.  Em  capítulo 
próprio  o  assunto  é  tratado  com  pormenores. 


4  : —  APRECIAÇÕES  EM  TÔRNO  DA  RECEITA 

A  despeito  das  causas  que  são  conhecidas  e  determinantes  do 
decréscimo  de  algumas  das  rendas  tributárias  da  União,  verificou-se 
no  cômputo  geral  um  aumento  de  CrS-331 .025. 137,70  em  confronto 
com  o  exercício  anterior. 

Apesar  dos  enormes  encargos  a  que  deve  fazer  face,  não  adc- 
tou  o  Govêrno  a  política  restrita  de  majoração  de  taxas  dos  tributos 
orçamentários,  pondo  antes  em  prática  uma  melhor  fiscalização, 
dentro  das  possibilidades  com  que  conta,  para  intensificar  a  arreca- 
dação. 
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Dentre  ns  mulas  que  uvkloncinin  maior  aumento,  em  compa- 
ração com  ns  do  exercício  de  10-11,  c l«-s(.u-;im  s«-  as  seguintes: 

/\'i'/k/íi  Ordimíri»  '. 


No  campo  das  rendas  industriais  merece  destaque  a  da  Im- 
prensa Nacional  que  prevista  em  CrS  3.700.000.44  apresentou 
uma  arrecadação  <le  CrS  8.151.018.00,  ou  seja  um  acréscimo  de 
CrS  4.451.618,00. 

Êste  Ministério  não  descura  o  importante  problema  das  rendas 
públicas  e  por  intermédio  dos  seus  órgãos  técnicos  vem  estudando 
as  modificações  a  introduzir  na  cobrança  de  diversos  tributos,  vi- 
sando sempre  uma  estreita  colaboração  com  as  classes  produtoras, 
através  de  reuniões  conjuntas  de  seus  representantes  com  os  do 
Fisco . 

Tal  orientação  enquadra-se  nos  princípios  que  norteiam  n 
ação  do  Estado  Novo  como  Vossa  Excelência  tantas  vêzes  tem 
proclamado. 

O  quadro  a  seguir  estabelece  a  comparação  da  renda  arrecada- 
da em  1942  em  face  da  respectiva  previsão: 
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Distribuída  pelas  diversas  unidades  federativas,  inclusive  a 
arrecadação  feita  pela  Delegacia  do  Tesouro  em  Nova  York,  a 
rendo  de  1942  apresenta  os  seguintes  totais  : 
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Distrito  Fitlonil   

São  Paulo   

Rio  Carnudo  do  Sul   

Miiuis  Ciornis   

PiTiiiinibuco  

Biiliiii  

Rio  do  Junciro   

Paraná   

Ceará   

Parfl  .  

Santa  Catarina   

Amazonas  

Alagoas  

Paraíba  

Rio  Grande  do  Norte   .  .  .  . 

Mnrnnhão  

Sergipe  •  ■   ■  ■  ■  ■"  

Mato  Grasso  

Espírito  S.miwo   

Piauí  

Gain/.  

Delogaciu   du  'lYsuuro  cm 
Nova  Yml;  

Total   


CrS 

".'<! 

1 . 795 

023 

951.80 

A  1    t\  1 

4  1,0 1 

1 .421 

201 

484,00 

32,47 

236 

561 

045,40 

5,4  l 

169 

911 

322,20 

.1,88 

l.).1.25:i.502,ÂO 

3,05 

122 

085 

371,80 

2,79 

1 15 

691 

959,50 

'1  HA 

2,04 

64 

479 

568,20 

1   A  1 

1,47 

49 

364 

791,20 

1,13 

44 

217 

984,60 

1,1)1 

41 

613 

043,50 

0,95 

21 

455 

720,20 

0,49 

17 

472 

319,10 

0,40 

17 

163 

642,90 

t\  o  o 

o,jy 

15 

891 

557,80 

0,36 

15 

776 

869,00 

0,36 

13 

127 

863,00 

0,30 

1 1 

835 

983.70 

0.27 

1 1 

751 

1 14,60 

0,2  / 

1 1 

554 

334,70 

0,27 

8 

129 

406,00 

0.19 

39 

016 

820,70 

0,89 

4.37G 

579 

656,20 

100,00 

A )  Rendas  Aduaneiras 

IMPORTAÇÃO,  ENTRADA,  SAÍDA  E  ESTADIA  DE  NAVIOS  E  AERONAVES  E  ADICIONAIS 

Os  efeitos  da  guerra  mundial  sôbre  as  nossas  rendas  aduaneiras 
refletiram-se  de  modo  mais  positivo  no  exercício  de  1942,  como  uma 
consequência  da  redução  do  nosso  comércio  externo. 

Em  confronto  com  o  precedente,  a  arrecadação  dêste  exercício 
apresenta  um  decréscimo  de  36,33  % . 

O  quadro  abaixo  focaliza  a  arrecadação  realizada,  em  face  da 
previsão  feita  :  .  . 


nn»nií'.\s 


CrS 


|  AIIIIKCAIIAÇW) 

CrS 


M.MIMI  AMUKrAiUr.iO 
UKNOll  AI(I(KCADAÕ<> 


nircitns  de  inipnrlaçãn  para  i-iniMiam  . 

Imposto  :r!irional  'li1  10";.  swlirc  os  ilin-iln* 
rpaimHil!"  ilrvijiw  

Taxa  relativa  a  merrailnrias  i'.  111:1- 
(vriiii.»  ilpspachail'n  rum  isciivàii  «lo  <li-- 
rcitiw  do  importação  

KxpHittito  «Ian  ciirwlu^n  

Aunnrcntiirni   

Imposto  de  floras  

lmpo.ito  uV  farúi^  


MO.OIM  IKM.OU 
r,;i  mio  oo.i.on 


2  520.000.00  ■ 
320. 0011,00  ] 
75. 1100 ,00  I 
120.000,00  ; 

4.(100.000,00  i 


024.003.230  .!•() 
4.1  2<I0  301! 


1  0S2. 743,5o 
185.275.110 
100.871  ,30 
H7. 84(1 ,50 

2. «04.030  .00 


1.017  035.000,00  I  074.220.314.iiO 


:iLM.ti'.iiv7<;o,io 

I  I  7i«l  '107  .011 


M7. 2511.50 
134.724  .40 
25  S7I  .30 
32.153,50 
1.I3.V!MÍ4 .00 

H42.S14.GWi.IO 


KiVi  MÍLI-IOKS  DK  CWUZLilROS 


DIREITOS  DE  IMPORTAÇÃO 
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Na  ordem  decrescente  a  arrecadação  feita  pelas  Alfândegas 
foi  a  seguinte  : 

CrS 

Santos   298.827.489,50 

Rio  do  Janeiro    286.555.088,30 

Recife   30.138.014,30 

Pôrto  Alegro    11.767.404,80 

Belém   10.947. 191,00 

Salvador    8.113.546,30 

Fortaleza    4.363.391.90 

Rio  Grande;    "3.474.454,60 

Parinuigim  *.  130.414.40 

Santana  do  Livramento    2.319.988.70 

Natal   1 .378.260.90 

São  Francisco   1.166.282,50 

Manaus  .    1 .069. 196,70 

Pelotas   1  .061  .  134,10 

João  Pessor.   695.609,10 

Corumbá   643.534,90 

Uruguaiana   551.091,10 

Niterói,   496.506,10 

São  Luis    465.028,70 

Maceió   298.179,50 

Parnaíba  :  -.   214.534,70 

Vitória   206.906,40 

Florianópolis   76.687,30 

Aracaju   43.569,40 


668.003.505,20 


As  rendas  aduaneiras  arrecadadas  pelas  demais  repartições  as- 
sim se  distribuem  : 

Delegacias  Fiscais    4,091.081,60 

Mesas  de  Rendas    2.077.416,60 

Coletorias  Federais     45 . 832,40 

Agências  aduaneiras   2.246,70 

Registos  Fiscais   232,40 


6.216.809,70 


No  quinquénio  1938-42  a  arrecadação  das  rendas  aduaneiras 
está  representada  pelas  seguintes  cifras: 

Anos                                 Irnpurtnncinn  s.»brr  ;i  rendtt 

{.Milhares  de  irttzciros)  ordinária 

J938                                   1 . 052 .51.:  33.97 

1939                                   1.031.197  31,27 

1940                                      977.514  28,57 

1941                                 1.058,775  28.23 

1942                                    674.220  17,25 
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Como  se  verifica,  o  exercício  em  exame  regista  a  menor  arre- 
cadação do  quinquénio  e  pela  primeira  vez  na  história  orçamentária 
do  Brasil  os  direitos  de  importação  passam  a  ocupar  o  terceiro  lugar 
na  escala  tributária. 

A  situação  focalizada  não  tem  somente  um  efeito  de  ordem 
financeira,  mas  também  de  caráter  económico,  pois  são  muitas  as 
indústrias  obrigadas  a  restringir  sua  produção  e  algumas  a  parali- 
sá-la, pela  falta  de  matérias  primas  de  origem  estrangeira. 

No  tocante  aos  produtos  que  não  possuem  similares  nacionais, 
é  grande  a  falta  que  se  nota  nó  mercado  interno . 


FAVORES  ADUANEIROS 


Nos  termos  da  legislação  vigente,  foram,  no  exercício  findo,  des- 
pachadas com  isenção  de  direitos  mercadorias  no  valor  de   

CrS  698.209.866,00,  importando  em  CrS  162.026.335,50  os 
direitos  correspondentes . 

No  mesmo  período,  foram  desembaraçadas  mercadorias  "Livres 
para  Tarifa"  no  montante  de  CrS  82 . 147 . 020,00 . 

O  quadro  a  seguir  mostra  os  beneficiários  dêsses  favores  : 


i  ! 
Importadores  !  Valor  !       Direitos  devidos 

1  Cr$  I  Cr$  ■ 


i  '  l 

Governo  Federal                    !  328.286.523,00  44.694.789,80 

!  i 

Governos  Estaduais  v|  22.583.403,00  |  3.716.542,80 

■  !  i 

Particulares                        '  347.339.940,00  j  113.615.002,90 

I-  I 

Livres  pela  Tarifa                 ;  82.147.020,00  ; 


i 


780.356.886,00       j  162.026.335,50 


B)  Imposto  f/e  Consumo 

No  exercício  em  exame  a  arrecadação  do  imposto  de  consumo 
não  alcançou  a  estimativa  feita,  tendo-se  verificado  uma  diferença 
para  menos  de  CrS  32 . 687 . 699,20 . 

Verificou-se,  entretanto,  um  acréscimo  sobre  a  arrecadação  do 
exercício  precedente  de  CrS  68. 116.875,30. 

Êsse  aumento  é,  evidentemente,  pequeno  se  considerarmos  o 
surto  de  desenvolvimento  das  nossas  indústrias,  porém  ainda  como 


EM  MILHÕES  DE  CRUZEIROS 
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causa  determinante  de  tul  situação  devemos  apontar  a  guerra,  cujos 
efeitos  reduziram  a  arrecadação  dêssc  imposto  nas  Alfândegas  e 
impossibilitaram  o  funcionamento  de  muitas  indústrias  que  care- 
cem de  matérias  primas  importadas. 

Êsse  imposto  continua,  entretanto,  sendo  uma  das  vigas  mes- 
tras da  nossa  estrutura  tributária,  tendendo  sempre  a  aumentar  na 
razão  direta  da  maior  produção  de  nossas  indústrias. 

O  quadro  abaixo  coloca  em  evidência  a  arrecadação  das  diver- 
sas rubricas  em  confronto  com  as  respectivas  previsões  : 


HUnilICAS 


nievisko 
Crí 


ARIlKCAriAÇÍO 

Cr$ 


MAlOlt  AIlItECADAÇÃO 
11KN0R  UIRECADAÇÃO 

CrS 


KlKIlO.  .  . 
Hebidas. . 
Álcool... 
Fósforo?. 
.  Sal. 


Calçados  

Perfumaria  u  artigos  de  toucador  

Especialidades  farmacêuticas  

Conservas  

Vinagres  c  óleos  adequado;  à  alimentação. . 

Velas  

Tecidos.'    

Artcf.V.Oâ  de  tecidos  c  de.  peies  

Pape!  o  teus  artofatos  

Cartas  do  josar  

Chapéus  c  lieugalas    

Louças  e  vidros  

Ferragens  (artefatoí  ile  ferro  c  outros  metais) 

Café  torrado  ou  moido  c  chá  

Banha,  manteiga  c  sucedâneos  

Móveis  

Armas  de  fogo,  munições  c  fogo?  de  artifício. 

Lâmpadas,  pilhas  e  aparelhos  clíiricos  

Queijos  e  requeijões  

Elctricidadc    

Tintas  c  vernizes  

Isques  

Artcfatos  de  borracha  

Pinsefc  p.ir.i  barba  e  obr  is  <k>  cutelaria  . . 
Pentes,  escovas,  espãnadorcs  c  vassoura:!... 

Drinqucdos    

Artcfatos  <lc  couro  e  outros  materiais  

Jóias  e  obras  de  ourives  

Hijutcrias,  obietos  dc  adorno  e  ulSM.rle  cie. 
Gasolina,  nafta,' óleos  o  carbureto  de  oilcin. . . 

Ladrilhos,  mosaicos,  amlcjos  ete  

Instrumentos  de  música   

Material  ólico.  fotográfico  e  cincnntoíráfico. 

FogiScS,  fogareiros  e  a  (Ucrclorcs  

Cimento  

Linhas,  cordoalhas  o  !>oi'>c.i  

Emolumentos  dc  escritórios  comerciais  

Sclazem  dc  "stock"  

Depósitos  fechados  . 
Açúcar  


265.000 
270.000 

CO.  001) 
íoo  o:io 

IS. ROO 

;iy.5oo 

51.003. 
31. SOO. 
39.000 
IS. 200 
3. -IH3. 

uo.ooo 

55.000 

5.750 
■  2.000 

U.C00 

S.G00 
11.000 
IN. 500 

S.200 
17.100 

3.0S0 
17.100 

S.000 
12.500 
20.000 
250 

7.360 

7.700. 
'  1.S00 
0.400. 
3.850 
3.900. 
12.500. 
7.  S00 
903 
3.000 
'  SOO 
34. SOO 
0.700 
2.201) 
3S0. 
450. 


.000 ,00 
.000 ,00 
.000 ,00 
.000,00 
.000 ,00 
.C)0 ,00 
.000 .1)0 
000 ,00 
000.00 
003 ,00 
000 .00 
000 ,00 
000 ,00 
.003,00 
.000.00 
.000 .00 
033  .00 
.003 ,03 
,000 ,00 
.000 .00 
.000 ,00 
0!)i)  ,00 
.000.03 
.000.00 
.000,00 
.000.00 
.000 .00 
.000.00 
000,03 
000 ,03 
000,00  i 
000.00  j 
000,00  i 
000.00  i 

ooo.oo  ; 

033 ,00 
031,00  ! 
000,00  ! 
000,00  | 
030 ,00 
0"0 .00 
030.00 
003 .03 
030 ,00 


1 


1.2S0  300.000.00 


2S5.O70 
252.051 
19.0GS 
91.009 
IS. 113 
42.873 
-47.3'Jfi 
3N.S05 
33.3G7 
15.711 
3.493 
131. BOS 
51.S35 
0.0S7. 
1.S22 
8.522 
7.418 
S.473 
10.031. 
7.051 
10.855. 
2.037 
11.577, 
7.540 
12.694 
15.444 
133, 
4.9S5. 
1.9S0 
0.300 
1  40S. 
G.3G 
5.346. 
3.40 
7.540. 
0.007 
SSO 
1 .3*39 
591 
32.270 
C.3SS 
2.317 
21 
402. 
746 


10 


.33S.30  i 
191 .10 
753 ,90 
.977  ,S0  I 
580,20  ! 
450,50  i 
743  .40  : 
54S.30  j 
755 .30  ! 
520  .80  j 
760,10  | 
219  ,40  : 
215,70  1 
033 .30  ! 
990 ,90 
950 .50 
917 .00 
029 ,40 
9S4  ,10 
900.10 
G32 ,09 
401 ,00 
,351 ,70 
,353 ,20 
824 ,00 
850 .50- 
431.80 
051  S0 
110,10 
003  ,40 
039  .70 
593  .59 
131  .00 
401 .30 
143  ,30 
IG5 .70 
997  .60 
713.90 
472  .30 
772..0O 
1175 ,00 
010.00 
9S5 ,40 
203.00 
241 ,60 


1.253, 612. 300  ,S0 


+ 


—  4 


+ 


+ 

+ 
+ 


20.070 
17.94S 
931 
S.í'00 

oso. 

3.373. 
3.603. 

994, 
5.632. 
2.4S8. 

93. 
1.608. 
3.104. 
337. 
177. 
1.077. 
1.1S1, 
3.121. 
1.S0S. 
1.145. 
244. 
422. 
5.522. 
459. 
191. 
555. 

no, 

2.374. 

ISO. 
1.339. 

331. 
32. 
1.496. 

497. 
4.953 
1.132 
19. 
1.630 

208 
2,. 129 

311 

117 

3.ÍS 
12 

19.210. 


33S  .30 
SOS  ,90 
240,10 
022 .20 
413  ,S0 
456 .50 
250  ,G0 
451 .70 
244 ,70 
473  ,20 
760,10 
219  ,40 
7SI  ,30 
003  ,30 
009  ,10 
043 .50 
053 ,00 
370 .60 
01 5. GO 
0'J9  ,'JO 
39S  .00 
59»  .00 
64S  .30 
641  ,S0 
824  ,60 
1 13 ,50 
5  IS  ,20 
313 ,20 
110.10 
996 ,60 
360 ,30 
40G  ,50 
131 .00 
598 .70 
850 .70 
834 ,30 
002 ,40 
2S6.10 
527 .70 
228 ,00 
325 .00 
010,00 
014.60 
200.00 
241,60 


-  32.687.699.20 
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Como  se  verifica,  apenas  11  rubricas  superaram  as  previsões 
feitas,  tendo  algumas  ficado  bastante  longe  da  estimativa,  como  se 
vê  no  imposto  sobre  bebidas . 

O  total  de  CrS  1.253.612.300,80  assim  se  distribue  pelas  uni- 
dades da  Federação  : 

Cr$ 

São  Paulo   543.901.450.80 

Distrito  Federal  .  . '   282 . 622 . 930,70 

Rio  Grande  do  Sul   94.708.010,90 

Rio  de  Janeiro    75.965.135,30 

Minas  Gerais    56.923.001,50 

Pernambuco  ■  ■  •  51.440.845,00 

Paraná   31.480.933,90 

Bahia   29.214.576,40 

Santa  Catarina   18.435.034,90 

parâ    11.578.947,20 

Ceará"   10.129.661,60 

Alago&i   8.555.897,30 

Paraíba   8.386.981,00 

Sergipe     7.876.791,30 

Amazonas   .4.762.661,80 

Maranhão   4.536.919,50 

Espírito  Santo   3.680.120,90 

Rio  Grande  do' Norte  .    3.425.651,10 

Mato  Grosso   2.692.956,10 

Goiaz     1.686.190,90 

Piauí  '  •  1.607.596,70 

1.253.612.300,80 


O  quadro  a  seguir  demonstra  percentualmente  a  colocação  do 
imposto  de  .consumo  no  conjunto  das  rendas  tributárias,  no  perío- 
do de  1934/1942  : 


1934 

1935 

1930 

1937 

1938   j  1939 

1940 

1941 

1942 

28,44 
•10 ,51 
8,47 
10,58 

27,43 
47 ,91 
8.22 
10.41 

30,12 
50.31 
0,91 
0.GC 

28  .St» 
50.83 
10,00 
10.22 

35,13 
43 .32 
11  ,82 
9,73 

38 ,74 
3S  ,90 
12,18 
10,18 

38 .09 
35 .87 
15 ,0(> 
•  10,38 

38 ,03 
33 ,94 
17,21 
10,82 

37,44 
20,14 
20.62 
12.60 

Importação  

100,00 

100,00 

100.00 

100.00 

100,00 

100,00 

100.00 

100,00 

100,00 

C)  Imposto  de  renda  e  proventos  de  qualquer  natureza 

Como  tive  a  oportunidade  de  salientar  em  relatórios  anterio- 
res, o  imposto  de  renda  vem  apresentando  notável  progressividade, 
que  se  dsve  à  majoração  de  taxas  e,  principalmente,  aos  efeitos  de 
uma  vigilante  fiscalização  que  mais  se  atém  à  tarefa  de  orientar  e 
instruir  que  mesmo  de  aplicar  penalidades. 


t 
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Imposto  direto  por  excelénciu,  n  sua  ntuação  se  faz  sentir 
sôbrc  todos  e  na  mádido  dos  rendimentos  percebidos. 

Instituído  pela  lei  n.  4.625,  de  31  de  dezembro  de  1922,  que 
orçou  a  receita  geral  da  União  para  o  exercício  de  1923,  sofreu  o 
imposto  inúmeras  alterações. 

O  art.  3.°  da  lei  n.  4.783,  Ú2  31-12-1923.  deu  nova  classifi- 
cação aos  rendimentos. 

O  ano  de  1924  regista  a  expedição  dos  decretos  ns.  16.580  e 
16.581,  aprovando  êste  o  regulamento  do  imposto,  e  aquêle  o  regu- 
lamento de  sua  execução. 

Em  1925  o  decrsto  n.  17.012,  de  19  de  agosto,  aprovou  a 
tabela  de  coeficientes  a. que  se  referia  o  art.  3.°  da  lei  n.  4.783, 
de  1923. 

Nesse  mesmo  ano,  a  lei  n.  4.984,  de  31  de  dezembro,  que 
orçou  a  receita  para  o  exercício  de  1926,  estabeleceu  novas  bases 
para  cobrança  dêsse  imposto,  instituindo  o  sistema  misto  para  a  sua 
arrecadação . 

Pouco  depois,  isto  é,  em  26  de  julho  de  1926,  foi  baixado  o 
decreto  n.  17.390,  aprovando  o  "Regulamento  do  Imposto  sôbre 
a  Renda",  cuja  estrutura  geral  foi  mantida  até  março  de  1942 . 

Antas  de  1925,  encontramos  nos  primórdios  da  República  dois 
tributos  com  a  característica  de  um  imposto  de  renda;  são  os  tri- 
butos sôbre  dividendos  e  sobre  vencimentos,  vigorando  aquêle  de 
1893  a  1923  e  êste  de  1893  a  1918  e  em  1923. 

O  trabalho  para  implantação  do  imposto  de  renda,  entretanto, 
desenvolveu-se  desde  o  Império. 

A  primeira  manifestação  governamental  a  respeito  do  imposto 
de  renda  data  de  1867,  consubstanciada  no  trabalho  desenvolvido 
pelo  Visconde  de  Jequitinhonha,  que  não  logrou  êxito,  mas  teve 
o  mérito  de  constituir  a  primeira  tentativa  oficial  para  implantação 
dêsse  tributo. 

Em  1879,  Afonso  Celso,  então  Ministro  da  Fazenda,  procedeu 
a  minucioso  inquérito  sôbre  a  conveniência  de  introduzir  o  imposto 
de  renda  na  pauta  tributária  nacional.  Nesse  mesmo  ano  uma  co- 
missão sob  a  presidência  do  Visconde  de  Ouro  Preto  apresentou  à 
Câmara  dos  Deputados  uma  proposta  para  instituir  um  imposto  de 
5%  sôbre  a  renda  superior  a  CrS  400,00,  a  qual  não  obteve  apro- 
vação . 

O  assunto,  entretanto,  continuava  preocupando  os  financistas 
de  então  tanto  que  em  1883  uma/comissão  nomeada  pelo  Conse- 
lheiro Lafayette,  Ministro  dsJFazehda,  .para  rever  e  classificar  as 
rendas  gerais," provinciais  e  municipais,  apresentou  no  seu  relatório 
as' linhas  mestras  de  um  projeto  para  criação  do  imposto  de  renda. 
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Êsse  projeto  também  não  mereceu  melhor  sorte  que  os  ante- 
riores, pois  sempre  se  argumentava  que  o  país  carecia  ainda  do 
necessário  preparo  para  suportar  um  imposto  tão  complexo  e  de 
tão  delicada  tecnicidade. 

Proclamada  a  República,  não  deixou  de  ser  agitada  no  cenário 
fiscal  a  questão  do  imposto  de  renda. 

Coube  ao  insigne  Rui,  como  Ministro  da  Fazenda,  tratar  nova- 
mente do  assunto,  o  que  fez  com  o  brilho  que  sempre  caracterizou 
seus  trabalhos,  no  relatório  de  1891  sobre  os  negócios  da  Fazenda. 

Ainda  desta  vêz,  a  despeiío  de  tão  abalisada  opinião  defen- 
dendo-o,  não  logrou  o  imposto  de  renda  introduzir-se  no  sistema  tri- 
butário federal. 

Em  1896,  outra  voz  de  prestígio,  a  do  Conselheiro  Francisco 
de  Paula  Rodrigues  Alves,  fêz-se  ouvir  através  de  um  relatório  do 
Ministério  de  que  era  titular,  acentuando  a  necessidade,  da  implan- 
tação do  imposto  de  renda . 

Dois  anos  mais  tarde,  no  projeto  de  lei  da  receita  para  o  exer- 
cício de  1898,  tentou  a  Comissão  de  Orçamento,  encabeçada  por 
Felisberto  Freire,  introduzir  o  tão  discutido  tributo  que  mais  uma 
vez  encontrou  grandes  opositores.  . 

Relatando  o  orçamento  da  receita  para  o  exercício  de  1904, 
lo  deputado  Anízio  de  Abreu  faz  minucioso  estudo  sobre  êsse  im- 
posto. Como  das  vêzes  anteriores,  o  gesto  não  passou  de  uma  lou- 
vável iniciativa. 

Um  dos  principais  óbices  à  implantação  do  imposto  de  renda, 
nessa  época,  residia  no  fato  de  se  considerar  êsse  tributo  uma  moda- 
lidade de  imposto  de  indústrias  e  profissões,  que  competia  aos  Es- 
tados na  forma  dà  Carta  Magna  de  1891,  do  que  resultava  taxar-se 
de  inconstitucional  a  sua  criação  por  parte  da  União. 

A  tese,  entretanto,  não  suportou  os  ataques  que  lhe  foram  fei- 
tos, e  indo  ao  julgamento  da  Corte  Suprema  de  Justiça  foi-lhe  nega- 
da a  inconstitucionalidade  alegada. 

A  êsse  respeito  é  justo  salientar  a  opinião  de  Aliomar  Baleeiro: 

"O  imposto  de  indústrias  e  profissões  incide  sôbre  o 
contribuinte  pelo  simples  fato  de  exercer  ou  se  propor 
exercer  tal  ou  qual  atividade  profissional,  quer  'tenha  ou 
não  auferido  proveitos  dela,  ao  passo  que  o  imposto  de 
renda  atinge  somente  os  rendimentos  real  e  efetivamente 
percebidos  pelo  contribuinte  na  mesma  atividade,  conside- 
rados em  conjunto  com  quaisquer  outros  rendimentos,  de- 
pois de  •abatidas  as  despesas  indispensáveis  à  obtenção 
dêsses  proventos". 
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De  1911  em  dinnte  intensifica-se  a  campanha  em  favor  dêsse 
tributo,  principalmente  porque  necessitava  o  Tesouro  de  novos  re- 
cursos para  atender  nos  "doficils"  orçamentários. 

Leopoldo  de  Bulhões,  um  dos  maiores  vultos  do  cenário  finan- 
ceiro nacional,  empreendo  em  1914  uma  ardente  propaganda  em 
favor  do  imposto  de  renda,  com  grande  repercussão,  na  Câmara  dos 
Deputados,  cuja  Comissão  de  Finanças  o. convidou  a  comparecer 
perante  ela,'  "tanto  para  refutar  os  principais  argumentos  com  que 
o  imposto  de  renda  era  atacado,  como  para  expor  a  possibilidade 
de  sua  implantação,  não  obstante  as  imperfeições  de  nosso  aparelho 
arrecadador". , .. 

Infelizmente,  não  chegou  Leopoldo  de  Bulhões  a  concluir  sua 
obra . 

Prolongando-sc  a  guerra  que  rebentara  em  1914,  acentuava-se 
o  decréscimo  das  nossas  rendas,  pela  cessação  das  importações,  o 
que  exigia  a  introdução  de  um  novo  tributo  capaz  ds  fazer  face 
àquela  diminuição. 

O  imposto  de  renda  era,  sem  dúvida,  o  gravame  indicado  para 

isso . 

Pandiá  Calógeras,  ao  relatar  os  fatos  de  sua  gestão  na  pasta 
cia  Fazenda,  em  1916.  assim  se  manifestou  : 

"Não  se  pode  considerar  satisfatória  a  situação  dos 

réditos.    ' 

Nem  só  devem  produzir  mais,  como  recaem  desigual- 
mente sóbre  as  diversas  classes  da  população .  Já  estáva- 
mos longe  cia  perequação  do  imposto  e  mais  nos  afastamos 
dela . 

Está  chegando  o  momento  em  que  o  cumprimento 
dérsc  dever  se  tornará  premente,  e  nenhum  mais  oportuno 
do  que  o  ano  vindouro,  em  que,  se  continuar  a  guerra,  será 
mister  pedir  novos  recursos  ao  Brasil  para  suprir  o  vácuo 
daqueles  que  a  cessação  das  importações  tirou". 

Em  1920.  na  Câmara,  o  deputado  Otávio  Rocha  faz  nova  ten- 
tativa a  respeito,  apresentando  um  projeto  pelo  qual  seriam  con- 
tribuintes todos  aqueles  que  tivessem  .  renda  líquida  superior  a 
CrS  6.000,00,  o  que  ainda  não  foi  coroado  de  êxito. 

A  s=guir.  Homero  Batista,  em  seu  relatório  como  Ministro  da 
Fazenda,  e  o  deputado  Mário  Brant,  na  Câmara,  pugnam  pela  cria- 
ção do  debatido  imposto.  -  .- 

E  finalmente,  em  1922,  como  já  foi  dito,  a  nossa  pauta  tribu- 
tária passa  a  contar  mais  um  item. 


30  Artur  de  Souza  Costa 


No  Governo  de  Vossa  Excelência  n  estrutura  clêsse  imposto 
acaba  de  passar  por  uma  reforma  fundamental,  consubstanciada  no 
decreto-lei  n.  4.178,  de  13-9-1942. 

A  reforma  em  apreço  resultou  dos  estudos  da  comissão  criada 
pelo  decreto-lei  n.  2.027,  de  21  de  fevereiro  de  1940,  sob  a  deno- 
minação de  "Comissão  de  Reorganização  dos  Serviços  da  Diretoria 
do  Imposto  de  Renda". 

Durante  12  meses  prolongaram-se  os  trabalhos  da  Comissão, 
através  de  uma  minuciosa  análise  da  implantação  do  imposto  de 
renda  no  Brasil  e  de  todas  as  disposições  legais  que  importaram  em 
alterar  a  sua  aplicação .  '  , 

A  reforma  não  visou  somente  tornar  mais  estreitas  as  malhas 
da  rêde  fiscal,  mas  principalmente  aparelhar  o  órgão  fiscalizador 
com  uma  estrutura  capaz  de  atender  às  necessidades  da  arreca- 
dação . 

Além  das  Delegacias  Regionais,  estabelecidas  uma  em  cada 
Estado,  foram  criadas  as  Delegacias  Seccionais  nas  cidades  mais  im- 
portantes, de  forma  que  a  assistência  ao  contribuinte  se  faz  sentir 
em  todo  o  território  nacional. 

A  arrecadação  dêsse  grupo  de  tributos  em  1942  excedeu  em 
CrS  301.935.366,80  a  previsão  feita,  como  vai  a  seguir  demons- 
trado : 

CrS  Cr$  Cr$ 

Imposto    sobre  a 
renda  da  pessoas 
físicas,  jurídicas, 
firmas  individu- 
ais, etc   640.000.000,00       927.812.023.50  287.812.023.50 

Imposto  adicional 
para   proteção  a 

família   10.000.000.00         10.352.168,20  352.168,20 

Imposto  sobre  pré- 
mios de  seguros 
marítimos  e  ter- 
restres, etcN. ..  .         34.000.000,00        47.528.717,00  13.528.717,00 

Imposto  sobre  lu- 
cros fortuitos,  etc.  1 . 100 . 000.00  1 . 334 . 2 1 7,30  234.2 17,30 

Imposto  proporcio- .   

nal  sobre  capi- 
tais empregados 

em  hipotecas  ..  1.300.000.00  1.308.240,80  8.240,80 


686.400.000,00       988.335.366,80  301.935.366,80 
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O  total  dc  OS  988.335.366,80  nssim  sc  distribui  por  regiões: 

CrS 

Amazonas   5.574.571,70 

paiI-,    9.215.501.00 

Maranhão   2.765.630,60 

Piouí   4.591.543,00 

Coará  '.   9.070.219,60 

Rio  Grantle  do  Norte    1.654.400,10 

Paraíbn  ...  .'   2.555.14.7,20 

Pernambuco   25.982.017,80 

Alacoas   4.758.119,70 

Sergipe   2.297.018,30 

B^hia    '20.697.239,60 

Minas  Gc-rais".   49.559.180,70 

Espírito  Santo    2.350.975,30 

Rio  de  Janeiro   15.922.688,80 

Distrito  Federal   417.695.284,80 

São  Paulo   320.375.003,10 

parnr A    14.857.844,00 

Sant^  Catarina   9.746.257,90 

Rio  Grande  do  Su!    57.477.352,30 

Goiaz  .  .  .  •   1-8W.04M0 

Mato  Grosso   '  2.793.583,80 

Exterior   581.040,50 

988.335.366,80 

Considerado  somente  o  imposto  cedular  e  global,  a  arrecada- 
ção se  expressa  pelos  seguintes  números  : 

Cr-5 

a      „„«  5.508.692,60 

Amazonas   „         ... ' 

p    .  8.771.688,80 

í*ra  V-^ 2.732.509,30 

Maranhão   *         A,„ '„n 

  4.515.037./0 

Ceara   8.914.048,30 

KioO^eW,.  

pÍmo.:v:::::::::::::::::...  «™». 

if:::';:::';;:í;:= 

íSSòuí'.'.":::   47,-»irX 

Espino  Santo   J  «?  TOM 

Rio  de  Janeiro    ™  S',I«?r, 

^tureral :::::::  ^o^.^-.s^o 

|aoPful° ...  14.347.374,10 

sínS  catana  ::v::::::::::::::....  «-«f-sSiS 

^G-dedoSul  :  5\:™f£?o 

SãSbr^v:: :::::::::::  '•gj-gwj 

Delegacia  do  Tesouro  cm  Nova  York.  . .  .549.997,30 

O  927.812.023,50 
O  apreciável  desenvolvimento  dêsse  imposto,  no  último  quin- 
quénio, pode  ser  visto  no  quadro  seguinte: 


e 


UNIDADES  DA  FEDERAÇÃO 


1938 


Amasonaa  

Pari.  

Maranhão  

Piauí  :  

Ceara  

Ria  Grande  do  Norte  

Paraíba  

Pernambuco  

Alagoas  j.  

Sergipe  .'  

Bahia  

Espirito  Santo  j, 

Rio  de  Janeiro  

Distrito  Federal  

Sio  Paulo  

Paraná  

Santa  Catarina  

Rio  Grande  do  Sul  

Mato  Grosso  

Goiaa  

Mina*  Gerais  

Delegacia  do  Tesouro  no  Exterior  

Números  índices  


1.395. 
3.950. 
1.572. 
1.115. 
3.323. 

936. 
1.098. 
6.827. 
1.295. 
933. 
10.084. 
1.237. 
7.010. 
116.418. 
84.912. 
4.218. 
.  '4.007. 
23.288. 
999. 
569. 
11.756. 
359. 


983,50 
490,30 
152,10 
106,40 
925,90 
418,10 
745,70 
200,70 
899,20 
265,50 
330,60 
453,60 
074,50 
581,20 
645,90 
787,00 
893,80 
824,00 
008,70 
515,50 
866,30 
183,80 


287.312.352,30 


100 


1939 


2.003.433,40 
3.790.279 .00 
1.669.939,90 
1.144.136,70 
3.331.285,90 
957.494 ,00 
1.661.166 ,50 
8.390.008 ,50 
1.810.207 ,50 
1.183.245,60 
9.531.315,70 
1.230.116,70 
6.465.317,10 
129 .275.314., 10 
100  .'818.005 ,30 
4.688.389.20 
3.305.022,80 
26.057.272,40 
1.391.534 ,80 
688.282 ,20 
13.  (723.71 2. 40 
401.914  ,80 


323.547.454,50 
113 


1940 


2..  155.178 ,10 
4.911.113.69 
1.609.935,00 
1.803.825.90 
3.844.780,03 
1.079.974 ,00 
1.482:156,10 
11.028.186,20 
2.895.915,80 
1.450.928 ,20 
10.842:009,20 
1.135.657,80 
8.242.371,40 
109.811.166.90 
125.080.308.00 
6.682.087 .80 
3.555.357,50 
31.665.867,70. 
1.654.186,60 
812.446,80' 
18.680.959 ,30 
178.220,10 


410.002.932,00 
143 


1941 


4.362.928.03 
5.535:787.20 
1.487:249.83 
2.522:729,40 
5.428597,40 
1.266:540.70 
1. 685:199 ,80 

14.222:141  jO 
2.334:115,40 
1.588:205,00 

13.870:723,10 
1.237:953,60 

10.132554,30 
212.759:921.80 
177.324:007,10 

8.479:545,90 
4.847393  ,10 

38.177342,80 
2.127:177.60 
1.205:176 ,20 

25.905:517,30 
579:834  ,00 


537.071.440,80 
187 


1942 


5.574.571,70 
9. 215.901.00 
2.765.630.60 
4.591.543,60 
9.070.219,60 
1.654.400,10 
2.555.147,20 

25.982.017,80 
4.758.119,70 
2.297.018,30 

26.697.539,60 
2.350.975,30 

15.922.688,80 
417.695.284,80 
320.375.003,10 

14.857.844,00 
9.746.257,90 

57.477.352,30 
2.793.583,80 
1.814.046,40 

49.559.180,70 
581.040,50' 


988.335.366,80 
344 


EM  MILHÕES  DE  CRUZEIROS 


IMPOSTO  DE  RENDA 


1938        1939        1940        1941  1942 
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D)  Imposta  sôbro  atos  emanados  do  Governo 

A  cobrança  do  imposto  do  sêlo  estava  regulada  pelo  decreto 
n.  1.137,  de  7  de  outubro  de  1936,  cuja  disposições,  entretanto, 
tornaram-se  em  parte  obsoletas,  dado  o  desenvolvimento  das  tran- 
sações sujeitas  à  incidência  dêsse  imposto. 

Para  tornar  a  sua  aplicação  consentânea .  às  necessidades  do 
momento,  foi  designada  uma  comissão  para  apresentar  um  ants- 
-projeto.  O  trabalho  produzido  por  esta  Comissão  sofreu  várias 
objeções  que  foram  pela  mesma  apreciadas,  conforme  salientei  a 
Vossa  Excelência  na  exposição  de  motivos- -n  ■  622-Gabinete,  de 
26  de.  março  de  1942.  Em  consequência,  foi  baixado  o  decreto-lei 
n.  4.274,  de  17  de  abril  de  1942. 

A  execução  dêsse  diploma  legal  provocou,  porém,  algumas 
reclamações  das  classes  conservadoras  sobre  um  ou  outro  ponto, 
o  qácfêz  com  que  este  Ministério,  no  intuito  de  bem  apreciar  as 
emendas  pleiteadas,  encetasse  um  exame  minucioso  da  matéria, 
pondo-se  em  contacto  com  os  representantes  das  mesmas  classes. 

Tais  estudos  demandaram  tempo,  do  que  se  aproveitou  esta 
Secretaria  para  mandar  fazer  um  repasse  geral  na  lei,  por  funcio- 
nários da  Fazenda  com  a  assistência  de  representantes  dos  Bancos 
do  Brasil  e  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul,  da  Confederação 
Nacional  da  Indústria,  da  Bolsa  de  Mercadorias  de  São  Paulo  e  das 
Associações  Comerciais  do  Rio  de  Janeiro,  São  Paulo,  Santos  e 
Rio  Grande  do  Sul.  Resultou  dêsse  trabalho  o  projeto  que  Vossa 
Excelência  converteu  no  decreto-lei  n.  4.655,  de  3-9-1942. 

A  nova  lei  do  sêlo  apresenta  disposição  inteiramente  diversa 
da  anterior,  objetivando  facilitar  o  seu  manuseio. 

Por  outro  lado,  a  incidência  do  imposto  se  faz  sentir  de  modo 
amplo  visando  reforçar  o  contingente  dêsse  tributo  no  conjunto  das 
rendas  federais. 

O  capítulo  da  isenção  no  diploma  anterior  mereceu  cuidadoso 
exame,  de  forma  que  a  nova  lei  apenas  a  concede  nos  casos  em 
que  realmente  não  se  justifica  a  imposição  do  tributo. 

Em  confronto  com  as  respectivas  previsões,  foram  os  seguintes 
os  totais  arrecadados : 


RUBRICAS 

nir.vis.to 
Crí 

ARRECADAÇÃO 

Cri 

DIFERENÇAS 

CrJ 

Imposto  do  silo    

Impôsto  síihrc  opcrnçtVi  n  termo  

I  tnpôato  sfibre  png.nncntos  feitos  pela  UniiJ  

350.000.000,00 
2.250.000,00 
SOO. 000 ,00 
2.200.000,00 

429.470.S4I ,90 
1.S50. 308,30 
300. 128 ,50 
251  ,SS  0.70 

+  70. 470. 841  ,90 
393.091.70 

—  439.871,50 

—  1.048.110,30 

355.250.000,00 

431 .04*).  159 .40 

+  70.C05.159.4O 

O  quadro  abaixo  mostra  a  arrecadação  dos  tributos  dêsse  grupo,  distribuída  por  regiões,  inclusive 
a  realizada  no  exterior,  bem  como  demonstra  através  de  números  índices  as  variações  havidas  no  último 
qúinqiíênio : 


ESTADOS 


Pará  

Mwftnh***  

Piauí  

Ceará  

Rio  Grande  do  Norte. 

Paraíba  

Pernambuco  

Alagoas  

Sergipe  


Minas.  Gerais  

Espírito  Santo  

Rio  de  Janeiro  

Distrito  Federal  

Sao  Paulo  

Paraná  

Rio  Grande  do  Sul  

Santa  Catarina  

Gotas. .'  

Mato  Grosso  

Delegacia:  do  Tesouro  em  Nova  York. 

TOTAL  


Cr$ 
1942 


2.298 
3.S9S 
1.455 
1.585 
5.052 
1.540 
2.121 

10.193 
1.685 
1.062 

13.770 

26.852 
2.670 
9.117 
184.205 
123.248 
6.830 

25.739 
4.756 
2.243 
1.916 


777,40 
672,10 
431,30 
820,50 
087,50 
743,80 
582,90 
884,20 
270,90 
136,20 
906.60 
522,50 
445,40 
.064,20 
.889,60 
974,30 
485,20 
609,80 
843,40 
970,70 
525,60 
515,30 


431.945.159,40 


ÍNDICES 


1038 


1939 


1940 


100*'"' 

100 

100 

100 

100 

100 

100 

100 

100 

100 

100 

100 

100 

100 

100 

100 

100 

100 

100 

100 

100 

100 


100 


93 
116 
124 
125 
104 
108 
104 
119 
111 
109 
103 
110 

96 
104 
112 
125 
108 
106 
'105 
114 

l\  3 


114 


85 
108 
103 
144 
116 
101 
102 
123 
109 
112 
101 
123 

91 
119 
11S 
134 
117 
108 
103 
131 
124 
8 


120 


1941 


100 
127 
108 
201 
135 
106 
122 
126 
106 
125 
121 
150 
125 
143 
144 
.157 
144 
115 
126 
152 
154 
1 


143. 


1942 


126 
130 
125 
196 
131 
136 
142 
162 
162 
138 
147 
204 
140 
198 
207 
175 
182 
142 
176 
240 
179 


182 


> 

3 

CO 

o 
es 

N 
> 

'■3 
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E)  Rendas  Industriais 
No  exercício  em  exame  as  Rendas  Industriais  atingiram  o  total 
de  CrS  256.990. 664,00,  tendo  havido  um"  decréscimo  de  CrS.  .. 
8.255.336,00  em  face  da  arrecadação  prevista,  como  demonstra  o 
quadro  a  seguir:  ■   — 


TÍTULOS 


Cr$ 


AlllIlíCADAÇ/AO 

Ur» 


MFEUttNÇAli 

Cr» 


ylNISTKUIO  ll\  VIAÇÃO  B  OllliA.1  I'ÚULICAÍ 

Rcndn  diu  Correios  o  Teh-r.rrifos. .  .  

Ronda  da  Kr.rnds  de  Vomi  Cenira  do  Pinui..... 
Rcndu  da  listrada  do  Ferro  Contrai  do  ltio  Orando 

do  Norte  •  ■  •  ■  •  •.  

Renda  da  Estrada  do  Ferro  do  Gojai  

Ronda  da  Estrada  do  Ferro  Manca  ■  ■  ........ 

'  Renda  da  Kstrada  do  Ferro  Silo  I.uir  a  lcrosm.i  . 

Renda  da  listrada  do  Forro  Tocantins  

Renda  da  Kstrada  do  Ferro  Ilaía-Minas  

Renda  da  I-.itrada  do  Ferro  Madcira-Mainuré  

Renda  da  Rede  dc  Viação  Cearense. .. ...  ■ 

Renda  da  Viaçio  Férrea  Federal  Leste  Hrasilciro.. 
Renda  da  Estrada  do  Ferro  de  UraRimca. .  .... ... 

Renda  do  Põrto  do  Natal,  administrado  pela  Umao 
Renda  da  Inspctoria  Federal  de  Obras  Contra  as 
Secas  

HISISTÊMO  DA  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTF.illOHKS 

Renda  da  Imprensa  Nacional  o  "Diário  Oficial".. . 

Renda  da  Casa  dc  Correçao  

Renda  do  Depósito  Público  do  Distrito  Jcdcral... 
Renda  do  Gabinete  do  Fisioterapia  e  Radiologia  ila 
Policia  Militar  


UIMISTÊItlO  DA  JAir.SDA 


Renda  (la  Casa  do  Moeda  

Renda  dos  Laboratórios  Nacionais  dc  Analises  

Contribuição  das  companhias  ou  empresas  do  es- 
tradas do  ferrw-o  das  companhias  de  eeguros  na- 
cionais, estrangeiras  o  outras  


 HIKlSTBHtO  Di  BDUfA^ÃU  S  ÍACW  

Renda  do  Instituto  Nacional  do  Surdos-Mudos . . 

Renda  do  Instituto  Benjamim  Conatant..:  

Renda  dos  Liceus  Industriais  

Renda  do  Instituto  Osvaldo  Crui  ••  ■  •  •  

Renda  do  Serviço  Federal  de  Aguas  e  EsgStos... 

MIKISTfciUO  DA  ABROHÁCTICA 

Renda  do  Departamento  do  Aeronáutica  Ci'il.... 

MINISTÉRIO  DA  MARINHA 

Renda  das  Arsenais  dc  Marinho  


190.  DOO.  000 ,00 

H/1,1      JIAA  f\A 

720.000 ,00 

1S2.395.005 ,S0 

—  13.004.094.20 

—  213.076.00 

2.000.000.00 
8.000.000 .00 
1.300.000,00 
2  500.000,00 
•IS.  000 ,00 
4.000.000,00 
3.100.000 ,00 
14.000.000,00 

nn  onn  t\nn  fWI 

22.c00. 00U  ,UU 
2.300.000 ,00 
020.000,00 

J 

o.ov* .003  .1U 

7.020.583 .30 
1.417.007 .00 
2  921.100.10 
32. 10")  .00 
3.320.00S.SO 

•»  <>i\ i  ru*l 
.  -U-l .  J"J  »  Jt 

12.503.0SO  .20 
2. 514. 410,40 

rn  f  Ciii  i  Afi 

+ 
4- 

-1- 



1.297.508 ,10 
073.410 ,70 
117.007.00 
421.100,10 
'  15.S94.40 
679.933  ,20 
104.5S3.00 
1.430.313 .80 
1.935.521.70 
214.410,10 
2S.00S ,00 

300.000,00  i 

i 

323.210.10 

23.216.40 

25S.SSS.O0O ,00 

nr  'ítn  r.71  cn 

— 

2.537.320 ,20 

3.700.000 .00 

S. lai. 013  ,U0 

+ 

4.451.618,00 

45.S51  ,20 

45.S51.20 

7.000 ,00 

0.754 .50 

.245.50 

3.707.000,00 

8.204.223  .70 

4- 

4.497.223.70 

500.000.00 
50.000.00 

.   450. SOS  ,70 
47.150.00 



49.191,30 
2.S50.00 

900.000-.00 

030. Ott  ,i<i 

204.477 .80 

 .r- 

1.450.000,00 

1. 100. 4ou  ,VU 

316.519.10 

20. COO ,00 

10.871 ,10 

128,90 

120.000,00 
110.000,00 
900.000.00 

62.083,20 
109:116.30 
032.746.10 

+ 

57.316,80 
883 ,70 
83.740.10 

1.150.000.00 

1.174.410 ,70 

+ 

24. 410. 70 

80.943  .90 

1 

b9.943.90 

.  9.000.00 

9.000.00 

30.000.00 
7.000.00 
5  000.00 

34.400.00 
3.525.00 

+ 

4.400,00 
7,000,00 
1.475,00 

42.000,00 

37.925,00 

4.075,00 

205.248.OO0.O0 

250.990.C61.00 

$.255  336.00 

MirnsTÉnio  da  agricixtuba 
Renda  do  Laboratório  do  Produção  Mineral 


Renda  do  Instituto  dc  Uioloíia  Animal. 
Renda  do  Instituto  de  Química  Asncola. 


TOTAL  DAS  nBSnAS  INDCSTRtAH. 
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F)  Rendas  Patrimoniais 

As  rendas  patrimoniais  da  União  subiram  ao  total  de  CrS 
67.693.900,70,  registando  um  superavit  de  CrS  19.843.900,70 
sôbre  a  soma  prevista. 

O  quadro  abaixo  põe  em  evidência  a  situação  acima  :  


TÍTULOS 


1'llBVISÍO        :  AIIKKCADAÇAO 

I 


Cr? 


i>iXP.iir..s'í'AS 
Cr$ 


.1 


40.ouo.ooo.oo  j 
2. mm. o Jl)  ,oo  i 


Renda  dc  capitais  nacionais  

Ronda  dos  próprio»  nacionais  '■  ( 

Foros  dc  terrenos  dc  marinha  :  1,,'?u-"l~,"„  j 

LaudOniioi...'   1  OOíl  0:fl .00 

Taxa  dcocupaçâo  doa  terrenos  lie  marinha  c  armidu!::'ju-  _  , 

to  dos  terrenos  do  mangue   !  ■  250  ■  000 ,00 

Cola  do  arrendamento  dc  estradas  c!c  ferro  dc  propru-;  i 

dadcdaUnifio                                            [  450.000.00  ; 

1  47.8j0.00D.09  : 


59. 902. 900  .10  !  -f-10.P02.WJ  .10 

2  ssi.oiío.io  i  ■-   aus.aso .;>o 

594  000.20  i  —  755.993.80 

3  20")  220.90  i  4-  1. 395.220 ,90 


1.  OCO  .013.50 
25(1. 421  . 00 


1SO.3S0.50 
190. 575. 10 


(,7.(193.900.70  :  -i-19  SI3  «00 .70 
i   , 


Como  se  verifica,  foi  na  rubrica  de  "Renda  de  capitais  na- 
cionais" que  se  registou  o  maior  aumento . 

G)  Diversas  Rendas 

Êsse  capítulo  das  rendas  públicas  apresentou  no  exercício 
de  1942  um  decréscimo  de  CrS  5.886.729,00. 

Dentre  as  rubricas  que  registaram  maior  arrecadação,  desta- 
cam-se  a  "Taxa  sôbre  a  produção  efetiva  das  minas"  é  a  "Taxa 
ad  valorem  sôbre  a  exportação  de  quartzo",  mercê  da  intensa 
exportação  de  minérios  para  alimentação  das  indústrias  de  guerra 
de  nossos  aliados. 

O  quadro  abaixo  põe  em  confronto  a  arrecadação  alcançada 
e  a  previsão  feita  nos  parágrafos  mais  importantes  dêsse  capítulo 
da  receita  : 


TÍTULOS 


PIIEVISÍO        1    AIUIF.CADAÇÃO    |  MrEllK.«!Ç« 

CrS         j         Crt         j  Crí 


Emolumentos  consulnrcs  

ContribuicKo  para  Fiscalização  Bancária  

Cota  fixa  c  iinpícto  sôbre  lotcria."  

Montepio  dos  Empresados  1'úblicos  Civis  

Montepio  da  Marinha  

Montepio  da  Queria  

Selo  Penitenciário  

Renda  da  Policia  Civil  do  Distrito  Federal  

Taxa  dc  Educação  e  Saúde.    

Taxa  do  previdência  das  Caixas  dc  A|x>sculadoria  C  FcnsOcs 

Taxa  de  previdência  sócia!  

Imposto  sfihre  farinha  dc  trigo  importada  

Taxa  RÔbre  a  produeffo  efetiva  das  minas  

Taxa  aJ-wIorrm  sobro  n  nxportaçfin  dc  quartzo  

Outras  rubricas  


28.000. 
G.500. 

21.000. 
2.900. 
2.320 
8.500 
4.700 
1.000 

25.000 
1.800 

47.000 

10.000 
2.400 

10,000 

00.509 


000,00 
000,00 
000,00 
000,00 
000,00 
000.00 
000,00 
000,00 
000.00 
000.00 
000,00 
.000,00 
000,00 

ooo.oo 

000,00 


24 1. 689.000, 00 


23.301. 
7.070. 

20.335 
3.184. 
2.240 
7.024 
5.370. 
1.824 

25.070 
1.002 

47.340 
0.061 
0.761 

22.088 

61.037 


411 ,30 
270 ,20 
789 ,40 
716,00 
344  ,10 
Í09 ,10 
431 .00 
ISO  ,50 
382 ,80 
011 ,20 
508,30 
508 ,30 
010,80 
034 ,40 
138,40 


235.702.271,00 


4.C99 
670 
fiGt 
284. 
79, 
675 
070 
75 
070 
197 
340 
48 

+  4.351 
+  12.088 
-18.631 


+ 
+ 
+ 


5SS.70 
270,20 
210,60 
715,60 
055 ,90 
430,90 
431 ,60 
813,50 
382,80 
988,80 
508 .30 
431.70 
.019.80 
034 ,40 
801 ,00 


-  6.880.729 .00 


EM  MILHÕES  DE  CRUZEIROS 
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/■/)  Rcntlrí  Exiruorcliliáriii 

Êssií  título  dns  rendas  públicas  produziu  a  receita  de  CrS 
446.562.804,80,  verifienndo-se,   cm  fnce  do  total  previsto,  uma 
diferença  para  menos  de  CrS  6.856.804,80,  conforme  ressalta  o 
quadro  a  seguir  : 


1 

.  i 

.Miur.c\ii\';»^  . 

lMKKIlKNfí.S 

TÍri.i.n.- 

'"rJ 

CrS  ; 

1 

O» 

1 

Taxa  sV.ire  ólooi  omibuítíva  »  rarvSo  importada» 

e  de  prolação  n:i''iu:i:i!  

!■)  000. 000 .00 

v7U.02S.50 

-    1.2*5.371 ,50 

Taxi  <i-.'  i-:\a  c  c-i'it» 

:;s  iu,i  ti )'),')>) 

'    LM. 033  455  ,7<! 
i 

-  10.  i01.5tl,'>0 

Tmpivlo  da  MuniciiKtlidudi.1: 

c)  I;i  iú.slri:id  c  profissões  

61  Vendas  riiprcaiitía  

Diferençai  <lo  cambio  

Oporá;,""';  do  Governo  

Parte  <lo?  Estados  n<H  rs-srviço*  dp  jurose  amor- 
tização do  obrigações  do  Tesouro,  ipic  lhes  foram 
cedidas  por  empréstimo  

Produío  ila  cobrança  da  divida  nliva  da  União... 

Taxa  o.-rrtcisl  sobre  embarcações,  cobradas  nas  Al- 
fandegas   

Produto  Sa  venda  de  KÍncrc»  o  próprios  nacional-' 

Ir.dcnizações  

Fundo  de  garantia  do  Registo  Torrens  

Tiidaò  o  íiuaisyjer  rendas  eventuais  

Heranças  jacentes  

Taxn  adiciona!  de  assistência  hospitalar  

ltcnda  do  imigração  

Taxa  adicional  de  10  ?1  sâs.ro  t.irifaJ  de  transportei 
das  csIraJas  de  forro  da  União  

Kcnih  do  S.  A.  V.  S  

TOfAI.  IH  IIE.NDA  KtTIUOllOINÁHt»  


31. 000. 001)  ,00  ,  31.017. Õ07  ,30 
CS  000.000.00 


fi 17. 507 


77  S25.929 ,00  j-i-  9.823.020 
20  000  000,00  |  4'J  S73.204.5O  2»  $73.261 
.:0  000  000.00  !  -        |-30.0!)0  000 


,30 
,00 
.50 
.00 


123. -110. 000 .00  !  ~  -123.410  000,00 

■10  000.000.00  i    32  035.404.30  ]■■•  12.035.401.30 


2Ó3  005.70  i- 


290.000 ,00 
2.000.000 ,00 

35.000.000.00  |  43.740.Ss2.70 
0.000.00  5.010.70 
42.000.000.00  15fl.3SS.713.40 
1.453.713,10 


3ii.39l,30 


13.250.000,00 


j  2.514^02,00  -t-  514.002 .00 
-(-  S.740.SS2.70 
353 .30 
•i-H4.3SS.713.40 
J-  1.453.713  .10 
—   1.120.401  .40 


3.000.000 .00 
33.000.000 ,00 

ISS.05G.000 .00 


12.129.53S.00 


5.009.037 .70 

3.205.052 .00 
41.332,10 


407.90S.005.20 


■t- 


2.009.037  .70 

29.794.94S  ,00 
41.332  .10 


-  21.047.334  ,S0 


ÓRGÃOS 


Presidência  eln  República  

Departamento  Administrativo  do  Serviço  Público 

Departamento  de  Imprensa  e  PropaRandu  

Comissão  de  Defesa  da  Economia  Nacional  

ComisaSo  Especial  (Revisora  das  Concessões 

Terras  Fronteiriças)  

Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística. . 

Conselho  Federal  de  Comercio  Exterior  

Conselho  de  Imigração  e  Colonização  

Conselho  Nacional  de  Aguas  e  Energia  Elétrica 

Conselho  Nacional  do  Petróleo  

Conselho  de  Segurança  Nacional    


dc 


MINISTÉRIOS: 


Aeronáutica  

Agricultura  

Educaçilo  e  Saúde  

Fazenda  

Guerra  

Justiça  e  Negócios  Interiores 

Marinha  

Relações  Exteriores  

Trabalho,  Indústria  e  Comercio 
Viação  e  Obras  Públicas  


DOTAÇÃO 

CrS 


1  .£178.00(1,00  ■ 
<).2\0  600.00  i 
12. 200. 04 0,00 
nlO.500,00  | 

.145. CC0. 00  ', 
20.  ISi8.GbO,0(i  i 
1  317. SOO, 00  ! 
.173.700,00  I 
851.280,00 
25.300.000.00 
50.000,00 


1  . 


DIIAPI.SA  PACA 


Cr$ 


1 .040  400,00 
0.  400. 509. 30 
10. 927. 4 69. HO 
328.183,30 


338.13:14  .'li) 
20.lQ8.uCa.C0 
1  047  98.!. <H) 
9íi2 .987.20 
739.377.20 
25.224.430.60 
50.000.00 


í 


305.057  440.R0  I  .  '293.070 
207.9U2.498  80  1      1  Gl . fcf>8 
450.858.379.00  '      329  387 
2  172. 438. 920". 90  I  1.5IB.0H3 
1.553, 926. 853",  10  .  1  352.673 
275.311 .128.40  \      213  259 
' 462.120  371 ,50  I  428.044 
98  2»r>  317.70  i       81  .703 
225.281.140.80  \  179.300 
I  .381  .926  123.00  ;  1  .027.519 


.700.10 
.023-10 
.170  00 
.641 ,10 
.281  ,50 
.034.90 
.780.10 
.177.00 
407,70 
MS,  20 


7. 303. 35(1. 903, 00  :  5.053.858.035,20 


nUSTOS  A  PARAR 

CrS 


TOTAL 


CrS 


27  14ii.20 
509.097.90 
29(5,00 


K  83i.R0 
5.974,50 


■22.53:1  jívo.so 
S.023.S52  10 
8. 05 2. 01 4, 20 

17  930.024.2n 

1  .922.045.20 
6  439.905  30 
2.31K.041 .70 

11  034.023.40 

2  45(i  845,80. 
15.294  131 ,40 


I  940.400.00 
(>  517.055.50 
11 .436.367,70 
328  479.30 

338.634.40 
20  108.600.00 
1  050. 8 16, GO 
952  987,20 
745  351  .70 
-25.224.430.80 
50.000,00 


jis  r>n;j  990.00 
lliu  892. 17.5.20 
338  039. 190. 20 
.536. 013. .665.30 
354.595  320.70 
219  698.940.20 
430  962.821 .80 
92  827.201.30 
181  760.253.50 
012  813.7fr0.60 


MENCn  DT.9PK5A 

CrS 


38.200,00 
698.944.50 
773.372.30 
282.020.70 

6  365.60 

260.683.40 
210  712.SU 
105.92S.30 
75.569,20 


AO  353 
41  1C0 
118  319 
0.16  425 
199.331 
55.612 
31  157 
5  459 
43  514 
339.112 


450.20 
323.  W 
183. S0 
.255.60 
526.40 
.188.20 
.549.70 
116.40 
896.30 
353,40 


94.  155.  22»,  40      5 .  748 . 013 .  257  .00       1  555.337  645.40 


o 
> 

> 

N 
B 
2 


RJ 
H 


O» 


n 


O) 
VO 


i 


Discriminada  por  verbas  e  distribuída  pelos  diversos  órgãos  da  administração,  a  despesa  se  apre-  j  ^ 
senta  com  os  seguintes  totais': 


PESSOAL 

MATXMAI. 

SKHVIÇ09  K 

KVK.VTUAIS 

óilIlAS,  DMAIMIO- 

DinriA 

SKU  DISCRI- 

TOTAIS 

UNTAMOS 

1'IIIAÇÃU,  KTC 

PÚBMCA 

MINA  CÃO 

ÓRGÃOS 

Cr» 

Cri 

1 

Crí 

Cr» 

■  o* 

Cr» 

CrS 

Cr» 

FriíflMnncia  da  República  e 

ámVm    iiiKani  111'irlmi 
DrgnuB    aUDOMllIhlr.ITO .  .  ■ 

,1.700 .022,  SI) 

■  .11. 200. 204, 4» 

■ 

35.410,50 

: 

51). DOO, 00 

• 

08.799.0-23.20 

SIINISTÍHIOS 

01  123  349  90 

138.771:000,40 

23.030.208,30 

400.780,10 

02.170.045,00 

315. 603. 090, U 

AffnculluPA 

75.SOS.2G7.00 

42.248.411,00 

3 1.742. 770, S0 

131.087,00 

10. «94. 571, 10 

Bfi.400.SO 

I60.W2. 175.20 

Edueaefio  e  Saúde 

US. 348. 113,20 

50.050.437,30 

114.015.215,00 

30.G74.30 

51.000.220,40 

10.500,00 

338  030.  ISO, 20 

FaicnJsi  -  

360.  COO.  15i>,  CO 

2, .008. <2b, G ) 

•52.200.028,90 

lUi . 100,  M) 

jZU.UoJ.  i  10,  JU 

0ihi.uiHI.4iK),  i*' 

3  307.573  ,40 

1.530. 013. 6*5,30 

MO.  45 1.221, 00 

383.009.253,00 

210.500.554,30 

1.000.000,00 

124.535.203,00 

1.354  5:-S.320,70 

Justiça  e  Negócios  In- 

110.008.72U.SO. 

50.343.705.50 

1 0.294.001,50 

172.172,00 

8.010.040,50 

|  219.6'JS.W0,20 

227  502  4SS  60 

100.848.830,00 

24.0S0.334.20 

700  000,00 

11.S3I  108,00 

,   430  SG2.S21.Í0 

l 

-   RelaçOes  Extcriorw  

47.248.744. «0 

12.  MD.  110.50 

28.007.007,40 

37.102,50 

4.485  080,00 

i 

^  92.827.261,30 

Trabalho,    Inclúiiria  e 

27.742.20.V80 

0.143.. 103. 70 

143.778.551.00 

105.032.10 

000  200.00 

!sl.7M.253.oO 

Comércio  

i 

Yi.ifAo  e  Obra»  Públicas 

210.091.658,50 

130.837.408,30 

253.172.211,40 

34.023.20 

442.075.403,20 

1.Ç12.S13.7S9.60 

i 

1.050. 630. 158,00 

1.028. 172. SS4, 00 

1.151. 007. 80-1, 10 

2.010.000,30 

741.208.300,80 

$03. ivo  450. ;o 

,  3.384.519,20 

'5  74S  013  257. CO 

i 

í 

C/J 

o 
c 

!  £ 

\9 

l  2 


EM  MILHor.K  DE  CRUZEIROS 
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II  —  DAS  CONTAS  PATRIMONIAIS 

Examinado  pelos  títulos  gerais,  o  balanço  patrimonial  da  União 
apresenta  os  seguintes  resultados  : 

Bens  da  União  ."   9.347.543.427,00 

Valores  pertencentes  à  União    3.016.566.103,30 

Material  em  "stock"    1.447.784,30 

Créditos  da  União   •  •  •  •  1-697.611.174,80 


Dívida  Pública  : 

Consolidada  •   6.529.380.658,20 

  3.737.326.235,60 


Flutuante  

Papel-Moeda  (inclusive  as  notas  da  Caixa 

de  Estabilização)    8.237.822.383,00 

1  —  OS  BENS  DA  UNIÃO 

Segundo  a  natureza,  os  bens  da  União  assim  se  discriminam  : 

S  Bens  Científicos  e  Artísticos   518.319.256,90 

Bens  de  Defesa  Nacional    1.506.866.728,20 

Bens  de  Natureza  Agrícola   116.474.836,90 

Bens  de  Natureza  Industrial   5.137.873.131,60 

,    >    ,  ...  1.962.422.698,50 

Bens  Imóveis  

.    105.586.774,90 

Bens  Moveis  

9.347.543.427,00 

Em  confronto  com  o  resultado  do  exercício  anterior,  quando  os 
bens  da  União  eram  estimados  em  Cr$  10.064.895.906,90,  houve 
um  decréscimo  de 'CrS  717.352.479,90  que  provém  das  seguintes 

oscilações  :  ■  

Para  mais  Para  menos 

CrS  Cr$ 

Científicos  e  Artísticos   ... .  658.000,00  - 

XT   .     i  —  312.908.896,30 

Defesa  Nacional     

'"^•Af;'°1          76'52!i618ll°  ^,,8^x0 

Natureza  Industrial    ' 

Imóveis   132.235.741,40  -  . 

Móveis   15.325.926,00  ~ 

224.746.285,50  942.098.765,40 


P.  4 

122.884 


I 
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Êsse  decréscimo  encontra  justificativa,  em  grande  parte,  e  como 
se  vê  do  esquema  acima,  na  exclusão  de  parcelas -classificadas  sob 
o  título  Bens  de  Natureza  Industrial,  correspondentes  ao  patri- 
mônio de  estradas  de  ferro  que  passaram  a  ter  personalidade  pró- 
pria de  natureza  autárquica  e  que,  por  isso  mesmo,  apresentam 
balanços  à  parte  a  serem  publicados  com  os  da  União. 

Isso  não  importa,  todavia,  conforme  tive  oportunidade  de 
salientar  no  relatório  precedente,  em  diminuição  de  património, 
d-  vez  que  os  bens  dessas  ferrovias  continuam  a  pertencer  ao  Es- 
tado; apenas,  por  imperativo  legal,  passam  êles  a  ser  demonstrados 
em  balanços  próprios  sem  incorporação  aos  Balanços  Gerais  &« 
União . 

Em  relação  aos  Bens  da  Defesa  Nacional,  cuja  contabilização, 
como  acentua  a  Contadoria  Geral  da  República  em  seu  último 
relatório,  não  somente  decresceu  como  ainda  está  longe  de  corres- 
ponder à  realidade,  as  diminuições  assinaladas  são  perfeitamente 
compreensíveis,  dada  a  natureza  dos  referidos  bens,  já  tendo  esto 
Ministério,  em  outras  ocasiões,  se  manifestado  sobre  o.  assunto,  su- 
gerindo a  Vossa  Excelência  medidas  tendentes  à  regularização  do 
assunto . 

Os  aumentos  ocorridos  nos  demais  títulos  refletem,  incontesta- 
velmente, o  esforço  e  a  atuação  eficiente  dos  órgãos  encarregados 
da  revisão  de  seus  valores  e  do  arrolamento  dos  adquiridos  durante 
o  exercício  de  1942 . 

O  quadro  que  se  segue  demonstra  as  flutuações  verificadas,  no 
último  qiiinquênio,  nessa  categoria  de  bens  : 


ORG AOS 


1938 


19:49 


1  ■■-  Aeronáutica  

1 

2  ■■■■  Agricultura  

3  ■■■■  Educação  e  Saúde  

4  ■■  Fazenda  

5  ■■■Guerra  

6  Justiça  e  Negócios  Interiores  — 

7  --  Marinha  

8  —  Relações  Exteriores  

9  Trabalho,  Indústria  e  Comércio 

10    ■■  Viaeilo  e  Obras  Públicas  

Diversos   


93.258.368,40 
553.958.851,60  ' 

I 

! 

153. 900. 604,30 

I 

2C2.196.933.S0  ' 

i 


189.285.394.40 
S75.580.000.00 
14.654.025,20 
30. 150. 555 ,30 
4.485.690.764,70 

6.358.675.497,40 


I 


143  203.G98.40 

599.313.978.90 

1 .354.106.942.90 

422.496  933,50 

218.094.369,80 

575  580.000,00 

29  820.425,20 

36404 .226.70 

6.064.603.342.70 
426.800.000,00 

9.H7I  143.918,10 


1940 


203  936.116.70 

639. 628  665,50 

1 .374. 03 5. 365, GO 

422  899.490.30 

258.082.845,30 

575.580.000,00 

41 .425.603,40 

36.404  .226,70' 

6  981 .264.377,50 
420.800.000,00 

10  960.056.691 .Oo' 


1941  1 

i 

 ■  1 

188.808.337.20 
196. 658. 342. 50 
713.486  978,80 
1  .471  .055  550,40 
■  779.609  647,40 
■265.615.711,70 
"813.205  139.90 
36.400.964,50 
.S2.637.C37.70 
5.421 .382  865,90 

I 

96.0.14.730,90 
10  061  895.006,90 


"  1942 

192  770  295,90 

231 .160.096.30 

769.268  056.40 

1  -197  431  591 .10 

685.  748  000,40 

416  514  785.60 

£75  580  000.00 

50.040  716.40 

52  415  335.10 

4.778.839.337.70 
97  774  712.10 

9  34  7.543  4  27.00 
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2        os  valores  pertencentes  à  união 

Os  valores  de  propriedade  da  União  assim  se  demonstram 

OrS 

Ações  do  Banco  do  Brasil  S .  A   5 1 . 830 . 400,00 

Açorda   Companhia   Siderúrgica   Nnc-™1  130 , 898, 240|00 

Açõefda  Companhia'  Vaie  do  Rio  Doce  S.A.  .  8.000.000,00 
Apólices  do  Fundo  de  Amortização    161.532.900,00 

m,    *  2.243.896.051,30 

Ouro  em  Deposito  .  .  .■  

Títulos  e  outros  objotos    363.574.264,00 

Títulos  adquiridos  pela  Polícia  Militar    372.200,00 

Em  espécie  nas  tesourarias    56.462.048,00 

3.016.566. 103,30 


Pela  sua  projeção  e  importância,  ressalta,  dentre  esses  valo- 
res ativos,  o  que  se  subordina  ao  título  Ouro  em  Depósito  que  no 
fim  do  exercício  de  1942  era  representado  pelo  vultosa  cifra  de 
CrS  2.243.896.051,30,  equivalente  a  102  toneladas,  43  quilos,  245 
gramas  e  929  miligramas  de  ouro  fino. 

As  aquisições  feitas  pelo  Tesouro  Nacional  durante  o  exercício 
em  exame  se  elevaram  a  CrS  924.033 .373,70  e  corresponderam  a 
39.940.264,562  g  de  metal  precioso,  porém  as  importâncias  efeti- 
vamente  despendidas  em  tais  operações  ascenderam  ao  montants 
de  CrS  927.695.542,70,  em  virtude  do  acréscimo  de  despesas  e. 
juros  resultantes  do  financiamento,  como  se  demonstra  : 


Cr$ 


Preço  da  aquisição   924.033.373,70 

Despesas   1.396.335,30 

Juros   2.265.833,70 


927.695.542,70 
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Ao  término  do  exercício  encerrado,  o  saldo  devedor  do  Tesouro 
Nacional,  na  conta  "Compra  de  Ouro",  era  de  CrS  139.627.655,90, 
tendo  sido  efetuados  os  seguintes  pagamentos  ao  Banco  do  Brasil  : 

Até  1941  :  _  . 

Por  intermédio  da  c/Liquidação    14.482.854,50 

Idem,  idem  c/Convênio  Francês  ....  15.264.957,90 

Idem,  idem  c/Convênio  Inglês   893.324,90 

Idem,  idem  c/Receb.  Crédit  Foncier  du 

Bresil    2  .<jbZ  .VV5,vu 

Idem,  idem  c/Garant.  Débitos  a  Liquidar  31 . 168  . 051.30 

Idem,  idem  c/Despesa  da  União    ....  174 . 7/8 . 87/.20 

Idem,  idem  c/Carteira  de  Redescontos.  356 . 261 . 585,/u 
Importância    entregue    pela    Caixa  de 

Amortização,    na    conformidade  do 

decreto-lei  n.  C.918,  de  30-J2-40..  700.000.000,00 

IdeVidí?í  .d?rt!°"!ei.."n:..3:966,..dc  200.000.000,00  1.495.801.656.50 

Em  1942  * 

Por  intermédio  da  c/Despesa  da  União.  2.265.833,70 
Importância    entregue    pela    Caixa  de 

Amortização,  de  acordo  com  o  de-   

crrto-lei  n.  3.966.  de  23-12-41.  .  .  .  100.000.000.00 

IdGmÍ6-3d4?'.  deCre!0:leÍ..n.'..4:183'.de  200.000.000,00 

""s-iKT'.' d"ret0:le'.n.'..4:784:.de  600. 000.000.00  902.265.833.70 

2.398.067.490.20 


Infere-se,  de  todo  o  exposto,  que  o  Governo  da  União  despen- 
deu, efetivamente,  até  31  de  dezembro  de  1942,  com  o  plano  de  aqui- 
sição de  ouro,  a  elevada  quantia  de  dois  bilhões,  quinhentos  e  trinta 
e  sete  milhões,  seiscentos  e  noventa  e  cinco  mil,  cento  e  Quarenta  e 
seis  cruzeiros  e  dez  centavos,  valor  de  110  toneladas,  820  quilos, 
349  gramas  e  732  miligramas  de  ouro  fino.  e  que  assim  se  de- 
monstra: 


CrS 


„                                                                            ...  2.402.409.321,80 

Custo  do  ouro  .  .  .    8.810.918,60 

Despesas  com  a  aquisição  "t-L-  i9fi  474  Q05  70 

Juros  pagos  ao  Banco  do  Brasil  na  conla  de  financiamento  126.474.905.7U 

2.537.695.146.10 


O  quadro  seguinte  evidencia  como  tem  sido  cumprido  o  pro- 
grama das  aquisições,  e  nos  dá  uma  idéia  mais  fiel  de  tao  impor- 
tante empreendimento. 


Preço  da  aquisicSo  

Despesas  com  a  aquisicflo. 
Juras  ao  Banco  do  Brasil. 


(I  RAMAS 


Ate  IML  

Em  1942: 

Janeiro  

Ferereiro  

Marco  

Abril  

Maio  

Junho  

Julho  

Agosto  

Setembro  -  

Outubro  

Novembro  

Dezembro  

Menos: 

Ouro  convertido  em  cambiou: 

Em  1938  

Em  1939  

Em  IMO  l  

Recolhido  ao  Museu  Numismático  da  Cosa  da  Moeda. 

Quebra  

Acerto  no  Banco  do  Brasil  


70.880.085,170 


774 

346 
421 
381 
310 
052 
222 
915 
556 
.095 
720 
503 


835,512 
618, 144 
037,622 
891,898 
614,374 
430,214 
112,548 
908,235 
860,388 
006,483 
192,762 
.070,382 


110.820.340,732 


6.041 
2.711 
13 
2 
5 


097,509 
059,081 
023,704 
435,405 
888,104 


102.043.245,029 


.IMFÒKTANCIAS  DESPENDIDAS 


Cpm  a  compra 
Cr» 


Com  despesas  dc 
onuisiçSo 
Cri 


1.478.787.339,70 


17.613 
30.098. 
32.370. 
8.174 
29.748. 
37.963, 
.27.044 
..44.107 
12.437 
053.820 
10.241 
12.59S 


487,80 
022,60 
280,60 
297.90 
974,40 
844,50 
037,20 
543,70 
748,40 
124,30 
740,40 
257,00 


2.402.820.713,40 


100.533.440,50 
40.008.054,70 
275.980,70 
40.930,30 
215,00 
34,90 


2.243.890.051,30 


Com  juros  ao 
IUdco  do  Brasil 
Cri 


CUSTO  TuTAL 

no  orao 


Cr$ 


7.414.583,30 


105.930,00 
101.180,70 
159.058,3p 

01.172,00 
151.054.40 
100.237,60 
105.401,80 
115.817,50 
114.870,50 
164.190,30 
110.989,80 

93.465,80 


124.209.072,00 


8.810.918,60 


2. 205. 833. 70 


1.610. 410.905. 00 


17.719.424,40 
31.099.203,30 
32.535.344,80 
8.235.469,90 
29.900.928.80 
38  070. 082,10 
28.049.499,00 
44.223.361,20 
12.552.618,90 
C53.993.314.60 
16.358.739.20 
14.957.556,50 


120  474.905,70  2.533.106.537,70 


109. 533. 446, £0 
49.068.054,70 
275.980,70 
46.930.30 
215.00 
34,90 


8.1)10.918,60 


120.474.905,70 


2.379.  IM.S75.W 


EM  RESUMO: 

A 16  1941 

..  ..      1.47S. 787. 339.70 

  7.414.583,30 

.  ...  124.209.072,00 


Em  1942 
924.033.373,70 
1.390.335,30 
2. 265. 831.70 


TO  ML 

2.402.820.713,40 
8. 810.918. 60 
120.474.905,70 


c 

X 

g 

CO 

o 
c 

N 
> 

O 
o 
ca 

2 


1.010.410.995.00 


927.G05.512.70      2.5'iS  10ii  .W7.7II 


KM  TONELADAS 


OURO  ADQUIRIDO  PELA  UNIÃO 


1938         1939        1940        1941  1942 


EM  MILHÕES  DE  CRUZEIROS 


OURO  ADQUIRIDO  PELA  UNIÃO 


2000 


1938 


1939 


1940 


1941 


1942 
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No  total  de  102  toneladas,  43  quilos,  245  gramas  e  929  mili- 
gramas de  ouro  fino  estão  incluídos  30  quilos,  216  gramas  e  449  mi- 
ligramas, contabilizados  pelo  valor  de  Cr$  411.391,60  e  resultantes  : 

Du  pepita  douda  por  Vossa  Excelência  em  1938  298.800  6.872,40 
De  1488  moedas  nacionais  e  estrangeiros  reco- 

Ihidas  pela  Cosa  da  Moeda                   . .  .  16.827,118  403.850,80 

De  apreensões  pelo  fiscalização  do  ouro   27,852  ooa^u 

De  excesso  verificado  em  refinnções    13.062,6/9 

30.216,449  411.391,60 


3  —  OS  CRÉDITOS  DA  UNIÃO 

Segundo  o  Balanço  de  Ativo  e  Passivo  apresentado  pela  Con- 
tadoria Geral  da  República,  os  créditos  da  União  assrni  se  expres- 
savam, em  31  de  dezembro  de  1942  : 

Cr$ 

A)  Bancos  e  Correspondentes  ....   538  516  "^7  00 

B)  Consignações  a  descontar   ' 

C)  Devedores  por  aquisição  de  próprios  4  362. 229,30 

D)  Deved^rTpor  'empréstimos   ^SotSJoO 

E)  Devedores  por  serviços  telegrafas  . ,  .  J-^;828  10 

F)  Responsáveis  diversos    gg  54?  13010 

G)  Dívida  Ativa  -  ■■   r  ,  7fi2  30 

H)  Dívida  dos  Estados  e  Municípios ....  426 . 364 . 762,30 

I)  Operações    decorrentes    do    financia-  ^ 

mento  do  algodão    

1.697.611.174,80 


A)  Bancos  e  Correspondentes 
Estão  compreendidas  no  título  acima  as  operações  realizadas 

SÍSS. V evidenciando  o  seu  saldo  devedor  .  posrçao 
tortvel  do  mesmo  Tesouro  no  balanço  das  diversas  contas,  como 
se  demonstra  no  quadro  imediato : 


CONTAS 


SALDOS  DF,  11)11 


IiAN'C()  DO  BRASIL 
cu  csfJccie 

Adiantamento  ao  Ministério  'da  Marinha  

Adiantamento*  s[Ouro  a  adquirir  

Capital  do  Banco  Rural  

Comtpra  de  Ouro  

Coosnielo  do  Estádio  Nacional  

Depósitos  do  Conselho  Técnico  dc  Economia  c  Finanças 

Divida  Externa  Federal  

Empréstimo  dei'  1.000.00O-00-00  

Fundas  de  Guerra  

Fundo  Rodoviirio  dos  Estados  c  Municípios  

Liquidação  

IJijuidaçúo  Especial  

Ministério  da  Agricultura  

Monumento  à  Juventude  Brasileira  

Notas  da  Caiu  de  Kstabiliiação  '. . . 

Produto  de  Obrigações  do  Tesouro  do  Derreto  10.412. 

de  19-11-30  

Produto  da  Venda  de  Apólices  do  Decreto  1.1)07)  de 

15-0 -37    

Recursos  do  Dec.-Lci  n.  1 .059,  de  10  1-  39  ; . . . . 

Recursos  do  Dcc.-Lei  n.  2.012,  de  10  -2-40  

Recursos  do  Dec.-Lei  n.  3. 103,  du  1*2-3-4 1  

Recursos  do  Dec.-Loi  n.  4. 172,  de  13  3-42  

Suprimentos  ã  Carteira  dc  Hvdescontos  

Universidade  do  Brasil  


OGVKDOIIKS 

Cri 


100.000.000,00 


5<i.444,S0 
35.070.000,00 
BO. 000. 000,00 

C5  3K4  266,  S<> 


flá.973,!MI 

110.110,00 

41.37-1. 150,  K0 

'  3!).:i3S,(i0 
1.5:10.132,20 
S7.3U5.042.7O 
300.571.095,70 

.000.000.000,00 
3.099.429,00 


1.754.702.490,20 


CRKDOItKS 

Cri 


7.730.000,00 
12. 2S5. 991,80 

1M.107.94G,  00 


25  071). 7111, 2D 


159. 293. 042,90 


MOVIMENTO  EM  1942 


.DKRITú 

CKÉDITO 

Cr$ 

Cri 

00 


SALDOS  PARA  1943 


DEVEDOnKS 

Cr» 


CBXBOBXS 

Cri 


.730.000,00 


11.771.434,90 
111.820,10 


400.027,00 

17.1J3.35S.00 
9.470,00 
1.070, GO 
42  970,10 
450.140,00 

2.372.1 50,  &0 


12(1.001.533,00 
3.0SG.G53,20 


1C9.7U3.243.C0 


SQ.5U1.199,40 
25.420.700,00 


35.931.341.70 


4. 872, 00 
3,50 

27.793.517,00 
158.020.264,50 

1.000  000.000,00 


1..  333. 740. 932, 70 


100.000.000,00 

11.771.434,90 
108.273.60 

35.070.000,00 

00.000.000,10 
406.027,00 

29.452.925,10 

9.470,00 
54.050,50 
42:070,40 
575.250,00 

43.740.307,60 

34.406,00 
1.539.123,70 
59.002.425,70 
202.551.411,20 
120.001.533,00 

6. 786. 0S2.20 


677.572.351,50 


SS.S47. 191,20. 
139.627.655,90 


7  93fi.346.a0 


> 

5 

e 
w 

ai 
o 

8 
> 

9 

co 
H 
> 


246.411.193,30 


(Conti  nuoído) 


COSTAS 


IV  OBJKTOS  I)K  YAI.OH 

FumliM  iic  Guerra  ,  

EM  TITUUtí 

AçOes  do  Haneo  do  Brasil  

Apólices  do  Dec.-Lei  n.  1 . 1 10,  de  16-2-39  

Apólice»  do  Empréstimo  Mineiro  de  Consolidação. . 

Apólices  do  Estado  de  Mina»  Gerais  

Apólices  do  Reajustamento  Kconfimico  1033  -1934.. 
Apólices  do  Reajustamento  Económico  1934-1937.. 

Apólices  do  Reajustamento  Kconfimico  1938  

Apólice*  do  Reajustamento  Económico  1941  

Conta  n.  4  —  Vinculada  

Fundos  de  Quem    

Obrigações  do  Tesouro  do  Decreto- Lei  n.  1.059,  de 

19-1-39  

Títulos  da  Prefeitura  Municipal  dc  Petrópolis  


OUTROS  BANCOS  K  CO  ltllKSl'ON  DENTES 

EU  E9ÍÍCIE 


tada  Fluminense  

Banque  de  Paris  et  des  Pays  Das  

Cai  ia  de  Mobilitaçio  Bancária,  c|Huprimento. 


SALDOS  DE  lli-S  1 

MOVIMENTO  KM  1942 

SALDOS  PARA  1943 

DKVKDOHKS 

riKUiTn 

CRÉDITO 

DKVEDOBES 

CHZDQBXS 

Cr$ 

Cr$ 

CrS 

Cri 

■ 

1.070,0(1 

1.070,00 

....  .  _ 

1.070,  (XI 

1.070,00  !  — 

i 

7.947.614,40 
F>.JJ9  U/4 1  OU 
3.042.800,00 
888.000,00 

735.  (XX),  00 
GUU  IKK),  uu 
184.500,00 
1C.  700.500,00 

1 .11.1 .  ISO,  W 

185.000,00 
150,110 

1.000,00 

oi  i  írvi  fui 
439.51X1. 00 

7.947.614,40 
7.250.260,00 
3  641. 800,00 
8SS.000.O0, 
90.500,00 
295.500.00 
511.500,00 
369.500,00 
16.765.500,00 
150.00 

™ 

25.770.000,00 
157.200.00 

25.770,000,00 
■  14.200,00 

143.000,00 

... 

63.284  liS8,40 

1.206.336,00 

2S. 587. 700, 00 

37.903.324,40 

.......                                      .     „  ,m 

.18.1)77.640,81) 
1.991.3:14,50 
03.538.000,00 

— 

63.538.000,00 

18.07  7.646,80 
1.991,334,50 

(Corei  tudo) 


1 

CONTAS 

SALDOS  DD  1041 

MOVIMENTO  KM  1942 

SALDOS  PARA  1943 

DKVEDOHES 

CIIMORF.S 
CrS 

dento 
CrS 

credito 
CrS 

DEVEDORES 

CrS 

CREDORES 

CrS 

Dillon  Rcad  Co.,  c[n.3  

Th«  Chase  National  City  Ban>,  c[Vincu!ada. .'  

r,u  títulos 

Baoqaa  FrançsLic  et  Italicnna  pour  1'Amíriquo  iln  Bu<I 

R  K  K  U  M  0 
Ranço  do  Brasil  

4.001.035,70 

8.404.274,80 
3.778.579,70 
1.087.583,70 

10.085.000,00 
16.730.281,00 
1.958.002,30 

122.803,00 

3,718.520,00 
7.948,60 

1.748.487,80 
18.539.381,30 
10.730.281,00 

1.858. 969, 10 

3.718.520,00 
4.001.035,70 

S.404.274.S0 
3.778.579,70 
1.087.583,70 

1.145.638,70 

129.933,20 

114.854,40 
1.74S.4S7.SO 

130.282.638,50 

26.775.217,50 
26.775,217,50 
1.984.015.034,00 

1. 817. 0S>7. 178,00 
160.057.850,00 

122.803,00 

-  - 

150. 416. 415, tO 

159. 293,1)42, 90 
122.  «03,00. 

3. 720. 468,60 
1.905.000,00 

102.415.099,20 

■■  -   

1  462. 743.731,1)0 

1. 360.328. 632, 70 
102. 415.099, 20 

42.334.547,10 

1.905.000,00 
26.775.217,50 

1.5-33.3*2,30 
— 

24S.274  535.50 

240.411.193,31) 
1. 653. 342.20 

1.905. 000,  f)0 
176.C:i2.11S,2Q 

17 1.000. 649,  no 
5.G31.46S.C0 

2S.6S0  217,50 
786.791.510,50 

715.776.745,90 
71,014.704,00 

1.984.045.034,60 

159.416.445,90 

170.632.118,20 

1.462.743  731.90 

786.761.510,50 

248.274.535,50 
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C)  Devedores  por  aquisição  do  próprios  à  União 

A  importância  de  CrS  4.362.229,30,  correspondente  ao  saldo 
desta  conta,  assim  se  discrimina  : 


CrS 

Ministério  da  Educação  e  Saúde    25.900,60 

Ministério  da  Fazenda  : 

Tesouro  Nacional   2.949.937,00- 

Alfândega  do  Rio  de  Janeiro    18.771,70 

Casa  de  Moeda   42.991,90 

Ministério  da  Guerra   623.588,70 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  : 

Imprensa  Nacional   4.084,50 

Polícia  Civil  do  Distrito  Federal    6.517,10 

Polícia  Militar  do  Distrito  Federal    51.808,70 

Ministério  da  Marinha   456.964,00 

Ministério  da  Viação  e  Obras  Públicas  : 

Departamento  de  Administração    36.690,30 

Departamento  dos  Correios  e  Telégrafos  •   144.974,80 


4.362.229,30 


Em  relação  ao  resultado  apresentado  no  exercício  precedente, 
houve  um  acréscimo  de  CrS  78.610,80,  resultante  da  diferença  entre 

os  novos  débitos  e  as  baixas  efetuadas  no  decurso  do  exercício. 

j 

D)  Devedores  por  Empréstimos 

Os  débitos  contraídos  por  diversos  para  com  a  Fazenda  Na- 
cional, em  virtude  de  empréstimos  concedidos  pelo  Govêrno  Federal, 
em  vários  exercícios,  obedecem  à  seguinte  discriminação  : 
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Cr$ 

Associação  Comorciul  do  Rio  do  Junoiro    "  33.185.647,00 

Caixa  do  Construção  do  Casus  do  Ministério  dn  Guerra.  . .  .  8.533.790,70 

Companhias  : 

Brasileira  de  Produtos  Químicos    1.267.892,10 

Carbonífera  Rio  Grandense    2.139.488,70 

Eletro  Metalúrgica  Brasileira    5.000.000,00 

Estrada  de  Ferro  e  Minas  de  J.  Jerônimo   6.523.072,20 

Industrial  de  Algodão  e  Óleos    3.800.000,00 

Indústria  e  Viação  de  Pirapora   92.454,90 

Minas  de    Carvão  de  Jacuí    4.991.781,00 

Norte  Paulista  de  Combustíveis    401.982,80 

Fluminense  Foot-Ball  Clube   2.978.470,00 

Genuíno  d'Almeida  &  Cia   194.028,00 

Navegação  Aérea  Brasileira  S.A   7.980.000,00 

Rêde  de  Viação  Paraná-Santa  Catarina    26.155.999,70 

Sociedade  de  Mineração  Morro  do  Fraga    1.671.744,10 

The  Great  Western  of  Brasil  Railway  Co   43.666.467,60 

The  Leopoldina  Railway  Co.  Ltd   '"  30.000.000,00 

Usina  Queiroz  Júnior  Ltda   307.718,50 


Total   178.890.537,30 


Em  confronto  com  o  exercício  anterior,  quando  o  saldo  da  conta 
em  exame  se  expressava  em  CrS  178.830.669,90,  verifica-se  um 
aumento  de  CrS  59.867,40,  resultante,  também,  da  diferença  entre 
os  novos  débitos  inscritos  e  as  baixas  realizadas  durante  o  ano  de 
1942,  demonstrada  da  seguinte  forma  : 


DEVEDORES 


DÉIIITO  KM  1941 

CrS 


Associação  Comerciul  ilu  Rio  de  Janeiro  

i 

Caixa  de  Construções  de  Casas  do  M.  da  Guerra, 
Companhias: 


Brasileira  de  Produtos  Químicos  

Carbonífera  de  Urussanga  

Carbonífera  Rio  Qrondense  

Etetro  Metalúrgica  Brasileira  

Estrada  de  F.  e  Minas  de  S.  Jerônimo. 

Industrial  de  Algodão  e  Óleos  

Indústria  e  ViaçBo  de  Pirapora  

Minas  de  Carvão  de  Jaeul  

Norte  Paulista  de  Combustíveis  


Fluminense  Foot-Bnll  Clube  

Genuíno  d'Almeida  8»  Cia  

Ministério  da  Marinha  

Navegação  Aérea  Brasileira   

Rêde  de  Viação  ParanA-Santa  Catarina  . . 
Sociedade  de  Mtneraçflo  Morro  do  Fraga. 
The  Great  Western  of  Brazil  Railway  C". 

The  Leopoldina  Raiwoy  C"  Ltd  

Usina  Queirós;  Júnior  Ltd  


33.485.647,00 
8.926.868.30 


1  .267 
'.!.2G1 
2.139 
5.000 
2.456 
<  800 
92 
4  ."91 
101 


.892,10 
.2íi6,fi0 
.488,70 
.000.00 
.953,50 
.000,00 
.454,90 
.781 ,00 
.982,80 


y. 978. 470, 00 

7.7.10.000,00 

27.C51 .934,80 
1  .671 .744.10 
43.666.467,60 
30.000.000.00 
307.718.50 

178.830.669.90 


SALDO  DO  MOVIMENTO  EM  1942 


FINANCEIRO 

Cr$ 


■\  4.066.118 


70 


7.730.000 


—  300.000,00 


00 


3.963.881,30 


PATRIMONIAL 

CrS 


391  077. F0 


2.261  266,60 


-■■  194.028,00 

4-  7.980.000,00 
■■■■  1.495.935,10 


4.023.748,70 


DÍ8ITO  EM  1942 

CrS 


33  Hi  Í47.00 
8.533.790.70 


1.267.892.10 

2.139.488,70 
5.000  000.00 
6.523.072.20 
3.800.000,00 
92.454,90 
4.991.781,00 
401.982,80 

2.978.470,00 
194.028,00 

7.980.000,00 
26.155.999,70 

1.671.744,10 
43.666.467,60 
30.000.000.00 
307.718,50 

178.890.537,30 
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E)  Devedores  por  Serviços  -  Telegráficos 

Os  débitos  oriundos  de  serviços  executados,  no  exercício  de 
1942,  pelo  Departamento  dos  Correios  e  Telégrafos  em  favor  de 
■Companhias  concessionárias\,e  permissionárias  de  serviço  telegráfico 
e  radiotelegráfico,  não  'liquidados  até  31  de  dezembro  do  mesmo 
ano,  montaram  em  CrS  1 . 599 . 049,80,  verificando-se,  assim,  uma 
.diminuição  de  CrS  7.965.287,60,  em  relação  aò  total  apresentado 
no  encerramento  do  exercício  anterior,  quando  tais  débitos  se  ele- 
varam à  importância  de  Cr?  9.564.337,40. 

F)  Responsáveis  Diversos 

Ao  encerrar-se  p  exercício  passado,  a  soma  global  dos  débitos 
•de  terceiros  para  com  a  Fazenda  Nacional,  por  diversas  responsabi- 
lidades, importava  em  CrS  458.342.828,10,  resultando  um  aumento 
de  CrS  180.972. 125,20  sobre  o  saldo  apresentado  no  balanço  prece- 
■dente  é  que  se  expressava  em  CrS  277.370.702,90.  Na  soma  indi- 
cada estão  incluídos  os  débitos  concernentes  ao  "Plano  Especial  de 
Obras  Públicas  e  Aparelhamento  da  Defesa  Nacional". 

G)  Dívida  Ativa 

Os  débitos  de  contribuintes  retardatários,  ou  faltosos  ao  cum- 
primento de  suas  obrigações  para  com  o  Estado,  atingiram,  no  en- 
cerramento do  exercício  em  exame,  a  elevada  cifra  de  CrS  

88; 547. 130,10,  da  qual  grande  parte  referente  ao  imposto  sôbre  a 
Tenda,  como  se  pode  verificar  do  seguinte  quadro  demonstrativo  da 
•dívida  ativa  da  União,  pelos  órgãos  arrecadadores  : 


Delegacias  Fiscais  : 

Cr$ 

Amazonas   191.394,00 

Pará   8.657.689,90 

Maranhão    384.971,10 

Piauí   156.583,00 

Ceará    1.174.012,40 

Rio  Grande  do  Norte    850.332,70 

Paraíba  .  .   3  .  740.317,90 

Pernambuco    6.087.862,40 

Alagoas     1.054.517,00 

Sergipe   183.279,60 

Bahia   1.561.196,50 

Paraná     3.628.783,50 

Santa  Catarina   2 . 68 1 . 350,80 

Rio  Grande  do  Sul    5.981.386,90 

Goíaz   424.424,60 

Mato  Grosso   1.061.152,10 
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Ministério»  :  • 
Fnzonrln  : 

Divisão  do  Imposto  de  líoiidu  ....  A  l .  G50 . 052,70 

Recebedoria  do  Distrito  Federal....-  5.555.663,10 

Educação  o  Saúdo   3.522.159.90 


Total   88.547.130,10 


Em  relação  ao  exercício  de  1941,  quando  o  saldo  desta  conta 
montava  em  CrS  90.499.513,50,  houve  uma  diminuição  de  CrS 
1.952.383,40  nesse  ativo  da  União,  decorrente  da  diferença  entre 
■o  valor  das  liquidações  verificadas  durante  o  exercício  passado  e  o 
das  novas  inscrições  de  dívidas. 

H)  Dívida  dos  Estados  c  Municípios 

Em  1942,  o  saldo  da  conta  em  epígrafe,  que  em  1941  era  de 
CrS  431. 169. 149,30,  baixou  para  CrS  426.364.762,30,  donde  uma 
diferença  para  menos  de  CrS  4.804.387,00,  resultante  do  seguinte 
movimento  : 


Dnvn.miíi:.- 


HKi-ITO  KM  1911 

1'rS 


S.U.iH)  1)0  MOViVKNTO  KM   1942  i 


Financeiro 
t'r$ 


P.l!r;?i(;n;;i; 
fr$ 


ijÍ:iuto  km  r.MJ 
CrS 


\0 


2.203.20$  ,00 


4-  312.579  , CO 
-i-  1.  «0.4 12. 50 


14-  201.907.50 
:4-  1H.S02.30 
•4-  140.000.00 


i 


+  1.000.000,00 


■  govkiinos: 

Amazona*   ."   ;i. 011  ."40.30 

Pará   41.0US.571  ,50 

Maranhão    120.000.00 

l»:iiní   3Ú9  032,80 

Ceará   'i .  07 1 .  U42 .00 

Kio  Grande  do  Norlv  ■  1  S5S.S91 .20 

Paraíba  i  3.520.250.00 

Pernambuco  !  11.59S.S20.00 

Scrcipo   ;!.293.500,90 

Kahia  '■  IS. 903. 511 .90 

Espirito  Santo                        I  400.000,00 

Hio  de  Janeiro   3.534.033  ,S0 

São  1'anlo  '  14>  457.389,00 

Paraná     34. 240. 020, HO 

Santa  Catarina   8.410.020.00 

Kio  Grande  do  Sul   l'i  94li.US7.bO 

Kio  Grande  do  Sul  c  liquidará'). . 

Goiai   1  5. 1103.000 .00 

Maio  Grosso   S72.270.90 

<i>iiErEiTrius  municipais: 

Distrito  1'cdernl                    :  114  770  93,1,30 

Alciirttc  —  Kio  Grande  do  Sul  ..  5.112.323.50 

total  !  431. 109. 149,30  j- ■  9.S01. 1GG.00  1+  5.059.779.00 


.593.000.00 


I 


7. 897,70  14-  0.939.795,00 
'+  309.270.50 


3.300  000 
4-  350.000.00 
105.000 .00 
— 10.94(5. 9S7 ,80 
593.000.0:) 


0.351 
42.4-:». 
120 
309. 
4  070. 
1.973. 
3.000. 
II  59S. 
3.293. 
19.903. 

4>'0. 
3.534 
151. S17 
34.590 
S.515 


525  ,90 
9S 1  .00 
000  .Hl) 

032  .MJ 
2S1  ,20 
093  ,50 
250 

820  ,00 
500  .90 
511  ,90 
000  .00 

033  ,M) 
3S9  ,00 
020  .00 
020 .00 


5. 003.000 .00 
S72.270 .90 


121.702.S30 .00 
5.4S1.596 .00 


420  304.702,30 


Nos  débitos  acima  estão  incluídos  os  seguintes  empréstimos 

i 

<em  obrigações  do  Tesouro  Nacional : 


DEVKDORKS 


itiincipal 
CrS 


JUIIOS  DKHITADOS 


A 16  10-11 

CrS 


Km  1042 
CrS 


TOTAL 

CrS 


PAGAMENTOS 
E  DEVOLUÇÕES 
CrS 


Ok 


8ALOO 
EM  1942 

CrS 


Paraíba  

Rio  de  Janeiro  

SSo  Paulo  

Paraná  

Santa  Catarina  

Rio  Grande  do  Sul. . . . 


Prefeitura  do  Distrito  Federal. 


T3TAL. 


2.000.000,00 

0.  000.000.00 
■10. 0(K)  .000, 00 

ti.  000. 000, 00 

1.  soo. ooo, no 

■r 

20.000.(100,00 
i:i.00().(MK),00 

00. 500.000,00 


1.470.000,00 

3.090.000,00 

37. 030.000, no 

3.850.000,00 
1.  155.000,00 
S. -100. (KM), 00 

0.K25.  000,011 
G2. 720. 000, 00 


140.000,00 

3.300.000,00 
350.000,00 
105.000,00 
683.338,30 


3.010.000,00 
0. 000. 000, 00 
80.300.000,00 
0.200.  (XX),  00 
2.700.000,00 

28. 088. 333.30 
19.825.000,00 


4.Í 53S.  333,30 


163.7SS.333,30 


8.055.900,20 
3. 214.000,00 


28.0S3.333.30 


13.000.000.00 


53. 253. 299,50 


3.610.000,00 
1.034. 033,  SO 
86.176.000,00 


2.760.000.00 


6.K2Ó.000.00 


110.505.033,80 


> 
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g 
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I)Opcraqúcs  decorrentes  do  financiamento  do  algodão 

Em  abril  do  ano  passado,  o  Governo  Federal  celebrou  um  con- 
trato com. o  Banco  do  Brasil  para  o  financiamento  da  safra  de  algo- 
dão de  1941-1942,  nos  termos  do  decreto-lei  n.  4.217,  de  30  de 
março  de  1942,  financiamento  êsse  garantido  pelo  penhor  mercantil. 

Das  operações  realizadas  pela  Carteira  de  Crédito  Agrjjcola  e 
Industrial  do  citado  estabelecimento  bancário  com  os  produtores,  in- 
dustriais o  comerciantes  do  ramo,  o  por  êstes  não  levadas  a  bom 

térmo,  resultou  para  o  Tesouro  Nacional  um  débito  de  CrS  

987.445,90  na  conta  "Liquidação",  em  virtude  da  cláusula  sexta 
do  aludido  contrato,  a  qual  dispõe  : 

'"Vencido  o  contrato  sem  que  o  devedor  tenha,  com 
a  antecedência  fixada,  optado  pela  prorrogação,  finda  a 
que  tiver  sido  concedida  nas  condições  da  cláusula  pre- 
cedente, o  Banco  porá  à  disposição  do  Governo  Federal 
--o-algodão  apenhado,  que  passará  à  sua  propriedade,  entre- 
gando-lhe  a  respectiva  documentação,  c  debitará  a  impor- 
tância do  empréstimo,  que  em  hipótese  alguma  poderá  ex- 
ceder o  valor  correspondente  às  bases  estabelecidas  no 
item  3,  à  conta  "Liquidação"  do  Tesouro  Nacional,  para 
o  que  fica  investido  dos  mais  amplos  e  irrevogáveis 
poderes  que  o  Governo  Federal  neste  ato  lhe  confere  ". 

Concluídas  ditas  operações,  a  conta  em  exame  indicará  se  houve 
lucro  ou  prejuízo,  de  acordo  com  a  posição  credora  ou  devedora  do 
saldo  respectivo,  de  wz  que  o  produto  da  venda  do  algodão  que 
passou  à  propriedade  do  Governo  Federal  ser-lhe-á  também  cre- 
ditado. 

4           DÍVIDA  CONSOLIDADA 

A)    Divida  Externa 

Em  31  de  dezembro  do  ano  passado  a  posição  dos  emprés- 
timos externos  federais  era  a  seguinte  : 


EMPRÉSTIMOS 


i 

*?*      li  APLICAÇÃO 

*  I  


1 

i 

i 

■ 

i  INGLESES 

1883 

Melhoramentos  de  vias  férreas,  etc  

1888 

4  </j 

~  f l 

1889 

ConversQo  de  Empréitimos  Externos  

189S 

1898 

i  5 

1901 

1903 

!    Obras  do  Pôrto  do  Rio  de  Janeiro  

1910 

Resgate  de  títulos  de  Estradas  de  Ferro  

1910 

i  . 

1911 

4 

1911 

4 

1913 

S 

1914 

5 

!    2."  Fundini  Loan  ,  

1927 

6Vi 

l'  Consolidação  da  Divida  Flutuante. . 

1931 

S 

5.o  FundmH  Loan 

Títulos  de  20  anos  

1  m 

j                      FRANCESES  (OURO) 

1909 

s 

l 

Obras  do  Pôrto  de  Recife  

1910 

4 

1911 

4 

1916 

•  s 

1922 

5 

Encampação  do  Ramal  de  Carralinho  u  Diumuntina.. . 

I  I 


EMISSÃO 
HiiAl.lZADA 


CAPITAI. 


amortizado 
atí>  31-12-1942 


CIRCULAÇÃO 

em  31-12  1942 


4.599.600-00-00 
0.297. 300 -00 -00 

19.837.000-00-00 
7.442.000-00  00 
8.613.731 -19  06 

IS. 01!)  .320-00'  00 
8  303.000-00-00 

10. 000. 000-00  00 
1 .003. 003  00- 00 
4.500.000  0000 
2.40.1.003  03-00 

11 .009.000  03 -0J 

M  .502  3  )&- 10  0.) 
8  7S0  033-01  00 


V, 

2.772.90000-00 
3. 323. 500-00-00 
■1.787. COO  00 -00 
1  .413.500-00  00 
3. 547. 577 -09  01) 
8.235.840  03-00 
1  .727.703- 00-00 
2. 1C0. 800-03  30 

658.700-00  00 
2. 254. 300  00  03 

128.143-00-00 

1  532.120-00  30 

2  056  036-10-03 
377.700-03  33 


C 

1  826  700  00-00 

2  973  .800-  00-00 
15.0*9. 430-00  -00 

6  023.500-00-00 
5  056.157-09-09 
8  333.4SO-00-00 
(3.772  300- 03  00 
7.339.200-00-00 
331  300  90  -00 
2.235.703  00-00 
2.271.860  00-03 
«J.407.8SJ-00  -00 
12  41!)  360-00-  03 
8  372  333  03-00 


2.648  933  10  00 
7. 88!  .813-18-00 


13*.  592  103  17-03 

Frj.  O. 

40.003.003ÍOO 
1 00. 00 J. 033, 00 
03.033  003,03 
2i  0)).ÚO).OJ 
15.033  03.), 03 


837,378  10-00 
1 .163.233  18  00 

37. 113. 085-03  00 

Frs.  O. 

1 .277.003.03. 
'  6  163  503.00 
2  265  OJJ.OU 
747.033.00 
362.003  03 


I  311  563  03  03 
fi  712  520  30  00 

97  47-).017-09'«5 

Fm.  O. 

33  72J  003.03 
93.836  533.00 
57  735.O03.UO 
21.253  033.03 
14  fi33  003.03 


240.033  033,03 


10.814  500.00 


EMPRÉSTIMOS 

A'l>  I.  I  f."  A  Ç  Ã  O 


FRANCESES  <PAP£L) 
Estrada  de  Perro  Itnpuru  CarurntiA 

3.''  FundinA  Loa n 
Títulos  de  20  nnoi  . 
Títulos  de  40  nnos .... 


AMERICANOS 
Compromissos  do  Tesouro . 
Eletrificaçfio  dn  E.  F.  Centrul  do  Brasil. 
Consolidação  da  Divida  Flutuante  . 
Conjolidaciio  da  Dividu  Flutuante  . 
3.»  Funding  Lonn  -  ■  Títulos  de  20  unos 


r,MI!>»ÃU 

iii:.\í.i?aua 

Fm.  P. 
100  000  000. 00 

CS  5S5  400,00 
134  459.812.50  I 

300  015.212.50 
USi 

50  000. 000,00  . 
25  000.000.00 

r>Q  000.000,00 

41  .500.000,00 
29  884.545,00 


20<>  1134  545,00 


CAPITAI. 

amortizado 
atL  31-12  1042 

Fn.  1*. 

3  81 S  500.00 

13  408  750.00 
9.879.5'JD.OO 

27.105  750,00 

USi 
21  724  000.00 
<J  020  500,00 
0  485  500,00 
6  3.Í0  500,00 
.     10  246  700,00 

57.707  200.00 


cine i!j  a; ão 
i:m  31  12  1942 

'    Fr*.  I». 
9'í  181  500.00 

52  14ã  650,00 
124  5S0  .>12.50 

272  ÍÍ33  462.50 

US» 
23  :~t>  000. úú 

13  070  500,00 
50  514  500. CO 
35  10')  500.00 
IP  637  845.00 

148  677  3  55.00 


À  conta  dos  recursos  previstos  na  lei  do  orçamento,  quer  para  o  resgate  normal  quer  para  o  extra- 
ordinário, foram  amortizados  títulos  da  dívida  externa  no  valor  nominal  total  de  «£  3.603.220-/-  e 
US$  9.444.200,00,  como  se  demonstra  n  seguir: 


o 
o 


EMPRÉSTIMOS 


r:ii((':iii..M,  a<> 
i.m  .1!   12  19-11 


INGLESES  V. 

]  a«3  ._.  4  !/,  cr    I  .884  300  OQ-UÚ 

i  asg  .....  4  i/  ' ■;. "    a  i  os .  ano  ■  oo-  oo 

Iggo  ...  4  c?    15  695.100  00-00 

1895  —  5  t'r  ■'   (1  0P8  '3,'!0  m-m 

1893  —  5       1.-  Fu.-iefinfi   .1.187.717-  fMí-09 

1S01  -  4  rA  Rewuon   «  fiíi»  7^0  Cl'  CO 

1903  -5  «;;■   fi. 775. 300  00 '00 

1910  -  4  c,'t  Convcrr.iio   8  462. 9CC  00  CO 

1910  —  4      Loide   344  .300  ■1)0  UO 

1911  .....4  <;;.  o.  PòrloRio   2 . 8f 0 . fiOC  0O  C0 

1911  --4  íí  R.  V.  C   2  2 KG  100  CC  C0 

1913  -  5  X   9  737.2r0-f.-0  00 

1914  —  5  c,[  2."  Fundiria   Vi  5«S  2«l  OU  00 

vm  —  6  '/.    "  "'-'.aoo  ou  mi 

1931  —  5  cí  3."  FuntJir.fi  20  nnn*..  1  B97  *«0  00  00 

1931      5  f,'c  3."  Fundinfi  40  nnci.  O  83!  .7-10  00  <S0 

101  082.237-  0'l  09 


1921  ' 

1922 

192*5 

1927 

1931 


/ 

AMERICANOS 

s  <:;;  

7  < ;  

6  v.    . . .   

■  í>   

■  5  FutitHfi-  20  ni-.<.'«. 


;io  í>fi7  ooo. on 

10  ."»(;«  HSU  00 
53  0'»."  COO. 00 
37  4<»5  OUI  00 
'.iu.ftííi  iki 

i v s . i i  :>i;i.!.'ii 


K  'í  S  C  A  T  li      li  M       1  9  4  2 
com  os  iu:<  i.-n-.oi  no  m.ii\ iço 


c  incuijkçÃo 
f.m  3I-12-19«2 


npminai. 


UI  ifiC-OO-OO 


i :«)  -ion  o  o  co 

RS  'fio  oo  co 

ihs.7Ko  cn  oo 

''vil')  (,'Í'H  ou  oo 


"if-:  7(;ii.i.'ii 
"t«  7ii!i,ni 


PO  342-  IH  <:0 


7d  57-1  (.3  00 

Cl  801  l:i  Ott 
.i|'l  U'i  Oíi 


US.!. 


«hli  4.-..».S: 
4K0  ■!. ;.>..":.' 


amortização 
ew.ciai. 


TOTAL 
NOMINAL. 


57.000- 

CO  00 

57.000-00-00 

1 . 826. "OO-00 -OO 

íyi . 

400- 

00-00 

191  .400-00-00 

2.973.800  00-00 

645 

700- 

00-00 

045.700-000  0 

15.049 .400-00- CO 

7U 

400- 

00  00 

/  U  .HW    UU  Uw 

G  028.500  00-  CO 

1 21.500- 00- 00  ■ 

5Í066. 157-09  09 

5.13 

280 

00-00 

535.280  00  -  CO 

3.333  .4S0  00  CO 

3 

000 

00-00 

3. 000 -CO- 00 

6.772  300-CO-00 

623 

700 

00  00 

623.7C0G0  0O. 

7  839  2C0-C0-00 

13.000- 

■00  CO 

13.000-00-00 

331  3 00 -00-00 

030 

900 

00-00 

6;í 0.900-00  00 

2. 235.700-00-00 

14 

300 

00-00 

14.300-  00- 00 

2.271  .86O-C0-C0 

.'■■19 

320 

■  00'  00 

349.320-00-  00  ' 

9  407  £60-00-00» 

11 

.=.20 

-00  CO 

141  o:p- oo-co 

12.446  300-00-00 

8  372  3 00-00 -CO 

{15  120  00  00 

1.811  560- 00- CO 

10 

440 

00  00 

1)9  220-00-00 

6  712.520  00-00 

:  i  sii 

.100 

00  00 

J.003. 220  00-00 

67  479  017-09-09 

US*, 

USS 

USS 

l 

411 

ciui.cn 

.'.-III  OCO. 00 

2C,  270  000,00 

1 . 

228 

500. 'Hl 

1 .228  5C0  00 

!5  079  500,00 

2. 

s;u>. 

íiio  co 

1  Í30  500.00 

50  514. £00.00 

3 -Já. 

socos 

1  323  500.00 

35  1C9.5CO.CO 

94 S. 700,00 

:9.637.S45  00 

K 

■1'j5 

500,00 

'.l  444  .200. CO 

1-S8.677  345,00 

! 

e 

o 
c; 

N 
> 

o 
> 


i 
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Para  atender  no  serviço  da  dívida  externa  federal,  remeteu 
o  Tesouro,  no  transcurso  do  exercício,  as  seguintes  provisões  : 
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[  >!  t 

iil  ' 

1 1 1 
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::■_'!  ,7'i 

1 
t 
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■J!) 

iv 

i  .  .'>íi7 

s'::i  i  ] ■  i 

•1 

■  -■  i : .  \  c  . 

ii  r 

ií.; 

!  .  li..".. 

1  ' 

1  "l1  p 

(IS 

:,.  '.'<■.'. 

(  ; 

■             .!::.:;  ...  ..  . 

:'.  '1 

r.7ii 

li-. 

Ilill, 

!:■.!>  :■:«> 

'" 

Vi". 

!  'i . 

!  iMS  .  1 C 1 

1  ■ 

1  1  !  j 

•  ^'  i 

!s 

7  *  '7'.' 

■'■  ^7 .  "i<  i 

r» 

í  ■ 

I-           :■      .    .  . 

;  ; 

17-1  7'! 

i 

I 

■  ]■;.  1 ;,  . 

(!i  1 

'  »■  l 

■'■'»! 

s!7.7'' 

■:).:• 

■:.>!  ii 

•  ■  .  \ '  i ;  ■  i  !:./■.',.  i  ■  ■ 

i : 

■ .'  1 

i  i 

S'l7  ! 

(  ■  ■■: 
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t  « 
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í 
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Essas  provisões  foram  assim  aplicadas 


Juros   .  .  . 
Comissões 
Despesas 
Amorlixiu  fio 


1.314.105-0-4-05 
44.637-03-00 
16.5S1-15-02 
2S2. 4  94-1 2-00 


US5 

7S8.9C5.74 
68.928.13 
2.334.46 
662.765,92 


1.657.818-14-07  3.522.994,25 


O  quadro  seguinte  demonstra  o  capital  amortizado  até  31  de 
dezembro  de  1942.  salientando  a  execução  do  plano  aprovado  pelo 
decreto-lei  n.  2-085.  de  8  de  março  de  1940  : 


CARACTERÍSTICOS 


AMnilTI/A^rílnH 

ATÍ.  1030 


a  moiitiz  .\c;õr.*  [>r 
pli.o  i>k.'  - 


1940 


iNCiLri:r..'i  .fc  Al 


18B3 

4 

2  .711 

.200  00 

00 

2 

100 

00 

00 

I8S8 

■  4 

3.127 

.400  00 

■00 

2 

7(10 

00 

00 

1889  ■ 

4 

r- 
i. 

3. 904 

.  000" CO 

■00 

14 

700 

00 

00 

1895 

S 

r  • 
ti 

1  .324 

200  00 

00 

2 

200 

00 

00 

JS98 

5 

i 

l.1'  Fimtíin/í 

3  (144 

217  09 

09 

22.1 

080 

00 

CO 

1901  ■ 

"r 

<"■'. 

7 . 646 

r.fio  oo 

00 

1 

MM 

00 

00 

1903 

■  5 

i  ■ 

•'i! 

1  72-1. 400- 00 

-00 

30(1 

no 

00 

1010 

4 

':; 

ConvciSiio              .  . 

K34 

900  00 

00 

.137 

800 

00 

00 

1910 

4 

Loi.it: 

700  00 

00 

1 91 1  ■ 

■  4 

O.  P.  R.o  .  . 

I  íl.\j 

300  00 

00 

iUC 

uo 

oo 

1913 

4 

'C 

K.  v.  c\          .  . 

110 

740  UC 

cu 

1.019 

5 

r« 

■í 

737 

740  00 

00 

404 

Í)U) 

00 

00 

1914 

■  5 

iv 
/i- 

2.'  F umiinfi 

1  552 

fi.sr,.  io 

03 

173 

f>00 

00 

(!() 

1927 

■  6 

1 

/(  ■ 

377 

700  00 

CIO 

1931  ■ 

■  5 

r  • 

3,"  Funtltng      20  a.. 

S1K 

818  10 

00 

124 

■if:0 

00 

00 

19J1 

5 

r' 

.  i. 

3.'  Funtfinj!      '10  n.. 

445 

153  IS 

LIO 

451 

!>;',u 

01) 

30  40.1 

(iSfi  08 

00 

1  «29 

OKU 

00 

00 

Fi>-\N(.i"  ■  i  ■■  (orno) 

Hi  O. 

l'r 

O. 

1909 

5 

1  277  0C0. (K) 

1910 

4 .  . 

f>  10»  5(!0,i.'(l 

191 1 

4    .  . 

2  2<>5  OiiO.fií) 

191  ti 

5  'í 

.     .                  747  000. 00 

1922 

5{.;.  ... 

3t>i  ooo,  i;d 

10.814  500.0(1 


AC()l(l:0  r-OM  «>  IM  ANO  AI'1'.OVABn  ' 

i.bi  r;.  2  085,  i>r.  8-3-1940 

    :cr/.L 

1941  1942 


t  C  C 


2  . 000-  OC  00 
2.000' 00  00 

103  200  00  00 
10.700  00  00 
1 58. 720  CO  00 
102. 500-00  00 

364.400'  00  00 

3  000  00  líO' 

3 .  i  on  no  uox 

10  100 «OO  m 
187  SfjO  CO  fcO 

h:h  i  jsu  no  p 
15.1  :mo  rju  «O 


57  1:00  CO  CO 

1<>]  .400  CO  00 

045.700  00  CO 

70  400-CC  00 

121  .  5f:U  00'  GO 
535.220-00  CO 

3  000  00  -00 

f)23  700  00  00 

13  000  00  CO 
0.30  "GO  CO  00 

14  5liC  00  CO 
:,',9  32C  00  00 
141  920  OC  CG 

8.".92C  00  L"0 

!  Ill  220  UO  Ú(l 


2.772.900  00-00 

3  323  500  00-00 

4  7S7  600-00-00 

1  413.500  00-00 
3:54". 57"'  09-03 
8  285  840  00-  CO 
1.727.7C0-  00-09 

2  1 00  .800"  00  00 
6&8.7OO-00-CO 

2.  2 W.  300-  CO-  CO 
128, 140 -CO- 00 

1  592. 1_>0  "00-00 

2  C5<i  03(5-10-03 
37"  7C0-00  CO 
837  378  19- 00 

1  lii!>  2^3  13-00 


1  277  10"  110  (\ 


3  Ci03  iiiO  00  00        37  1!3  OSft-Ctf-  00 


lrra.  O. 


IV'..  O. 


O. 


1  277  CilU.Ci) 
'.  1()J  ."M.CO 
.  jfjS  OOU.OO 
7'-7  Cíi'J.00 
.3:"2.CGC  00 

10  hl 4  :oo.cu 


CARACTERÍSTICOS 
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'Jfi  3KI  (JOI). (10 
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Quanto  aos  empréstimos  franceses,  como  se  vê,  a  situação 
permaneceu  a  mesma,  visto  não  ter  sido,  ninda,  posto  cm  execução 
o  acordo  financeiro  assinado  com  o  Governo  da  França,  ao  qual 
já  me  referi  no  relatório  anterior. 

Assim  sendo,  os  saldos  cm  circulação  dn  dívida  em  fran7 
cos-francêses  continuam  a  ser  os  seguintes: 


Frs.  ouro 

Frs.  papel 

1909  — 

5%  — 

Pôrto  do  Pernambuco   .  . 

38  .,723. 000,00 

.1910  — 

4%  — 

E.  Ferro  de  Goiaz   

93.  S36. 500,00 

■  - 

1911  — 

4%  — 

57.735.000,00 

1916  — 

5%  — 

24.253.000,00 

1922  — 

5%  — 

Encampação   do  ramal  de 

14.638.000,00 

1908  — 

1909  - 

-  5%  —  Itapura-Corumbá . 

96.  181 .500,00 

1931  — 

5%  — 

3.°  "Funding  "  do  20  anos 

52.  146.650,00 

1931  — 

5%  — 

3."  "íunding  "  de  40  anos 

124.580.312,50 

229.185.500,00 

272.  90S.  462,50 

B) 

Dívida  Interna 

A  dívida  consolidada,  interna,  em 

circulação,  no 

encerramento 

do  exercício  de  1941,  era  a  seguinte  : 

Cr? 

Apólices 

  4 

.048.629.400,00 

Obrigações  : 

Cr$ 

Do  Tesouro  Nacional  ....  1.729.040.000,00 
Ferroviárias   125.325.000.00 

Rodoviárias   68.000.000.00  1.922.365.000,00 


5.970.994.400^00 


Durante  o  exercício  de  1942,  foram,  feitas  emissões  de  apólices, 
na  importância  global  de  CrS  37.438.000,00  e  realizados  resgates 
que  se  elevaram  ao  montante  de  CrS  907 . 593 . 000,00,  sendo  : 
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Cr  $ 

Do  apólices  .  .   .    7. 50.1. 000,00 

Do  nbriuações  do  Tesouro    900 . 000 . 000,00 

007. 59.1. 000.00 

passando  :i  dívida  cm  circularão.,  ao  término  do  exercício,  à  seguin- 
te situação  : 

Cr$ 

Apólices   4.078.474.400,00 

Obrigações  : 

Cr? 

Do  Tesouro  Nacional    S2<J  .  040.  DOU.UO 

FerroOiíirias   125.325.000,00 

Rodoviárias   08.000.000.00  1.022.305.000,00 


5. 100.839.400,00 


As  emissões  realizadas  tiveram  os  seguintes  fins  : 


C  r$ 

a)  Para  auxílio  aos  agricultores,  nos  termos  «la  Lei  «!o 

Reajustamento  Económico  —  decreto-lei  n.  729. 

de  2  do  setembro  de  1938    0.898.000,00 

b)  Para  pagamento  a  credores  da  extinta  Companhia 

de  Navegação  Lloyd  Brasileiro,  na  conformi- 
dade do  decreto  n.  1.967.  de  15  de  setem- 
bro de  1937    7.540.000,00 

c)  Paia  p:i!.',anio!il.i  a  "Tlie  Rio  de  Janeiro  City  Im- 

provemonts  Co.  Ltd.",  de  acordo  cim  o  do- 

'creto-lei  n.  621  de   18  de  ap.òsto  de   19-3S..     "  "  5.000.000,00 

d)  Para   pagamento  à   Rêde   Mineira   de   Viação,  na 

forma  do  decreto-lei  n.   4.011.  de   12  de  ja- 
neiro de  1942    18.000.000,00 


37.438.000,00 


e  os  resgates  provieram  dos  seguintes  fatos  : 

a)     Apólices  : 

Restituição  feito  pelo  Governo  do  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul,  em  virtude  do  encontro  de 
contas,   em   apólices  do   Reajustamento  Eco- 


nómico, canceladas  e  retiradas  de  circulação..  7.593.000,00 

b)     Obrigações  : 

Da  emissão  do  decreto-lei  n.  2.447.  de  1940, 
entregues  ao  Banco  do  Brasil,  em  liquidação 
de  débito  do  Tesouro  Nacional,  c  resgatadas 

em  espécie  no  exercício    900.000.000,00 

907.593.000,00 


66 


Artur  de  Souza  Costa 


Pelo  decreto-lci  n.  4.789,  dc  5  de  outubro  do  1942,  foi  o  To-'-- 
souro  autorizado  a  emitir  três  bilhões  de  cruzeiros  em  obrigações, 
de  subscrição  compulsória  c  facultativa.  Os  títulos  subscritos  até  31 

de  dezembro  do  mesmo  ano  atingiram  a  quantia  de  CrS  

189.343.400,00,  o  que  eleva  o  montante  ria  dívida  consolidada  inter- 
na a  CrS  5.290. 182.800,00,  a  saber  : 

C  r  *  C  r  S 

Apólices  : 
\sJDiversns  Emissões  —  5  c  b'"c 

Nominativíis   1.007.825.900.00 

Ao  portador   2.503.011.000.00 

Ministério  da  Viaçfio  o  Obras 
Públicns  —  S°'o 

Ao  portador   1  8 .  000  .  000.00 

Obras  cio  Pòrto  —  5'.  ;.' 

.  Ao  portador    17 . 300  .  000.00 

Uniformizadas  —  5ci 

Nominativas   529 .  (>22  .  600.00 

Não  Uniformizadas  —  5'  r 

Nominativas   1.085.000.00 

Tratado  da  Bolívia  —  3""r 

Nominativas   1 .  629  .  000,00    -1  .  078  -17  1  .-100.00 

Obrigarfics  : 

Rodoviárias  —  5f'ó 

Nominativas   53.265.000,00 

Ao  portador   14.735.000.00 

Ferroviárias  —  l']'c 

Ao  portador   125.325.000.00 

Guerra  —  6c,'c 

Ao  portador  .  .    180 . 343  . -100.00 

Tesouro  —  6c.'c 

Ao  portador   173.137.000,00 

Tesouro  —  7% 

Ao  portador   655.903.000.00    1  .  2 1 1  .  708 . '100,00 

Total   5.290.  1S2. 800,00 


O  quadro  abaixo  sintetiza,  sem  prejuízo  da  clareza,  tudo  quanto 
se  disse  anteriormente,  demonstrando  a  situação  da  dívida  fundada 
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interna  cl»  União,  ern  31  fio  dezembro  de  1042,  e  »s  alterações  ocor 
ridas  durante  o  nno  : 
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A  diferença  de  CrS  700.00  entre  o  saldo  anterior  e  o  saldo  em 
circulação  em  31-12-1942 'das  apólices  uniformizadas  e  não  unifor- 
mizadas é  consequência  da  uniformização  verificada  em  194.. 

5  —  dívida  flutuante 

4)    Divida  Externa 
A  divida  externa  flutuante  eu  compõe,  apenas,  clus  promissórias 
relativas  nos  acordos  financeiros  de  1940,  emitidas  pelo  Tesouro 
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Nacional  para  atender  à  liquidação,  no  exterior,  de  depósitos  efetua- 
dos  por  diversas  companhias  e  empresas  inglesas  e  americanas. 

O  saldo  de  Cr$  131.651.894,20,  em  31  de  dezembro  do  ano 
passado,  equivale  a  £,  489.389-09-04  e  USS  4.628.941,44,  tendo 
sido  resgatados  títulos  do  valor  total  dc  £  4.09.357-13-03  e  USS 
3.471.706,08,  de  vez  que  os  saldos  anteriores  importavam  em 
£  898.747-02-07  e  USS  8.100.647,52,  respectivamente.  Aqueles 
saldos  em  moeda  estrangeira  serão  liquidados  da  seguinte  forma  : 

«C  USS 

E.m  l'J'13  .'       391.008-07-00  3.471.706,08 

Em  1944   98.381-02-04        1  .  157  .  :,'35.36 


489 . 389-09-04        4  .  G_\S .  94 1 ,44 


São  as  seguintes  as  companhias  e  empresas  portadoras  desses 
títulos  a  curto  prazo  : 

£  USS 

General  Motors  do  Brnsil  S.A. 

(16  promissórias)    725.286,88 

Atiunlic  Rí?li:iiii|;  Co.  of  Brazil 

(16  promissórias)    293.310,24 

Standard  Oil  Co.  of  New  Jersey  —  New 
York  —  (The  Caloric  Company) 

(16  promissórias)    280.939,04 

The  Rio  de  Janeiro  City  'Improvomcnís 
Co.  Ltd. 

(12  promissórias)    95.865-00-00 

The  Agents  The  Canadian  Bank  of  Cbm- 
merce  —  Cin.  Carris,  Lii7  e  Fôrçr.  do 
Rio  de  Janeiro,  Lida. 

(16  promissórias)   •  393.524-09-04 

Idem,  idem.  idem 

(16  promissórias)    1.400.949,28 

The   Southern   Brazil   Elotric   Co.  Ltd. 
(Cia.  Brasileira  de  Força  Elótrica) 

(16   promissórias)    103.250,72 

Pernambuco  Tramwoys  and  Power  Co. 
Ltd.  —  (Cia.  Brasileira  de  Fôrça 
Elétrica) 

(16  promissórias)    233.145,72 

Telefono  Co.  of  Pernambuco  Ltd.  (Cia. 
Brasileira  de  Fôrça  Elétrica) 

(16  promissórias)    26.645,28 

Empresas  Elétricns  Brasileiras  S.A.  — 
(Cia.  Brasileira  de  Fôrça  Elétrica) 

(16  promissórias)    76.605,28 

Brazilian  Elelric  Power  Co.  —  (Cia. 
Brasileira  de  Fôrça  Elétrica) 

(16  promissórias)    1.488Í808.00 


Total   489.389-09-04  4.628.941,44 
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Em  última  análise,  o  quadro  imediato  demonstra  as  opera- 
ções atinentes  aos  acordos  em  epígrafe,  dcsdi;  a  sua  realização  em 
1940,  quando  foram  celebrados  com  as  companhias  e  empresas 
indicadas  o  aprovados  pelo  decreto-Toi  n.  2.45C),  de  26  de  julho 
do  citado  ano  : 
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B)     D<yic:ii  Interna 

A  dívida  flutuante  interna  cia 

União 

compreende  : 

CrS 

Lotriij  cio  'fiMHiro   

21..000. 

,01)0.00 

b)     Promissórios  <io  'JLVsiuiru  .  .  . 

1.791.190. 

.992.SÍ) 

c)     C/iixas  ICi:ononiic:is  

625.995. 

,263.-40 

10.7ÓS. 

,S27.00 

o)     Depósitos  do  Divori^is  0;i:,'.-i 

*í  12 . 732 . 

.536,10 

/)     Kcstos  a  Pa^-ir   

612. 659. 

.S44.20 

132.. í 26. 

,S7  7,90 

Tola! .  . 

3.605.574, 

,34 1.40 

<i)    Lctris  cio  Tesouro 

Pelo  decreto-iei  n.  4.790,  de  5  dc  outubro  de  1942.  foi  este 
Ministério  autorizado' a  emitir,  ate  o  limite  de  um  bilhão  de  cruzeiros 
(CrS  1.000. 000. 000.00),  letras  do  Tesouro,  vencíveis  em  180  dias, 
do  valor  nominal  de  CrS'  1.000,00.  5.000.00,  10.000,00  ou  50.000.00, 
ao  portador  c  aos  juros  de  3°, o  ao  ano. 

No  exercício  encerrado  a  emissão  desses  títulos  apenas  atingiu 
o  montante  de  CrS  20.000.000,00. 

b)  Promissórias  do  Tesouro 
Em  31  de  dezembro  de  1941,  o  saldo  em  circulação  das  promis- 
sórias emitidas  pelo  Tesouro  Nacional  importava, em  Cr$   .  . 

1.299.874.780,00,  tendo  se  elevado,  no  encerramento  do  exercício 
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de  1942,  n  quantia  de  CrS  1.791. 190.992,80,  por  força  das  seguin- 
tes operações  de  crédito  : 

C*  r  $ 

Saldo  <lo  exercício  de  1941    1.299.874.780,00 

Mais:     Emissão,     na     conformidade     do  decroto-lei 

n.  5.373,  de  2  do  abril  do  1943   1.791.190.992,80 

3.091.065.772,80 

Menos:     Valor  global  das  promissórios  resgatadas   1.299.874.780,00 

Saldo  para  o  exercício  de  1943    791 . 190. 992,80 

c)  Caixas  Económicas 
As  disponibilidades  das  Caixas  Económicas,  em  poder  do  Te- 
souro no  fim  do  exercício  de  1942,  totalizaram  CrS  625.995.263,40, 
tendo  havido,  portanto,  uma  diminuição  de  CrS  34. 726. .765,90,  em 
confronto  com  o  montante  apresentado  no.  balanço  anterior.  Essan 
disponibilidades  obedecem  à  seguinte  discriminação  : 

Cr? 

Amazonas   5.-247.141,50 

pará   11.199.524.60 

Maranhão   5.965.843,70 

Piauí..     ..    1.996.500,80 

.     Ceará   4.090.146,10 

Rio  Grande  dó  Norte  .   1 . 037 . 200,20 

Paraíba   1.668.339.20 

Pernambuco   5.831.643,60 

Alagoas    1 .765.785,50 

Sergipe   3.861.250,10 

Bahia   27.667.20C130 

Espírito  Santo   7.401.930,80 

Rio  de  Janeiro   7.356.623,70 

Distrito  Federal   108.911.266,60 

São  Paulo   330.370.081,00 

Paraná   21.222.014,50 

Santa  Catarina   12.683.053,30 

Rio  Grande  do  Sul   56.942.204,20 

Minas  Gerais   2.036.954,30 

Goiaz   1.841.961,00 

Mato  Grosso   6.898.598,40 

Total   625.995.263,40 


d  e  e)  Consignações  e  Depósitos  de  Diversas  Origens 

Em  31  de.  dezembro  de  1942,  os  saldos  a  favor  de  diversos  con- 
signatários somavam  CrS  10.768.827,00,  contra  CrS  11.695.304,30 
em  igual  época  de  1941,  tendo  ocorrido,  assim,  uma  diminuição  de 
CrS  926.477,30  nesse  item  da  divida  flutuante  interna. 

Quanto  aos  depósitos  de  diversas  origens  os  saldos  respectivos 
totalizavam  a  quantia  de  Cr$  412.732.536,10,  inferior  em  CrS 
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43.487.410,90  ao  montante  indicado  no  relatório  de  1941  o  que  se 
expressava  cm  CrS  456.219.947,00. 

/)  Rostos  a  Pagar 

Eni  31  de  dezembro  de  1941,  os  resíduos  passivos  da  União, 
inclusive  os  resultantes  de  operações  do  "Plano  Especial  de  Obras 
Públicas  e  Aparelhamento  da  Defesa  Nacional ",  importavam  em 
CrS  035.234.(505,00.  Em  1942,  na  mesma  época,  élcs  baixaram 
para  CrS  612.659.844,20,  resultando  essa  diminuição  de  CrS 
22.574.760,80  da  diferença  entre  o  valor  das  restituições  feitas  no 
transcurso  do  exercício  e  o  das  novas  inscrições. 

O  total  de  CrS  612.659.844,20  assim  se  discrimina: 

CrS 


Restos  a  PaK-n-    183.540.686.70 

Restos  o  Pagar  c/Material  a  Receber  22 . 524  .334,60 
Restos  a  Pagar  cio  "Plano  Especial  •*« 
de  Obras  Públicas  e  Aparelha- 
mento ria  Defesa  Nacional"..  406.594.822,90 


612.659.-844,20 


6  —  PAPEL-MOEDA 

Em  31  de  dezembro  de  1941,  o  papel-moeda  em  circulação  im- 
portava em  CrS  6.636.604.790,00. 

No  decurso  do  exercício  de  1942,  houve  o  seguinte  movimento, 
do  qual  resultou  a  elevação  daquele  saldo  para  CrS  8.230.2 1 1.743,00:--  -  - 


Emissão  : 

CrS 

n)  —  Para  compra  de  ouro  —  Decretos-leis  ns.  3.966, 
tle  23-12-1941.  e  4.183  e  4.784,  de  16  de  março 

e  5  de  outubro  do  3  942,  respectivamente   900.000.000.00 

6)  —  Para  opeiações  da  Carteira  de  Redescontos  — 

Lei  n.  449,  de  1937    100. 000. 000.00 

c)  —  Para  resgate  de  obrigações  do  Tesouro  Nacional 
no  Banco  do  Brasil  —  Decretos-leis  ns.  4.206  e 
4.287,  de  16  de  março  e  2  de  maio  de  1942. 

respectivamente   900.000.000,00 

rf)  —  Pnrn  resgate  de  promissórias  do  Tesouro  Nacional 
no  Banco  do  Brasi!  —  Decretoe-lois  ns.  4.511  e 
4.654,  de  23  do  .julho  o  3  de  setembro  de  1942. 

respectivamente   864.000.000,00 

e)  —  Pera  troca  do  notns  da  extinta  Caixa  do  Esta- 
bilização —  Decreto  n  .20.621,  de  1931   2.309.900,00 


Total   2. 766. 309 1 900,00 
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Artur  de  Souza  Costa 


«) 

b) 

o 


Rasgato  : 

Da  Cnrtoirn  do  Redcscontos   

Da  Cnixa  do  Mobilização  Bancáriu   

Por  moodns  subsidiílrias,  nos  túrmos  da  legis- 
lação om  vigor   


1 . 100.000.000,00 
63 .538 . 00(^00 

9.104.947,00 


Total 


1.172.702.947,00 


Do  exposto,  conclue-se 
Circulação  em  31-12-1941   

Aumento  èm  1942  : 


Emissão 
Resgate 


2.766.309.900,00 
1.172.702.047,00 


6. 636. 004.790.00 


1 . 593 . 600 . 953,00 


Circulação  em  31-12-1942    8.230.211 .743,00 

O  quadro  a  seguir  discrimina  o  meio  circulante,  pelos  valores, 
importâncias  e  quantidades  das  cédulas  respectivas,  inclusive  as 
notas  emitidas  pelo  Banco  do  Brasil,  cuja  responsabilidade  o 
Governo  assumiu  na  forma  do  art.  8.°  do  decreto- n.  5.108,  de 
18  de  dezembro  de  1926,  e  do  acordo  celebrado  com  o  referido 
Banco : 


EMISSÃO  DO  Ti-.KUfltU  NAC10NAI, 


VALOU 


Cr? 


1,00... 
"  2.00... 
S  .im. . . 
10 .00... 
20  .00... 
BO  ,00... 
100 .00... 
200 ,00... 
500.00... 
1.000,00... 


»í:  notas 


2.153.1  15  1/-' 
l.iKIS.lM  1/-' 

25.30'J.3ti21/.> 

24.2(iS.:;M 

17  SCO. 407  1/-' 

10.310.LiS4 
S. 272. 555 
7.221.0-lS  I/: 
íl  U31.2S2 
R.'J(i7 


iMi'ui!T.-.M'iA 


2.-153. 115,50 
■     '.■.■'■77. '.173  .00 
12.i.ó-:0.x!2„H) 
212  iínJ.Mii ,(.!) 
:'.57. 200.350  ,u:i 

5 15. 83-1. 200  ,(10 
{i27.2ri5.5lMl, Cli 
1.4I1.3S0.7M) 
•1.517.111.000.00 
ii.0C7.0ii0.IUI 


EMISSÃO  HO  I'AN(.'U  !'■ 


1  .=:.-<» . 

2  ,00. 

5,011. 
iO.'1'.l. 
20 .011. 
50  ,iH). 

iro  ,0.1. 

200 ,00. 
50(1 ,1)0. 
.1100 ,00. 


C"an-.:ii\i:i: 
nmta:> 


:2.5'i().!''I2  1/:: 
2.351  M 1 
1.511.257  1/2 
]..i;0.  ]■•'.<  l/J 


103.CS2.7K  1/2  ,  8.012.058.521  .(h) 


5>3.  lôii  L/J 

isi..m;;í  i/j 

1  vi.  515  1/2 
15.:122 
! H.223 

;ui.2'i;l.5is 


IUl'l:!.i.lMMA 


CrS 


!rl!2  ,50 

;í22  .ou 

2>7  ,50 
.■l:ij.;i0 
0  ,i'0 
25  .00 
5  ,00 
.303  100,00 
7.i.'.l  .000 .00 
Í!i.2j:.(.0tl0 ,00 

1S7  253  .222,00 


J2  .V.  0 
■í .  V0.i . 
7.. lá1). 

!1  -1  ■  1 L . 

.V-'.i,.,.i. 

2'.i.  157. 


em  kesi/mo 

Ir? 

Noíiia  ila  cmi?!.5o  d-i  Ti  .=011:0  Nr.rionM    S.0I2.05S.52I  .(.m 

Notas      cmisFiio  do  1'nnro  do  Hrafil   lí-7.253 .222 .00 

TOT»LjJMS  NoTAC  vh  nmxnçÃo   S  230.211.713.00 
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Da  emissão  de  notas  da  extinta  Caixa  de  Estabilização,  havia 
.ainda  em  circulação,  em  31  de  dezembro  de  1941,  a  importância  de 
CrS  9.920.550,00  que,  ao  término  do  exercício  passado,  baixou  para 
CrS  7.610.640,00,  em  virtude  das  substituições  realizadas  durante 
o  ano. 

Nessas  condições,  o  montante  dopapel-moeda  em  circulação  no 

encerramento  do  exercício  de  1942  elevou-se  a  CrS   

8 . 237 . 822 . 383,00,  sendo  : 


Cr$ 

Notas  do  Tesouro  Nacional    8.230.211.743.00 

Notas  cia  extinta  Caixn  de  Estabilização  7.610.640,00 


Total   8.237.822.383,00 


III  —  TO  PLANO  ESPECIAL  DE  OBRAS  PUBLICAS  E  APARELHAMENTO  DA 

DEFESA  NACIONAL 

O  Plano  Especial  de  Obras  Públicas  e  Aparelhamento  da  De- 
fesa Nacional,  instituído  pelo  decreto-lei.n.  1.059,  de  19  de  janeiro 
de  1939  para  atender  à 

"criação  de  indústrias  chamadas  básicas  como  a  siderur- 
gia e  outr-as,  à  execução  de  obras  públicas,  bem  como  pro- 
ver a  defesa  nacional  dos  elementos  necessários  à  ordem 
e  à  segurança  do  País" . 

teve  sua  quarta  etapa  executada  no  exercício  de  1942.  consoante  o 
orçamento  aprovado  pelo  decreto-lei  n. -4.172,  de  13  de  março 
de'  1942 .  - 

1  —  RECEITA 

A  receita  orçamentária,  prevista  em  CrS  600.000.000,00,  des- 
dobrou-se  pelas  seguintes  rubricas  : 

v  CrS 


a)  Taxa  sobre  operações  cambiais    320.000.000,00 

6)  Lucro  das  operações  bancárias  em  que  o  Te- 
souro tenha  coparticipação   105 . 000 . 000,00 

d)  Prodiito  das  obrigações  do  Tesouro  Nacional 
emitidas  em  virtude  do  decreto-lei  n.  1.059, 

de   19-1.39    25.770.000,00 

e)  Juros  das  contas  especiais  do  "Plano"  abor- 
tas no  Banco  do  Brasil   20.000.000,00 

/)  Saldo  presumível  do  exercício  de  1941    129.230.000,00 


600.000.000,00 


i 


Ministério  da  Fazenda  —  Relatório  de  1942 


75 


de  20-8-42  e  4.942,  respectivamente  e,  como  tenha  somente  atin- 
gido o  total  de  CrS  595. 192. 697,00,  registou-se  um  saldo  de 
Cr$  8.507.303,00. 

O  quadro  abaixo  coloca  em  destaque  a  despesa  realizada 
com  a  que  foi  autorizada: 


0  R  G  A  0 


D  E  S  I*  K  S  A 


AITOIIIZAPA 

Cr» 


MEAMMni 

Cr» 


saldo 
não  aplicado 


Cr» 


Conselho  Nacional  do  Petróleo     15.000  000,00 

i 

uiNiSTÍnios:  | 

j 

Aeronáutica                                        i  25.O00.0O0.00 

Agricultura  |  25.O00.OO0.00 

EducaçSo  c  Saúde   20. 000. 000 .00 

FaiendB  \  253.000.000.00 

Guerra     50. 000. 000 .00 

Justiça  e  Negócios  Interiores   12.000.000.00 

Marinha  i  30  030. 000 .00 

Viaçlo  c  Oíiras  Públicas                         ]  12). 700.000.00 

Siderurgia  Nacional  |  50. 000. 000 .00 

TOTAIS  ■  G03.700.000.00 


2.5.000.000.00  1 

22.320.394,60  j 

19.099.093.(10  , 

253.000.030,00  j 
50.000.000.00 

12.000.000,03  ! 

29.150.803,70  i 

118.704.33S.80  i 

49.990.999.90  í 


595.192.697 ,00 


833,90 


2  670.  COS  .40 
6,10 


840, 196,30 
4  995.661  .20 
0.10 

8.507.303 ,00. 


Os  quadros  que  se  vêm  a  seguir  apresentam  os  resultados  da 
execução  do  Plano  nas  suas  quatro  fases. 


fe  B  C  È  I  T  A 


RUBRICA 


Taxas  tfibre  as  operações  cambiais. 


Lucro»  dos  operaç&ífl  bancarias,  etc. 


Cambiai*  produzidas  pelo  ouro,  etc. 


Produto  du  obrigaçõei  do  Tesouro,  etc. 


Juros  das  contas  especiais  do  "Plano",  etc. 


Suprimento  —  saldos  transferidos . 


InqcQHaçScs. 


1939 


1940 


i 

279.440.96S,80  j  316.582.858.00 


83.068.624,90  i  15G.0S9.862.70 


55  ..2S7.  S87.90  252.952.00 


62.771.345,00 


6.105.827,70  7.834.159,10 


42.077.912,90 


133.301.606,60  22.743.538,40 

I 


557.774.612.90  |  608.352.678,10 


1941 

1942 

TOTAL 

3G4.045.661 ,40 


178.835.913,20 


112.678.665,00 


351.480.341.50  j  1.311.549.826.70 

I 

1 

85.948.433,90  |  504.542.834,70 

—  55.510.539,90 

i 

25.951.390,00  j  201.401.400.00 

I 

I 


14.826.984,20  ■       22.652.036,70  ■  51.419.007.70 


49.002.907.80         120.774.898,80  \  211.855.769.50 


W 

1 

> 

9 

> 


130.146,00  ''        4.341.007,60  .       100:535.358.60  j 


I  i 
719. 529. 277. CO  ,      611.148.168.50  2.496.804.737,10 


T  í  T  V  L  O 


CONSELHO  NACIONAL  DO  PErilÓLKO. 

Equipa/nento  de  perfuração,  de  produção  e  triitamcnto  do  pe- 
tróleo  


MnESfHOlA  NACIONAL 

DeipiMM  a  cargo  da  "Couraio  Executiva  do  Plínio  Siderúrgico 
Nario.nl";  sulwcriçlo  do  açSes  da  Cia.  Siderúrgica  Nacioniil. 

SH.VSrÉRIO  DA  AHOHÁUriCA  


MlNISrfclilO  DA  A<1RICL'LTL'R\ 

Aproveitamento  da  mirauita  na  fabricação  de  gás  no  Itio  c 

Bio  Paulo  

Aprcndiíado* .  Agrícolas  

Campos  de  irrigação: 

Pirapora  e  outro*  

Campo*  de  scmuntci  —  Pato*,1  tícte  Lagoas  c  outnw  

Camaras  de  Expurgo     

Centro  Nacional  dc  Knsino  c  Pesquisas  Agronõmicas  

Colonização  do  Vale  do  Ris  Cimarntiiba,  Estado  da  Paraíba. . . . 

Defesa  Sanitária  Vcgrtal  cm  Santa  Catarina  

Divisão  do  Geologia  c  Mineralogia  do  Departamento  Nacional  dc. 

Producío  Mineral  

Entreposto  Federal  dc  Penca  

Entreposto  dc  Ave»  o  Ovoa  de  Benfica  

Entreposto  de  Frutas  e  Hortaliças  d3  DLUrito  Federal  


DESPESA 


(iNfLCSIVE  0:i  "HESTOS  A  PAGAIl':) 


1030  | 

10(0 

1041  ! 

1942  ; 

i 

TOTAL  j 

1 

Cr'$ 

os    '  1 

Cri 

15  OOO.OOO.W 

IS.OOC.nOD ,00 

14.0.13.320 ,90 

! 
i 
i 

! 

14.09?.  !fi6,10 

1 

1 
1 
■ 

59. 99?.  493.00 

51. NUS. 10 


12. 00'.).  0)0  .(Hl 


50  000  000 .00 


| 

—  i 


4'.!.  009. 003.90  112.Oil.S6S.00 
■.'5.000.000.00  23  000.000.00 


1.2'J3.4tiQ,l0 


31)0. 000.00 
70.000,01) 
200.000,00 


134.541,00 
4.388.800 .00 
453.400 ,10 
000.620,30 


3. 071.0011 ,00 


301).  0!)')  ,00 
8.01)0 ,00 


2.531.000.00 


57 . 200 ,00 


500  000.00 


1. 023. 287  ,00 
50!l  OOII.OO 
100.000,00 


177,700,00 


200  000 ,00 


03  SIM  .60 

4SS.'!03,40 
1.090  000,00 


200.000,00 
4.421.6SO.40 


l.lW.Oifl.OO 
141.  $94  .60 
2O0.009.O0 
2.413. 1S3 .00 
1  600. 000. 00 
100.009,00 

134. Ml  .00 
7.097.659.90 
453.496.10 
999.620,30 

(Gnluw 


1039 

1940 

1941 

1942 

TOTAL 

TITULO 

CrJ 

Cr$ 

Crí 

Cri 

Cri 

Edifício  "Fernando  Costa"  

Escota  Agrícola  da  Barbacena. 


Escola  Nacional  cie  Agronomia: 

Aquisição  do  10.000  lt.  do  álcool  motor  

Construção  de  trás  (3)  edifícios  

Estrutura  de  madeiramento  do  pavilhão  n.  1  

Fornecimento  de  telhas  

Obrai  do  abastecimento  digua  

Ouras  nos  terreno*  da  escola  

Porque  Botânico  e  Ornamental  

Pavilhilea  da  Químicn.e  Biologia  

Pavimenta-lo  dus  estradas,  etc  

tJccçao  de  Zootécnica  

ScecSo  do  Afiriciiliuni  

Sub-eJt.içio  elútrica  

Instituto  Experimental  dc  Soriciculturu  

Rstaçío  Experimental  de  Avicultura  

Escola  Profisiioial  de  Paca  da  Ilha  de  Muranibuia  

Escola  de  Ensaios  de  Máquinas  de  Santa  Cruz  

Estacões  Experimentais  (trigo,  cana  de  açúcar,  caca  e  peni-n,  etc), 

Estrada  dc  rodagem  de  Cuiabá  a  Vilhena.  Mato  Grosso  

Estrada  dp  rodagem  de  Rosário  Oeste  n  Vilhena  

Estudos  Geológicos  nas  nascentes  Rio  Corumbiara,  etc  

Exposição  Agro-pecuíria  em  Recife    

Exposição  Permanente  de  Animais  o  Produtos  Agrícolas  nu  Es- 
tuda do  Ria  

Exploração  c  estudo  das  jazidas  nutiferas  dc  Urueum.ieuã,  Mato 
Grosso,  e  jaxidas  dc  cobro  na  região  de  Pedra  Branca,  era 
Picui,  Paraíba  

Faiendaa  dc  criação  

Fomento  da  Produção  Animal  

Inspetoria  Regional  do  Fomento  da  Produção  Animal  cm  Pi- 
nheiros —  E«tado  do  Rio  

Instalação  do  Posto  Indígena  de  Mato  Grosso  c  rcr.lizaçao  do  es- 
tuda da  terra,  etc  


499.941,90 
174  301  .HO 


JSO  000,00 


1.000.000,00 
052.510,00 
500.000,00 
407.500,00 

0  025.235.1)0 


100.000,00 
103.000.00 

1.0*7.  «70 ,50 


5  785.321,00 
2  50»  088 .80 


1.210.200,00 
I  000  000,00 

I.O'JO.000.00 


COO. 000 .00 
IS. 000 .00 


400.000,00 


3.S07.631  .70 
160.700,00 
304.841,70 
145.904 ,60 

399.900.00 

4S8.900.10 
397.700,00 
300.840.00 


700.000.00 
1.200.000,00 
258.190,00 


700.000.00 
262. 151 ,60 
5.368.128.20 

360.298,30 


15  100.00 
2.828.600,00 


625.002.00 


165.000.00 
136  200.00 

60.000,00 


1.600  000.00 


5.000.000.00 


499.941  JB0 
174.301 .80 


IS. 
12.431. 
100. 
304, 
145. 

2.509. 

1.024, 
250. 

•  458, 
397, 
445 
138. 

2.210 
702, 

1.500. 
407, 

6.925, 

1.700 

2.800 
258 
100 


100X0 
653.70 
700,00 
,841,70 
064,60 
98840 
902  J00 
000,00 
,906,10 
,700,00 
840.00 
20040 
.20040 
,51040 
000.00 
,50040 
.22540 
000 JOO 
.000,00 
.19040 
,000,00 


100.000.00 

1.300.00040 
1.368.028.10 
10.348.128.20 

360.288,30 

400.000.00 

(Cntimu) 


Lutaloclo  "Denver"  para  bcncficiamcnto  de  minério  

Instituto  Agronómico  do  Norte  —  Pará  

lostitato  de  Ecologia  Agrícola..'  

Instituto  de  Experimentação  Agrícola  

Instituto  de  Meteorologia.  

Instituto  de  Química  Agrícola  

Instituto  Nacional  de  Óleos  

Maquinámos  diversos  

Núcleos  coloniais  

Obras  de  Organisaçfto  do  Par<iuc  de  Iguassu  

Parque  Nacional  de  Itatiaia  

Peviuhas  de  Cohrc  na  Serra  de  Borborcmn  

Pdtito  (le  multiplicação  do  sementes  dc  trigo  •-■u  i*atOi  —  Mina* 
Gerais  

Posto  de  Avicultura  

Salário  de  um  técnico  c:n  fibras  

'  SeçScs  de  Avicultura  e  Sericicultura  

Usina  de  bcncficiaincnto  e  concentração  d.1  nputit.i  c:u  Iiinncma, 

São  Paulo  

'  Usina  de  Induitrialixnçio  <le  fatifatoii  em  Ipuneuiu,  Silo- Paulo. . . 

Usina  de  benefíciamento  de  Guaxiina  ,  

klínSTtiniO  DA  EDUCAÇÃO  E  «AÚJB 

Centro  de  Saúde  em  Cuiabá  

Centro  de  Saúde  cm  Maceiú  

Centro  de  Saúde  em  Petrópolis  

Colónia  "Giulan  RUM": 

Constnifão  dc  residencial  

Conclusão  do  Ilmpital  cio  Hun-Agudi»  

Construção  do  Bloco  Médico  

Cohstrucío  de  uma  Capela  

Cidade  das  Meninas  

Cidade  de  Menores  —  Sergipe  

Colilnia  "Juliano  Moreira"  

ColOnia  Itanhcngs  

Edifício  Sklfl  do  Ministério  da  rMuwçii »  

Edifício  do  Iasituto  do  ('1110:1111  Educativo  

EhcoU  dc  Pesca  Darcy  Vargas  

Escola  dc  Aprendiccs  Artífices  — Aracaju  

Escola  Nacional  de  EJucacso  Física  e  Dcsportcj  


2.401.087,70 
140.908.1)0 
500.000,00 
386.052 ,20 
200.030.00 

1.000.000,00 
1.415.481,70 


4)4.000,00 
896. 6S7 ,80 
10  000.00 

2.000.000,00 
«2.1012 .00 
28  'J03.ii73.S0 


284.230,00 


1.430.000.00 


2.807.980,10 
1.490.500,00 

29.455,10 


2.000.000,00 


24.821.451 ,00 


ll.29S.07l .00 
030.190,00 


3.000.000,00 
07.908.00 

12.000,00 
2.000.000.00 


550.225.30 


24.311,693,10 


200.000,00 


1.508.600,00 
1.072.300,00 
198  500.00 


4.300.500,00 
4. 705. GO*. 00 

105. SOO ,00 


300.000,00 
1.196.873,30 

7.932.941.30 


642  162 .70 
84.725.30 


22.32J.394 ,60 


190.000.00 
1.127.400 ,00 

349.496 ,00 


1.017.500,00 
403.000,00 
379.SOfl.S0 
201.999.40 

5.001000.00 

1.200.000,00 
372.020.00 


300.000  JOO 
8.809.073  40 

140.068  40 
3.255.341,30 

389.051 ,20 

200.000.00 
28.453,10 
1.000.000 JOO 
8.360.423.00 

2.000.000 40 
2.000.000J0 
414.000,00 

896.687.80 
642.162.70 
10.000^0 
84.725 .30 

2.000.000 JD0 
550.225.30 
62.192.00 

100.426.412» 


474.280  40 
200.000,00 
1.127.400  40 


349.496,00 
1.508.60040 
1.072.300.00 

198.50040 
1.017.50040 

400.000.00 
•I  .530.309 >W 

201.299.40 
22.493.27540 

039.180,00 
1.200.00040 

105.800.00 

372.02040 

Cnfuw 


TITULO 


Escola  Nasional  de  Artes  c  Oficiou  Wenceslau  Braz. 

Escolas  Industriais  ■  ■  -  ■  ■  

Estaeio  de  Rádio  do  Minto tério  da  Educação  

Estádio  Nacional: 


Sanatórios: 

eai  Mac*ió  

em  Belím  

em  Aracaju  

i         cm  Natal  ■ 

em  Sin  I.uiz  

um  Belo  Iloriiontc. 


Concurso  de  projctos,ets  

Faculdade  de  Direito  do  Recife  

Faculdje  de  Medicina  do  Fôrto  Alegre  

Faculdade  Nacional  de  Medicina  Universidade  do  Brasil  

Hospital  de  Clinica  da  Faculdada  dc  Medicina  de  Purtu  Alegro.. 

Hospital  dc  Neuro-psiiuiatrin  Infantil  

Hospital  de  "Fenfigus  Foliacco"  cm  Poma  Porfl,  Mato  Grosso. 

Hospital  de  Triaiem  

Hospital  Psiquiitnco  

Hospital  de  Agudos  

Instituto  Benjamim  Constant  >  

Leprosirin  de  Itapoa    

Leprosários —  Minas  GeraU  

Liceu  Industrial  de  Vitória    

Liceu  Industrial  dc  Belo  Horizonte   ! 

Iieproairto  em  Sinta  Catarini   ! 

Lceu  Nacional  do  Distrito  Federal  

Uaiemidadc  e  Hospital  da  Ilhi  de  Mirambua  

Maternidade  de  Nat»l  

Maternidade  de  Joio  Pcjnoa  :  ■ 

Muwu  Nacional  

Museu  Nacional  dc  Bclw  Arte.»  

Prevent.Mo  de  Crianças  Debcia  em  Pírto  Alcsrc  

PrtTeatório  para  filhos  dc  lázaros  em  Varginha  

PctTcntóno  pira  filhes  de  htàm  no  Distrifi  federal  

Sanatório  "Ustulio  Vargiu"  em  Manduiui,  Silo  Paulo. . .  . 


1930 
Cri 


£04.050,00 


350.000 ,00 
G00.001)  ,1)0 


91.010,30 
3.000.000,00 


300.000,00 

i .  i4n.ooo.oo 

1.123.400,00 

i.uw.ooo  ,00 

1.035.000,00 


C50.000.00 
2.000.000,00 

■  200.000,00 
550.000 ,0n 


1940 
Cri 


2SS.0OO.0O 


C2S.13J.50 
140.910.00 

■  I 
700.200,00  | 


1.000.000,00  ! 


1941 
Cr» 


1942 
CSr 


287.Sj5.00 


195.000,00  i 
113.500 .00  ; 

3.203.787.00 
30.000,00 


252.  COO  .00 


803.420,30 


50.000,00  ; 

Goo.uVii.on  1 

500  000.00  [ 


279. 897,20 


S4.G43  ,00 
241.515,00 
52.500,00 


1.481.500,00  I 

I 

371.990.00 

—  i 

1.8SS.  108,50  ' 

3.177.GC0.00  '■ 

■—  ! 

400  .000.00  ; 

2G 1.500 ,00  ; 


3SS.531.90 

2G3.050.S0 
269.094  ,20 
299.5S2.C-0 
203.000,00 


TOTAL 

Cr* 


2S7.S55.00 
279.897,20 
SS2.650.00 


105.000.00 
112.506.80 
S4.6I3.00 
3.445.302.00 
112.500.00 
628.132  .50 
J40.910.00 
1.481.503.00 
]  .021.200.00 
371.690.00 
356.000.00 
G00.C0040 
1.588.193,30 
«03.420,33 
3.177.690.00 
94.015.30 
3.000.000.00 
50.000.00 
600.000.00 
900.000.00 
300.000.00 
281.500.00 
1. 146.000 .00 
1.123.400.00 
.108.600.00 


1.635.000.00 


1.035.531.» 

3  OOO  000,00 
2G9.956.30 
469.991.20 
S49.5S2.00 
265.000.00 

(Ccniir.ia) 
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San'a  Ca«a  de  ItajubA  

Saneamento  de  Joio  Paulo  — Slo  Luiz  do  Maranhão  

Ssniea  de  Aguas  c  Esgotis  do  Distrito  Federal  

Usina  dc  Ribeirão  das  Lises  

KI.NinfellIO  DA  FAZENDA 

Despe»  do  Ministério  da  Guerra  

Despesa  do  Miiistcno  da  Marinha  

Despesa  com  a  rnmewa  dc  ouro  

Edifício  da  Delegacia  Fiscal  no  P.vn-iá  

Fabrica  Nacional  de  Motorci  

Pôsto  de  FiscalizacaoAdu.vicirano Arroio  Conceição  —  Alfandega 

de  Corumbá  —  Mato  Grossa  

Pinto  Fiscal  da  Ilha  d»  Santa  Bárbara    

Cosntruç-ui  de  um  abrigo  de  matlflira  em  Silo  Mateus  --  Itio 

Grande  do  8  il  

Siderurgia  Nacional  -  '  adiantamento  


Misirrnuo  n.\  ihtuha  

UINISTÊRIO  DA  JUSTIÇA 

Adaptação  e  instalação  do  Hospital  da  Policia  Militar  no  edifício 
do  Ifaipital  "Ritacio  de  Sá"  

Escola  15  de  Novembro  

Imprensa  Nacional    .'  

Instituto  Médico  Lc#U  c  necrotério  

Palácio  da  Justiça  

Patronatos  Agrícola*  

Polícia  Militar  do  Distrito  Federal  

Polícia  Marítima  c  Aérea  e  Secção  Marítima  do  Corno  dc  Bom- 
beira  

Pmídios  do  Distrito  Federal  

Colónia  de  Férias  "Joilo  Luiz  Alves"  

Concurso  de  projetos  do  futuro  edifício  da  Policia  do  D.  Federal 

Corpo  dr  Bombeiros  (Material  dc  Incêndio)  


Mt.NitrfciiiQ  n.\  marinha. 


3.5S0. 1S0.10 
IS.  051. 126 .40 


135. 05». 742, GO 
1 17. l'17.73Sf  .50 


300.000,00 
904.902,40 


'15  110,03 


7ÍI9.HÓ7 ,30 


15  OfiO.065,00 


IS5.337. IS5, 20  ! 
75  987.S57.U) 
1.70 1.297  ,S0 

5.578.009,90 

30  000,00 
I  271.900,00 


254  491  478.40  270.000  OOÍl.OO 

50.000  000.00    i        49  700  000.00 


5. 300. 000 .00 
3.400.00')  ,00 

50.000,00 
300  (KW  ,00 
1.500.0.H)  .00 

2.250.1X10 .00 
1.20},  00!)  ,00 

li  o:)'). ooo ,00 

29.975,772 ,30 


5.000.000 .00 
II  429.000,1)0 


500.000 .00 


II. 929.000 .00 
29,930.253  ,40 


50.000.00 


1. 252. 203. 00 
19.519.134,80 


133. 613. KM  .20 

r.>4.:is'.i.si>r,,50 


12.757 ,10 
199  6.K  .SI) 


9.7S0.S4I  ,'.10 
2(17. 099. 956  ,S0 


50.000.000.00 


400.000,1)0 
li. 237  73!i  .30  I 
2.5(iS  215, 'Kl  ' 


2. 701  015,70 


12.000  00.1 .00 
2'.l.9S$.U74.l>0 


19.993.993.90 


7G.592.5tS.40 
17G.350.9S1 ,60 


47  000.00 
9  470,00 


50.000.00 
330.000  J» 
4.455.142.» 
1. 282.2*3 .» 

74.139.323.00 


539.C02.3I0.40 
404.643.443.70 

1  78 1.297  ,S0 
715.  HO  .00 

5. 578  069,90 

42.757.40 
2.321  504.10 

9.470.00 
9  7Sfl.MI.tt 


253  000  000.00   '    I  045  441.435.3) 


50  000  000,00   i       199  700.000.09 


3  G15.I75.O0 
501)  OlKI  .00 
2  50r.)  OoO  .(M) 

1  G04  S25.00 


35». 000 .00 
3.109  000.00 

300  000,00  I 

12  000. 000, 'Kl 
29.159.S03  ,70 


400.000,00 
20.1S2  914.30 
12  S97.245.Oi) 
2.500  000.00 
50  000.00 
1.604. 825 .00 
300.000,00 

5.144.015.70 
3  100. 000.00 
2.250  000.00 
300  000.00 
1.200.000.00 


49  PM  0&Ú-;»- 
II9.054.S03.40 


M 

z 

» 
5 

t 


2 
| 

O» 

Sd 

M 

O 


K3 


1 
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MISBTCniO  DA  VIAÇÃO  E  OBttAS  PÚBLICAS 

Aquiaícilo  de  dragas  apropriadas  à  desobstrução  de  rios  

AqiiLriçío  de  dragas  apropriadas  ao  trabalho  cm  ma;  ondulado.. 

AquiaiçSo  de  miquinas  pcrfuratriies  para  poços  

ConiaiSo  Especial  do  0'jra3  — Pi  jueto  — Resende  — Bicas  

CojiluIo  Muta  Ferroviária  Bmsilciro-Boliviana  

Coat»*>3  de  Estradas  de  Rodagom  —  Paraná  Santa  Catarina 
e  Mato  Grosso  

Co.nprorniucH  onjniiJiM  com  a  aqurnçSo  do  material  ferroviário 
□os  EtaaJoa  .Unidon  da  América,  inclusive  para  a  Estrada 
lit  Ferro  Ccatral  do  Brasil  pis  m  inumas  para  a  construção  dc 
roiovias;  de  maquinas  e  equipamento  para  a  construção, 
eoíuervacao  e  exploração  de  aeroportos,  cte  

Departamento  de  Administração: 

Pjia  ocorrer  i,  liq-jiilac&o  dí  eouproaisBOJ  dacorrçntes  do  trans» 

porte  Jaí  autoria!.*  alquiridos  no3  Eitado.1  Unidos,  eto  

Djpjrtarasnto  de  Aaroúutica  Civil  

D^urtanaito  do?  Correio?  e  Telegrafo.)  

Djparta.nmto  Nacional  do  Obras  de  S.tncjine  ito  

Departunanto  Nacional  de  Estradas  da  Ferro  

Departamento  Nacional  de  Portos  e  Navegação.... 
Dopvtaaunto  Nacional  dc  Ejtradas  de  Rodajcii.,. .  . 

Ejtrad»  de  Ferro  MaJeira-Mamoró  

Eitraia  de  Ferro  Mvicá  

Ejtraia  de  Ferro  BnU-Min»i  

Extraia  dc  Ferro  Naroate  do  BraiiL  

Fábrica  Nacional  de  Motores  

Inspotoria  FeJ:ral  do  Bilradas  

Inspetoria  Felcral  de  Obras  eoatra  ai  8;í:n  

Rèlc  de  Viação  Ccaronse  

Vias.1o  Férrea  Federal  Leste  Brasileiro  

! 

TOTAL  GERAI  


23.0(13.531,00 


3.030.030,00 


7.000.000,00 


750.033  00 
12.603.000,00 
1,600. 000 ,00 
1.000. 000 ,00 
4.590.000 .00 
11.003.000.1)0 

13.li03.000.00 
11.000.030 ,00 
2.  «03. 000 .00 
4.030.000,00 

101.0132.531,00 


515  83u.0>O,OJ 


1040 

1041 

1942 

TOTÁL 

Cr» 

.  CrS 

Cr» 

Cr» 

2.030.000,00 
7.0)0.000,00 
1.000.000,00 

30.0)3.030,00 


Sá. 030. 000 ,00 


/S  033  000,00 


27  tf.O.OW.OO 


130.000.000 .00 
5Ô0  319.770,30 


1.000.000,00 
33.000.003,00 


49.000.000,00 


9.000.000,00 


5  000  000 .00 

3  .500  000,00 
1.500.030,00 

1.500.000.00 
28.935.291 .20 


1.500.030,00 


199. 035. 29 1,20 


508.754.378.80 


7.600.000,00 
35.000.000,00 

3.500.000,00 


1.339.034.00 
2  140.000,00 

18.030.000  00 
5.600.000.00 

11  180.000,00 

500.000.00 

30  205.30i.80 
3.160.000,00 


118. 701. 338  JH> 


595.192.697.00 
i        '  ' 


2.000.000,00 
7.000.000(00 
2.000.000  J» 
7.600.000  J» 
■  124.962.531  J00 

3.500.000  fiO 


113.050.000,00 


9.000.000,00 
7.000.000,00 
1.339.034 
2. 140.000 J» 
23.600.000  00 
1I.2SO.O00J» 
2fl.lW.O0OJ» 
3. 100.000 J» 
1  500.00t.00 
6. 000.000  JOO 
97.lt0.6NJ» 
3. 160.000 JOO 
12.600.000  J» 
14. 000.000  J» 
2. 603.000 .00 
5. 900.000 ,00 


4S3.202.161J» 


2.268.993.496.10 


(CmchuS») 


CAPÍTULO  II 


DA  SITUAÇÃO  ECONôMICO-FINANCEIRA 

1    PREÂMBULO 

Como  uma  decorrência  da  3.a  Reunião  de  Consultas  dos  Minis- 
tros das  Relações  Exteriores  das  Repúblicas  Americanas,  realizada 
nesta  Capital  em  janeiro  de  1942,  ficou  estabelecido,  entre  os  dele- 
gados dos  países  presentes  ao  conclave,  o  emprêgo  de  medidas  ten- 
dentes ao  desenvolvimento  da  produção  de  matérias  primas  julga- 
das indispensáveis  ao  plano  de  combate  aos  inimigos  da  Democracia 
e  cuja  escassez  dia  a  dia  mais  se  acentuava  nos  mercados  ameri- 
canos. Na  relação  dos  produtos  de  imperiosa  necessidade  figuravam 
muitos  de  procedência  brasileira,  dentre  os  quais  a  borracha,  de 
utilidade  incalculável  para  atender  às  exigências  militares  do  mo- 
mento . 

Por  força  dessa  Reunião,  coube  ao  nosso  país  o  encargo  de 
intensificar  a  produção  da  borracha  e  de  outras  matérias  primas 
afim  de  melhor  satisfazer  aos  interêsses  das  nações  aliadas.  Assim, 
pois,  a  Conferência  dos  Chanceleres  não  teve  caráter  exclusivamente 
político,  no  sentido  da  escolha  de  fórmulas  adequadas  ao  impera- 
tivo da  defesa  continental :  seu  ângulo  de  percepção  da  realidade 
americana  foi  mais  além,  porque  cogitou  dos  meios  mais  inteligentes 
e  úteis  à  preservação  da  soberania  das  nações  americanas,  identi- 
ficadas pelo  ideal  comum  da  solidariedade,  e  procurou  soluções  es- 
peciais para  os  assuntos  económicos,  penetrando  profundamente  nos 
problemas  mais  concretos  e  prementes. 

Não  é  temerário  afirmar  que  os  resultados  oriundos  da  Reu- 
nião de  Consultas  foram  benéficos  para  o  Brasil  e  estão  trazendo 
um  impulso  considerável  à  vida  económica  dô  país;  provam-no  os 
fatos,  as  cifras  apresentadas  pelas  estatísticas,  que  sobretudo  ressal- 
tam a  elevação  do  índice  da  nossa  exportação  para  o  estrangeiro. 
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A  economia  nacional  passa  por  uma  fase  de  intensa  atividndo; 
nossa  produção  atingiu  até  agora  um  soberbo  coeficiente,  bastante 
elevado,  pois  conseguimos  compensar  vantajosamente  a  perda  dos 
marcados  europeus  e  asiáticos,  fechados  aos  nossos  produtos  em  v.r- 
tude  do  rompimento  de  relações  diplomáticas  e  comerciais  com  os 
países  do  "Eixo",  com  a  aquisição  ou  ampliação  dos  mercados  das 
terras  livres  da  América. 

A)  Os  acordos  de  Washington 

Da  preocupação  de  auxiliar  economicamente  os  nossos  aliados 
e  de  garantir  não  só  o  escoamento  da  produção  mas  também  o  con- 
sumo da  combustíveis  e  matérias  primas,  seriamente  ameaçados 
pelos  acontecimentos  mundiais,  e,  ainda,  como  uma  resultante  da 
Reunião  de  Consultas,  coube-me  a  insigne  honra  de  visitar  os  Esta- 
dos Unidos  da  América,  afim  de  representar  o  Brasil  na  celebração 
de  diversos  acordos  com  a  gloriosa  pátria  de  Washington,  Lincoln 
e  Roosevelt. 

Os  acordos  que  firmei  na  capital  norte-americana,  de  confor- 
midade com  as  instruções  e  em  nome  do  Governo  de  Vossa  Excelên- 
cia, constituíram  a  ratificação  plena  das  decisões  da  Conferencia  dos 
Chanceleres . 

De  início,  as  linhas  básicas  dêsses  acordos  abrangem  dois  as- 
pectos característicos  da  economia  brasileira  em  face  da  situação 
internacional :  a  exportação  de  borracha,  quanto  ao  comércio  ex- 
terno; a  colonização  da  Amazónia,  quanto  ao  comércio  interno. 
Mas,  além  da  nossa  borracha,  outros  produtos  nacionais  foram  nego- 
ciados com  os  Estados  Unidos,  na  base  de  acordos  comerciais. 

Eis  as  vigas  mestras  dos  ajustes  celebrados  em  Washington  : 

1.  °)    Crédito  e  fornecimento  de'  material  bélico. 

2.  °)    Crédito  e  fornecimento  de  material  para  o  desenvol- 

vimento da  produção  de  borracha,  inclusive  o  sanea- 
mento das  zonas  de  exploração. 

3.  °)    Desenvolvimento  da  produção  de  géneros  alimentícios 

no  Norte  e  Nordeste. 

4.  °)    Crédito  e  fornecimento  de  material  para  exploração  de 

minérios  de  ferro,  passando  as  propriedades  mineiras  da 
Companhia  Inglesa  de  Itabira  à  propriedade  do  Governo 
brasileiro . 
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E  os  detalhes  sôbre  os  acordos  comerciais,  relativos  aos  pro- 
dutos brasileiros  negociados  com  os  Estados  Unidos  são  os  se- 
guintes : 


DATA 
Dl)  ACOllDO 


■l-Aiiingcní                      !  24-  7-1942 

2-  lísbnç.i   21- 7-l!M:> 

3-  IJorniclia   :i-in41? 

I-Cafó  i  3-10  -IU42 

•fl-CacM   3!-!()-l!l42 

O-Caslmilia  do  Pará  :  -"il  -10-1U 12 

T-Ipsíiiciniilia   !  -'I  77-i'J42 

8-Lintsrs  cio  :iIkoJí1o  .  24-  7-JU42 

!i-M:i!iio!i:i   2  >  -  7  1!»42 

10-  Minúrio  ilir  forro             j  .1-  ;J-I!>42 

11-  Timlxi   21-  7  -11)42 


i' ii  Ar.  o 

nr.  IU;ilAfÃO 


4S  iiicrfc* 
58  nii«w 


■IS  nicíi-s 


Km  ilólarrj 


Km  oruioiro.i 


1U. 350.0H0 
4 1.240.0(1!) 

J!0  (ISO  (M5 

ío.sin  sou 

1.177.000 
'.114.00') 

■t.flJS.000 
15  000  000 
24  I '.15. 000 

;i.440  oun 

23»  135.445 


:i5'.i  ui  o.ooo 
s22.su:. ooo 

2. 047. 500.000 
201  SS0.O0O 
21.S02.O0O 
17.000.000 
'.il.li')  1.000 
27«).0Ofi.O(X) 
•450. 000. 030 
r.:|  OS4.000 


i. ■(■)■:  sou.ooo 


Uaiu  p:tr.s  (ui.vrr.i'):  Dólar  -  <>$  l*/.!) 

i  _  ANIAGEM 

Acordo  celebrado  em  24  de  julho  de  1942  e  que  vigorará 
desde  a  data  da  sua  assinatura  até  31  de  dezembro  de  1943. 

Por  êste  ajuste  os  Estados  Unidos  se  obrigam  a  adquirir  todo 
o  saldo  exportável  de  aniagem  brasileira,  fabricada  com  fibras  na- 
cionais ou  estrangeiras,  até  o  limite  de  50  milhõss  de  jardas,  em 
1942,  e  100  milhões,  em  1943,  pelo  preço  unitário,  mínimo,  de 
12 .9  centavos. 

Sôbre  a  base  dêsse  prèço  mínimo  as  compras  representarão: 

USS  CrS 

no  1°  ano  mínimo  ....  6.450.000  —  119.970.000,00 
no  2°  ano.  mínimo  ....        12.900.000  -  239.940.000,00 

O  pagamento  de  80%  do  valor  da  mercadoria  será  feito  me- 
diante a  entrega  dos  respectivos  documentos  à  Defense  Supphes 
Corporation,  ficando  o  saldo  restante  para  ser  liquidado  dentro  de 
90  dias  após  a  armazenagem. 

No  quinquénio  1938/1942  a  exportação  de  aniagem  foi  a  se- 

gUmte  :  Quantidade  Valor 

An-QS  (cm  toneladas)  (em  mil  cruzeiros) 

1938    ll_  _ 

 ::::::    ^  77.175 

.2S  :::::::::::::  1.™. 
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2  —  BABAÇÚ 

As  notas  reversais  foram  trocadas  em  25  de  julho  de  1942  e 
por  êste  acordo,  vigente  pelo  prazo  de  4  anos,  os  Estados  Unidos 
se  obrigam  a  comprar,  nos  primeiros  dois  anos,  todo  o  saldo  exportá- 
vel de  amêndoas  ou  óleo  de  babaçu  e,  nos  dois  últimos  anos,  até 
o  limite  de  100.000  toneladas  métricas  anuais. 

Sôbre  as  bases  dos  preços  estabelecidos  para  os  dois  primeiros 
anos,  a  serem,  revistas  para  os  subsequentes,  as  vendas  podem  ser 
estimadas  em  90.000  toneladas,  aproximadamente,  no  valor  de 
US$  11.340.000  equivalentes,  a  CrS  210.924.000,00,  na  primeira  eta- 
pa, e  US$  25.200.000  ou  Cr$  468.720.000,00,  na  segunda,  se  a 
exportação  alcançar  o  limite  previsto,  isto  é,  200.000  toneladas. 

O  pagamento  de  95%  do  valor  da  mercadoria  será  feito  contra 
documentos,  caso  não  haja  navio  disponível  dentro  de  30  dias  da 
data  em  que  estiver  pronta  para  embarque,  e  os  restantes  5%  fi- 
carão depositados  no  Banco  do  Brasil,  devendo  liquidar-se,  em 
qualquer  hipótese,  dentro  de  90  dias. 

Sôbre  as  quantidades  exportadas  excedentes  de  35.000  tone- 
ladas haverá  prémios  adicionais  que  serão  entregues  aos  governos 
dos  Estados  produtores  e  se  destinarão  ao  fomento  da  produção 
e  melhoria  dos  transportes. 

Estatisticamente,  a  exportação  do  babaçu  em  amêndoas  foi  a 
seguinte,  no  quinquénio  1938/1942  : 


Quantidade  Valor 

Anos  (em  toneladas")  (em  mil  cruzeiros') 

1938    30.204  38.564 

1939   48.841  59.573 

1940    41.187  48.553 

1941    39.266  57.343 

1942   29.343  71.037 


Quanto  à  exportação  de  óleo  de  babaçu,  eis  os  dados  que  nos 
oferece  o  Serviço  de  Estatística  Económica  e  Financeira  dêste  Mi- 


nistério : 

Quantidade  Valor 

Anos  (em  toneladas")  (em  mil  cruzeiros) 

1938    —  — - 

1939   290  573 

1940    553  1.549 

1941    32  182 

1942    3.390 


Ministério  da  Fazenda  —  Relatório  de  1942  87 


3  —  BORRACHA 

Entre  os  acordos  celebrados  em  Washington,  acha-sè  o  da 
borracha  firmado  com  a  Rubber  Reserve  Company,  representante 
do  Govêrno  americano,  e  cujas  bases  originais  foram  as  seguintes  : 

a)  O  Brasil  concorda  em  vender  e  a  Rubber  Reserve  Co.  em 
comprar  tôda  a  borracha  excedente  às  nossas  necessidades 
internas . 

b)  O  preço  básico  fixado  é  de  39  centavos  por  libra-pêso, 
FQB  Belém,  para  a  qualidade  Acre-fina  lavada. 

c)  A  Rubber  Reserve  Co.  concederá  o  premio  de  2  1/2  cen- 
tavos por  libra-pêso  para  tôda  a  borracha  exportada  que 
exceda  a  mil  toneladas,  até  o  limite  de  5.000  toneladas,  e, 
ultrapassando  êste  limite,  a  importância-prêmio  será  ele- 
vada a  5  centavos  por  libra-pêso. 

d)  O  produto  dêsses  prémios  será  aplicado  conjuntamente 
com  o  crédito  de  5  milhões  de  dólares  no  imediato  desen- 
volvimento da  produção,  visando-se  à  melhoria  não  só  da 
sua  qualidade,  mas  das  condições  gerais  da  região  e  do 
trabalhador,  através  de  plano  sistematizado. 

e)  O  Brasil  empregará  todos  os  esforços  para  aumentar  a 
produção,  e,  tendo  em  vista  as  necessidades  dos  Estados 
Unidos  da  América,  vender-lhe-á  também  a  produção  de 
manufaturas  de  borracha  excedente  do  consumo  interno. 
Neste  sentido  já  foi  assinado  um  acordo  suplementar  em 
que  se  estabelecem  as  bases  para  a  venda  de  pneus  e  câ- 
maras de  ar  para  automóveis,  bem  como  para  outros  arte- 
fatos  de  borracha . 

/)  O  prazo  do  acordo  é  de  cinco  anos;  findos,  no  entanto,  os 
dois  primeiros  anos,  proceder-ss-á  ao  reajustamento  dos 
preços  tendo-se  em  conta  as  circunstâncias  que  venham 
afetar  o  custo  da  produção. 

Ao  iniciar-se  a  execução  do  acordo,  entretanto,  verificou-se 
a  necessidade  de  suplementá-lo  com  certas  modificações  que  víe-  , 
ram  beneficiar  mais  imediata  e  diretamente  o  produtor  brasileiro. 
Assim,  foi  o  prêço  básico  elevado  primeiramente  para  42  centavos 
por  libra-pêso  do  tipo  Acre-fina,  e  posteriormente  fixado  definiti- 
vamente em  45  centavos  pelo  prazo  da  vigência  do  acordo  com  o 
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respectivo  aumento  proporcional,  tanto  do  prêço  dos  demais  tipos 
como  do  dos  prémios  a  pagar.  Com  isso  abnram-se  melhores  pers- 
pectivas e  garantias  aos  produtores  e  ao  crédito  necessário  ao  incre- 
mento da  extração  da  borracha. 

Em  consequência  ainda  do  acordo,  a  Comissão  de  Controle 
dos  Acordos  de  Washington,  em  colaboração  com  a  Rubber  Re- 
serve Co.,  vem  dotando  as  regiões  gomíferas  com  o  material  indis- 
pensável à  extração  do  látex  em  condições  vantajosas,  mediante  a 
importação  do  equipamento  necessário,  como  sejam  folhas  de  flan- 
dres para  o  fabrico  das  tijelinhas  para  coleta  do  látex,  armas  e 
munições  para  os  seringueiros,  ferramentas,  utensílios,  objetos  de 
uso,  remédios,  géneros  alimentícios  enviados  do  sul  do  país,  sendo 
a  entrada  dos  artigos  estrangeiros  com  isenção  de  direitos  e  sem 
lucro  comercial  para  o  importador.  Representa  isto  uma  redução 
STtbstancial  no  custo  de  vida  do  seringueiro  e,  portanto,  melhora 
do  seu  standard,  animando-o  a  maior  produção.  Com  o  fim  de 
habilitar  também  o  ssringueiro  do  Brasil  a  preparar  a  borracha  do 
tipo  padronizado  no  Oriente,  denominado  smoked  sheet  —  a  lami- 
na defumada  —  cujo  prêço  foi  fixado  em  48  1/4  centavos,  já 
estão  sendo  fabricados  pela  indústria  nacional  laminadores  e 
estampadoras  de  feitio  simples  e  barato .  Após  a  instrução  do  serin- 
gueiro sobre  o  uso  destas  máquinas,  irão  sendo  as  mesmas  forne- 
cidas em  condições  acessíveis  e  na  medida  das  necessidades . 

À  exportação  da  borracha  foi  a  seguinte,   no  quinquénio 
1938-1942  : 

Quantidade  Valor 
Anog  {Em  toneladas)      (Em  mil  cruzeiros) 

1938    12.063  46.648 

1939   .    11.804  56.679 

1940    11.835  77.467 

1941    10.734  91.184 

1942   12.100  147.851 

4  —  CAFÉ 

O  ajuste  sobre  o  café,  celebrado  em  3  de  outubro  de  1942, 
permitiu  ao  nosso  país  colocar  o  saldo  de  sua  cota  cafeeira  de 
.1941/42,  equivalente  a  3. 200.000  sacas,  além  de  assegurar  para 
a  safra  1942/43  uma  venda  mínima  de  9.300.000  sacas. 

Admitida,  para  efeito  de  cálculo,  a  cotação  da  Bolsa  do  Rio 
dé  Janeiro,  erri  15  de  outubro  de  1942,  essas  compras  equivalem  a 
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6  —  CASTANHA  DO  PARÁ 

Por  força  do  acordo  firmado  também  em  3  de  outubro  de 
1942,  a  Rubber  Reserve  Co.  obrigou-se  a  comprar  todo  o  "stock" 
de  castanha  do  Para,  existente  no  país,  da  safra  de  1942,  até  o  má- 
ximo de  10.500  toneladas,  sendo  : 

Na  praça  de  Belém  : 

Com  casca 
Sem  casca 

Na  praça  de  Manaus  : 

Com  casca  e  descascada    2.500  tons. 

Pelos  preços  fixados  para  o  quilogramo  de  castanha  —  9.9 
centavos,  com  casca,  e  37.4  centavos,  sem  casca,  —  as  compras 
representarão,  mesmo  considerando-se  toda  a  exportação  amazo- 
nense como  sendo  de  castanha  com  casca,  um  total  de   

USS  1.177.000,  equivalente  a  CrS  21.892.200,00,  à  taxa  de  

Cr$  18,60  por  dólar  americano. 

Deve-se,  ainda,  considerar  qus  a  produção  de  castanha  estava 
sem  mercado,  de  vez  que  o  Govêrno  norte-americano,  atendendo 
às  necessidades  de  transporte  para  outras  mercadorias  mais  inte- 
ressantes ao  esforço  bélico,  determinara,  antes,  o  regime  de  licença 
especial  para  importação  em  seu  país,  excluindo  a  castanha  da  lista 
dos  produtos  merecedores  de  prioridade. 

Eis  o  que  demonstra  a  estatística  da  exportação  da  castanha, 
no  quinquénio  1938/1942  : 

Quantidade  Valor 
(Em  toneladas)  (Em  mil  cruzeiros) 


Anos  Com  casca  Sem  casca  Com  casca  Sem  casca 

1938                         23.961            4.282  47.110  23.771 

1939                          22.886            4.742  40.687  25.200 

1940                          19.403            6.774  21.622  31.501 

1941                            9.096            5.591  23.589  35.007 

1942                            5.293            3.104  16.049  28.809 


7  —  IPECACUATfHA- 

As  notas  reversais  foram  trocadas  em  24  de  julho  de  1942  e 
por  este  acordo,  que  vigorará  pelo  prazo  de  18  meses  a  contar  da 
data  da  sua  assinatura,  os  Estados  Unidos  adquirirão  o  saldo  expor- 
tável da  produção  brasileira,  aos  preços  de  USS  2 . 00  por  lb . ,  para 
a  de  Mato  Grosso,  e  USS  1.40  por  lb.  para  a  de  Minas  Gerais. 

Na  hipótese  do  embarque  da  mercadoria  não  poder  ser  feito 
dentro  de  30  dias,  a  contar  da  data  em  que  se  achar  no  porto,  a 


7.500  tons. 
500  tons. 
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Defense  Supplies  Corporation  cfetunrú  o  pagamento  da  partida  ar- 
mazenada. 

Tomando-se  por  base  uma  média  dos  dois  preços  convencio- 
nados, as  operações  resultantes  do  acordo  importarão,  aproximada- 
mente, em  USS  914.000,  equivalentes  a  CrS  17.000.000,00. 

3  —  LINTERS  DE  ALGODÃO 

Acordo  celebrado  também  em  24  de  julho  de  1942  e  a  vigo- 
rar de  1  de  agosto  imediato  até  31  de  julho  de  1943,  mediante  o 
qual  o  .Governo  dos  Estados  Unidos  se  obrigam  a  adquirir  todo  o 
saldo  exportável  de  linters  de  algodão  do  Brasil,  dos  tipos  1  a  6, 
bem  assim  todo  o  excedente  da  "hull-fiber" . 

Se  forem  exportadas,  como  se  espera,  as  quantidades  estipu- 
ladas no  convénio,  o  valor  dessa  transação  alcançará  a  cifra  de 
USS  4.928.000,  equivalente  a  CrS  91.661.000,00,  ao  câmbio  de 
CrS  18,60  por  dólar  americano. 

Segundo  as  mais  recentes  estatísticas,  a  exportação  brasileira 
de  linters  de  algodão,  no  período  de  1938  a  1942,  foi  a  seguinte  : 


Quantidade  Valor. 

Anos  (em  toneladas)        (em  mil  cruzeiros} 

1938   26.273  27.288 

1939    34.339  30.250 

1940.   39.873  48.833 

1941    68.583  95.112 

1942   39.450  58.664 


9  —  MAMONA 

Ajuste  firmado  em  25  de  julho  de  1942,  com  vigência  pelo 
prazo  de  um  ano,  a  partir  de  1.°  daquele  mês  até  30  de  julho  de  1943. 
Por  êste  acordo,  o  Govêrno  americano  se  compromete  a  comprar 
todo  o  saldo  exportável  de  bagas  e  óleo  de  mamona,  até  o  máximo 
de  200.000  toneladas  inglesas  (1.016  kg)  de  bagas  de  mamona  ou 
seu  equivalente  em  óleo. 

Fixaram-se  em  USS  75  por  tonelada  de  baga  e  USS  0.09  por 
libra  a  granel  e  USS  0.10,5  por  libra  em  tambores  para  o  óleo  os 
preços  máximos  para  a  execução  do  convénio.  Se  as  exportações 
alcançarem  o  limite  fixado  no  acordo,  as  vendas  respectivas  pode- 
rão atingir  USS  15.000.000,  equivalentes  a  CrS  279.000.000,00. 

Caso  não  haja  praça  disponível,  o  pagamento  da  mercadoria 
será  realizado,  contra  os  respectivos  documentos,  dentro  de  30  dias 
a  contar  da  data  em  que  estiver  pronta  para  embarque. 
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Eis  a  exportação  da  mamona,  cm  bagas  e  em  óleo,  no  quin- 
quénio 1938/42,  de  acordo  com  as  estatísticas  do  Serviço  de  Esta- 
tística Económica  e  Financeira  : 

Quantidade  Valor. 
(Em  toneladas)  »»"'  cnuciros) 

Anos  Bagas  Óleos  Bagas  ÓIoo!i 

1938  125.873  139  79.776  214 

llll                             125.272  583  75.944  1.837 

1040  "              .        117.495  1.214  119.745  5.333 

1Q41  221.812  4.505  189.010  12.829 

1942  116.169  2.587  149.450  11.348 


10  —  MINÉRIO  DE  FERRO 

Na  conformidade  do  acordo  celebrado  em  3  de  março  de  1942 
entre  os  Governos  do  Brasil  e  dos  Estados  Unidos  da  América, 
todo  o  acervo  da  Itabira  Iron  e  dá  Estrada  de  Ferro  Vitória  a 
Minas  passou  a  constituir  patrimônio  da  União,  independente- 
mente de  qualquer  indenização  imediata  ou  futura,  tendo  sido 
criada  a  Companhia  Vale  do  Rio  Doce  S.A.  que  encampou  ambas 
as  empresas. 

Nos  termos  do  mesmo  acordo,  o  Export  &  Import  Bank  con- 
cedeu à  referida  Companhia  um  crédito  de  USS  14.000.000,  equi- 
valente a  CrS  260.000.000,00,  para  ser  empregado  parcial  e  pro- 
gressivamente na  melhoria  dos  equipamentos  das  minas,  na  reno- 
vação do  leito  e  aumento  do  material  rodante  da  estrada  de  ferro 
encampada,  e  na  modernização  das  instalações  portuárias  da  cidade 
de  Vitória,  visando  tudo  isso  aparelhar  a  Cia.  Vale  do  Rio  Doce 
S.A.  para  extrair,  transportar  e  embarcar,  gradativamente,  até  o 
<  limite  anual  de  1.500.000  toneladas  inglesas  de  minério  de  ferro. 
O  crédito  concedido  será  amortizado  com  o  produto  de  uma 
taxa  de  15%  cobrada  sobre  o  preço  do  minério  exportado  pela 
Companhia  para  a  Inglaterra  e  Estados  Unidos,  e  mais  o  de  uma 
outra  de  CrS  2,00  por  tonelada  de  minério  transitado  pela  estrada 
de  ferro. 

Por  outro  lado,  a  Inglaterra  e  os  Estados  Unidos  da  América 
comprarão  do  nosso  país,  anualmente,  durante  três  anos,  até  o  limi- 
te de  1.500.000  toneladas  inglesas,  com  65%  de  teor  de  FE,  cujo 
preço  será  de  Cr$  100,00  por  tonelada. 

Admitindo-se  que  a  exportação  atinja  o  limite  convencionado, 
os  embarques  de  minério  corresponderão  a  CrS  150.000.000,00, 
equivalentes  a  US$  8.065.000  ou  £  2.003.000-/-. 
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Estatisticamente,  eis  a  exportação  de  minério  de  ferro  nos 
anos  de  1938  a  1942  : 

Quantidade  Valor 


Anos  (cm  toneladas)  (cm  mil  cruzeiros) 

1938    3fi8.510  19.820 

1939    396.938  18.903 

1940   255.548  16.185 

1941  .'   420.756  30.811 

1942    308.921  22.742 


11_—  TIMBÓ 

As  notas  reversais  foram  trocadas  em  24  de  julho  dc  1942  e 
por  êste  acordo,  a  vigorar  durante  4  anos,  a  grande  nação  norte- 
americana  se  obriga  a  adquirir  todo  o  saldo  exportável  de  raízes 
contendo  rotenona  (timbó),  em  fragmentos  triturados  ou  pulve- 
rizados. Nos  dois  primeiros  anos,  o  limite  é  de  4.000.000  de 
libras-pêso,  por  ano,  à  razão  de  USS  0.21,5  por  lb.,  ou  sejam 
USS  860.000  equivalentes  a  Cr$  15.996.000,00. 

Sobre  tais  bases,  as  vendas  resultantes  do  ajuste  atingirão 
cêrea  de  CrS  63 . 984 . 000,00 .  Há  que  assinalar,  todavia,  que  sobre 
os  preços  básicos  serão  feitos  acréscimos  ou  deduções,  conforme  a 
percentagem  de  rotenona  apurada  no  produto  pelo  exame  de  labo- 
ratório. -  . 

Na  hipótese  de  não  haver  praça  disponível,  o  pagamento  será 
feito  dentro  de  30  dias  a  contar  da  data  em  que  a  mercadoria 
estiver  pronta  para  embarque. 

A  exportação  do  produto,  em  pó,  foi  a  seguinte,  nos  últimos 
cinco  anos  :  ' 

Qunntidado  Valor 
Anos  (em  toneladas)       (em  mil  cruzeiros) 

1938    1.054  5.859 

1939    563  2.868 

1940    444  2.459 

1941    506  2.814 

1942  .  .  .   138  1-347 

Para  levar  a  bom  termo  as  medidas  constantes  dos  acordos 
enumerados,  além  de  terem  sido  organizados  o  Banco  de  Crédito  da 
Borracha  S.A.,  pelo  decretc-lei  n.  4.451,  de  9  de  julho  de  1942  e 
a  Companhia  Vale  do  Rio  Doce  S.A.,  pelo  decreto-lei  n.  4.352, 
de  1  de  junho  de  1942,  foi  criada  a  Comissão  de  Controle  dos  Acor- 
dos de  Washington,  pelo  decreto-lei  n.  4.523,  de  25  de  julho  de 
1942,  à  qual  incumbe  a  superintendência  de  todos  os  serviços  de 
ordem  económica  decorrentes  desses  acordos. 
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B)  A  Estatística  Económica 

Compreendeu,  também,  este  Ministério,  que  entrando  o  país 
num  período  de  dificuldades  de  produção,  notadamente  pela  escas- 
sez de  meios  de  transportes,  seria  de  grande  importância  o  conhe- 
cimento dos  "stocks"  e  a  possibilidade  de  sua  substituição .  Pro- 
curou, então,  entender-se  com  o  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e 
Estatística,  resultando  dêsse  entendimento  o  decretp-lei  n.  4.736, 
de  setembro  de  1942,  que  institui  o  levantamento  regular  da  pro- 
dução,' preços  e  "stocks"  em  todo  o  .território  nacional. 

Havemos  de  compreender  que  tão  grands  empreendimento 
não  poderia  ser  levado  a  efeito  de  um  só  jato.  Os  inquéritos  come- 
çaram a  ser  obtidos  gradativamente  - 

Mas  é  de  se  esperar  que  em  breve  possamos  conhecer, 
com  segurança,  regularmente  e  a  tempo,  os  "stocks"  e  a  produção, 
seu  valor  e  os  valores  acrescidos  no  comércio,  de  mais  quatrocentos 
(400)  produtos  indispensáveis  ao  bem-estar  do  público  e  à  segu- 
rança nacional . 

Grande  parte  dos  obstáculos  insuperáveis  que  a  Coordenação 
da  Mobilização  Económica  vem  enfrentando  decorre  da  falta  de 
elementos  estatísticos  adequados.  A  ação  dela,  porém,  será  bre- 
vemente facilitada  com  os  frutos  que  o  . decreto-lei  n.  4.736  em 
boa  hora  semeou. 

C)  O  Financiamento  de  guerra 

Os  efeitos  psicológicos  da  guerra  num  país  habitado  por  gran- 
de número  de  súditos  do  "Eixo"  não  poderiam  deixar  de  repercutir 
nos  Bancos,  provocando  retiradas  de  depósitos,  necessidade  de  en- 
caixes maiores  e,  consequentemente,  uma  drenagem  substancial  de 
recursos  do  Banco  do  Brasil  que  é  precisamente  o  Banco  que  melhor 
atende  à  indústria  e  à  agricultura . 

Para  restabelecer  o  equilíbrio  na  vida  bancária  do  país,  julgou 
êste  Ministério  acertado  sugerir  um  conjunto  de  medidas  que  se 
consubstanciaram  nos  decretos-leis  seguintes  : 

1)  os  de  ns.  4.806  e  4^807,  que  tornaram  menos  rígidas  as 
disposições  referentes  aos  depósitos  de  súditos  do  "Eixo-' 
e,  por  outro  lado,  mais  eficiente  o  controle  de  empresas 
desses  mesmos  súditos; 

2)  o  de  n.  4.791,  que,  substituindo  a  denominação  da  moeda 
nacional,  instituiu  o  cruzeiro  como  unidade  monetária  bra- 
sileira, —  providência  que,  sem  contar  os  motivos  que_a 
justificam,  atendeu  a  uma  idéia  já  arraigada  na  opinião 
pública; 
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3)  o  de  n,  4.789,  que  autorizou  um  empréstimo  interno  de 
três  bilhões  de  cruzeiros  (CrS  3.000.000.000,00)  para 
cobrir  as  despesas  de  guerra; 

4)  o  de  n.  4.790,  que  autorizou  a  emissão  de  Letras  do  Te- 
souro, títulos  que  representam  empréstimos  a  curto  prazo  e 
se  destinam  à  antecipação  da  receita  prevista  na  lei  de  re- 
cursos para  a  guerra; 

5)  o  de  n.  4.792,  que  anulou  a  possibilidade  das  emissões 
para  cobrir  as  despesas  do.  Estado,  sem,  entretanto,  restrin- 
gir a  flexibilidade  ao  comércio  e  à  indústria. 

Tais  medidas,  todavia,  não  são  completas.  Outras  se  fazem 
sentir  quanto  aos  recursos  para  o  financiamento  da  guerra  e  para 
o  controle  do  crédito  e  da  moeda .  E  êste  Ministério  não  descura  de 
tão  relevantes  problemas,  para  dar-lhes  solução  adequada. 


2           COMÉRCIO  INTERNO 

A)  Comércio  de  Cabotagem 

Anos                                Milhares  do  toneladas  Milhões  de  cruzeiros 

1939                                               2.892  4.528 

1940                                               2.968  4.876  ' 

1941                                               3.215  6.256 

1942                                               3.049  6.641 

Preço  médio  da  tonelada  :  CrS 

1939    1.565,70 

1940    1.642,80 

1941   1.945,90 

1942    2.178,00 


Os  transportes  de  cabotagem  começaram  a  ser  afetados  em 
1942  pela  escassez  de  combustíveis  e,  mais  tarde,  pela  campanha 
submarina. 

B)  Energia  Eíétrica 

Em  milhares  de  K.W.H.,  o  consumo  de  energia  eíétrica  no 
Distrito  Federal  e  na  cidade  de  São  Paulo  foi  a  seguinte  : 


Anos 
1939 


Em  milhares  de  K.W .H . 
563.363 
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A  utilização  da  energia  elétrica,  na  indústria,  embora  maior  orn 
1942  do  que  em  1941,  revela,  contudo,  uma  aceleração  de  cresci- 
mento menor  do  que  a  verificada  de  1940  para  1941 .  Êsse  elemento, 
aliado  a  outros  indícios  de  atividade  económica  do  país,  mostra  que 
o  grande  aumento  de  lucros  em  1942  sobre  os  anteriores  provém,  na 
maior  parte,  da  majoração  substancial  dos. preços  de  venda,  conse- 
guida principalmente  nas  exportações. 

3  — :  COMÉRCIO  EXTERIOR 

A  afirmativa  anterior  pode  ser  mais  bem  caracterizada  na  indús- 
tria têxtil.  De  1940  para  1941,  houve  aumento  de  exportação  com 
um  acréscimo  de  valor  de  140  milhões  de  cruzeiros .  Dêsse  acrés- 
cimo, 50  milhões  provinham  de  aumento  de  preço  e  90  milhões  de 
aumento  de  quantidade. 

Em  1942,  o  aumento  de  valor  foi  consideravelmente  maior, 
atingindo  a  importância  de  588  milhões  de  cruzeiros.  Mas,  dêsse 
aumento,  268  milhões  decorrem  de  aumento  de  preços  e  220  milhões 
de  aumento  de  quantidade  . 

De  um  modo  geral,  o  comércio  externo  foi  satisfatório  para  o 
Brasil,  em  1942.  A  quantidade  exportada  decresceu,  de  1941  para 
1942,  enquanto  a  soma  dos  valores  da  exportação  elevou-se  consi- 
deravelmente.  A  tonelagem  caiu  cêrea  de  25%  e  o  valor  aumentou 
de  11%. 

Muito  contribuiu  para  a  elevação  do  nível  dos  valores  a  expor- 
tação de  carnes,  café,  tecidos  de  algodão,  cacau,  cêra  de  carnaúba, 
borracha  e  frutos  oleaginosos.  Notadamente  com  o  café,  verificou- 
se,  em  relação  a  1941,  um  declínio  de  quantidade  e  apreciável  au- 
mento de  valor. 

Na  importação,  registrou-se ,  para  1942  uma  posição  de  vanta- 
gem relativamente  a  1941;  a  quantidade  importada  sofreu  uma  re- 
dução de  26%;  o  valor,  porém,  diminuiu  de  16%.  De  um  modo  geral, 
podemos  admitir  uma  desvantagem  de  10%  na  importação.  Como, 
entretanto,  na  exportação  tivemos  uma  vantagem  de  36%,  que 
representa  a  diferença  entre  o  acréscimo  dè '"valor  e  a  diminuição 
da  quantidade  exportada  —  o  que  não  é  de  todo  verdadeiro  pois 
nem  sempre  o  esforço  para  a  exportação  foi  desviado  para  a  pro- 
dução interna,  —  segue-se  que,  dentro  de  considerações  genéricas 
de  tonelagens  e  valores  globais,  podemos  julgar  bom  o  resultado 
do  comércio  externo  em  1942 . 

Deve-se,  contudo,  submeter  essa  conclusão  ao  exame  de  certa3 
repercussões  de  prejuízos  não  revelados  nas  estatísticas  globais . 


I 
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Assim,  é  de  se  notar,  entre  outras  coisas,  as  espécies  de  produtos 
que  sofreram  redução  na  importação  de  1942.  E  vemos  que  a 
redução  atingiu  mercadorias  de  grande  alcance  para  a  nossa  eco- 
nomia, tais  como  os  combustíveis  e  os  artigos  destinados  ao  apare- 
lhamento industrial  e  transportes. 

Toneladas 

(1.000) 

1939        1940  1941  1942 

Combustíveis  : 


Carvão  

Óleos   

Produtos  mnniifaiuradoi  pnra  in- 
dústria o  transportou   

Máquinas     

Locomotivas  


382 

1.209 

1.057 

616 

049 

1.062 

883 

634 

397 

221 

207 

84 

51 

34 

34 

26 

21 

25 

17 

5 

Quanto  aos  "bens  de  consumo",  ou  sejam  as  mercadorias  pro- 
curadas diretamente  pelo  público,  registrou-se  menor  declínio  em 
1942  :  j 

Toneladas 

(1.000) 

1939        1940  1941  1942 

Bebidas   8.191  5.741  7.064  4.994 

Refrigeradores   -    1.569  1.852  2.907  737 

Rádio  receptores   1.029  857  1.113  727 

Automóveis  de  passeio   18.031  20.792  18.173  15.603 

Distribuído  pelos  principais  produtos,  assim  se  expressa  o 
nosso  movimento  exportador,  em  1942  : 


i 

J  QfANTMAIiK 

VAi.nn 

1'c.  sCnii::  o 

r,'r  SÔDÍIK  O 

PRODUTOS 

(mil  cruzeiro?) 

(!o::c!ai!:i.-.1 

VOLCHE  TOTAL 

TALOII  TOTAL 

Cafó  cm  pnío  

Algotlito  

Em  riiiii.'i .... 

Km  (crido?  . 

Diversos  

Carnes  c  S''protlutoe. 

1'clra  r  muras  

Frutos  oleMÍiiu'11?. . 
Ocrn  do  carimiil-,i 

MnaViriw  

Q'inrtzo  

Curau  

Outro»  produtos. . . . 


TOTAT,. 


4:t.í..!i2.'i 

'  1.501.777 

li".  .38 

25.17 

2.10.307 

I.GH.15G 

S  M 

22  i20 

ir..; 

ISi 

,i  ,7'í 

s.ro 

-    0  >< 

.  W.G-i 

1.91 

.?  .00 

IXi.l.Vi 

707. OMS 

5 ,0S 

<)  ,44 

'ío  !'■(;■'! 

:it''i  :t:'7 

2  2S 

5 .2!) 

4<i:i 

21 S  07!) 

5  !s-S 

3,31 

s..-.(::t 

210.0113 

0,32 

3,21 

d*'.") 

23  S  iWl 

1»  ,7li. 

3. IS 

I.77H 

234. S27 

0,07 

3,14 

7I.B04 

2 10.H2!) 

2.70 

2.S9 

1.193.15$ 

I.8M3.533 

44  ,S7 

21,17 

2.IÍS0.54!) 

7.4!>5.Í24 

IMO 

100 
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Em  todos  os  principais  produtos  de  exportação  registrou-se 
apreciável  aumento  rio  volume  exportado,  exceto  em  relação  ao 
café  em  grão  que  apresentou  uma  diminuição  de  227.626  tone- 
ladas enquanto  que  no  valor  foi  de  55.339.000  de  cruzeiros. 

O  quadro  que  se  segue  põe  em  relevo  a  exportação  no  ano 
de  1942  : 


i 


QUANTIDADE 

VAI.OK 

%  SOBRE  O 

DESTINO 

cruzeiros) 

■ 

(toneladas) 

(mil 

VALOR  TOTAL 

42.239 

262.439 

3,50 

1.879.699 

■  5 

262.891 

70.21 

Estados  Unidos  

1.071.119 

0 

421 .571 

45.64 

Outros  países  

808.580 

1 

841 .320 

24.57 

1.576 

16.619 

0,22 

735.909 

1 

951 . 246 

26.03 

Grã  Bretanha  

534.586 

1 

232 .961 

16.45 

Outros  países  

201.323 

718.285 

9.58 

125 

2.329 

0.04 

TOTAL  

2.659.548 

.... 
7 

495.524 

100 

O  movimento  importador  acusa  a  seguinte  distribuição  : 


QUANTIDAI1B 

VALOU 

%  SlbllE  0 

'.*,',.  SÕIIllK  0 

ruonuTOs  fiiincipais 

(.tonelada») 

('iii!  cruzeiro?)  ; 

VOLUME  TOTAL  j 

VALOU  TOTAL 

Máquinas,  aparelhos,  ferramenta);  r 

20.105 

704.540 

0,97 

15, IS 

15.603 

178.7S7 

0,52 

3.85 

3.007 

os.(ío:i 

0,12 

1 .48 

045.733 

572. 9G7 

31 .50 

12.34 

filO. 038 

228. 053 

20 ,51 

4.02 

251. 03S 

182.152 

8.30 

3  ,02 

382.970 

144.054 

12.75 

.1,12 

124.213 

153. S71 

4,11 

3.31 

Folhas  dc  Flandres  

-  42.442 

120. SOO 

1.41 

2 ,00 

40.381 

01.0S7 

1.31 

1 .07 

551.854 

2.107.313 

18.38 

47,31 

T0T\L  

3. 01)3.014 

4.044.348 

100 

100 

A  origem  dessa  importação  está  perfeitamente  evidenciada 
no  quadro  abaixo : 
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ORIGEM 


QUANTIDADl 

(toneladas) 


VAI.OIt 

(mil  cruzeiros) 


%  sôn ri;  o 

VALOR  TOTAL 


América  

2 

.784. 

809 

3 

915 

773 

£4.3/ 

T?c4"-irlnu  T  Ttiírlrv* 

) 

409 

7  1  K 
í.  1  o 

JJ  ,  Ul) 

Argentina  

1 

061 

505 

786 . 

772 

1 6 . 94 

Antilhas  Holandesas 

471 

010 

237. 

467 

5.11 

Outros  países. . 

321 

.354 

3'.)9 

316 

8.60 

179 

938 

617 

071 

13.29 

Grã  Bretanha  

132 

.992 

269 

.617 

5.81 

Portugal  

13 

444 

81 

317 

1  .  75 

Outros  países 

33 

502 

266 

137 

.  5 , 73 

18 

337 

77 

.438 

1.67 

África  

19 

930 

33 

.881 

0.73 

Oceania  

30 

185 

TOTAL 

3 

.003. 

044 

4 

644. 

348 

100 

4    BALANÇA  COMERCIAL 

Eis  a  posição  da  nossa  balança  comercial  no  período  de 
1930  a  1942  : 

Quantidade 
{Em  toneladas) 


ANOS 


IMPORTARÃO 


EXPORTAÇÃO 


—  OU  -- 
NA  EXPORTAÇÃO 


1930. 

1931. 
1932. 
1933. 
1934. 
1935. 
1936. 
1937. 
1938. 
1939. 
1940. 
1941. 
1942. 


4  733915 
3.476.141 
.3.254.398 
3.837.526 
.845.718 
.229.305 
.467.630 
099 . 880 
4.913. 170 
4 . 788 . 646 
4.336  133 
4  049.338 
3.003  044 


2  273  688 
2.236.062 
1.632.265 
1.910.772 
2.184.782 
2 . 761 . 517 
3. 108" 727 

3  296.345 
3.933  870 
4.183.042 
3  236.916 
3  535  557 
2  659  548 


2.460  227 


1.240.079 
1 .622.133 
1.926.754 
1.660.936 
1.467.788 
1.358.903 
1 .803.535 
979.300 
605.604 
1.099.217 
517.781 
343  496 


100 
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Valor 

(Em  mil  Cruzeiros) 


ANOS 


IMPORTAÇÃO 


EXPORTAÇÃO 


-I-  ou  - 

NA  KXPORTAÇÃO 


1930  

2 . 343 

705  ; 

2 

907 

354 

-1- 

563 

649 

1931  

1.880 

934 

3 

398 

164 

1 

.517 

230 

1932  

1.518 

694  ! 

2 

536 

765 

-r  1 

.018 

071 

1933  . .  

2.165 

254 

2 

820 

271 

-f- 

655 

017 

1934  

2.502 

785 

3 

459 

006 

-I- 

956 

221 

1935  

3.855 

917 

4 

104 

008 

284 

091 

1936  

4.268 

667 

4 

895 

435 

626 

768 

1937  

5.314 

551 

5 

092 

060 

222 

491 

1938  

5.195 

570 

5 

096 

890      '  : 

98 

680 

1939  

4.983 

632 

5 

615 

519 

631 

887 

1940  

4.964 

149 

4 

960 

538 

3 

611 

1941 

5.514 

417 

6 

725 

646 

...  i 

211 

229 

1942  

4-644. 

348 

7 

495 

524 

-r  2 

851 

176 

Em  confronto  com  os  resultados  apresentados  desde  1938,  o 
saldo  da  balança  comercial  de  1942,  com  o  seu  admirável  aumento, 
evidencia  a  crescente  valorização  ds  nossos  produtos  : 

BALANÇA  COMERCIAL 

MILHÕES  DE  CRUZEIROS 


3.000 


7.000  . 


3.000 


7.000 


1938 


1.000 


1939  ,1940 


1941 


1942 
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VALOR  MfiDIO  DA  TONELADA 
(E/n  mil  cruzeiros) 


Anos  Importação       Exportação  nn  Exportação 

1933    564  i47G  912 

1934    651  1.583  _j-  932 

1935   912  1.486  574 

1936   955  1.575  _L  620 

1937    1.042  1.545  J_  503 

1938    1.057  1.296  _j_  239 

1939    1.041  1.  342  J_  •  301 

1940.   1.145  1.532  387 

1941    1.362  1.092  540 

1942    1.54  7  2.818  -L  1.271 


O  preço  médio  da  tonelada  de  exportação,  que  em  1933  era 
representado  pela  importância  de  CrS  1.476,00,  atingiu  em  1942  a 
magnífica  cifra  de  CrS  2.818.00,  a  maior  até  então  assinalada,  en- 
quanto que  na  importação  o  preço  médio  da  tonelada  &!evou-se  de 
CrS  564.00  a  CrS  1 . 547,00,  o  que  denota  mais  acentuada  tendên- 
cia ascencional  na  exportação  que  na  importação,  como  se  verifica 
do  gráfico  seguinte  : 


2.900 

2.900 
2.300 

2.800 

■i  — -í  r  " 

1         1          1         1  1 

1  '" 

2.600 

2.60O 

2.400 

2.400 

2.200 

2.200 

2.000 

2.000 

1.800 

1.800 

1.600 

Kr;;. -!,■.;,:„ 

f 

1.600 

1.400 
1.200 
1.000 

/.v!;:tM;í.' 

\  s 

^    s 

s 

1.400 
1.200 
1.000 

800 

600 

500 

,  / 
/ 

/ 

1         1  1 

1      1      1  1 

1  

800 

600 
500 

1933  1934  1935  1936 

1937  1938  1939  1940  1941 

1942 
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5  —  MOVIMENTO  BANCÁRIO 

A)  Bancos  e  Casas  Bancárias 

O  movimento  bancário  continua  revelando  o  desenvolvi- 
mento sempre  crescente  das  atividades  económicas.  Pelo  montan- 
te de  suas  operações  que  se  apresentam  de  ano  para  ano  com  maio- 
res números,  infere-se  da  maior  intervenção  dos  bancos  nas  ativi- 
dades comerciais,  industriais  e  agrícolas  do  país. 

Os  balanços  dos  bancos  nacionais  oferecem  ós  seguintes  totais 
em  31  de  dezembro  de  1942  : 


EM  MILHARES  DE  CRUZEIROS 


TÍTULOS 


IIANCO 

DO 
IIHAMIL 


OUTHOS 
IIANCOS 


OUTHOS 
KSTAIILI.F.CI- 

MENTOS 
DE  cnílDITO 


ATIVO 

I 

Capital  a  realizar   i 

Títulos  descontados   |  662.347 

Empréstimo  cm  c  corrente.  .  5.733.170 
Correspondentes  no  Exterior.  .  2 . 803  .386 

Caixa  —  Em  moeda  corrente..  .  j  944.158 
Outros  Títulos  ;  21.075.926 

TOTAI.  do  ativo  i  31.218.987 

PASSIVO 


Capital  

Fundo  de  reserva  

Depósitos: 

Com  juros  

Limitados  

Populares  

Sem  juros  

De  Poderes  Públicos . 

Bancários  

Prazo  Fixo  

Com  oviso  prévio  

Compulsórios  

Compensação  de  Cheques. . . 
Correspondentes  no  Exterior. 
Outros  títulos  

TOTAI.  DO  PASSIVO  


100  000 
308  60.4 


1  590.909 
237.887 
204.093 
539.784 
1 .551.360 
1 .489.368 
465.048 
414.972 
553.276 
872.060 
398.535 
22.583.091 


31 .218.987 


87.168 
5  907  619 
3.975.755 
139.851 
864  874 
19.801.910 

30.777.177 


1  202  687 
450  168 


.800.545 
893.048 
474.652 
218.688 
88.636 
239.357 
037.156 
525.516 
597 


57.900 
17.788  245 

30  777  177 


1  134 
377.061 
237.571 
5.245 
50.815 
756.314 

1  .428.  140 


92.772 
26.261 


246.009 
26.648 
13.025 
39.433 
277 
1.045 
179.126 
16  014 


21 .586 
765.944 


88.302 
6.947.027 
3.946.496 
2.948.482 
1.859.847 
41 .634.150 


63. 424. 304 


1 .395.459 
785.033 


6.637.463 
1.157.583 
691.770 
797.905 
1 .640.273 
1 .729.770 
3.681.330 
1  956.502 
553.855 
782.060 
478.021 
41.137.280 


1  42H. 140    !    63.424  304 
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Na  mesma  data  os  bancos  estrangeiros  evidenciam  os  seguin- 
tes números  em  seus  balanços  : 

(Em  1.000  cruzeiros) 

Ativo 

Capital   u   realizar    2  qqq 

Letras  descontadas    388  237 

Empréstimos  em  c/correntes   .  .  912  544 

Correspondentes  no  exterior    49  201 

Caixu  —  Em  moeda  corrente    248  597 

Outros  títulos    4  522  372 

6. 122.951 

Passivo 

Capital    153.039 

Fundo  de  Reserva    35  970 

Depósitos  : 

Com  juros:   -   1.  107.449 

Limitados   240  777 

Populares   12^915 

Sem  juros  .   40.528 

De  poderes  públicos   3  934 

Bancários   29  916 

Prazo  Fixo...  J).  103 !  103 

Com  aviso  prévio   108.242 

Compensação  de  cheques   139 

Correspondentes  no  exterior   39.165 

Outros  Títulos   3.982.724 

6. 122.951 

Os  quadros  a  seguir  ressaltam  diversos  aspectos  do  movimen- 
to bancário  : 


Depósitos 

(Em  cruzeiros) 

1941  : 

Bancos 
Nacionais 

Depósitos  a  vista    9.379.410 

Total  dos  depósitos    14.487.058 

1942  : 

Bancos 
Nacionais 

Depósitos  a  vista    13.436.824 

Total  dos  depósitos    19.628.511 


Bancos 
Estrangeiros 

1.635.249 
2.044.893 


Bancos 
Estrangeiros 

1.700.708 
1.912.053 


Total 

11.014.659 
16.531.951 


Total 

15. 137.532 
21.540.564 
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Compensação  de  choques 


Anos 


1932. 

1933 

1934 

1935 

1936 

1937 

1938 

1939 

1940 

1941 

1942 


Milhões  do  Milhões  do 
Choques  Cruzeiros 


583 
928 
1.046 
1.212 
1.437 
1.700 
1 . 886 
2.080 
2.214 
2.626 
2 . 660 


12.064 
15.784 
19.498 
22.052 
25.803 
30.748 
33.  117 
34.331 
35.444 
47.576 
57.392 


Encaixes 
(Em  1.000  cruzeiros) 


1941 
1942 


Bancos 
Nacionais 

1.073.620 
1.859.847 


Bancos 
Estrangeiros 

263.872 
248.597 


Total 

1. 337. 492 
2. 108.444 


Os  encaixes  mencionados  no  quadro  anterior,  em  relação  aos 
depósitos  totais  e  aos  de  imediata  exigibilidade,  apresentavam  as 
seguintes  percentagens : 


1941 

Em  relação  aos  depósitos  a  vista. 
Em  relação  ao  total  dos  depósitos 
1942 

Em  relação  aos  depósitos  a  vista.  . 
Em  relação  ao  total  dos  depósitos 


Bancos 
Nacionais 

11.4 
7,4 

13,8 
9,5 


Bancos 
Estrangeiros 

16,1 
12,9 

14,6 
13,0 


Total 

12,1 
8,1 

13,9 
4,8 


1941 
1942 


Empréstimos 

(Em  1.000  cruzeiros) 

Bancos 
Nacionais 

  14.235.081 

  16.893.523 


Bancos 
Estrangeiros 
1.659.064 
1.312.813 


Total 
15.894.145 
18.206.336 


Percentagens  em  relação  ao  total  dos  Depósitos  : 


1941 
1942 


Bancos 
Nacionais 
98,3 
86,1 


Bancos 
Estrangeiros 
81,1 
68,7 


Total 

96,1 

84,5 
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A  quantidade  de  estabelecimentos  bancários  existentes  em 
todo  o  pais  estava,  em  21-12-42   rP^P^nt-,^      ,  ;  em 

números-  representada  pelos  seguintes 


BANCOS  : 

Nacionais  : 

Sedes   

Filiais    145 

    1.031 

1.176 

Estrangeiros  : 
Filiais.  .  . 

 :   80 

1.25G 

BANCO  DO  BRASIL  : 

Agência  Central    j 

Agencias   g4 

Sub-Agências    ^5 

221 

Total    dos    Bancos    1  477 

CASAS  BANCÁRIAS 

|íe?   228 

Filiais   47 

275 

Total  dos  Estabelecimentos  Bancários,  em  1942  1.752 


B)  Carteira  de  Redeseontos 

Êsse  importante  órgão  da  nossa  estrutura  bancária  continuou 
no  ano  de  1942  a  manter  o  mesmo  ritmo  de  suas  operações. 

O  redesconto  ganha  terreno  no  comércio  bancário  e  passa  a 
ser  uma  operação  normal  e  necessária,  longe  de  representar  um 
índice  de  enfraquecimento  dos  bancos  que  se  socorrem  dêsse  recur- 
so creditório. 

A  expansão  das  operações  comerciais  e  o  surto  do  crescimento 
das  nossas  indústrias  exigem  cada  dia  novas  aplicações  de  capitais 
e  não  seria  possível  que  tais  empreendimentos  se  limitassem  aos 
recursos  nominais  existentes. 

O  desconto  é  a  providência  indicada  para  obtenção  dos  meios 
de  que  carecem  o  comércio  e  a  indústria  para  seu  desenvolvimento. 
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E  o  organismo  existente  no  Banco  do  Brasil,  por  onde  se  pro- 
cessam as  operações  de  redescontos,  tem-se  desempenhado  cabal- 
mente de  suas  relevantes  funções. 

O  movimento  entre  a  Carteira  e  o  Tesouro  Nacional,  no  ano 
de  1942,  está  representado  pelas  seguintes  cifras  : 


Saldo  de  1941   

Suprimentos  a  Carteira  : 

Em  18-8-42    65.000.000,00 

Em  30-4-42    35 . 000 . 000,00 


Recolhimentos  ao  Tesouro  : 

Em  20-3-42    32.500.000,00 

Em  25-3-42    13.000.000,00 

Em  .8-6-42    45.000.000,00 

Em  14-10-42    350.000.000,00. 

Em  17-10-42    20.000.000,00 

Em  22-10-42      130.000.000,00 

Em  26-10-42    50.000.000,00 

Em  27-10-42    50.000.000,00 

Em  29-10-42    "  60.000.000,00 

Em    5-11-42    35.000.000.00 

Em    6-11-42    5.000.000,00 

Em  11-11-42    10.000.000.00 

Em  12-11-42   15.000.000,00 

Em  16-11-42    30.000.000,00 

Em  17-11-42    50.000.000,00 

Em  18-11-42    20.000.000,00 

Em  19-11-42    30.000.000,00 

Em  20-11-42    30.000.000,00 

Em  24-11-42    50.000.000,00 

Em  26-11-42    40.000.000,00 

Em  27-11-42    34.500.000,00 


CrS 

.000.000.000,00 


100.000.000.00 


1.  100.000.000.00 


1.100.000.000.00 


Como  se  vê.  em  31  de  dezembro  de  1942  tinha  a  Carteira 
liquidado  todos  os  seus  compromissos  com  o  Tesouro . 

Durante  êsse  ano  foram  redescontados  40.771  títulos,  num 
total  de  CrS  2.515.191.662.60  sendo: 


No  Rio  dc  Janeiro  : 

7.455  títulos  no  valor  do 

Nos  Estados  : 

33.316  títulos  tio  valor  dc 


Cr$  1.206.746.848.60 
CrS     1.308. 444. .8 14,00 
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Em  relação  ao  ano  anterior,  quando  foram  redescontados 
31.029.  títulos  no  valor  de  CrS  2.201.387.295,60,  houve  um  au- 
mento de  9 . 742  títulos  e  de  CrS  33 1 . 804 . 367,00 . 

No  mesmo  período  foram  liquidados  55.440  títulos  na  impor- 
tância de  CrS  3.499.038.850,50,  sendo  : 

Ao  Rio  do  Junviro  : 

8.206  títulos  no  valor  de  ....        CrS  1.597.041.115,50 
-Vos  Estados  : 

47.234  títulos  no  valor  de  ....        CrS  1.901.997.735,00 

Discriminadamente  por  meses  o  total  de  títulos  redescontados 
no  Rio  de  Janeiro  assim  se  distribui  : 

Janeiro            694  títulos  no  valor  de    CrS  135.114.404  30 

Fevereiro         527  títulos  no  valor  de    CrS  80.584.50700 

Março             915  títulos  no  valor  de    CrS  162.575.796  70 

Abril               623  títulos  no  valor  de    CrS  134. 615 .65790 

Maio               463  títulos  no  valor  de    CrS  12 1 . 353 . 674'40 

Junho              437  títulos  no  valor  de    CrS  53.110.922*20 

Julho              577  títulos  no  valor  de    CrS  163.330.802Í70 

Agosto             591  títulos  no  valor  de    CrS  12S.  638. 495^51] 

Setembro         839  títulos  no  valor  de    CrS  151.448.744  90 

Outubro        1.087  títulos  no  valor  ca    CiS  53.702.742  40 

Novembro        226  títulos  no  valor  de    CrS  10.324.441  90 

Dezembro        476  títulos  no  valor  de    CrS  11.946.658.70 

Total         7.455  títulos  no  valor  de    CrS        !. 206 .  746 . 848,60 

Nos  Estados  a  situação  indicada  apresenta  as  seguintes  cifras: 

Janeiro         2.423  títulos  no  valor  de    CrS  125.861.694,90 

Fevereiro     3.666  títulos  no  vaior  de    CrS  163.823.441  80 

Março           3.708  títulos  no  valor  de    CrS  102  .821 .  176*50 

Abril            5.625  títulos  no  valor  de    CrS  256.095.756.10 

Meio           5.986  títulos  no  valor  de    CrS  109 . 156. 288Í70 

junho          2.820  títulos  no  valor  .de    CrS  81.099.552,60 

Julho           2.408  títulos  no  valor  de    CrS  S9 . 634. 387,80 

Agosto         3.561  títulos  no  valor  de    CrS  215.749.757,70 

Setembro      2.  Í34  títulos  no  valor  de    CrS  82.478.835,80 

Outubro       2.539  títulos  no  valor  de    CrS  67.736.724,10 

Novembro        141  títulos  no  valor  de    CrS  3.422.330,40 

Dezembro        305  títulos  no  valor  de    CrS  10.634.867,60 

Total      33.316  títulos  no  valor  de    CrS        1.308.444.814  00 


Durante  o  ano  em  exame,  a  Carteira  redescontou  letras  do 
Departamento  Nacional  do  Café  num  total  de  CrS  965.000.000,00, 
dris  quais  foram  portadores  : 

Banco  do  Brasil  com  95'.?   953.000.000.00 

Bunco  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul   12.000.000.00 
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No  mesmo  período  foram  redescontados  11.690  títulos  da  Car- 
teira de  Crédito  Agrícola  e  Industrial  representando  um  total  de 
CrS  329.639.895,30. 

Os  lucros  da  Carteira  no  exercício  de  1942  foram  de   

CrS  28.513.492,20  e,  na  forma  da  legislação,  assim  distribuí- 
dos :  \ 

CrS    7.128.373,10  ou  sejam  25%  ao  Fundo  de  Reserva 
CrS    7.128.373,00  ou  sejam  25%  ao  Banco  do  Brasil 
CrS  14.256.746,10  ou  sejam  50%  ao  Tesouro  Nacional 

C)  Caixa  de  Mobilização  Bancária 

No  exercício  de  1942  a  Caixa  de  Mobilização  Bancária  não 
efetuou  novas  operações.  O  montante  dos  créditos  autorizados  em 
31  de  dezembro  de  1942  era  de  CrS  67.438.000,00. 

O  Fundo  de  Reserva  da  Caixa  em  31  de  dezembro  ascendia 
ao  total  de  CrS  10.015.119,70.  o  que  é  digno  de  nota. 

Os  lucros  da  Caixa  no  exercício  foram  de  CrS  1.455.310,10 
de  cujo  total  foi  incorporado  ao  Fundo  de  Reserva  a  parcela  de 
CrS  1.334.193,40. 

D)  Caixas  Económicas 

As  Caixas  Económicas  Federais  mantiveram  no  exercício  do 
1942  o  mesmo  ritmo  de  atividade,  o  que  se  evidencia  através  do 
aumento  dos  seus  depósitos . 

Êsse  aumento  ressalta  o  espírito  previdente  das  classes  menos 
abastadas,  que  procuram  amealhar  o  excedente  de  seus  ganhos  para 
atender  a  situações  imprevistas. 

Estão  em  franca  prosperidade  as  Caixas  autónomas  e  algumas 
das  que  funcionam  anexas  a  Delegacias  Fiscais  poderão,  pelo  volu- 
me de  seus  depósitos,  passar  à  categoria  daquelas. 

CONSELHO  SUPERIOR  DAS  CAIXAS  ECONÓMICAS  FEDERAIS 

Instituído  pelo  decreto  n.  24.427,  de  19  de  junho  de  1934,  o 
Conselho  Superior  das  Caixas  Económicas  Federais  é  o  órgão  des- 
tinado a  orientar  o  desenvolvimento  das  operações  das  Caixas  Eco- 
■nômicas  e  a  fiscalizar  a  execução  das  leis  e  atos  regulamentares  a 
elas  pertinentes. 

Nessa  missão,  tem  agido  com  a  maior  eficiência  êsse  órgão  dis- 
ciplinador, justificando  plenamente  a  sua  criação. 

Durante  o  ano  de  1942,  realizou  o  Conselho  107  sessões,  jul- 
gando 1 . 424  processos . 
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A  ação  fiscalizadora  do  Conselho  junto  às  Caixas  autónomas 
fêz-se  sentir  através  de  10  inspeções  realizadas  pelos  seus  técnicos. 

Dentre  as  inúmeras  medidas  de  ordsm  administrativa,  o  Con- 
selho Superior  das  Caixas  Económicas  Federais,  no  exercício  em 
exame,  expediu  instruções  : 

a)  para  que  houvesse  uniformidade  nos  dados  estatísticos  rela- 
tivos aos  saldos  dos  depósitos,  juros  capitalizados,  entradas 
e  retiradas  de  depósitos  e  cadernetas  em  circulação; 

b)  para  que  os  decretos  e  as  leis  pertinentes  aos  súditos  dos 
países  do  "Eixo"  fossem  aplicados  de  maneira  uniforme  por 
tôdas  as  Caixas  Económicas; 

c)  sôbre  o  aproveitamento  dos  empregados  das  casas  de  pe- 
nhores nas  diversas  Caixas  Económicas  Federais,  de  acor- 
do com  os  decretos  e  leis  pertinentes  ao  assunto; 

cl)  para  que  cessasse  a  ilegalidade  da  anexação  à  Coletorij 
Federal  de  Carazinho,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul, 
de  uma  agência  da  Caixa  Económica  Federal  nesse  Estado; 

e)  sôbre  a  apuração  do  desfalque  ocorrido  no  ano  de  1900,  r.a 
Caixa  Económica  Federal  de  Pernambuco; 

/)  para  que  fósse  elaborado  um  "questionário  de  inspeção"; 

g)  sôbre  a  situação  da  Rêde  de  Viação  ■  Paraná-Santa  Cata- 
rina perante  à  Caixa  Económica  Federal  do  Paraná; 

h)  sôbre  a  situação  da  Caixa  Económica  Federal  de  São  Paulo, 
quanto  ao  recolhimento  das  taxas  a  que  se  refere  o  artigo 
7.°  do  Regulamento  baixado  com  o  decreto  n.  890,  de 
junho  de  1936; 

/')  para.  que  cessassem  ás  dúvidas  interpretativas  sóbre  a  sela- 
gem dos  cheques  emitidos  contra  as  Caixas  Económicas  Fe- 
derais, dos  contratos  hipotecários  e  quaisquer  outros  e  dos 
recibos  firmados  pelos  depositantes  para  retirada  de  de- 
pósitos, em  face  da  última  "Lei  do  Selo"; 

j)  sôbre  os  prejuízos  causados  às  Caixas  Económicas  Federais; 
nos  empréstimos  sob  consignação,  motivados  por  demis- 
são ou  morte  de  funcionários  consignantes; 

/)  para  que  fôsse  elaborado  e  remetido  ao  Chefe  da  Divisão 
Económica  e  Comercial  do  Ministério  das  Relações  Ex- 
teriores um  estudo  solicitado,  referente  às  Caixas  Econó- 
micas Federais,  para  constar  da  publicação  "Brasil  — 
1942'',  que  será  editada  pelo  Itamaratí; 

m)  para  que  o  serviço  de  penhores  das  Caixas  Económicas 
funcionasse,  em  benefício  do  público,  durante  as  horas  do 
expediente  das  respectivas  Caixas,  afim  de  que  as  mes- 
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mas  possam  atender  ao  monopólio  que  a  lei  lhes  concedeu 
nesse  particular; 
n)  para  que  as  Caixas  Económicas  Federais  passassem  a  ope- 
.  rar  "sob  garantia  de  bens,  coisas  e  direitos  de  empresa.; 
idóneas  organizadas  para  incentivar  a  exploração  da  nave- 
gação aérea,  de  acordo  com  o  decreto  n.  4.239,  cie  9  rk» 
abril  de  1942"; 

o)  sôbre  normas  que  devem  ser  impostas  às  Caixas  Económi- 
cas para  as  operações  relativas  à  aquisição  de  imóveis  para 
seu  patrimônio,  desde  que  o  custo  da  aquisição  ultrapassa 
os  limites  fixados  no  art.  9.°  do  Regimento  do  Conselho 
Superior; 

p")  sôbre  o  preenchimento  das  vagas  dos  aposentados,  proviso- 
riamente, por  invalidez,  pelo  Instituto  de  Aposentadoria 
e  Pensões  dos  Bancários,  de  modo  a  evitar  o  aumento  abu- 
sivo dos  quadros  de  funcionários; 
q)  sôbre  os  empréstimos  sob  garantia  hipotecária,  sob  caução 
de  títulos  s  sob  consignação  de  vencimentos,  que  se  encon- 
tram-em  atraso;  ' 


r)  para\.que  os  livros  de  escrituração  das  Caixas  Econômic;;;. 
Federais  sejam  rubricados  de  acordo  com  o  regulamento 
e  nunca  chancelados; 

s)  para  que  as  Caixas  Económicas  não  façam  empréstimos  sob 
consignação  em  fôlha,  além  de  CrS  10.000,00.  para  as  cio 
classe  especial,  s  de  CrS  5.000,00  para  as  demais  classes: 

f)  sôbre  a  situação  dos  empregados  e  funcionários  das  Caixas 
Económicas  Federais  e  do  Conselho  Superior  em  face  da 
legislação  federal  consequente  do  estado  de  guerra; 

u)  sôbre  a  grafia  das  importâncias  em  cruzeiro,  por  tôdas  as 
Caixas  Económicas  Federais; 

v)  sôbre  a  depreciação  de  imóveis  e  utensílios  nos  balanços 
anuais  das  Caixas  Económicas  Federais;  e, 

x)  sôbre  a  adoção  de  um  novo  critério  de  classificação  das 
Caixas  Económicas  Federais,  que  melhor  consulte  o  ritmo 
do  desenvolvimento  dos  seus  depósitos. 

AGÊNCIAS  DAS  CAIXAS  ECONÓMICAS 

Como  órgãos  coletores  da  economia  popular,  a  ação  das  Caixas 
Económicas  não  deve  fazer-se  sentir  unicamente  nas  capitais  dos 
Estados  e  nas  cidades  mais  importantes,  mas  sim,  igualmente,  pelas 
cidades  de  menor  importância,  possibilitando  às  populações  do  in- 
terior, o  desenvolvimento  do  espírito  de  economia . 
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Atualmcnte.  é  o  seguinte  o  quadro  das  agências  mantidas  pelas 
Caixas  Económicas  Federais  autónomas  : 


Distrito  Fedcrnl   23 

São  Pmilo   4 

Rio  GrniuJu  do  Snl   8 

Bahia    2f> 

Paraná   1<5 

Minas  Goríiis   S 

Pernambuco   7 

Rio  de  Janeiro   14 


Total   106 


Como  se  vê;  existem  apenas  106  agências  pertencentes  às  oito 
Caixas  autónomas  e  desigualmente  distribuídas  pelos  respectivos  Es- 
tados . 

Urge.  pois,  maior  disseminação  de  agências  das  Caixas  Econó- 
micas para  que  os  benefícios  dessas  instituições  se  espalhem  pelas 
zonas  do  interior. 

RFGIMENTO  ÚNICO  DAS  CAIXAS  ECONÓMICAS  FEDERAIS 

A  exemplo  do  Código  de  Contabilidade,  que  é  o  mesmo  para 
tôdas  as  Caixas,  desde  1941,  seria  de  elevado  alcance  a  adoção  de 
um  "Regimento  Único'',  disciplinando  sob  um  mesmo  prisma  tôdas 
as  atividades  peculiares  às  Caixas. 

Oportunamente  voltarei  a  tratar  do  assunto  para  oferecer  a 
Vossa  Excelência  as  sugestões  que  me  parecerem  aconselháveis. 

SITUAÇÃO  ECONÓMICA  E  FINANCEIRA  DAS  CAIXAS  ECONÓMICAS 

Os  quadros  a  seguir  põem  em  destaque  aspectos  dos  balanços 
das  Caixas  Económicas  Federais  autónomas,  encerrados  em  31  de 
dezembro  de  1942  : 


Ativos  realizáveis 


CX.  EC  FED. 

EM  31,  12.  1942 

cc 

CrS 

1.286.599.738,00 

42,50 

912.742.031.00 

30.15 

264. 197.937,00' 

8,73 

136.570.297.00 

4,51 

109.713.723,00 

3,63 

78.351.430.00 

2,59 

80.660.861.00 

2,65 

158.760.965.00 

5.24 

3.027.596.982.00 


100.00 
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Valores  disponíveis 

CX.  EC.  FED.  EM  31/12/1942  % 

CrS 

Rio  de  Janeiro   286.228.514,00  22,24 

Suo  Paulo   443.312.673,00  48,57 

Rio  Grnnde  do  Sul    113.364.617,00  42,91 

Buhin    48.688.117,00  35,65 

Paraná   35.265.131,00  32,14 

Pernambuco   15.358.470,00  19,60 

Minas  Gerais   11. 662 . 946,00  14,46 

Estado  do  Rio   46.480.201,00  29,28 


1.000.360.669,00  33,04 


Empréstimos 

CX.  EC.  FED.  EM  31/12/1942  % 

Rio  de  Janeiro   830.822.103,00  64,58 

São  Paulo   276.484.092,00  30,29 

Rio  Grande  do  Sul   126.032.885,00  47,71 

Bahia    80.615.574,00  59,03 

Paraná   58.687.251,00  53,49 

Pernambuco   39.407.268,00  50,30 

Minas  Gerais   59.979.323,00  74,35 

Estado  do  Rio    94.484.912,00  59,51 


1.566.513.408,00  51,74 


Valores  patrimoniais 

CX.  EC.  FED.                              EM  31/12/1942  % 

Cr$ 

Rio  de  Janeiro                              73.586.489,00  5,72 

São  Paulo                                    37.972.400,00  4,16 

Rio  Grande  do  Sul                         16.361.775,00  6,19 

Bahia                                            2.880.888,00  2,11 

Paraná                                          5.965.543,00  5,44 

Pernambuco                                   1.241.226,00  1,58 

Minas  Gerais                                 6.302.348,00  7,82 

Estado  do  Rio      


144.310.669,00 


4,77 
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Depósitos 

CX.  EC.  FED.  EM   31/12/1942  % 

Cr$ 

Rio  de  Janeiro   1 .  163. 194.379.00  90,40 

São  Paulo   397.877.831,00  98,34 

Rio  Grande  do  Sul    247. 299. 50 1.00  93,61 

Bahin    132.224.048,00  96,82 

Paraná   98.777.799,00  90,03 

Pernambuco   77.806.590,00  99,31 

Minas  Gerais   74.284.656,00  92,10 

Estado  do  Ric   151.518.738.00  95,44 


2.842.983.602.00  93,90 


Patrimónios  líquidos 

CX.  EC.  FED.  EM  31/12/1942  c/c 

Cr$ 

Rio  de  Janeiro   66.586.069,00  5,17 

São  Paulo   12.488.573,00  1,37 

Rio  Grande  do  Sul    12.541.121,00  4,75 

Bahia    3.085.974,00  2,26 

Paraná   4.496.532,00  4,10 

Pernambuco   407.065.00  0,52 

Minas  Gerais   4.281.997.00  5,31" 


Deficiência  : 
Estado  do  Rio  .  . 


103 

.887 

.331,00 

3,43 

6 

.571 

.141,00 

4,14 

97. 

.316. 

.  190,00 

3,21 

Contas  de  Receita  e  Despesa 
(Saldos) 

Saldos  credores  CrS  Cr$ 

Rio  de  Janeiro    7.306.979,00  • 

São  Paulo   1.167.924,00 

Rio  Grande  do  Sul    2.056.871,00 

Paraná   171.916,00 

Minas  Gerais   261.118,00  10.964.808,00 


122. 884 


F.  S 


114  Artur  de  Souza  Costa 

Monos  :  Saldos  devodoros 

Bahia   03,093,00 

Pernambuco   293.062,00 

Estado  do  Rio    208.123.00  5í>4. 278,00 


Liquido   10.400.  530.00 

DISPONIBILIDADES  NO  TESOURO  NACIONAL 

Os  depósitos  no  Tesouro  Nacional  das  Caixas  Económicas  Fe 

derais,  inclusive  as  que  funcionam  junto  às  Delegacias  Fiscais,  ex 

pressavam-se  pelos  seguintes  números  em  31  de  dezembro  de  1942: 

Amazonas   5.247.141.50 

Pará   11.199.524.60 

Maranhão  ".  5.965.843,70 

Piauí   1.996.500.80 

Ceará   4.090. 146.10 

Rio  Grande  do  Norte   1.037.200,20 

Paraíba   1.668.339.20 

Pernambuco   5.831.643.60 

Alagoas   1.765.785.50 

Sergipe   3.861.250,10 

Baía   27.667.200.30 

Espírito  Santo   7.401.930.80 

Rio  de  Janeiro   7.356.623.70 

Distrito  Federal   108.911.266,60 

São  Paulo   330.370.081.00 

Paraná   21.222.014,50 

Santa  Catarina   12.683.053,30 

Rio  Grande  do  Sul   56.942.204.20 

Minas  Gerais   2.036.954,30 

Goiaz   1.841.961,00 

Mato  Grosso   6.898.598.40 


625.995.263,40 


6  —  CÂMBIO 

A  situação  cambial,  conforme  podemos  inferir  da  análise  de 
nosso  comércio  externo,  nos  dois  últimos  anos,  é  excelente.  As 
grandes  disponibilidades  no  exterior  permitiram  ao  Govêrno  ad- 
quirir 32  toneladas  de  ouro,  em  1942,  destinadas  a  reservas  de 
câmbio.  E'  um  ato  de  previdência  que  os  acontecimentos  passados 
nos  impõem. 

O  quadro  seguinte  evidencia  o  curso  da  libra  e  do  dólar,  pelas 
médias  de  suas  cotações  diárias,  no  período  de  1932-1942: 
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Um  dos  fatores  preponderantes  para  a  estabilidade  da  moeda 
brasileira  tem  sido,  incontestavelmente,  o  aumento  de  nossas 
reservas  metálicas,  proveniente  não  só  da  produção  aurífera  do 
país,  mas  também  de  importantes  aquisições  no  estrangeiro,  mais 
elevadas  em  1942  que  nos  anos  anteriores. 

O  acordo  que  o  Governo  brasileiro  celebrou  com  o  dos  Es- 
tados Unidos  da  América,  em  1937,  estabelecia  para  o  fundo  de 
equalização  de  câmbio,  correspondente  à  parte  em  ouro  depo- 
sitada no  Federal  Reserve  Bank,  o  limite  de  USS  60.000.000, 
mais  tarde  elevado,  em  consequência  de  acordo  suplementar,  para 
USS  100.000.000.  da  mesma  forma  que  foi  o  prazo  respectivo 
ampliado  por  rnais  cinco  anos.  Tais  reservas,  porém,  por  força 
do  decreto-lei  n.  4.792,  de  5  de  outubro  de  1942-  passarão  a 
constituir  lastro  de  garantia  da  circulação. 

O  serviço  de  dívidas  públicas  e  particulares  manteve-se  dentro 
da  maior  regularidade  e  sem  nenhum  sacrifício  para  as  finanças 
nacionais,  especialmente  para  o  nosso  mercado  cambial,  e  as  ope- 
rações de  crédito  concedidas  aos  particulares  no  estrangeiro,  para 
a  aquisição  de  produtos  essenciais,  guardaram  conformidade  com 
os  nossos  próprios  recursos  e  com  as  nossas  reais  disponibilidades, 
enquanto  que  a  transações  de  maior  vulto,  máxime  de  entidades 
governamentais  ou  autárquicas,  foram  em  algumas  ocasiões  finan- 
ciadas em%  cooperação  com  entidades  oficiais  estrangeiras. 

Pelo  exposto  e  mercê  de  sua  atual  política  cambial,  o  nosso 
país  ficou  em  condições  de  vencer,  como.  venceu,  as  sérias  dificul- 
dades económicas  resultantes  da  perda  de  importantes  mercados 
externos . 
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7  —  pedras  preciosas 

Revelam  as  estatísticas  que  a  produção  de  diamantes  brasi- 
leiros aumentou  sensivelmente  em  1942,  Os  totais  verificados  são 
os  seguintes,  em  comparação  com  os  de  1941  : 

Diamante  bruto 

Peso  V.-i/or  CrS 

1941    323.979,09  qm  123.401.826,00 

ig42   325.091.79- qm        149  .2*5  .470,40 

Diamante  lapidado 

Peso  Valor  CrS 

1941    11.333,15  qm  14.271.042,90 

1942    20.600,39  qm         4f=  .248 .913,80 

Carbonado 

Pôso  Valor  CrS 

1941    49.835,35  qm  13.056.422,30 

1942    27.296,68  qm  5.956.383,80 

Os  carbonados  e  os  diamantes  industriais,  ou  sejam  os  inser- 
víveis  para  lapidação,  foram  exportados  em  sua  generalidade  para 
os  Estados  Unidos  da  América,  afim  de  terem  aplicação  na  indústria 
bélica . 

Os  Estados  Unidos  da  América  tornaram-se  praticamente  os 
únicos  compradores  dessa  mercadoria  adquirindo-a  através  de  sua 
comissão  de  compras,  por  preços  que  apresentaram  leves  oscilações 
durante  o  ano. 

O  movimento  geral   da   exportação  durante   1942   foi  o 
seguinte  : 

Peso  Valor  CrS 

Diamantes  brutos  ..        216.416,50  qm  90.492.889,75 
\           Diamantes  lapidados         20.600,39  qm  46.248.813,80 
Carbonados    14.336,14  qm  3.814.332,20 

O  que  de  mais  significativo  se  infere  dêsses  números  é  o  ex- 
traordinário incremento  da  indústria  de  lapidação  no  país  :  antes 
da  guerra,  era  inexistente  essa  indústria;  mas  logo  após  o  início 
das  operações  bélicas  na  Europa  inúmeros  lapidários,  principal- 
mente da  Bélgica  e  da  Holanda,  transportaram-se  para  o  Brasil  e 
aqui  instalaram  suas  oficinas  de  lapidação,  empregando,  operários 
brasileiros,  rapazes  de  15  a  20  anos, em  sua  maior  parte. 

A  Diretoria  de  Rendas  Internas'  possue  atualmente  o  cadastro 
de  cerca  de  4.000  lapidários  que  se  utilizam  de  matéria  prima 
nacional  e  vêm  aperfeiçoando  dia  a  dia  os  serviços  de  lapidação, 
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de  tal  modo  que  a  mercadoria  por  êles  trabalhada  encontra  fácil 
mercado  nas  praças  estadunidenses. 

Se,  como  tudo  faz  crer,  essa  indústria  fixar  raízes  definitivas 
no  Brasil  —  para  o  que  não  lhe  faltam  a  matéria  prima  e  o  bom 
operário  —  contribuirá  ela  com  cifras  apreciáveis  no  fortalecimento 
de  nossa  economia,  retendo  no  país  a  diferença  entre  o  preço  do 
diamante  bruto  e  o  do  lapidado.  Neste  sentido,  é  pensamento  do 
Governo  reformar  a  legislação  sôbre  pedras  preciosas,  introduzin- 
do-lhe  dispositivos  tendentes  a  amparar  a  indústria  de  lapidação. 

Para  maior  incentivo  do  mercado  interno-  o  Governo  pre- 
tende também  conseguir,  por  meio  de  acordos  internacionais,  preços 
quanto  possível  estáveis  e  compensadores  da  intensa  atividade 
não  só  dos  lapidários,  mas  igualmente  da  numerosa  população  que 
se  dedica  à  procura  de  diamantes  nas  sete  zonas  de  garimpagem, 
já  criadas,  em  diversas  regiões  do  país .  -J 

8    REAJUSTAMENTO  ECONÓMICO 

Em  relatórios  anteriores  tive  oportunidade  de  ressaltar  a  Vossa 
Excelência  os  benefícios  advindos  dos  diversos  atos  baixados  no 
tocante  ao  Reajustamento  Económico,  que  teve  em  mira  libertar 
de  aflitiva  situação  inúmeros  agricultores,,  cujas  propriedades  se 
encontravam  gravadas  por  pesados  compromissos,  para  satisfação 
dos  quais  não  obtinham  os  recursos  necessários,  chegando  muitos  a 
não  conseguir  mesmo  o  quantum  indispensável  ao  pagamento  dos 
juros. 

No  momento  em  que  os  trabalhos  da  Câmara  de  Reajusta- 
mento Económico  marcham  para  a  sua  fase  final,  é  justo  rememorar 
a  atividade  dêsse  órgão  no  cumprimento  das  sábias  disposições 
legais  que  objetivaram  regularizar  a  situação  de  uma  laboriosa  clas- 
se, intimamente  ligada  à  economia  nacional. 

As  habilitações  dos  favores  do  decreto  n.  24.233,  de  12  de 
maio  de  1934,  que  consolidou  as  disposições  sôbre  o  primeiro  Rea- 
justamento Económico,  atingiram  o  número  de  30.130  processos, 
todos  já  apreciados  pela  Câmara  de  Reajustamento  Económico. 

Estão  apenas  aguardando  despacho  final  quatro  pedidos  de 
reconsideração  e  17  processos,  cujas  decisões  foram  anuladas  pelo 
Poder  Judiciário. 

Órgão  da  Administração  Pública,  está  a  Câmara  de  Reajusta- 
mento sujeita  ao  controle  jurisdicional  do  Poder  Judiciário,  embora 
os  textos  legislativos  a  que  dá  aplicação  sejam  expressos  quanto  a 
irrecorribilidade  das  suas  decisões. 

Daí  estarem  sendo  novamente  apreciados  os  casos  em  que  o 
Judiciário  tem  sentenciado  a  nulidade  das  decisões  anteriormente 
proferidas . 
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Os  trabalhos  relativos  a  esses  novos  julgamentos  têm  alterado 
as  apurações  finais. 

Apresentaram  propostas  de  empréstimos  em  letras  hipotecá- 
rias, para  liquidação  de  débitos  antigos,  5.587  lavradores,  num 
.  valor  de  CrS  1.756. 692 . 368,6 1 . 

Dessas  habilitações  foram  submetidas  à  Câmara  de  Reajusta- 
mento, de  acordo  com  os  decretos-leis  ns.  1.888  e  2.238,  respecti- 
vamente, de  15  de  dezembro  de  1939  s  28  de  maio  de  1940,  aque- 
las em  que  têm  cabimento  o  processo  compulsório. 

Até  31  de  dezembro  último  o  Banco  do  Brasil  remeteu  à 
Câmara  1.570  dessas  propostas  de  empréstimo,  das  quais  foram 
lavradas  decisões  em  1 . 142  . 

As  autorizações  para  que  o  Banco  do  Brasil  realize  os  emprés- 
timos pedidos,  concedidas  em  onze  processos,  até  31  de  dezembro, 
importam  num  total  de  CrS  1.685.200,00. 

Dois  credores  se  propuseram,  nos  têrmos  da  lei,  a  substituir 
o  Banco  nas  transações,  o  que  aumenta  o  total  de  empréstimos  auto- 
rizados para  CrS  1.942.562,50.  Cifra  ainda  bem  modesta  em 
relação  ao  total  das  habilitações  entregues  ao  Banco  do  Brasil . 

Há,  porém,  de  animadora  a  circunstância  de  só  em  1942  ter 
sido  iniciado  em  mais  larga  escala  o  andamento  das  propostas. 
Basta  que  se  compare  o  número  de  concursos  de  credores  mandados 
instaurar  no  último  ano  —  155  —  com  o  de  1941,  em  que  apenas 
18  concursos  foram  instaurados. 

Os  casos  de  agricultores  que  não  possuem  bens  susceptíveis 
de  hipoteca,  constituindo  simples  liberação  de  todas  as  dívidas  an- 
teriores à  data  da  lei  —  15  de  dezembro  de  1939  —  cresceram  de 
numero  em  1942 .  Enquanto  no  ano  imediatamente  anterior  foram 
proferidas  11  decisões  de  liberação,  em  1942  subiram  a  14  as  sen- 
tenças da  mesma  natureza. 

No  último  ano  ainda  foram  publicados  sete  editais  de  liberação 
compulsória . 

O  movimento  de  processos,  consoante  as  disposições  do  decreto 
n.  24.233,  apresenta  os  seguintes  números: 

Indenizações  concedidas    914.894^00  00 

Redução  sem  indenizações    1.002  500  00 

Remanescentes  das  dívidas  reajustadas  ....  706  410  92005 
Quitações  plenas   22  .W  599,65 

Sn"°? 305.191.537  81 

?nnC^a.d0s   39.376.712  51 

Dem*ados  •  950.673.352;05 

Dívidas  habilitadas  em  30.139  processos  ..  3.139.933.122,07 
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O  total  de  CrS  914.894.500.00  de  indenizações  concedidas, 
está  assim  distribuído  pelas  unidades  da  Federação: 
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Discriminadamente  por  produtos,  o  referido 
914.894.500,  tem  a  seguinte  distribuição: 


total  de  CrS 


PRODUTOS 


INDENIZ.\ÇOir.S 

CrS 


PERCENTAGEM 


Café   512.232  000.00  55.988% 

Cana  de  acúcnr   1 51  .  535  000 . 00  í  6, 563 % 

Pecuária   124.708.500.00  13.630% 

Policultura   57.494.500.00  6.284% 

Cacau.  .  26.652.000.00  2.913% 

Algodão    11.168.000.00  1.220% 

Arroz   7  037.500.00  ,               0., 769 % 

Outras  culturas   5 . 548 . 000 . 00  !               0 . 608% 

Frutas   7.455.000.00  0.815% 

Mate   5  230.000.00  0.572% 

Borracha   3  255 . 50(1 . 00  0 . 353% 

Cercais    2.456.000.00  0,269% 

Madeiras  j  152  500,00  0.016% 

i 

'                                       :  ~"   " 

sdvas  |  9i4. 894. 500.00  100.000% 

i 


CAPÍTULO  III 


DA  REFORMA  DO  PADRÃO  MONETÁRIO 

Dentre  as  providências  de  maior  repercussão  do  Governo  de 
Vossa  Excelência,  no  campo  financeiro,  assume  particular  realce  a 
substituição  do  padrão  monetário,  consubstanciada  no  decreto-lei 
n.  4.791,  de  5  de  outubro  de  1942,  que  instituiu  o  Cruzeiro  como 
unidade  monetária  brasileira. 

Na  exposição  n.  1.967  —  Gabinete,  de  1  de  outubro  de  1942. 
tive  oportunidade  de  ressaltar  a  Vossa  Excelência  os  motivos  deter- 
minantes da  medida  proposta  por  esta  Secretaria  de  Estado,  e  seria 
enfadonho  reproduzi-los  em  todas  as  suas  minúcias,  neste  Relatório. 

A  providência  em  apreço,  a  par  de  atender  aos  imperativos  de 
ordem  financeira,  veio  corresponder  à  velha  aspiração,  que  há  muito 
condenara  a  denominação  real  sobremodo  inexpressiva . 

Coordenando  a  Metrópole  todas  as  atividades  brasileiras  de 
ordem  social,  política,  económica  e  financeira,  não  podia  o  Brasil 
deixar  de^  refletir  o  espírito  £  os  costumes  portuguêses,  aceitando 
sem  relutância  suas  instituições  e  seus  usos . 

No  período  colonial,  necessariamente  a  moeda  portuguesa  era 
a  única  legal,  e  mesmo  quando  admitia  a  moeda  indígena,  esta 
tomava  daquela  a  denominação  e  as  características. 

Proclamada  a  independência,  continuaram  a  circular  as  moe- 
das então  existentes,  até  que  a  lei  n.  59,  de  8  de  outubro  de  1833, 
mantendo  a  velha  designação,  criou  uma  moeda  à  base  de  dois 
mil  e  quinhentos  réis  por  oitava  de  ouro  de  22  quilates,  correspon- 
dente ao  título  decimal  0,91666. 

A  primeira  manifestação  concreta  para  troca  do  padrão  data 
de  1891,  oriunda  do  projeto  Amaro  Cavalcanti,  que  conservava  c 
real  como  unidade  elementar  do  sistema  monetário,  como  o  título 
de  9,0/1.000;  esse  projeto  instituía  a  libra  brasileira,  a  meia  libra 
c  a  dobla  como  moeda  de  ouro. 
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O  projeto  pecava  em  sua  essência,  pois  além  de  conservar  o 
tradição  portuguêsa  introduzia  as  denominações  de  libra  e  dobla, 
que  chocavam  o  nosso  sentimento  de  brasilidade. 

No  decorrer  da  discussão  dêsse  projeto  foram  aventadas  as 
denominações  Cruzeiro,  Meio  Cruzeiro  e  Duplo  Cruzeiro,  como 
moedas  representativas  dos  valores  do  dez  mil  réis,  cinco  mil  réis  o 
vinte  mil  réis,  continuando,  entretanto,  o  r?al  a  ser  a  base  do 
sistema . . 

O  ano  de  1925  regista  nova  tentativa  para  substituição  do 
padrão  monetário,  de  autoria  do  deputado  Camilo  Prates,  cujo 
projeto  criava  o  Cruzeiro  como  os  submúltiplos  tostão,  a  dez  por 
um  Cruzeiro,  e  o  vintém,  a  cinco  por  um  tostão. 

A  discussão  dêsse  projeto  trouxe  como  principal  modificação  n 
divisão  em  centésimos,  em  vez  de  tostão  e  vintém,  adotada,  aliás, 
por  todos  os  países  da  América . 

A  idéia,  porém,  prosseguia  sua  marcha  e  sentia-se  a  necessidade 
de  nacionalizar  a  moeda,  que  se  expressava  por  milhares  estabele- 
cendo visível  confusão,  ao  estrangeiro  que  tomava  naturalmente  por 
têrmo  de  comparação  a  moeda  do  seu  país. 

A  lei  n.  5. 108,  de  16 -de  dezembro  de  1926,  alterou  o  sistema 
monetário  nacional,  instituindo  o  Cruzeiro  dividido  em  centésimos, 
e  adotou  como  padrão  o  ouro,  pesado  em  gramas  e  cunhado  em 
moedas,  ao  título  de  900  milésimos  de  metal  fino  e  100  milésimos 
de  liga  adequada. 

Não  chegou  a  cumprir-se  essa  lei  embora  o  manifesto  desejo 
geral  de  vê-la  em  prática . 

Em  1933,  o  Dr.  Osvaldo  Aranha,  meu  ilustre  antecessor  na 
pasta  da  Fazenda,  teve  oportunidade  de  determinar  se  fizessem 
estudos  quanto  ao  lucro  que  adviria  ao  Tesouro  com  á  integral 
substituição  do  meio  circulante. 

O  trabalho  a  respeito,  apresentado  pela  Caixa  de  Amortização, 
mostrou  que  de  1889  até  aquela  data  o  recolhimento  de  notas  havia 
produzido  de  lucro  aos  cofres  públicos  a  apreciável  soma  de  .... 
CrS  28.573.982,98.5,  assim  discriminada: 

a)  Desconto  gradativo    Cr$  2.494.043,48.5 

b)  Perda  de  valor    Cr$  26.079.939,50.0 

CrS  28.573.982,98.5 


do  qúe  se  conclue  que  se  faria  sem  ónus  para  o  Tesouro  a  troca  do 
meio  circulante. 
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Em  10  de  fevereiro  do  mesmo  ano  aquele  titular  submetia  o 
assunto  à  consideração  de  Vossa  Excelência,  sugerindo  a  denomina- 
ção Cruzeiro  para  a  moeda  nacional,  do  que  resultou  o  seguinte 
despacho  de  Vossa  Excelência  : 

"Aprovo  as  sugestões  feitas  sobre  a  substituição  das 
notas  em  circulação,  a  nova  cunhagem  com  as  modifica- 
ções propostas,  para  o  que  autorizo  a  necessária  concor- 
rência bem  como  quanto  à  unidade  monetária,  preferindo 
a  denominação  Cruzeiro,  para  substituir  o  Mil  réis  e 
centésimo  como  moeda  divisionária". 

O  assunto,  entretanto,  estava  fadado  a  nova  delonga  e  o  Mil 
réis  atravessaria  mais  um  decénio  de  existência. 

Mas,  o  real,  unidade  teórica  que  se  concretizava  no  seu  múltiplo 
o  Mil  réis,  não  poderia  subsistir  e  o  decreto-lei  já  aludido  põe  têrmo 
ao  debatido  assunto,  instituindo  o  Cruzeiro  como  moeda  nacional  e 
cuja  denominação  essencialmente  brasileira  lembra-nos  a  cada  mo- 
mento a  constelação  que  embeleza  o  símbolo  sagrado  da  Pátria . 

A  característica  mais  importante  da  modificação  fsita  é  que 
não  se  verificou  qualquer  perturbação  de  ordem  financeira  ou  eco- 
nómica, dada  a  correspondência  de  valor  da  nova  moeda  com  o 
Mil  réis. 

O  meio  circulante  está  constituído  por  moedas  metálicas  e 
cédulas . 

As  moedas  metálicas  foram  inicialmente  criadas  com  os  se- 
guintes valores : 

10  centavos 
20  centavos 
50  centavos 

1  cruzeiro 

2  cruzeiros 
5  cruzeiros. 

As  cédulas  são  dos  valores  de  10,  20,  50,  100,  200,  500  e 
1 .000  cruzeiros . 

Os  motivos  que  ilustram  as  novas  cédulas  simbolizam  pas- 
sagens de  maior  relêvo  da  história  pátria,  como  a  lembrar  constan- 
temente ao  povo  vultos  e  fatos  merecedores  do  culto  popular. 

Do  maior  para  o  menor  valor  encontramos  uma  sequência 
nos  fatos  históricos  simbolizados.  As  notas7  de  1.000  cruzeiros 
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são  ilustradas  com  o  quadro'  tontas  vêzes  divulgado  da  primeiro 
missa  no  Brasil,  tendo  no  anverso  a  efígie  de  Pedro  Álvares  Cabral 
O  sentimento  acentuadamente  católico  dos  descobridores  fêz  com 
que  desde  logo  invocassem  a  proteção  do  Altíssimo  pára  a  nova 
terra  incorporada  ao  concerto  da  civilização. 

-  As  cédulas  de  500  cruzeiros  trazem  à  lembrança  o  fato  eco- 
nómico de  maior  repercussão  na  vida  colonial  do  Brasil,  qual  seja 
a  abertura  dos  portos  ao  comércio  internacional. 

No  anverso  aparece  a  figura  de  D.  João  VI  a  quem  se  deve 
tão  importante  decisão  para  a  existência  do  Brasil,  bastante  para 
recomendá-lo  à  gratidão  nacional. 

Nas  notas  de  Cr$  200,00  encontramos  a  efígie  de  D.  Pedro  I, 
o  impetuoso  príncipe  português,  cuja  curta  existência  está  cheia 
de  gestos  de  heroísmo  e  desprendimento,  encarnando  a  altivez  e 
o  desassombro  da  gente  portuguêsa.  O  quadro  Grito  do  Ipiranga 
que  figura  no  verso  recorda  o  maior  fato  da  história  pátria,  ligado 
à  vida  daquêle  príncipe. 

As  cédulas  de  CrS  100,00  evocam  a  personalidade  de  D.  Pedro 
II  através  do  traço  predominante  de  sua  mentalidade  —  o  amol- 
da cultura. 

A  lei  áurea,  que  afastou  do  Brasil  a  mancha  que  lhe  empanava 
os  foros  de  civilização,  está  perpetuada  nas  cédulas  de  CrS  50,00 
com  a  excelsa  figura  da  Princesa  Isabel. 

As  notas  de  CrS  20,00  recordam  outro  fato  de  profunda  reper- 
cussão, que  aboliu  o  regime  monárquico  e  instituiu  a  forma  repu- 
blicana de  govêrno,  sob  o  lema  de  Ordem  e  Progresso.  O  grande 
vulto  dessa  passagem  da  nossa  história,  o  Marechal  Deodoro,  figura 
no  anverso  da  nota . 

„  As  cédulas  de  CrS  10,00  trazem  a  efígie  de  Vossa  Excelência 
correspondendo  no  verso  à  alegoria  ao  Estado  Novo  que  promoveu 
a  unidade  nacional. 


CAPÍTULO  IV 

DO  CONSELHO  TÉCNICO  DE  ECONOMIA  E  FINANÇAS 

1           ATIViDADES  DO  CONSELHO 

Esse  órgão  técnico  continua,  no  desempenho  de  suas  funções, 
prestando  relevantes  serviços  no  estudo  de  problemas  ligados  a  eco- 
nomia e  às  finanças  nacionais. 

.  Durante  o  exercício  em  exame,  realizou  o  Conselho  dezenove 
sessões  plenárias,  tendo  dedicado  sua  maior  atenção  ao  estudo  dos 
processos  relativos  à  "Proteção  à  indústria  têxtil  do  País",  à  "Modi- 
ficação na  lei  de  uniformização  e  consolidação  da  Dívida  Interna 
do  Estado  do  Paraná",  ao  "Fomento  da  produção  mineral  e  da  in- 
dústria metalúrgica",  aos  "Meios  de  obter  sucedâneos  para  os.  diver- 
sos derivados  do  petróleo  natural"  e  à  "Emissão  de  Obrigações  ds 
Guerra" . 

Nas  dezenove  sessões  realizadas  tratou  o  Conselho  dos  seguin- 
tes assuntos  : 

1  —  Empréstimo  no  valor  de  CrS  264 . 000,00  pleiteado  pela 

Prefeitura  de  Barbacena; 

2  —  Regularização  do  serviço  das  apólices  emitidas  em  1918 

pelo  Estado  do  Amazonas; 

3  —  Proteção  à  indústria  têxtil  do  país; 

4  —  Incineração  de  títulos  da  Dívida  Externa  Federal; 

5  —  Empréstimo  no  valor  de  CrS  15.000.000,00  a  ser  con- 

traído pela  Prefeitura  Municipal  de  Belém  —  Estado 
do  Pará; 

6  —  Criação  do  Banco  de  Emissão  e  Controle; 

7  —  Plano  rodoviário  do  Brasil; 

8  —  Funcionamento  da  Câmara  Sindical  aos  sábados; 

9  —  Criação  do  Instituto  Nacional  do  Babaçú; 

10  —  Emissão  de  apólices  da  Dívida  Interna  a  ser  feita  pelo 
Estado  do  Rio  de  Janeiro  com  o  fim  de  resgatar  títulos 
de  sua  Dívida  Externa; 
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11         Modificações  na  lei  de  uniformização  e  consolidação 

da  Dívida  Interna  dó  Estado  do  Paraná; 

12  —  Fomento  da  produção  mineral  e  da  indústria  metalúr- 

gica; 

13  —  Taxa.de  CrS  0,00.1  por  quilograma  de  mercadoria 

exportada  cobrada  pelo  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul; 

14  —  Meios  de  obter  sucedâneos  para  os  diversos  derivados 

do  petróleo  natural; 

15  —  Seguro  das  unidades  de  cabotagem; 

16  —  Desenvolvimento  das  indústrias  produtoras  de  sucedâ- 

neos do  petróleo  natural; 

17  —  Sugestões  no  propósito  de  atrair  o  capital  estrangeiro; 

18  —  Emissão  de  Obrigações  de  Guerra; 

19  —  O  funcionamento  do  Banco  ds  Crédito  da  Borracha 

S.A.  em  face  da  legislação  sobre  terras; 

20  —  Monopólio  do  comércio  do  fumo; 

21  —  Adaptação  das  leis  de  minas  à  política  de  atração  <ie 

capitais  externos; 

22  —  Empréstimo  no  valor  de  CrS  300.000.00  a  ser  contraí- 

do pela  Prefeitura  Municipal  de  Barra  —  Estado  da 
Bahia . 

2  —  DÍVIDA  EXTERNA  DOS  ESTADOS  E  MUNICÍPIOS 

A  Secção  da  Dívida  Externa,  em  virtude,  do,  disposto  no  decre- 
to-lei  n.  2.085,  de  8  de  março  de  1940,  que  restabeleceu  o  serviço 
da  dívida  externa  do  Brasil,  vem,  no  desempenho  das  atribuições 
que  lhe  foram  cometidas,  fiscalizando  e  controlando  as  remessas 
efetuadas  pelos  Estados  e  Municípios  e  destinadas  a  satisfazerem  os 
pagamentos  dos  juros  e  amortização  dos  empréstimos  externos. 

Juros  —  Durante  o  ano  de  1942  os  Estados  e  Municípios  fize- 
ram remessa  para  atender  ao  serviço  de  juros  de  seus  empréstimos 
externos,  nos  valores  de  £.  686 . 080  é  US$  2 . 532 . 987,  assim  dis- 
tribuídos : 


Remetentes 


Libras 


Dólares 


Estados  .  . 
Municípios 


633.589 
52.491 


1.986.721 
546.266 


686 . 080 


2.532.987 


Amortizações  —  De  acordo  com  o  art .  4.°  do  decreto-lei  nú- 
mero 2.085,  foram  adquiridos,  em  moeda  nacional,  por  vários  Es- 
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tados,  títulos  de  seus  compromissos  externos,  nos  totais  de  

£  506.353,  USS  3.994.500  e  Frs.  41.000.  Verificando-se  que 
também  foram  resgatados  títulos  do  "Coffee  Realization  Loan"  e 
do  Banco  do  Estado  de  São  Paulo  no  valor  de  £  242 . 700  e 
USS  598.000,  teremos  para  as  reduções  totais  de  1942  na  Dívida 
Externa  dos  Estados  e  Municípios  :  Libra  749 . 053,  Dólares  .... 
4.592.500  e  Florins  41.000. 

Incinerações  —  Um  dos  resultados  obtidos  em  1942,  foi  a  rea- 
lização no  Brasil  da  incineração  de  títulos  comprados  pelos  Esta- 
dos e  que  se  achavam  em  custódia,  esperando  a  aquiescência  dos 
banqueiros  para  serem  cremados. 

Três  foram  as  incinerações  realizadas  em  1942 .  A  primeira 
realizbu-se  em  abril,  em  Curitiba,  tendo  sido  queimados  281  títulos, 
no  valor  nominal  de  USS  272.000,  do  empréstimo  levantado  em 
dólares,  em  1928,  pelo  Estado  do  Paraná  com  The  Chase  National 
Bank  of  New  York,  por  intermédio  de  Lazard  Brothers  &  Co.  Ltd. 

Em  seguida,  também  em  abril,  em  Pôrto  Alegre,  foi  realizada 
a  cremação  de  12.780  títulos  da  dívida  externa,  em  dólares,  do 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  o  referentes  aos  seguintes  emprésti- 
mos : 

1921  —  8c'o   487  481.000 

1926  —  7%   2.185  2.160.000 

1928  —  6%     8.939  .8.939.000 

1927  —  l°,o  (8  Municípios)  1.169  1.168.500 

12.780  12.748.500 


«A  terceira  e  última  incineração  do  ano  realizou-se  em  junho, 
no  Rio  de  Janeiro.  Foram  incinerados  101  títulos  de  1.000  dóla- 
res cada  um  e  pertencentes  à  emissão  feita  pelo  Estado  do  Rio  de 
Janeiro  em  1929,  a  6,5%. 

Circulação  —  Das  compras  e  incinerações  efetuadas  resultou 
a  diminuição  ca  Dívida  Externa  dos  Estados  e  Municípios,  cuja  cir- 
culação se  representava,  em  31  dc  dezembro  de  1942,  pelas  seguin- 
tes cifras :  " 

Moedas 

Libras   48.866.071 

Dólares   155.660.600 

Francos-Pupel   246.658.120 

Florins   6.428.100 

O  quadro  a  seguir  discrimina  o  valor  de  cada  empréstimo  vi- 
gente em  1942  : 
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Amazonas  

Amazonas  —  Funding  

Amazonas  —  Obrigações  do  Tesouro. 
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Para  

Pará  —  Funding  

Maranhão  

Maranhão  

Ceará  

Ceará  

Rio  Grande  do  Norte. . '.'.!!!!!! 
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Alagoas  
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Bahia  

Bahia  
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1.122.860 
568.760 
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3  —  Publicações  do  Conselho 


Continuou  o  Conselho  a  série  de  publicações  úteis  sôbre  assun- 
tos financeiros  de  que  tanto  se  socorrem  os  estudiosos  da  matérút. 

Em  setembro  de  1942  a  Secretaria  Técnica  dêsse  órgão  íêz 
imprimir  o  10.°  volume  da  série  "Finanças  do  Brasil". 

A  publicação  dêsse  volume,  que  enfeixa  os  resultados  de  traba- 
lhos e  estudos  que  duraram  onze  anos  visando  colecionar  os  con- 
tratos e  fazer  a  escrituração  completa  de  todos  os  compromissos  ex- 
ternos, permitiu  trazer  a  lume  a  exata  situação  da  nossa  dívida  ex- 
terna estadual  e  municipal,  com  a  indicação  das  características  de 
cada  uma  daquelas  operações  de  crédito,  tais  como  o  capital  auto- 
rizado, as  leis  que  regularam  as  transações,  o  valor  dos  títulos, 
as  garantias,  aplicação  do  produto  dos  empréstimos,  vencimentos 
de  juros  e  amortização,  bem  como  outros  dados  interessantes,  des- 
conhecidos até  1930. 

O  boletim  mensal  do  Conselho  Técnico  de  Economia  e  Finan- 
ças foi  publicado  com  regularidade,  fornecendo,  através  da  escolhida 
matéria  que  contém,  um  sem  número  de  informações  úteis  no  que 
tange  à  vida  financeira  e  económica  dos  Estados  e  Municípios . 
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CAPITULO  V 
DA  ADMINISTRAÇÃO  FAZENDÁRIA 

O  ano  de  1942  foi  de  intensa  atividade  para  êste  Ministério 
que,  além  dos  serviços  normais,  teve  que  enfrentar  maior  soma  de 
trabalhos  em  consequência  do  estado  de  guerra  em  que  se  encontra 
o  país. 

Numa  fase  em  que  o  Brasil  exige  o  maior  esforço  de  seus 
filhos  para  que  a  vitória  da  causa  da  civilização  se  torne  realidade  o 
mais  breve  possível,  não  podia  o  funcionalismo  dêste  Ministério 
deixar  de  acorrer  ao  apêlo  da  Pátria,  e,  a  despeito  de  ser  o  seu 
número  insuficiente  para  as  obrigações  normais,  foram  executados 
em  dia  e  com  a  eficiência  desejada  os  diversos  serviços  que  com- 
põem a  máquina  fazendária. 

1  —  PESSOAL 

A)  Lotação  das  repartições  íazendárias 

Em  relatórios  anteriores  tive  oportunidade  de  expor  a  Vossa 
Excelência  a  situação  das  diversas  repartições  que  carecem  de  fun- 
cionários em  número  suficiente  para  atender  aos  serviços  de  rotina . 

O  aumento  da  lotação  dêste  Ministério  impõe-se  como  medida 
de  legítima  defesa  dos  interêsses  da  Fazenda  Nacional . 

A  fiscalização  em  tôrno  da  arrecadação  das  rendas  públicas 
processa-se  dentro  e  fora  das  estações  arrecadadoras  com  resultados 
que  se  equivalem. 

A  atualização  dos  cadastros  de  contribuintes,  o  andamento  rápi- 
do dos  processos,  a  elaboração  de  instruções  oportunas  e  outras  me- 
didas administrativas  constituem  em  conjunto  uma  fiscalização  tão 
eficients  quanto  a  que  se  processa  junto  ao  contribuinte . 

O  retardamento  das  providências  de  ordem  fiscal  representa  um 
incentivo  à  prática  danosa  da  sonegação  por  parte  daqueles  que  sob 
todas  as  formas  procuram  fugir  ao  pagamento  dos  tributos. 
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Urge,  pois,  aparelhar  ns  repartições  de  Fazenda  com  o  pessoal 
necessário  para  que  maior  eficiência  se  imprima  aos  serviços,  o  que 
redundará  no  aumento  das  rendas  públicas  pela  arrecadação  de  tudo 
quanto,  de  direito,  deve  sqr  canalizado  ao  Erário. 


B)  Especialização  do  pessoal 

Há  trabalhos  nesta  Secretaria  de  Estado  que  não  se  asseme- 
lham aos  da  rotina  burocrática;  exigem  ao  contrário  uma  especiali- 
zação segundo  os  grupos  de  repartições  que  podemos  distinguir  na 
estrutura  fazendária  :  os  problemas  de  ordem  fiscal  pertinentes  a 
uma  Delegacia  Fiscal,  por  exemplo,  são  diversos  dos  que  se  apre- 
sentam a  uma  Alfândega,  e  tudo  isto  resulta  da  complexa  legisla- 
ção de  Fazenda. 

Impõe-se,  portanto,  que  o  assunto  tenha  solução  adequada  às 
necessidades  dêste  Ministério. 

Os  processos  atuais  de  seleção  de  pessoal  têm  proporcionado 
ao  serviço  público  elementos  capazes,  porém  escolhidos  sob  um  cri- 
tério de  ordem  geral,  sem  atender  aos  aspectos  particulares  dos 
setores  administrativos  onde  vão  servir. 

Nas  próprias  carreiras  técnicas  encontramos  a  necessidade  da 
especialização  para  maior  eficiência  do  serviço  público. 

A  de  contador,  por  exemplo,  reúne  funcionários  com  exercício 
na  Divisão  do  Imposto  de  Renda  e  na  Contadoria  Geral  da  Repú- 
blica .  Considerando  os  serviços  executados  numa  e  noutra,  conclui- 
-se  pela  necessidade  de  preparo  técnico  diferente,  que  poderia  ser 
aferido  mediante  provas  que  visassem  selecionar  os  servidores  se- 
gundo as  necessidades  das  funções  a  exercer. 

Outrora,  os  quadros  eram  distintos,  o  que  permitia  a  formação  de 
funcionários  especializados,  conforme  o  setor  em  que  trabalhassem. 

Entende  êste  Ministério  que  êsse  é  o  critério  mais  aconselhá- 
vel por  melhor  consultar  os  interêsses  fiscais.  Lembra,  porisso,  o 
exame  da  matéria,  por  intermédio  do  Departamento  Administra- 
tivo do  Serviço  Público,  de  molde  que  dentro  da  estruturação 
geral  dos  quadros  do  funcionalismo  seja  possível  atender  à  divi- 
são do  trabalho  com  a  formação  de  carreiras  distintas  para  os  mis- 
teres que  requerem  tirocínio  próprio  e  conhecimentos  especializa- 
dos . 

2          OBRAS  DO  EDIFÍCIO  DA  FAZENDA 

Prosseguiram  normalmente  as  obras  do  novo  edifício  dêste 
Ministério,  esperando-se  que  no  decorrer  do  próximo  ano  seja  feita 
sua  inauguração. 
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Conforme  já  salientei  a  Vossa  Excelência  em  relatórios  pre- 
cedentes, são  incalculávsis  os  benefícios  que  advirão  para  o  ser- 
viço fazèndário  com  a  reunião  em  um  só  prédio  de  tôdas  as  repar- 
tições que  compõem  esta  Secretaria  de  Estado. 

O  novo  prédio,  além  do  aspecto  de  ordem  administrativa, 
pode  ser  também  apreciado  como  um  monumento  arquitetônico  a 
honrar  a  Capital  da  República. 

À  conta  dos  créditos  especiais  anteriormente  abertos  foram 
despendidas  no  exercício  em  exame,  para  prosseguimento  das  obras 
e  aparelhamento  do  edifício,  as  seguintes  parcelas : 

Cr$ 

Decreto-lei  n.    1.256,  do     6  -5-39    1.648.489,90 

Decreto-lei  n.   2.659,  do     2-10-40    8.806.824,70 

Decreto-lei  n.   3.474,  de  28  -7-41    5.371.827,70 

Decreto-lei  n.   3.623,.  de   17  -9-41    2.611.117,10 

18.438.259,40 


As  fotografias  insertas  neste  relatório  evidenciam  dois  aspectos 
externos  do  edifício  no  ponto  em  que  se  encontram  as  obras . 

3  —  REPARTIÇÕES  FAZENDÁRIAS 

A)  Contadoria  Geral  da  República 

Êste  órgão  técnico  da  estrutura  fazendária  desincumbiu-se  com 
eficiência  de  suas  atribuições,  apesar  da  falta  de  pessoal  com  que 
luta . 

Os  balanços  gerais  da  União  foram  apresentados  30  dias  antes 
do  prazo  fixado  pelo  decreto-lei  n.  5.346,  de  26  de  março  de  1943. 

Ressentia-se  essa  repartição  técnica  da  falta  de  aparelhamento 
mecânico  para  maior  eficiência  dos  serviços,  notadamente  b  órgão 
central  que  ^tem  a  incumbência  de  centralizar  balanços  encorpo- 
rando  o  movimento  de  todo  o  país. 

Para  atender  em  parte  a  essa  situação  foi  em  1942  concedido 
o  crédito  suplementar  de  Cr$  596 . 570,00  destinado  à  aquisição  de 
máquinas  de  contabilidade,  mas  ainda  muito  resta  a  fazer  no  to- 
cante ao  aparelhamento  da  Contadoria  Geral  da  República,  o  que 
será  executado  dentro  da  orientação  administrativa  de  Vossa  Ex- 
celência . 
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B)  Procuradoria  Geral  da  Faxenda  Pública 

Êste  órgão  da  Fazenda  Pública  deu  cabal  desempenho  às  fun- 
ções que  lhe  competem,  integrandc-se  no  rítmo^d.0  trabalho  peculiar 
a  êste  Ministério. 

Durante  o  ano  de  1942  a  Procuradoria  Geral  manifsstou-st; 
em  6 . 594  processos,  que  assim  se  distribuem  pelo  ano  : 


Janeiro   3-20 

Fevereiro   158 

Março   680 

Abril   494 

Maio   v  504 

Junho   421 

Julho   704 

Agosto   1.107 

Setembro   598 

Outubro   750 

Novembro   540 

Dezembro   418 


6.594 


À  Procuradoria,  além  das  funções  de  consulta  que  lhe  são  pró- 
prias, cumpre-lhe  ainda  : 

a)  zelar  pela  observância  das  leis  e  promover  responsabilidades 
funcionais; 

b)  fiscalizar  os  contratos  que  interessam  à  Fazenda  e  provi- 
denciar sôbre  a  sua  rescisão  ou  caducidade; 

c)  examinar  as  finanças; 

d)  fazer  lavrar  têrmos  de  responsabilidade; 

e)  apurar  a  exatidão  e  liquidez  da  dívida  ativa. 

Representa  ainda  a  Fazenda  na  elaboraçãp  e  assinatura  de  têr- 
mos e  contratos,  que,  no  ano  de  1942,  se  elevaram  à  cifra  de  49, 
bem  como,  junto  às  sociedades  de  economia  mista,  em  cujo  capital  c 
administração  participa  o  Govêrno. 

Como  se  vê  são  de  grande  vulto  as  atribuições  da  Procurado- 
ria Geral,  que  as  executa  com  um  pequeno  número  de  funcionários. 

Continua  a  Procuradoria  envidando  todos  os  esforços  para  qtv 
o  serviço  da  Dívida  Ativa  tenha  a  maior  eficiência  possível. 

O  quadro  a  seguir  realça  o  movimento  da  dívida  ativa  nos 
exercícios  de  1941  e  1942  : 
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No  Distrito  Federal  as  providências  para  a  cobrança  da  dívida 
ativa  têm  redundado  no  crescimento  da  arrecadação  em  face  das  ins- 
crições feitas. 

A  demonstração  abaixo  ressalta  a  situação  apontada  : 


Anos  Inscrita  Arrecadada  Percentagem 

CrS  Cr$ 

1936    16.722.000,00  1.271.000,00  7.6 

1937    12. 650'.  000,00  1.407.0000,0  11.1 

1938    18.805.000,00  1.213.000,00  6,4 

1939    13.075.000,00  1.490.000,00  11,4 

1940    26.408.000,00  4.266.000,00  16.1 

1941    13.538.000,00  5.438.000.00  40,2 

1942    13.128.000,00  10.052.000,00  76,6 

Total    114.326.000,00  25.137.000,00  21,9 


C)  Comissão  Encarregada  da  Liquidação  da  Dívida  Flutuante 

Prosseguiram  normalmente  no  exercício  em  exame  os  trabalhos 
dessa  Comissão  que  substituiu  a  antiga  Comissão  Apuradora  da  Dí- 
vida Passiva  da  União. 

Recebendo  um  grande  acêrvo  de  trabalhos  do  extinto  órgão 
teve  a  Comissão  de  enfrentar  uma  penosa  tarefa, .  o  que  fêz  com  o 
espírito  de  devotarhento  que  -caracteriza  o  servidor  público . 

Os  trabalhos  da  Comissão  se  encontram  quase  terminados. 

Para  fazer  face  aos  compromissos  foi  bastante  o  crédito  de 
CrS  250.000.000,00  aberto  pelo  decreto  n.  23.298,  de  27  de  outu- 
bro de  1933,  verificando-se  ainda  apreciável  saldo,  de  vez  que  as 
despesas  realizadas  até  o  encerramento  do  exercício  de  1942  as- 
cenderam a  CrS  205.669.858,90. 

Nos  totais  acima  estão  incluídas  as  dívidas  assumidas  pelo  Go- 
vêrno  e  decorrentes  do  chamado  "Tratado  de  Pedras  Altas",  con- 
forme dispôs  a  respeito  a  lei  n.  89,  de  20  de  agosto  de  1935; 
é  as  que  foram  liquidadas  nos  têrmos  dos  decretos-leis  ns.  4.517, 
de  24  de  julho  de  1942  é  5.053,  de  8  de  dezembro  do  mesmo  ano. 

D)  Diretoria  do  Domínio  da  União 

Êste  órgão  da  administração  fazendária  tem  dentre  as  suas 
principais  finalidades  a  incumbência  de  fiscalizar  a  arrecadação  das 
rendas  patrimoniais  da  União,  bam  como  de  proceder  ao  estudo 
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das  condições  de  instalação  das  repartições  fazendárias,  propondo 
"as  soluções  adequadas.  Compete-lhe  igualmente  zelar  pela  inte- 
gridade do  patrimônio  nacional.  { 

A  ação  vigilante  desse  órgão,  tem  feito  com  que  se  não  escoe, 
pelo  propósito  deliberado  dos  interessados,  o  recolhimento  do  lau- 
dêmio  devido  em  tôdas  as  transferências  do  domínio  útil  dos  terre- 
nos de  marinha.  O  apreciável  aumento  de  CrS  1.395.226,90,  veri- 
ficado em  relação  ao  total  previsto,  diz  bem  do  êxito  da  fiscalização 
posta  em  prática. 

No  ano  findo  foram  visitadas  diversas  repartições  fazendárias, 
em  cumprimento  ao  programa  traçado,  de  verificação  in-loco  das 
verdadeiras  condições  de  instalação  dos  serviços  fazendários  nos 
Estados . 

São  muitas  as  repartições  de  Fazenda  que  funcionam  em  pré- 
dios de  aluguel  inadequados  aos  serviços. 

O  quadro  a  seguir  mostra  as  repartições  que  se  encontram 
nesta  situação  : 


U'2..SSJ 


RKPAICTIVÃO 


Acri". 


AmaTOHAS.. 


■  Marachão. 
Piau!  


Ceará. 


B.G.  Norte. 
Pernambuco. 
Alognsu  . . . 

Sergipe  

Bahia  


Mesa  de  Rendas  

Mesa  de  Kcndoa  

Mesa  elc  Rendas  

Mesa  de  Renda*  

Registro  Fiscal  

Registro  Fiscal  

Registro  Farol  

Registro  Fiscal  

Registro  Fiscal  

Agencia  Aduaneira  

Delegacia  Fiscal  

Mesa  de  Rendas  Alfandegada   

Registro  Fiscal  

Registro  FL«cal..-  

Agencia  Aduaneira  

Agencia  Adunaeira    

Alfandega  

Guardamoria  da  Alfândega  d?  Sflo  Luiz. 

Alfândega  d:'  Piirnaiba  

Delrgnrin  do  Imposto  de'  Renda  

Mesa  de  Rendas  Alfandegada  

Mesa  dc  Renitas  

Mesa  de  Renda*  Alfandegada  

Mesa  de  Renda»  

Musi  de  Rendas  Alfandegada   

Mesa  dc  Rendas  

Alffmdpga  c  Laboratório  dc  Análise*..  .. 
Delegacia  do  Impfatto  dc  Renda..    ". .  .. 

Mc«»  ilu  Renda*  Alfandegada  

Serviço  Rcginr.al  do  D.  I' . .  . 

Mesa  de  Rendas  

Mesa  de  Rendou    

Dvlegnria  Fiscal  

Mni  de  RpikIm  Alfandegada  . 

Mesa  de  Remias  

Mesa  dc  Rendas  

Mesa  du  Ronda.»  

Mesa  dc  Renda»  

Mesa  de  Renda*  


/ 


ai.  ror;  ri.  ; 

UENJAL  | 


LOCA  0011 


00 


Rio  Branco   I 

Cruzeiro  dn  fí nl. . .  *.   ' 

Sena  Madureira   I 

Seabra  

Feijó  | 

Iquiri   i 

Campina*   ! 

Jurupari   1 

Liberdade   t 

Coliga  (Bulívi.ii   | 

Mnaii.*  j  Ra  Mnreiclio  Dias,  1 K7 . . . . 

1'õrto  Velho   - 

Floriano  PcUnto   | 

AbunA  

O uaj uni  mirim  

Mfinna   : 

Silo  Luiz   Rua  Cândido  Mendes,  220. 

filio  I.iliz   Rua  Portugal,  17  

Pnrnaiha   ;  Rua  da  Praia' Nova,  7  

Teresina   Pr.iea  Marechal  Deodoro  5." 

i  térreo  

Camocim   1  ■- 

Acarnú  

Chaval   i 

Acarati  

Areia  Banca   !' 

Macau  

Recife    Ivi-nida  Rio  Branco,  BO... 

Recife..    Rua  M xrnitVi  de  Olinda,  102 

Pcncilu   !  Praça  Fluriauo  Peixoto.  0!>. 

Maceió  !  Ru»  do  Cnniêreio.   

Estância  

Neópolis  

Salvador   Rua  Alvaro»  Cnhr.il,  IH...  . 

IIIióih   '  Prava   ('  "  r  i>  n  v  1  1'iriiiini 

Amaral,  s  u  

Alsadiu  . 

Alcobaça..   

Itararé   — 

Caravelas  

Pòrto  Seguro  


Crí 

250.00 
200,00 
150.00 
15(1,00 

50,00 
50.00 
50,00 
50,00 
100.00 
.1.500,00 
200,00 
50,00 
50.00 
250,00 
150,00 
2.000,00 
5(KI,00 
500,00 

450,00 
100,00 
MXi 

.10.00  : 

83,33  I 
200.00  I 
200,00  i 

7.000,00  ! 

1  000,00 
2.10,00  ' 

.100.00  ! 

10'J,0Í) 

100,00  i 
5.000,00  : 

1.000.00  ' 
20,00 
50,00 
50,00 
100,00 
50,00 


Donata  Carvalho  de  Oliveira 
Luiz  Antônio  Merino  Pedreira. 
Godofredo  Maciel 
Elda  Pinheio  de  Carvalho 

Coutinho  Aníbal  A  (.'ia. 
Fernand»  Rrilo  da  Frota 
Hcnniuc  dc  Oliveira  Basto* 
Mariajastos 
Luiz  M.  Paiião 
Virgilio  Ferreira  Rosas 

Cândida  Reis 
Honório  Toiicano  dc  Rrilo 
Klon  Vilanonga  Monteiro 
Alkinda  Brasil  Aouea 
Lúcia  Braga 

Associarão  Comercia  do  Maranhão 
Cunha  Santos  A-  Cia. 
Samuel  António  dos  Santas 


Jjlita  Iiurlamaqui  Nogueira  ! 
Amália  Fonienelc  Previa 
João  Batista  Júnior 
Raimundo  Angi-lo  dc  Magalhães 
Alexandre  Matui  da  Costa  Lima 
Manuel  IJenio  de  Souza 
Pascoal  Carriclo 
Hanro  du  Brasil 
Maria  Teresa  Batista  da  Silva 
Santa  Casa  do  Misericórdia 
Cecília  l.istw.1  Moreira . 
Joaquim  dc  Faria  Amado  , 
Canilerlci  Antunes  ft  Cai.  j 
Companhia  Pru^rnKi  União  Fabril  da  Bahia  | 

Espólio  de  Muael  Taram 
Silvio  Saldado 
José  Medeiroi  Munis 
José  Gonçalves  Pereira 
Josó  Guimarjvs  Sena 
Alinonio  Viena 
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ESTADO 


IILPAIITIÇ.ÍO 


l'in.M>K 


AI.rclKL 
HLNjAI, 


t.OCAinK 


E.  Santo  . . 
R.  Janeiro 


Sia  Paulo... 

Paraná  

S.  Catarina. 


R.  O.  Sul. 


R.  G.  Sul. 


M.  Gera». . . 
M.  Urano. 


l'l:i 


Mesa  de  Rendas    

Mesa  de  Rendas  

Serviço  Regional  do  Domínio  da 
Delegacia  do  Imposto  de  Renda.. 

Alfãndcira   

Mesa  de  Rendas  Alfnndeeadu. 
Delegacia  do  Imposto  de  Remi».. 
Depósito  da  Rcccbcderia  Fcdrrsd 
Mesu  di-  Reudsa  Alfandegada 

Meia  dc  Renda*  

Alfândega  (lu  prídin)  

Alfândega  '2.°  predio)  

Mesa  d?  Rer.das  Alfandegada  . . 

Mesa  dc  Rendas  

Alfândega  dc  Uruguaiana  

AlfSndcca  do  Livramento  


Metia  de  Reudnx  Alfandegada  . .  . 
Mesa  de  Renda*  Alfandegada 
Mesa  de  Rendas  Alfandegada  . . 
Mc«a  dc  Rendas  Alfandegada  ... 
Mesa  de  Rendas  Alfandegada.  . 
Mesa  dc  Rendas  Alfandegada 
Mesa  dc  Rendi»  Alfandegada  . .  . 

Pôsto  Fiscal   .  . 

Pôsto  Fiscal  

Posto  Fiscal  

Pôsto  Firral  

Pôsto  Fiscal  

Pôsto  Fwcal  

Pústo  Fiscal   

Pòsto  Fisea!  

Superintende  .cia  i!a  Rcpririáo  ao  fonir. 

bando  

Delegaria  do  Imposto  de  Renda  

Dclrgucia  do  Imposto  de  Renda  

M<:u  dc  Rendas  Alfandegada  

Mesa  dc  Rendas  


Cotirciçiio  da  B:\rr 
Santa  Cr::?. , 

Niterói  

N  iu  rói  

Niterói  

Angra  dm  Reis 
Silo  Pnulo.  . .  . 
Sf.o  1'iiu'io.    . .  . 

Antonina  

Fim  dn  Iiruavu... . . 
Suo  Fraiie:»ro..  . 

Silo  Fr-tncinn  

Itajni  

Laguna   

Vrirtuainiia. 
Livramento. 


(Juarni   

Itai|lii. 

Dom  Pcdriio   

\HSI'gllá  ... 

Santa  Viária  do  Palmar 

Santa  Iwnlicl  

Sfo  Luiz  (Pôrlo  Xavier! 

Alegrete  

Bagé  

Crus  Aila   

Carli  oi' ira   

Sfiu  (ial  rii'1  

Rosário  

Siln  Luiz   

Santa  Maria  

Sauts  Maria   

Belo  Horizonte  

Cuiaht  . . . . ,  

Rela  Vista.. !  

Ponta  Porá  


I 


Rua  dr.  P.ormaii,  40  .. 

Rua  Aurrliunn  l.i-.-i],  10  

Rua  Vwnndu  du  1'ruguai,  22'. 

Rua  Júlio  Maria.  CO  

Ri:»  rinrfiicio  de  Abreu,  S'.i 

Rua  Paula  Suii.-a,  300  

Travctia  7  de  Selemlrn,  1... 

Rua  Habitone..*,  1  a  7  . . .  . 

Rua  Bnhito::i;.i,  15  

Rua  Pedro  Ferreira,   

Itua  Tenente  B««sa  ».'n  

Praça  Pedro  II,  1K>  

Avenida  JnSo  Pewna  sn,  tf 

íiuiir.i  da    r'ia  liivailávi: 

Corri  ia.. 


I  Rua  Tupiíiainbãs,  G7I  

I  Rua  Bar,1(i  «■•:  Melgav»,  147. 


I 


Cri  i 

70.00 
■11, ' 
1  51X1.00 

1  .VXI.lKl  ' 

2  500,00  i 
•"(10,00  i 

:»2. oxi.oo  j 

2.000,00  < 

450,(r.)  i 

250,00  , 
SOO.OO 


4M).(X) 


5IH),(XJ  | 
300,00  I 


2. 200.01  - 
3(Mi,0() 
150,00 
,100,00 
250,00 
200,00 
M),00 
250,00 
250,00 
:tiK),ix) 
250,00 
;i00,lX) 
200.00 
150,00 
2.)0,0:) 
300,00 


■  5tX\00 

200.00 
200.00 


Galcindo  Duarte  da  Cunha 

Joaquim  Cnetaio 

Padilha  A-  Cia.  I.t-la. 

Raul  de  Carvalho 

Manuel  Auniíto  df  Figu:irrdo 

1'nlrn  Carmo 

Antêmio  (todinho  e  Osrv  Cintra  Gordaho 
Manuel  Almeidi' 
Mauuii  Mendes  Cordeira 
Bcnifácio  Palma 

lo  ?c'Í!ilte 
Carolina  fíoircseu  Silva 
Viúva  João  Mar.iure  Rrand3o 
CvivnlJo  Mazalhães 
Adelina  Severo  Cararira 


João  C.  Paiva 
Aureliano  Martin'-  de  .Souvi 
Prefeitur".  Muniripi! 
Joa.iuim  Marhado  X.ivirr 
Jc.sí'  Maria  De!  Cani|« 
Virente  Fortunnn  Pla.Mina 
Ataliba  Machado 
llireia  Fio\-jrante 
Judith  Ramos  Cornes 
Maria  I.uíxa  Prato 
Augiuto  Sampaio 
Carlos  Matte 
Ari  Lima  McRi-sr.> 
Amâncio  Joié  dc  Flores 
Almerinda  .iii'u:ies 
Isidoro  Grassi 

I-atcro  de  I-oreni":  Maciel 

Firmínio  Seabra 

(.'aio  Correia 

Joiio  Francisco  Vaprozzi 

Couto  &  Cia. 
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Durante  o  ano  do  1942  foi  estudada  particularmente  a  situa- 
ção de  diversas  repartições,  cujas  precárias  condições  de  instalação 
exigem  providências  imediatas. 

A  relação  abaixo  indica  as  repartições  focalizadas  e  a  solução 
cabível  em  cada  caso  : 


HKPAHTIÇtU 


iiui.n,-A<>  iniim'ai>a 


I 


Amiizoii!i£  

Piirú  

MiruidiSo   

Piniii  

11/  O.  Norte... 

IVail»  

P.Tiian.huro . . . 


Delemciii  I"isr:il  ,  ('onslruv:'»»  do  rilifii-io- 

DrlcKiiciu  Fiscal  e  A I f;i usli-^ii  de  HcImh. .  . . ,  Reforma  ou  <:oiislri><;.1o 

l)t'lc({.ic'Í!i  l'iar»l  I  Constnir:V>  do  e  iifir-ic» 

Alfândega  ilc  Silo  Luiz  

Delegacia  risca!  !  ltrfomiii  do  Ivlificio. 


de  (>.lifíri't.4  p  ira  .<ii;i<  «■■](■.■ 
sele 

Construção  (lo  cilifirio-Hclc 


Alfândega  de  1'arnail 

Delegai  ia  I-Vcal  

Delegacia  Fiscal  t  demais  sorvií-o?  fi-der.ih 

Delegacia  Fisc.d  j  ConslriH;ão  do  idifi' 

Alfândega  di1  Hecifc  i  ('"iisjriivão  do  i-Jificitv 

Oficinas  da  Alfândega  de  Uecifc  ■  Comlnirão  do  edifício- 


Constriivão  do  edifício- 
CoiiMmeào  do  c  lificio- 
('oiiMriicão  do  edifici» 


■s"di'. 
-w.lo 
■sníc 
■«■de 
■sede 


E)  Serviço  de  Estatística  Económica  e  Financeira 

Dentre  os  diversos  serviços  dêste  Ministério-  merece  especial 
destaque  o  Serviço  de  Estatística  Económica  e  Financeira  ao  qual 
compete  o  levantamento  de  tôdas  as  estatísticas  de  imediato  inte- 
rêsse  no  estudo  de  problemas  que  dizem  respeito  à  economia  e  fi- 
nanças nacionais. 

As  estatísticas  só  produzem  os  resultados  almejados,  quando  le- 
vantadas na  decorrência  dos  fatos  apreciados  e  êsse  objetivo  vem 
sendo  integralmente  alcançado  através  dos  boletins  mensais  que  evi- 
denciam dados  sobre  o  comércio  externo,  sobre  a  exportação  de  café 
e  algodão,  sôbre  índices  do  custo  da  vida  no  Distrito  Federal,  opera- 
ções bancárias,  movimento  dos  portos  principais  do  país,  etc. 

As  publicações  que  o  Serviço  mantém  em  dia  constituem  um 
repositório  de  preciosas,  informações  relacionadas  com  as  atividades 
produtoras  da  nação  e  valioso  subsídio  para  o  estudo  e  solução  dos 
problemas  administrativos. 


F)  Coletorias  Federais 

Êsses  órgãos  primários  da  arrecadação  federal,  espalhados 
pela  vastidão  do  nosso  território,  realizam  notável  obra  de  educa- 
ção do  contribuinte,  exatamente  nos  lugares  em  que  isso  se  torna 
mais  necessário,  por  se  encontrarem  afastados  dos  centros  mais- 
desenvolvidos . 
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O  trabalho  dessas  repartições  representa  apreciável  contin- 
gente na  arrecadação  das  rendas  públicas. 

Igualmente  por  intermédio  delas  o  Governo  efetua  paga- 
mentos nas  localidades  mais  afastadas  dos  centros  onde  se  encon- 
tram localizadas  as  repartições  pagadoras. 

No  exercício  de  1942  a  arrecadação  feita  pelas  Coletorias  im- 
portou em  CrS  746.846.310,70  com  a  seguinte  distribuição  por 
Estados  : 

Estudos 

Amazonas  

Pará  

Maranhão  

Piauí  

Rio  Grande  do  Norte 

Ceará   

Paraíba  

Pernambuco  

Alagoas   

Sergipe  

Bahia  

Espírito  Santo  

Rio  de  Janeiro  .... 

São  Paulo  

Paraná  

Santa  Catarina  .... 
Rio  Grande  do  Sul  .  . 

Minas  Gerais  

Goiaz  

Mato  Grosso  

Totnl   746.546.310,70 

Em  31  de  dezembro  de  1942  existiam  1.237  coletorias,  cuja 
distribuição  pelos  Estados  era  a  seguinte  : 


1942 
Cr? 

1.878.416,60 
4.314.284,70 
3.908.545,70 
3.871.585,50 
3.680.428,60 
7.552.389,20 
10.219.017,00 
34.820.622,10 
9.846. 109,10 
5.195.280,90 
24.773.253,40 
6.089. 119,20 
96.966.303,60 
216.793.892,40 
52.413.840,90 
29.556.653,10 
77.179.828,50 
146.014.819,10 
6.980.086,90 
4,791.434,20 
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Território  do  Arre  
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G)  Recebedoria  do  Distrito  Federal 

Êste  importante  órgão  de  arrecadação  das  rendas  da  União  no 
Distrito  Federal  ressentia-se  de  organização  adequada  à  natureza 
de  seus  serviços,  bem  como  de  instalações  capazes  de  comportar  tôda 
a  sua  máquina  administrativa. 

Com  a  mudança  das  repartições  fazendárias  para  o  Palácio  da 
Fazenda,  terá  êsse  órgão  as  instalações  de  que  necessita  para  o  pleno 
desenvolvimento  de  suas  atividades . 

A  nova  organização  da  Recebedoria,  entretanto,  carecia  de  es- 
tudos prolongados  para  que  uma  estrutura  definitiva  lhe  fôsse 
atribuída.  Não  se  furtou  êste   Ministério  ao  estudo   do  pro- 
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blema,  e  a  êle  se  dedicou  com  o  propósito  deliberado  de  resolvê-lo 
em  estreita  colaboração  com  o  Departamento  Administrativo  do 
Serviço  Público.  Disso  resultou  o  decreto-lei  n.  4. 107,  de  11  de  fe- 
vereiro de  1942,  que  reorganizou  os  serviços  daquela  repartição. 

Ateve-se  o  plano  às  reais  necessidades  da  repartição  e  adotou 
o  tipo  de  organização  por  natureza  de  trabalho,  de  vez  que  faz  de- 
pender da  qualidade  e  afinidade  das  operações  o  agrupamento  das 
atividades .  Estajido  a  arrecadação  de  .  qualquer  tributo  sujeita  a 
três  fases  principais  :  preparo,  recolhimento  e  controle,  destacam-se 
na  estrutura  adotada  as  secções  de  : 

a)  Seção  de  Preparo  da  Arrecadação ; 

b)  Tesouraria;  e 

c)  Seção  de  Controle  e  Estatística. 

Outro  importante  setor  da  Recebedoria  do  Distrito  Federal  é  a 
'^Secção  Preparatória  do  Julgamento,  a  quem  cabe  a  instrução  dos 
inúmeros  casos  submetidos  à  apreciação  da  Justiça  Fiscal . 

Ponto  importante,  também,  da  nova  estrutura  é  a  descentra- 
lização dos  trabalhos  do  órgão  arrecadador.  Por  isso  determinou 
a  lei  que 

"Os  serviços  de  arrecadação  a  cargo  da  R.D.F.  serão 
descentralizados  por  meio  de  Agências", 

estabelecendo,  outrossim,  que 

"o  número,  local  e  atribuições  das  Agências  serão  fixados 
em  decreto" 

Ficou,  pois,  em  aberto  o  relevante  assunto,  para  ter  solução 
consentânea  'às  necessidades  de  expansão  do  órgão  arrecadador, 
respeitado  o  interesse  do  contribuinte . 

Êsses  pontos  podem  ser  assim  enunciados,  relativamente  à  si- 
tuação anterior  em  que  se  apoiou  a  reforma  da  Recebedoria,  aten- 
dendo a  que  os  detalhes  relativos  ao  funcionamento  constam  do 
Regimento  aprovado  pelo  decreto  n.  3.739,  de  11  de  .fevereiro 
de  1942  —  norma  que  se  vem  revelando  inteiramente  satisfatória 
para  as  múltiplas  atividades  da  repartição.  . 

Êsses  pontos  podem  ser  assim  enunciados,  relatWamente  a  si- 
tuação anterior  : 

1)  nova  estrutura,  calcada  numa  organização  por  natureza 

de  trabalho ;  .         -      .     .  .ma 

2)  flexibilidade  para  ajustamento  a  transformações  do  sistema 

tributário ; 
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3)  concentração  dos  serviços  de  tesouraria; 

4)  concentração  dos  protocolos  e  das  demais  atividades  ad- 
ministrativas ; 

5)  concentração  para  o  preparo  da  arrecadação  e  da  cobrança 
de  rendas,  bem  como  da  instrução  técnico-tributária ; 

6)  concentração  do  controle  .da  arrecadação'; 

7)  concentração  dos  elementos  de  fiscalização  e  de  lançamento; 

8)  atribuição  de  chefia  única  à  fiscalização,  dada  privativa- 
mente a  funcionário  pertencente  a  determinada  carreira ; 

9)  encorppração  dos  serviços  mecanizados  ao  órgão  dè  con- 
trole e  estatística  ; 

10)  adoção  de  novas  normas  e  diferentes  métodos  para  a 
execução  da  cobrança  amigável  de  impostos  e  taxas ; 

11)  extinção  de  intermediários  entre  o  diretor  e  os  vários  se- 
tores  de  trabalho ;  e 

12)  encorporàção  do  Cofre  de  Depósitos  Públicos  em  setor 
mais  próprio. 

A  arrecadação  da  Recebedoria  no  exercício  de  1942  se  ex- 
pressa pela  apreciável  soma  de  Cr$  709.827.758,80,  assim  dis- 
tribuída : 

Janeiro  •   54.421 .21 1,40  ' 

Fevereiro   57.016.339,70 

Março.  .  .    61.106.530,00 

Abril   53.798.274,80 

Maio   53.308.310,90 

Junho   50.733.793,70 

Julho   56.230.832,30 

Agosto.  .  .    68.395.053,10 

Setembro   60.984.604,30 

Outubro   62.000.229,30 

Novembro   63.418.232,10 

Dezembro   63.731.570,30 

Janeiro   Adicional   4.682.776,90 


709.827.758,80 


E'  oportuno  comentar  que  em  relação  ao  exercício  de  1938 
a  arrecadação  revela  um  aumento  de  67%. 

H)  Outros  órgãos  e  Serviços 

Nos  tópicos  anteriores  ressaltei  a  Vossa  Excelência  os  serviços 
das  repartições  cujas  atividades  em  1942  mereceram  referência 
especial . 

Os  demais  órgãos  dêste  Ministério  mantiveram-se  dentro  do 
ritmo  de  trabalho  que  tem  caracterizado  a  máquina  fazendária . 
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Algumas  repartições  carecem  çíe  nova  estrutura,  como  acontece 
com  as  Delegacias  Fiscais,  cujas  atribuições  foram  reduzidas  em 
consequência  do  desmembramento  de  serviços  que  passaram  a  cons- 
tituir órgãos  independentes .  O  assunto  requer  estudo  prolongado 
para  que  tais  órgãos,  legítimos  representantes  do  Tesouro  Nacional 
nos  Estados,  tenham  ação  eficiente . 

As  diretorias  do  Tesouro  sob  o  imediato  comando  da  Diretoria 
Geral  da  Fazenda  Nacional  desempenharam-se  satisfatoriamente 
dos  diversos  encargos  que  lhes  são  cometidos,  tendo  procurado  por 
todos  os  meios,  imprimir  maior  eficiência  aos  serviços  dêste  Mi- 
nistério . 

O  Departamento  Federal  de  Compras,  no  âmbito  de  suas  fun- 
ções, vem  procurando  comprar  melhor  e  pelos  preços  mais  favo- 
ráveis para  suprir  as  repartições  com  os  materiais  mais  adequa- 
dos aos  serviços.  A  tarefa,  entretanto,  não  é  fácil,  de  vez  que 
exige  um  conjunto  de  conhecimentos  e  se  subordina  a  condições, 
muitas  das  quais  inteiramente  alheias  à  vontade  do  administrador. 
Os  resultados  já  alcançados,  porém,  compensam  fartamente  os  es- 
forços despendidos.  As  compras  feitas  por  intermédio  do  Departa- 
mento Federal  de  Compras  no  exercício  de  1942  ascenderam  ao  to- 
-tal  de  CrS  109.211.416,10  compreendendo  70.771  itens,  contra 
Cr$  102.591.651,10  e  78.696  itens,  em  1941.  A  redução  no  nú- 
mero de  itens  resultou  da  padronização  de  artigos  diferentes  para 
a  mesma  finalidade,  por  força  das  normas  mandadas  adotar  pelo 
Departamento  Administrativo  do  Serviço  Público. 

O  quadro  a  seguir  mostra,  mês  a  mês,  os  totais  das  compra» 
cíetuadas  no  exercício  de  1942  : 


Moses  Itens 

Janeiro   976, 

Fevereiro   2 . 334 

Março   6.217 

Março   C.217 

Abril   7.929 

Maio   7.180 

Junho   7.791 

Julho   7.235 

Agosto   7.501 

Setembro   5.468 

Outubro   5.917 

Novembro   6 . 975 

Dezembro   5.248 


Acumuladas 


Cr$ 

Itens 

Cr$ 

2 

.317. 136.30 

976 

2.317.136,30 

13 

.078. 113,20 

3. 

.310 

15.395.249,50 

12 

.733.493,70 

9. 

.527 

28.128.743,20 

12 

.733.493,70 

9 

.527 

28.128.743,20 

10 

.889.964,50 

17.456 

39.018:707,70 

9 

.523.823,80 

24, 

.636 

48.542.531,50 

9 

.761.601,60 

32.427 

58.304.133,10 

9 

.690. 185,40 

39 

.662 

67.994.318,50 

S 

.942.221.90 

47 

.  163 

76.936.540,40 

7.938.456,60 

52. 

.631 

84.874.997,00 

5, 

.  665 . 847,40 

58. 

.548 

90.540.844,40 

9 

.115.238,60 

65 

.523 

99.656.083,00 

9,555.363,10 

70 

.771 

109.211.446.10 

1942  . 
12ÍÍ.S84 


70.771  109.211.446,10 


l-\  19 


146 


Artur  de  Souza  Costa 


4  — 


EXPEDIENTE  DO  GABINETE 


O  Gabinete  desta  Secretaria  de  Estado,  pelas  atribuições  que 
lhe  são  pertinentes,  é  obrigado  a  vencer  grande  soma  de  trabalho, 
mercê  da  atividade  que  êste  Ministério  desenvolve  no  campo  da 
economia  e  das  finanças. 

Além  do  expediente  que  lhe  é  próprio,  cabe-lhe  ainda  o  pro- 
nunciamento sobre  assuntos  ligados  aos  demais  setores  da  Adminis- 
tração Pública . 

O  número  de  processos  que  transitaram  pelo  Gabinete  em  1942 
ascendeu  ao  total  de  22.975,  tendo  sido  16.359  recebidos  do  Pro- 
tocolo Geral  e  6.616  encaminhados  pela  Secretaria  da  Presidência 
da  República. 

As  exposições  de  motivos  a  Vossa  Excelência  sobre  os  mais 
variados  assuntos,  exigindo,  via  de  regra,  demorado  estudo,  su- 
biram ao  total  de  2 . 730 . 

Os  demais  atos  expedidos  pelo  Gabinete  se  resumem  nos  se- 
guintes números : 


Em  anexo  vão  transcritas  as  circulares  e  as  portarias  baixa- 
das durante  o  ano;  a  lista  dos  decretos-leis  e  decretos  que  dizem 
respeito  às  atividades  desta  Secretaria  de  Estado;  e  a  lista  dos 
estabelecimentos  bancários  existentes  no  país  em  31  de  dezembro 


Circulares.  .  .  . 

Portarias  

Avisos  e  ofícios 
Memorandos.  .  . 
Telegramas.  .  . 


49 
151 


51850 
3.209 
994 


de  1942. 


A  NEXOS 


1  —  Circulares    expedidas  cm 

1942. 

2  —  Portarias    expedidas  em 

1942. 

3  —  Lista  dos  Decretos-leis  re- 

ferendados pelo  Ministro 
da  Fazenda,  em  1942. 

4  —  Lista  dos  Decretos  referen- 

dados pelo  Ministro  da  Fa- 
zenda, em  1942. 

5  —  Relação  dos  Bancos  nacio- 

nais e  estrangeiros  autori- 
zados a  funcionar  no  país, 
existentes  em  31  de  dezem- 
bro de  1942." 

6  —  Relação  das  Casas  Bancá- 

rias nacionais  e  estrangeiras 
autorizadas  a  funcionar  no 
país,  existentes  em  31  de 
dezembro  de  1942. 


CIRCULARES  DE  1942 


CIRCULAR  N.  1,  de  15  de  janeiro 

Tendo  cm  vista  o  que  solicitou  o  Ministério  da  Agricultura  no  Aviso 
n.  14,  de  10  dêste  mês,  recomendo  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subor- 
dinadas a  êste  Ministério  que  enviem  diretamente  uo  Serviço  de  Fiscalização 
do  Comércio  de  Farinhas,  à  rua  México  n.  90,  nes  dias  15  e  30  de  cada 
mês,,  a  começar  de  janeiro  corrente,  a  média  de  custo  do  grão  de  trigo 
importado  em  tôdo  c  território  nacional,  no  decurso  da  quinzena  anterior. 

a)  A.  de  Souza  Costa. 


CIRCULAR  N.  2.  de  5  de  fevereiro 

Dt  acordo  com  o  resolvido  no  processo  n.  6.746,  do  corrente  ano,  declare 
rtess  Srs.  inspeiores  das  Alfíir.degas  c  administradores  das  Agências  Fiscais, 
que  resolvi  aprovar,  para  os  fins  dos  artigos  6.°  e  9G,  do  decreto-íei  número 
300,  de  24  de  fevereiro  de  1938,  o  registo  feito  pela  Comissão  de  Similares 
dos  produtos  discriminados  na  relação  anexa  e  considerados  similares  aos 
estrangeiros.   ( 1)  . 

a)  Romero  Estelita. 


CIRCULAR  N.  3,  de  25  de  fevereiro 
RESERVADA 


CIRCULAR  N.  4,  de  3  de  março 

De  acordo  com  o  resolvido  no  processo  n.  14.502,  do  corrente^  nno, 
declaro  aos  Srs.  inspetores  das  Alfândegas  e  administradores  das  Agencias 
Fiscais,  que  resolvi  aprovar,  para  os  fins  dos  artigos  6.°  o  96,  do  decreto-Iei 
n  300,  de  24  de  fevereiro  de  1938,  o  resisto  feito  pela  Comissão  de  Simi- 
lares dos  produtos  discriminados  na  relação  anexa  e  considerados  similares 
aos  estrangeiros  (2). 

a)  Romero  Estelita. 


(1)  Vido  tnbclu.  p«RS.  m.    170  n  174. 

(2)  Vide  tabelo,  póg.  n.  175. 
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CIRCULAR  N.  5,  de  .4  de  março 

Do  acordo  com  o  resolvido  no  procosso  n.  14.500,  dêste  uno,  declaro 
aos  Srs.  Chefes  das  repartições  subordinadas  a  ôsté  Ministério,  para  seu 
conhocimento  e  devidos  fins,  que  os  produtos  registados  na  relação  de  si- 
milares, pela  Companhia  Brasileira  de  Sedas  Rhodiaceta,  constantes  du 
circular  n.  63,  de  26  de  novembro  de  1935,  passam  a  ser  fabricados  pda 
Companhijf  Brasileira  Rhodiaceta  Fábrica  de  Raion,  estabelecida  à  mu  Tu- 
manduateí,  em  Santo  André,  município  do  mesmo  nome,  Estado  de  São 
Paulo. 

a)  Romero  Estelita. 

CIRCULAR  N.  6,  de  4  DE  março 

De  acordo  com  o  resolvido  no  processo  n.  43.149,  de  1941,  recomendo 
às  repartições  subordinadas  a  êste  Ministério  o  cumprimento  das  instruções 
sôbre  o  pagamento  de  impostos  por  meio  de  cheques,  publicados  no  Diário 
Oficial  de  19  de  dezembro  de  1931. 

a)   Romero  Estelita . 

CIRCULAR  N.  7,  de  9  de  março 

De  acordo  com  o  resolvido  no  processo  n.  4.325,  dêste  uno,  declaro  aos 
Srs.  inspetores  das  Alfandegas  e  administradores  das  Agências  Fiscais,  para 
seu  conhecimento  e  devidos  fins,  que  não  devem  ser  exigidas  dos  importadores 
as  las.  ou  3as.  vias  das  faturas  comerciais,  anexas  à  primeira  via  da  fatura 
consular,  visto  não  estar  prevista  tal  exigência  no  regulamento  respectivo. 

a)  Romero  Estelita. 

CIRCULAR  N.  8,  de  11  de  março 

Na  conformidade  do  resolvido  no  processo  n.  14.498.  do  corrente  ano, 
declaro  aos  Srs.  inspetores  das  Alfândegas  e  administradores  das  Agências 
Fiscais,  para  seu  conhecimento  e  devidos  fins,  que  fica  cancelado,  em  carator 
provisório,  o  registo  feito  pela  Comissão  de  Similares  de  "tambores  de  ferro, 
batido,  galvanizado,  envernizado  ou  pintado,  para  condução  de  mercadorias 
líquidas,  semi-líquidas  ou  gasosa",  do  art.  861  do  Tarifa,  constante  da  cir- 
cular n.  63,  de  26  de  novembro  de  1935,  concedido  a  Mauser  fls  Companhia 
Limitada,  sucedida  pela  Fábrica  Nacional  de  Tambores  Limitada,  cstabelecidH 
na  rua  Guaicurús  n..  41,  na  capital  do  Estado  de  São  Paulo,  o  na  Praia 
do  Cajú  n.   68,  nesta  Capital. 

íi)  Romero  Estelita 

CIRCULAR  N.  9,  de  11  de  março 

De  açôrdo  com  o  resolvido  no  processo  n.  14.387,  dêste  ano,  declaro 
aos  Srs.  inspetores  das  Alfândegas  e  administradores  das  Agências  Fiscuis, 
para  seu  conhecimento  e  devidos  fins,  que  fica  cancelado  o  registo  feito 


Ministério  da  Fazenda 


—  Relatório  de1"  1942  151 


pela  Comlssõo  do  Slrnilarcs  de  "passadoros  de  furro  ostanhado.^pm  todos  ob 
tipos,  para  sorom  usados  om  .  latas  ou  depósitos  do,  leito  ou  tanques",  do 
art.  861,  dó  Tarifa,  de  que  trata '  a  circular  n.  63,  do  26  do  novembro  de 
1935,  produtos  êsses  fobricudos  pela  firma  -  Alves  Traga  &  Cia.,  estabelecida 
na  rua  Frei  Caneca  n.  72,  nesta  Capital. 

ú)  Romero  Estelita. 

CIRCULAR  N.  10,  i)E  14  de  março 

De  acordo  com  o  resolvido  no  processo  n.  7.092,  dêste  ano,  declaro  aos 
Srs.  inspetores  das  Alfândegas  e  administradores  das  Agencias  Fiscais,  para 
seu  conhecimento  e  devidos  fins  : 

a)  que  os  despachos  de  exportação  para  o  estrangeiro  estão  incluídos 
entre  os  de  trânsito,  reembarque  e  baldeação,  por  força  da  circular 
dêste  Ministério  n.  15,  de  17  de  abril  de  1940,  a  qual  subsiste 
em  todos  os  seus  efeitos; 

b)  que  a  situação  dos  comissários  de  despacho  é  a  mesma  de  anterior- 
mente, estando  em  vigor  a  circular  n.  30,  de  18  de  agosto  de  1941, 
da  Diretoria  das  Rendas  Aduaneiras. 

a)  Romero  Estelita. 

CIRCULAR  N.  11,  de  26  DE  março 

O  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  tendo  em  vista  o  disposto 
no  art.  2.°  do  decreto-lei  n.  4.129,  de  25  de  levereiro  de  1942,  resolve 
baixar  as  seguintes  instruções : 

I 

A  exportação  ou  reexportação  para  o  estrangeiro  proibida  por  fôrça  do 
art.    1.°  do  referido  decreto-lei  compreende: 

1  —  Veículo  a  motor 

Automóveis  de  passageiros  e  de  carga,  novos  ou  usados;  moto- 
cicletas em  geral;  acessórios  e  pertences  de  automóveis  e  moto- 
cicletas . 

2  —  Máquinas 

Todas  as  máquinas  que  possam  ser  utilizadas  nas  indústrias 
brasileiras,  de  fabricação  nacional  ou  estrangeira,  montadas 
ou  desmontadas;  os  acessórios  e  pertences  dessas  mesmas 
máquinas . 

II 

Ficam  excetuados  da  proibição  de  exportação  e  reexportação  : 
1  —  Veículos  a  motor 

a)  Automóveis  de   passageiros   pertencentes   aos  representan- 
tes diplomáticos; 
b)  Automóveis  de  passageiros  pertencentes  a  turistas  em  tran- 
sito no  território  nacional  o  devidamente  licenciados  no 
país  do  procedência. 
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III 

Será  permitida  a  exportação  do  máquinas  de  fabricação  nacional,  mon- 
tadas ou  desmontadas,  ocossórios  o  pertences  dns  mesmas  máquinas,  quando 
não  sejam  consideradas  indispensáveis  à  indústria  nacional . 

Nêsse  caso,  para  instrução  dos  despachos  alfandegários,  as  repartições 
aduaneiras  deverão  exigir  dos  exportadores  a  apresentação  dos  seguintes  do- 
cumentos : 

1  —  Declaração  da  Carteira  de  Exportação  c  Importação  do  Banco  do 

Brasil  de  que  não  há  inconveniência  na  exportação. 

2  —  O  Certificado  de  Conferência,  de  que  tratam  as  instruções  jjubli- 

cadas  no  Diário  Oficial  de  4  do  março  de  1941 . 

IV 

A  Carteira  de  Exportação  e  Importação  do  Banco  do  Brasil  fica  auto- 
rizada a  fornecer  as  declarações  de  que  trata  o  item  anterior,  tendo  em 
vista  os  regulamentos  sôbre  licenças  de  exportação  e  concessão  de  prioridades 
americanas. 

Essa  declaração  deve  preceder  à  expedição  do  Certificado  de  Confe- 
rência . 

a)  A.  de  Souza  Costa. 

CIRCULAR  N.  12,  de. 30  de  março 

Na  conformidade  do  resolvido  no  processo  n.  95.953,  de  1940,  recomendo 
aos  Srs.  inspetores  das  Alfândegas  e  administradores  das  Agências  Fiscais 
que  providenciem  no  sentido  de  serem  adotados  novos  uniformes  dos  guardas- 
mores,  seus  auxiliares,  comandantes,  polícias  fiscais  e  pessoal  marítimo,  de 
acordo  com  as  normas  e  modelos  que  a  esta  acompanham. 

a)  A.  de  Souza  Costa. 

CIRCULAR  N.    13,  DE  7  DE  ABRIL 

O  Minii.-r.ro  de  Estadc;  dos  Negócios  da  Fazenda,  tendo  em  vista  o  dis- 
posto no  art.  19  do  decreto-lei  n.  867,  de  17  de  novembro  de  1938,  e  a 
necessidade  de  regular  de  modo  uniforme  o  reconhecimento  da  arrecadação 
líquida  das  agências  postais-telegráficas  (letra  c  do  art.  4.°  do  mencionado 
decreto-lei  n.  867),  resolve  baixar  as  seguintes  Instruções: 

I 

A  receita  arrecadada  pelas  agências  postais-telegráficas  será  recolhida  aos 
cofres  das  repartições  a  que  estiverem  subordinadas  (Diretorias  Regionais), 
diretamente  ou  por.  intermédio  das  agências  do  Banco  do  Brasil. 

II 

Terá  lugar  o  recolhimento  direto,  quando  a  agência  pòstal-telegráfica 
funcionar  em  localidade  onde  estiver  sediada  a  repartição  a  que  se  achar 
subordinada,  ou  em  localidade  onde  não  houver  agência  do  Banco  do  Brasil 
e  nao  convier,  a  critério  da  Diretoria  Regional  a  que  se  achar  subordinada, 
o  recolhimento  à  mais  próxima  agência  do  Banco. 
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m 

As  domais  agências  postais-telegráficas  farão  os  seus  recolhimentos  por 
intormédio  das  agências  do  Banco  do  Brasil,  onde  estas  existirem,  ficando- 
lhes  asseguradas  as  vantagens  do  8  2.°  do  art.  152  do  Reguloniento  Geral  de 
Contabilidade  Pública. 

O  Banco  do  Brasil  debitará  o  Governo  Federal,  na  conta  "Despesa  da 
União",  de  acordo  com  o  contrato  em  vigor,  pelas  comissões  que  lhe  forem 
devidas  pelas  transferências  de  numerário  realizadas  por  intermédio  de  suas 
agências . 

V 

As  guias  de  recolhimento,  numeradas  seguidamente  dentro  de  cada 
exercício,  serão  organizadas  pelo  menos  cm  três  vias,  nas  quais  passarão  o 
competente  recibo  as  repartições  destinatárias  (Diretorias  Regionais),  no  caso 
de  recolhimento  direto,  ou  as  agências  do  Banco  do  Brasil,  no  de  indireto,  e 
terão  o  seguinte  destino  : 

a)  a  l.n  via  pertencerá  u  repartição  destinatária  ou  ao  Banco  do  Brasil, 
conforme  o  caso; 

b)  a  2.a  via  será  anexada  ao  balancete  do  mês  a  que  se  referir  o  re- 
colhimento; e 

c)  a  3."  via  permanecerá  no  arquivo  da  agência  que  efetuar  o  recolhi- 
mento . 

As  agências  do  Banco  do  Brasil  na  sede  das  repartições  de  destino  credi- 
tarão as  trunsferências  de  numerários  em  contas  especiais  de  movimento 
abertas  a  essas  repartições  (Diretorias  Regionais)  e  lhes  remeterão  sema- 
nalmente um  extrato  dessas  contas,  em  duas  vias,  do  qual  constarão  : 

a)  nome   das   agências   postais-telegráficas  que  efetuaram   os  recolhi- 
mentos; 

b)  número  e  data  da  guia  de  recolhimento; 

c)  mês  a  que  se  refere  o  recolhimento; 

d)  importância  transferida; 

e  "  passarão,  nessa  mesma  data,  para  a  conta  "Receita  da  União",  como 
recolhimento  da  repartição  centralizadora,  o  total  das  importâncias  menciona- 
das no  extrato. 

VII 

Ao  receberem  êsses  extra  tos,  as  repartições  centralizadoras  (Diretorias 
Regionais)  encaminharão  a  1.°  via  às  Contadorias  Seccionais  respectivas, 
para  efeito  dos  lançamentos  a  crédito  das  agências  postais-telegráficas  e  a 
débito  do  Banco  do  Brasil,  na  forma  que  fôr  determinada  pela  Contadoria 
Geral  da  República. 

VIII 

O  Banco  do  Brasil,  nos  precisos  termos  do  8  2.°  do  art.  152  do  Regu- 
lamento Gornl  de  Contabilidade  Pública,  ficará  sujeito  uo  pagamento  dos 
juros  de  mora,  quando  as  suas  agencias  retardarem  as  transferencias  de 
numerário  mencionados  nostus  Instruções. 

o)  A.  de  Souxa  Cesta. 
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CIRCULAR  N.  14,  de  13  de  abril 

Na  conformidade  do  resolvido  no  processo  n.  20.843  do  ano  om  curso, 
•providenciejqiano  sentido  do.  ser  dado  cumprimento  a  circular  n.  1,  do  15 
de  janeiro  último,  que  determina  seja  onviada  diretamento  ao  Serviço  do 
Fiscalização  Ho  Comércio  de  Farinhas,  nos  dias  15  e  30  do  cada  mês,  n 
média  de  custo  do  grão  de  trigo  importado  em  todo  o  território  nacional,  no 
decurso  da  quinzena  anterior. 

a)  A.  de  Souza  Costa. 


CIRCULAR  N.  15,  DE  15  DE  abril 

De  acordo  com  o  resolvido  no  processo  n.  105.562  de  1940,  declaro  aos 
Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas  a  êste  Ministério,  para  seu  conhe- 
cimento e  devidos  fins,  que  os  produtos  que  por  sua  natureza  tenham  emprego 
exclusivo  na  veterinária,   escapam   da   incidência   do  imposto   do  consumo. 

a)  A.  de  Souza  Costa. 

CIRCULAR  N.  16,  de  23  de  abril 

O  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  tendo  em  vista  o 
disposto  no  art.  2.°  do  decreto-lei  n.  4.273,  de  17  de  abril  de  1942, 
resolve  baixar  as  seguinte  instruções  : 

I 

A  exportação  ou'  reexportação  para  o  estrangeiro,  dependentes  de  licença 
prévia,  por  força  do  art.  1.°  do  referido  decreto-lei,  compreendem: 

a)  produtos  químicos  e  farmacêuticos; 

b)  material  cirúrgico,  ótico,  fotográfico  e  elétrico; 

c)  maquinismos  agrícolas;  e 

d)  ferramentas  em  geral. 

II 

Compete  à  Carteira  de  Exportação  e  Importação  do  Banco  do  .Brasil  a 
expedição  da  licença  préyia  de  que  trata  o  referido  decreto-lei .  A  Carteira 
promoverá  o  estudo  das  condições  dos  mercados  internos,  levantamento 
de  estoques  e  outras  medidas  que  a  seu  critério  forem  julgadas  necessárias, 
de  conformidade  com  o  art.  6.°  do  decreto-lei  n.  3.293,  de  21  de  maio 
de  1941,  de  sua  constituição. 

III 

A  licença  prévia  será  constituída  de  uma  declaração  da  Carteira  de  que 
não  há  inconveniência  na  exportação.  Essa  declaração  deverá  conter  os 
elementos  seguintes  : 

a)  nome  do  exportador,  no  Brasil;  ' 

b)  nome  do  comprador,  no  estrangeiro;  o 

c)  valor,  natureza  e  origem  do  produto. 
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iv 

Não  deve  ser  permitida  a  exportação  de  produto  material  ou  maquinaria, 
compreendido  nas  designações  mencionadas  no  item  I  destas  instruções,  se 
necessário  ao  consumo  do  mercado  interno  ou  se  necessária  a  sua  aplicação 
no  país. 

V 

As  repartições  aduaneiras,  para  instrução  dos  despachos  alfandegários, 
deverão  exigir  dos  exportadores  a  apresentação  dos  seguintes  documentos  : 

a)  Declaração  da  Carteira  de  Exportação  e  Importação  do  Banco  do 
Brasil,  mencionada  no  item  III  destas  instruções; 

b)  o  Certificado  de  Conferência  de  que  tratam  as  instruções  publica- 
das no  Diário  Oficial  de  4  de  março  de  1941. 

VI 

A  Carteira  de  Exportação  e  Importação  do  Banco  do  Brasil,  ao  expedir 
a  declaração  de  que  trata  o  item  anterior,  deve  ter  em  vista  os  regula- 
mentos sobre  licenças  de  exportação  e  concessão  de  prioridades  americanas. 

Essa  declaração  devo  preceder  à  expedição  do  Certificado  de  Confe- 
rência . 

a)  A.  de  Souza  Costa. 

CIRCULAR  N.  17,  de  28  de  abril 

O  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  tendo  em  vista  a 
circular  telegráfica  baixada  pela  Secretaria  da  Presidência  da  República  ?m 
25  do  corrente,  recomenda  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas  a 
êste  Ministério  e  em  que  haja  automóveis  em  serviço  oficial,  restrinjam  o  seu 
emprego  ao  estritamente  necessário,  afim  de  observar-se  o  máximo  de  eco- 
nomia de  combustível . 

a)  A.  de  Souza  Costa. 

CIRCULAR  N.   18,  DE  28  DE  abril 

O  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  recomenda  aos  Senhores 
inspetores  das  Alfândegas  e  administradores  das  Agências  Fiscais  que  provi- 
denciem no  sentido  de  ser  restringido  ao  mínimo  possível  o  consumo  de 
gasolina  nas  lanchas  empregadas  nos  serviços  de  fiscalização. 

a)  A.  de  Souza  Costa. 

CIRCULAR  N.   19,  DE  7  DE  MAIO 

De  acordo  com  o  resolvido  no  processo  n.  34.624  do  corrente  ano, 
declaro  aos  Srs.  inspetores  das  Alfândegas  e  administradores  das  Agências 
Fiscais,  para -seu  conhecimonto  e  devidos  fins,  que  os  produtos  registrados 
na  relação  de  similares  pela  firma  Gordinho  Braune  S.A.,  constantes  da 
circular  n.  41,  de  6  do  julho  de  1936,  passam  a  ser  fabricados  pela  Socie- 
dade Anónima  Gordinho  Braune  Indústrias  de  Papel,  com  sede  na  rua  15 
de  Novembro  n.  244,  na  Capital  do  Estado  de  São  Paulo. 

a)  A,  de  Souza  Coste. 
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CIRCULAR  N.  20,  de  7  de  maio 

i 

Do  ncôrdo  com  o  resolvido  no  processo  n.  34.622  do  corrente  uno, 
declaro  nos  Srs.  inspotores  das  Alfândegas  o  administradores  das  Agências 
Fiscais,  para  seu  conhecimento  o  devidos  fins,  que  os  produtos  registrados  na 
relação  de  similares  pela  firma  Nadir  Figueirodo  S.A.,  constantes  da  cir- 
cular n .  63,  de  26  do  novembro  do  1935,  passam  a  ser  fabricados  pela  firma 
Nadir  Figueiredo  Indústria  o  Comércio  S.A.,  com  sede  na  rua  da  Inde- 
pendência n.  446,  na  Capital  do  Estado  de  São  Paulo. 

o)  A.  de  Souza  Costa. 


CIRCULAR  N.  21,  de  7  DE  MAIO 

De  acordo  com  o  resolvido  no  processo  n.  34.626,  do  corrente  ano, 
declaro  aos  Srs.  inspetores  das  Alfândegas  e  administradores  das  Agências, 
Fiscais,  para  seu  conhecimento  e  devidos  fins,  que  os  produtos  registrados 
na  relação  de  similares  pela  firma  S.A.  Cyclope,  constantes  da  circular 
n.  17,  de  9  de  maio  de  1939,  passam  a  ser  fabricados  pela  Fábrica  do 
Caldeiras  a  Vapor  Cyclope  S.A.,  com  sede  na  rua  Dr.  Falcão  Filho  número 
56,  12.°  andar,  na  capital  do  Estado  de  São  Paulo. 

a)  A.  de  Souza  Costa. 


CIRCULAR  N.  22,  de  14  DE  MAIO 

1.  De  acordo  com  o  resolvido  no  processo  n.  36.003  do  corrente  ano, 
declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas  a  êste  Ministério,  para 
seu  conhecimento  e  devidos  fins,  que  o  decreto-lei  n.  4.266,  de  17  do 
abril  p.  findo,  não  veio  alterar  a  taxação  prevista  no  de  n.  739,  de  24  de 
setembro  de  1941,  continuando  em  vigor  as  taxas  estabelecidas  na  alínea  XIV 
do  seu  art.  4.°,  §  13. 

2.  Declaro,  outrossim,  que  o  decreto-lei  n.  4.266,  citado,  apenas 
esclarece  que,  em  face  da  incidência,  se  compreende  como  "seda",  não  somente 
a  animal,  como  igualmente  a  vegetal  ou  artificial. 

a)  A.  de  Souza  Costa. 


CIRCULAR  N.  23,  DE  16  DE  MAIO 

Atendendo  a  que  os  órgãos  pagadores  da  União,  ha  conformidade  do 
disposto  no  art.  8.°  e  seu  parágrafo,  do  decreto-lei  n.  3.347,  de  12  de 
junho  de  1941,  ficaram  obrigados  a  providenciar  o  reconhecimento  das  con- 
tribuições devidas  áo  Instituto  de  Prèvidência  e  Assistência  dos  Servidores 
do  Estado, 

"até  o  último  dia  do  mês  seguinte  àquele  a  que  corresponder  a 
folha  do  pagamento,  tenha  êste  sido  feito  ou  não", 

determino  às  repartições  subordinadas  a  êste  Ministério  o  exato  cumprimento 
do  referido  dispositivo  legal  e  à  Contadoria  Geral  da  República  a  adoção  das 
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soguintes  fúrmulos  paro '  contabilização  das  contribuições  ontregues  ao  Insti- 
tuto, realmento  devidas,  porém  ainda  não  descontadas  à  bôca  do  cofre  : 

n)  'Pelo  recolhimento  das  contribuições  devidas: 
Consignações,  c/de  movimanto  a  Caixa  Geral 
Rs. 

I.P.A.S.E. 


b)    Pelas  contribuições  recolhidas  e  não  descontadas  : 
Consignações  a  descontar 
a  Consignações,  c/de  movimento. 
Rs. 

a  I.P.A.S.E. 


c)    Pelas  contribuições  descontadas  e  anteriormente  recolhidas 
Caixa  Geral  (ou  o  título  que  se  impuser) 
a  Consignações  a  descontar 
.  Rs. 


a)  A.  de  Souza  Costa. 

CIRCULAR  N.  24,  de  20  de  maio 

Recomendo  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas  a  êste  Minis- 
tério a  fiel  observância  das  seguintes  instruções,  baixadas  em  conformidade 
com  o  disposto  no  decreto-lei  n.  1.995,  de  1  de  fevereiro  de  1940: 

I          A  partir  do  próximo  dia  1  de  julho,  todas  as  repartições  dêste 

Ministério  devem  adotar  os  endereços  telegráficos  constantes  da  relação  junta 
(anexo  1) . 

II  As  mesmas  palavras  que  ficam  convencionadas  como  sendo  "endereços 

telegráficos"  deverão  ser  usadas,  também,  daquela  mesma  data  em  diante, 
como  assinaturas  dos  despachos  telegráficos. 

III  _  Assim,  não  se  deverá  mais,  quer  ao  endereçar  um  telegrama  ou 
ao  assiná-lo,  mencionar  o  nome  do  diretor  ou  chefe  da  Repartição  ou  Serviço 
a  que  é  destinado  ou  que  o  subscreve. 

IV         O  uso  das  palavras  convencionadas  como  assinatura  de  despacho 

indica  que  o  mesmo  foi  expedido  pelo  diretor  ou  chefe  de  Serviço  da  repartição 
expedidora  cu  por  seu  substituto  legal.  Na  correspondência  telegráfica,  pois. 
tanto  o  destinatário  como  o  signatário  passam  a  ser  os  serviços  em  vez  de 
serem  os  ocupantes  de  cargos  ou  funções. 

V  —  As  cópias  dos  despachos  telegráficos  que  ficarem  nas  repartições 
para  arquivo  deverão  conter  a  rubrica_  ou  assinatura  do  diretor,  chefe  ou 
funcionário  responsável  por  sua  expedição. 

VI  —  Quando  o  despacho  fôr  dirigido  ou  assinado  por  determinada 
Divisão,  Serviço  ou  Secção  de  qualquer  Diretoria  ou. outra  repartição,  acres- 
centar-se-á  ao  endereço  telegráfico^  desta  uma  palavra  apenas  que  esclarecerá 
qual  o  seu  destinatário  ou  signatário. 
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VII  —  Quando  o  endereço  telegráfico  fôr  comum  a  várias  repartição*, 
em  localidades  diversas,  o  nome  desta  indicará  com  precisão  qual  a  repartição 
a  que  se,  refere  o  telegrama. 

VIU  —  No  caso  do  enderêço  servir  para  duas  ou  mais  repartições  anoxítu 
a  outros  departamentos  da  administração,  na  mesma  localidade,  o  acréscimo 
de  uma  palavra  que  indique  o  departamento  junto  ao  qual  funciona  a  repar- 
tição tornará  clara  a  intenção  do  expedidor. 

IX  —  Quando  o  tolegrama  fôr  destinado  a  uma  coletoria  em  localidade 
onde  existam  outras  exatorias,  o  endereço  "COLEFAZ"  será  seguido  do 
qualificativo  ordenai  que  esclarecerá  à  qual  é  destinado. 

X  —  O  Departamento  dos  Correios  e  Telégrafos  tem  instruções  no  sen- 
tido de  não  dar  curso  ao  telegrama  que,  a  partir  do  referido  dia  1  de  julho, 
não  estiver  endereçado  e  assinado  da  maneira' acima  prescrita. 

XI  —  As  referidas  palavras  convencionadas  deverão,  ainda,  ser  usadas 
no  texto  dos  telegramas  como  fórmulas  de  abreviação,  fazendo-se,  desse 
modo,  grande  economia  de  trabalho  e  material. 

XII  —  Para  tornar  prática  a  tradução  de  qualquer  das  palavras  con- 
vencionadas, quando  usadas  no  texto  dos  despachos,  foi  organizada  a  relação 
das  mesmas  em  ordem  rigorosamente  alfabética  seguidas  do  seu  significado 
(anexo  2) . 

XIII  —  A  situação  atual  aconselha  manter-se  o  mais  possível  desem- 
baraçadas as  linhas  telegráficas  afim  de  que  as  mesmas  possam  atender  às 
eventuais  necessidades  da  segurança  nacional. 

XIV  —  Recomendo,  pois,  somente  usar-se  o  telégrafo  em  assuntos  real- 
mente urgentes,  recorrendo-se,  sempre  que  possível,  ao  serviço  postal  comum, 
expresso  ou  aéreo. 

XV  —  Os  telegramas  deverão  ser  redigidos  com  o  menor  número  possível 
de  palavras,  ficando,  assim,  abolida  a  praxe  de  encerrar  telegramas  com 
expressões  de  saudação,  bem  como  qualquer  forma  de  pontuação  desde  que 
essa  omissão  não  altere  o  sentido  do  despacho. 

XVI  —  As  repartições  e  serviços  não  deverão  usar  o  telégrafo  para 
despachos  cujo  destinatário  se  encontre  na  mesma  localidade,  senão  em 
casos  excepcionais  e  em  que  qualquer  outro  meio  de  comunicação  venha 
acarretar  prejuízo  à  administração. 

XVII' —  Os  telegramas  cujo  texto  seja  considerado  pelo  expedidor  como 
assunto  de  natureza  reservada,  não  mais  serão  precedidos  da  palavra  "Reser- 
vado" ou  "Confidencial"  mas  se  fará  seguir  o  endereço  telegráfico  da  indi- 
cação "para  Diretor"  ou  "para  Secretário". 

XVIII  —  Todos  os  endereços  telegráficos  atualmente  existentes,  bem 
como  quaisquer  convenções  que  colidam  com  as  presentes  instruções  deverão 
ser  considerados  sem  efeito  a  partir  do  próximo  dia  1  de  julho. 

a)  A.  de  Souza  Costa. 
ANEXO  N.  1 

Ministro  da  Fazenda    MINIFAZ 

Chefe  do  Gabinete  do  Ministro  da  Fazenda  SECREFAZ 

Gabinete  do  Ministro  da  Fazonda    GABIFAZ 

Diretoria  Geral  da  Fazenda  Nacional    DIREFAZ 

Secretaria  da  Diretoria  Geral  da  Fazenda  Na- 
cional   SEDIFAZ 
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Dirotoria  da  Dospcua  Pública    DESPEFAZ 

Diretoria  do  Domínio  da  União    DOMIPAZ 

Serviço»  Regionais  da  Diretoria  do  Domínio  da 

União    UNIFAZ 

Diretoria  das  Rendas  Internas    INTERFAZ 

Diretoria  das  Rendas  Aduaneiras    ADUFAZ 

Divisão  do  Material    MATEFAZ 

Serviço  do  Pessoal      PESSOFAZ 

Serviço  de  Comunicuções      COMUFAZ 

Serviço  de  Estatística  Económica  e  Financeira  ESTAFAZ 

Procuradoria  Geral  da  Fazenda  Pública  .....  PROGEFAZ 

Conselho  Técnico  de  Economia  e  Finanças  ....  TENIFAZ 

Secretaria  do  Conselho  Técnico  de  Economia  e  SENIFAZ 

Finanças   

Conselho  Superior  de  Tarifa   TARIFAZ 

1.  °  Conselho  de  Contribuintes   1   CONSEFAZ 

2.  °  Conselho  de  Contribuintes    CONTRIFAZ 

Comissão  de  Eficiência   ^  EFIFAZ 

Secção  de  Segurança  Nacional   SEGUFAZ 

Comissão  de  Orçamento   •  •  ORÇAFAZ 


Contadoria  Geral  da  República   — 

Contadorias  Seccionais   

Departamento  Federal  de  Compras   

Divisão  do  Imposto  de  Renda   

Delegacias  Regionais  da  Divisão  do  Imposto 
de  Renda   

Delegacias  Seccionais  da  Divisão  do  Imposto 
de  Ronda   

Laboratório  Nacional  de  Análises  

Secções  do  Laboratório  Nacional  do  Análises  . . 

Comissão  Encarregada  da  Liq.  da  Dívida  Flu- 
tuante   

Casa  da  Moeda   

Caixa  de  Amortização  . ,  

Fiscalização  de  Loterias   

Superintendência  da  Repressão  do  Contrabando 

Superintendência  de   Clubes  de  Mercadorias 

Fiscalização  de  Imposto  nas  Estradas   

Recebedorias  Federais   

Inspetorias  das  Alfândegas   

Guarda-morias  

Delegacias  Fiscais     

Coletorias  Federais  

Inspetores  Fiscais  do  Imposto  de  Consumo  . .  . 

Agências  Fiscais   

Mesas  de  Rendas  Alfandegadas   

Mesas  de  Rendas   

Agências  Aduanerias   

Registos  Fiscais   

Postos  Fiscais   


CONTAFAZ 
COMPAFAZ 
RENDAFAZ 

REGIOFAZ 

SECIFAZ 
LABOFAZ 

SELAFAZ 

FLUTUFAZ 

MOEDAFAZ 

CAIXAFAZ 

LOTEFAZ 

REPREFAZ 

CLUBEFAZ 

RODOFAZ 

RECEFAZ 

INALFAZ 

GUARDAFAZ 

DELEFAZ 

COLEFAZ 

CONSUFAZ 

FISCOFAZ 

MESAFAZ 

MEREFAZ 

AGEFAZ 

REGIFAZ 

POSTOFAZ 
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ANEXO  N.  2 


ADUFAZ    Diretorla  das  Rondas  Aduiinoiras 

AGEFAZ   Agência  Aduanoiros 

CAIXAFAZ    Caixu  do  Amortização 

CLUBEFAZ   ...  Superintendência  do  Clubes  do  Mercadorius 

Mediante  Sorteio 

CONGEFAZ   Contadoria  Geral  da  República 

COLEFAZ    Colotorias 

COMPRAFAZ    Departamento  Federal  de  Compras 

COMUFAZ   Serviço  de  Comunicações 

CONSEFAZ    1.°  Conselho  do  Contribuintes 

CONSUFAZ    Inspetores  Fiscais  do  Imposto  de  Consumo 

CONTAFAZ    Contadorias  Seccionais 

CONTRIFAZ    2.°  Conselho  de  Contribuintes 

DELEFAZ    Delegacias  Fiscais 

DESPEFAZ   Diretoria  de  Despesa  Pública 

DIREFAZ    Diretoria  Geral  da  Fazenda  Nacional 

DOMIFAZ    Diretoria  do  Domínio  da  União 

EFIFAZ   Comissão  de  Eficiência 

'•■<■      ESTAFAZ   Serviço  de  Estatística  Económica  e  Financeira 

FISCOFAZ    Agências  Fiscais 

FLUTUFAZ    Comissão  Encarregada  da  Liquidação  da  Dí- 
vida Flutuante 

GABIFAZ    Gabinete  do  Ministro  da  Fazenda 

GUARDAFAZ    Guordn-morias 

INALFAZ    Inspetores .  das  Alfândegas 

INTERFAZ    Diretorias  das  Rendas  Internas 

LABOFAZ    Laboratório  Nacional  de  Análises 

LOTEFAZ    Fiscalização  de  Loterias 

MATEFAZ    Divisão  do  Material 

MEREFAZ    Mesas  de  Rendas 

'       MESAFAZ    Mesas  de  Rendas  Alfandegadas 

MINFAZ   Ministro  da  Fazenda 

MOEDAFAZ    Casa  da  Moeda 

ORCAFAZ    Comissão  de  Orçamento 

PESSOFAZ    Serviço  do  Pessoal 

POSTOFAZ   Postos  Fiscais 

PROGEFAZ    Procuradoria  Geral  da  República 

RECEFAZ    Recebedorias  Federais 

REGIFAZ   Registos  Fiscais 

REPREFAZ    Superintendência  da  Repressão  do  Contra- 
bando 

RENDAFAZ   Divisão  do  Imposto  do  Renda 

REGIOFAZ    Delegacias  Regionais  da  Divisão  do  Imposto 

de  Renda 

RODOFAZ    Fiscalização  de  Imposto  nas  Estradas 

SECIFAZ    Delegacias  Seccionuis  da  Divisão  do  Imposto 

de  Renda 

SECREFAZ    Chefe  do  Gabinete  do  Ministro  da  Fazenda 
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SEDIFAZ    Secretario   da   Dírotoria   Gorai  da  Fazenda 

Nacional 

SEGUFAZ    Secção  de  Segurança  Nacional 

SELAFAZ    Secções  do  Laboratório  Nacional  do  Análises 

SENIFAZ    Socrotariu  do  Conselho  Técnico  do  Economia 

o  Finanças 

TARIFAZ    Conselho  Superior  do  Tarifa 

TENIFAZ    Conselho  Técnico  de  Economia  e  Finanças 

UNIFAZ   Serviços  Regionais  da  Diretoria  do  Domínio 

da  União 


EXEMPLOS  : 

Os  exemplos  abaixo  prevêem  tôdus  as  hipóteses,  devendo  —  mutatis 
mutandis  —  servir  de  norma  para  os  casos  análogos. 

1.  °  —  Seja  um  telegrama  dirigido  ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda. 
^        EM  VEZ  DE  : 

"Exmo.   Sr.  Dr.   Souza  Costa 
DD .   Ministro  Fazenda 
Ministério  Fazenda  —  RIO" 

ENDEREÇAR-SE-Á   DO  SEGUINTE   MODO,   APENAS  : 

"MINIFAZ  —  RIO" 

2.  °  Soja  um  telegrama  assinado  pelo  Sr.  Diretor  das  Rendas  Internas 

EM  VEZ  DE  : 

"Dr.   Hortêncio  Alcântara  Filho 
Diretor  Rendas  Internas" 

ASSINAR-SE-Á  SIMPLESMENTE  : 

"INTERFAZ", 

que  significa  haver  sido  o  despacho  expedido  pela  Diretoria  das 
Rendas  Internas,  tendo  sido  assinado  pelo  seu  diretor  ou  por  seu 
substituto  legal,  seja  quem  fôr. 

3.  °  —  Seja  um  telegrama  dirigido  a  um  coletor. 

EM  vez  de  : 

"Coletor  Federal 
Campinas  (SP)" 

será  : 

"COLEFAZ 
Campinas  (SP)" 

40  _  seja  um  telegrama  assinado  por  um  dos  chefes  da  Secção  do  La- 
boratório Nacional  de  Análises. 
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EM   VEZ    DE   ASSINAR  : 
"Dr.   Fulano  de  tal 
.  Chefo  Secção '  Laboratório  Nacional  Análises" 

assinará  : 

"SELAFAZ", 

mencionando  o  telegrama  a  localidade  de  sua  origem,  ter-se-n 
logo,  com  precisão,  qual  a  Secção  do  Laboratório  que  expediu  o 
despacho . 

50  —  gejQ  um  despacho  em  cujo  texto  se  faz  referência  à  Recebedoria 
Federal  em  São  Paulo. 

EM  VEZ  DE  : 

"Recebedoria  Federal  São  Paulo" 

USAR-SE-Á  SIMPLESMENTE  : 
"RECEFAZ  S.  PAULO" 

6.  °  —  Seja   um   telegrama   dirigido   à    Contadoria    Seccional    junto  ao 

Ministério  da  Guerra,  no  Rio  de  Janeiro. 

EM  VEZ  de  : 

"Contadoria  Seccional 
Ministério  da  Guerra  —  RIO" 

SERÁ  : 

"CONTAFAZ  GUERRA  —  RIO" 

7.  °  —  Seja  um  despacho  dirigido  ao  coletor  da  2."  Coletoria  em  Belo 

Horizonte . 

EM  vez  de  : 

"Fulano  de  tal 

Coletor  Segunda  Coletoria  Federal 
Belo  Horizonte  (MG)" 

SERÁ  : 

"COLEFAZ  SEGUNDA 
Belo  Horizonte  (MG)" 

8.  °  —  seja  um  telegrama  dirigido  ao  chefe  da  Secção^  de  Topografia 

do  Serviço  Regional  da  Diretoria  do  Domínio  da  União,  no  Distrito 
Federal . 

EM  VEZ  DE  : 

"Dr.   Fulano  de  tal 

Chefe  Secção  Topografia  Serviço  Regional  Domínio  União 
—  RIO" 
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será  : 

"UNIFAZ  TOPOGRAFIA  RIO" 

9°  —  Seja  um  telegrama  reservado  dirigido  ao  diretor  geral  da  Fazenda 
Nacional  e  cujo  conteúdo  deva  ser  conhecido  apenas  polo  próprio 
diretor  geral . 

EM  VEZ  DE  : 

"Reservado  Dr.  Romero  Estelita 
Diretor  Geral  Fazenda  Nacional  —  RIO" 

SERÁ  :  ^ 

"DIREFAZ  para  DIRETOR  RIO" 

CIRCULAR  N.  25,  de  27  de  maio 

O  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  tendo  em  vista  o  disposto 
no  art.  12  do  decreto-lei  n.  4.166,  de  11  de  março  do  ano  em  curso,  declara, 
para  os  devidos  fins,  que  as  Caixas  Económicas  Federais,  autónomas  ou  anexus 
às  Delegacias  Fiscais,  as  Caixas  Económicas  Estaduais  e  os  Bancos  com  capital 
mínimo  de  cinco  mil  contos  de  réis  (Rs.  5.000:000$0),  integralizado,  e  que 
não  .sejam  filiais,  sucursais  ou  agências  de  bancos  alemães,  japoneses  e  ita- 
lianos, podem  conservar  em  depósito,  até  nova  deliberação,  os  valores  corres- 
pondentes às  percentagens  fixadas  no  aludido  decreto-lei,  em  contas  vinculadas, 
nos  termos  do  8  5.°,  do  art.  3.°,  da  Portaria  n.  5.408,  do  28  de  abril  úl- 
timo. 

a)  A.  de  Souza  Costa. 

CIRCULAR  N.  26,  de  27  de  maio 

De  acordo  com  o  resolvido  no  processo  n.  16.749  do  corrente  ano,  declaro 
aos  Srs.  inspetores  das  Alfândegas  e  administradores  das  Agências  Fiscais, 
para  seu  conhecimento  e  devidos  fins,  que  fica  incluído  na  relação  dos  pro- 
dutos nacionais  similares  aos  estrangeiros  o  denominado  gelatina  explosiva 
(dinamite)  tipo  "Nobel",  do  artigo  1.549,  classe  27.°,  da  Tarifa  das  Alfân- 
degas, sendo  detentora  do  registo  a  Fábrica  de  Piquete,  estabelecimento  in- 
dustrial subordinado  à  Diretoria  do  Material  Bélico  do  Ministério  da  Guerra. 

a)  A.  de  Souza  Costa. 


CIRCULAR  N.  27,  DE  3  DE  JULHO 

O  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  declara  aos  Srs.  chefes 
e  demais  funcionários  das  repartições  subordinadas  a  êste  Ministério, 
para  seu  conhecimento  c  devidos  fins,  que,  na  conformidade  do  resolvido  no 
processo  n.  52.232,  do  corrente  ano,  são  consideradas  grandes  destilarias, 
para  efeito  do  art.  2.°  do  decreto-lei  n.  4.112,  de  13  do  fevereiro  último, 
aquelas  cuja  capacidade  de  produção  seja  superior  a  30.000  litros  diários. 


a)  A.  de  Souza  Costa. 
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CIRCULAR  N.  28,  de  9  DE  JULHO 

Do  aoôrdo  com  o  rosolvido  no  processo  n.  41.146,  do  corrente  ano, 
declaro  aos  Srs.  inspetores  das  Alfândegas  e  administradores  das  Agências 
fiscais,  para  seu  conhecimento  o  devidos  fins,  que  os  produtos  registados  na 
relação  de  similares  pela  Companhia  Goodyear  do  Brasil,  constantes  da  cir- 
cular n.  2,  de  9  de  janeiro  de  1940,  passam  a  ser  fabricados  pela  Companhia 
Goodyear  do  Brasil  Produtos  do  Borracho,  com  sede  na  rua  dos  Prazoros 
n.  284,  na  Capital  do  Estado  de  São  Paulo. 

a)  A.  de  Souza  Costa. 


CIRCULAR  N.  29,  DE  14  DE  JULHO  ■ 

Do  acordo  com  o  resolvido  no  processo  n.  41.144  do  corrente  ano, 
declaro  aos  Srs.  inspetores  das  Alfândegas  e  administradores  das  Agências, 
para  seu  conhecimento  e  devidos  fins,  que  fica  cancelado  o  registo  feito 
pela  Comissão  de  Similiares  do  produto  denominado  "emulsão  dc  asfalto, 
próprio  para  pavimentação",  do  art.  574,  da  Tarifa  das ' Alfândegas,  de  que 
trata  a  circular  n.  11,  de  18  de  maio  de  1937,  produto  êsse  fabricado 
pela  firma  Bitumuls  of  Brazil  Inc.,  estabelecida  em  Mesquita,  no  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 

,  a)  A.  de  Souza  Costa. 

CIRCULAR  N.  30  de  14  de  julho 

1.  Declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas  a  êste  Minis- 
tério, para  seu  conhecimento  e  devidos  fins,  que,  excepcionalmente  .e  enquanto 
perdurar  a  situação  anormal  do  transporte  marítimo,  as  Delegacias  Fiscais 
nos  Estados  e  a  Recebedoria  do  Distrito  Federal  ficam  autorizadas  a  con- 
ceder aos  exportadores  domiciliados  nos  respectivos  territórios,  nos  casos 
justificados,  a  prorrogação  do  prazo  fixado  no  decreto-lei  n.  2.898,  de  23 
de  dezembro  de  1940,  para  apresentação  de  prova  <le  exportação  de  pro- 
dutos nacionais  para  o  estrangeiro  com  isenção  do  imposto  de  consumo. 

2.  Outrossim,  que,  tratando-se  de  tecidos  destinados  à  exportação,  os 
respectivos  fabricantes  poderão  depositá-los  em  armazéns  gerais,  levando 
o  fato  imediatamente  ao  conhecimento  das  repartições  arrecadadoras,  para 
que  se  exercite  a  necessária  fiscalização. 

a)  A.  de  Souza  Costa. 

CIRCULAR  N.  31,  DE  29  DE  JULHO 

1.  De  acordo  com  o  resolvido  no  processo  n.  47.708  do  corrente  ano, 
declaro  aos  Srs.  inspetores  das  Alfândegas  e  administradores  das  Agências 
Fiscais,  para  seu  conhecimento  e  devidos  fins,  que  os  produtos  destinados  ò 
indústria,  porventura  armazenados  por  motivo  de  litígio  em  virtude  de  terem 
sido  classificados  como  puros,  podem  ser  desembaraçados,  condicionalmente, 
pela  taxa  dos  impuros,  desde  qué  o  importador  assine  têrmo  de  responsabilidade, 
com  fiança  bancária,  pelo  pagamento  das  diferenças  e  multas,  no  caso  de 
ficar  provado  que  os  mesmos  são  puros. 

2.  As  mercadorias  nas  condições  mencionadas  deverão,  pela  sua  quan- 
tidade, ser  registadas  em  livro  especial  do  estabelecimento  industrial,  para 
posterior  verificação  da  sua  aplicação  na  indústria,  cabendo  a  incumbência 


Ministério  da  Fazenda  —  Relatório  de  1942 


165 


dessa  verificação  a  funcionário  aduaneiro  ou  agento  fiscal  devidamonto  au- 
torizado, conforme  o  local  da  fábrica. 

3.  O  inspotor  da  Alfândega,  ou  administrador  das  Agências  Fiscais 
por  onde  se  realizar  a  importação,  designará  o  funcionário  aduaneiro  para 
o  fiscalização  respectiva,  quando  so  tratar,  de  estabelecimento  situado  em 
local  próximo,  ou  pedirá  providência  à  autoridado  fazendária  competente, 
no  caso  de  estar  o  estabelecimento  situado  em  município  diverso. 

a)  A.  de  Souza  Costa. 
CIRCULAR  N.  32,  de  6  de  agosto 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas  a  êste  Ministério, 
para  seu  conhecimento  e  devidos  fins,  que  fica  prorrogado,  até  31  de  de- 
zembro do  corrente  ano,  o  prazo  a  que  se  referem  as  circulares  ns.  21,  de 
2  de  setembro,  o  40,  de  23  de  dezembro  de  1941,  concedido  aos  fabricantes 
de  produtos  sujeitos  a  imposto  de  consumo,  para  o  esgotamento,  em  suas 
fábricas,  dos  estoques  de  invólucros  contendo  a  rotulagem  das  firmas  ante- 
riores, cujas  denominações  tiverem  sido  alteradas,  em  virtude  do  decreto-lei 
n.  2.627,  de  26  de  setembro  de  1940. 

a)  A.  de  Souza  Costa. 

-    CIRCULAR  N.  33,  de  12  DE  AGOSTO 

De  acordo  com  o  resolvido  no  processo  n.  56.355  do  corrente  ano, 
declaro  aos  senhores  inspetores  das  Alfândegas  e  administradores  das  Agên- 
cias Fiscais,  para  seu  conhecimento  e  devidos  fins,  que  os  produtos  registrados 
na  relação  de  similares  por  L.  Fáber  &  Cia.,  Ltda.,  constantes  du  circular 
n.  63,  de  26  de  novembro  de  1935,  passam  a  ser  fabricados  pela  firma 
Lápis  Johann  Fáber  Limitada,  estabelecida  nos  municípios  de  Sao  Carlos  e 
Campinas,  no  Estado  de  São  Paulo. 

a)  A.  de  Souza  Costa. 

CIRCULAR  N.  34,  de  19  DE  agosto 

De  acordo  com  o  resolvido  no  processo  n.  56.351,  do  corrente  ano, 
declaro  aos  Srs.  inspetores  das  Alfâhdegas  e  administradores  das  Agencias 
Fiscais,  para  seu  conhecimento  e  devidos  fins,  que  os  produtos  registrados  na 
relação  de  similares  pela  firma  Regnier  S.A'.,  constantes  das  circulares 
ns.  51,  de  20  de  setembro  de  1928,  e  36,  de  8  de  março  de  1933,  passam 
a  ser  fabricados  pela  S.A.  Regnier  de  Máquinas  e  Baterias  Eletncas,  esta- 
belecida  em  Barra  Mansa,  no  Estado  do  Rio  de  Janei.— . 

a)  A.  de  Souza  Costa. 

CIRCULAR  N.  35,  DE  19  DE  AGOSTO 

De  acordo  com  o  resolvido  no  processo  n.  56.353,  do  corrente  ano, 
declaro  aos  Srs.  Inspetores  das  Alfândegas  e  administradores  das  Agencias 
Fiscais,  para  seu  conhecimento  e  devidos  fins,  que  os  produtos  registrados  nas 
relações  de  similares. por  Elequeiroz  S/A.,  constantes  dos  circulares  números 
63,  de  26  de  novembro  de  1935,  e  41,  de  24  de  d^ezembro  de  940  passam 
a  ser  fabricados  pela  firma  Produtos  Químicos  1  'ELEKEIROZ*  S/A.,  com 
sede  na  rua  São  Bento  n.  503,  na  capital  do  Estado  de  Sao  Paulo. 

a)  A.  de  Souza  Costa. 
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CIRCULAR  N.  36,  de  31  de  aoôbto 

Declaro  oob  Srs.  inspetores  das  Alfândegas  e  administradoros  do  Mosas 
de  Rendas  .Alfandegadas,  para  os  devidos  fins,  que  o  cimento  Portland  ou 
romano  despachado  na  conformidade  do  docreto-lei  n.  4.588,  do  15  de 
agosto  findante,  só  poderá  .  ser  desembaraçado  mediante  visto  prévio  da  Co- 
missão de  Controlo  de  Preços  dos  Materiais  do  Construção. 

a)  A.  de  Souza  Costa. 

.  CIRCULAR  N.  37,  de  2  de  setembro 
RESERVADA 

CIRCULAR  N.  38,  de  15  de  setembro 

De  acordo  com  o  resolvido  no  processo  n.  67.737,  do  corrente  ano, 
declaro  aos  Srs.  inspetores  das  Alfândegas  e  administradores  das  Agências 
Piscais,  que  resolvi  aprovar,  paro  os  fins  dos  arts.  6.°  e  96,  do  decreto-Iei 
n.  300,  de  24  de  fevereiro  de  1938,  o  registo  feito  pela  Comissão  de  Simi- 
lares, dos  produtos  descriminados  na  relação  anexa  o  considerados  similares 
aos  estrangeiros  (3). 

a)  A.  de  Souza  Costa. 

CIRCULAR  N.  39,  de  28  de  setembro 

De  acordo  com  o  resolvido  no  processo  n.  79.543  do  corrente  ano,  de- 
claro aos  Srs.  inspetores  das  Alfândegas  e  administradores  das  Agências 
Fiscais,  para  seu  conhecimento  e  devidos  fins,  que  os  despachos  de  exportação 
de  borracha  estão  sujeitos  à  licença  prévia  da  Carteira  de  Exportação  e 
Importação  do  Banco  do  Brasil,  concedida  por  qualquer  das  Filiais  dêsse  esta- 
belecimento . 

a)  A.  de  Souza  Costa. 

CIRCULAR  N.  40,  de  15  de  outubro 
RESERVADA 

CIRCULAR  N.  41,  de  21  de  outubro 

-  O  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  considerando  que  a 
vírgula  ou  o  ponto  podem  ser  empregados  em  um  número  para  separar  a1 
parte  inteira  da  porte  decimal,,  e  tendo  em  vista  a  conveniência  de  um 
procedimento  uniforme  no  modo  de  grafar  as  importâncias  em  cruzeiros, 
declara  aos  Srs.  chefes  de  todas  as  repartições,  subordinadas  a  êste  Minis- 
tério que  fica  adotado  o  uso  exclusivo  da  vírgula  para  separar  a  parte  inteira 
(cruzeiros)  da  parte  decimal  (centavos),  a  saber: 

Cr$  21  750,70 

CrS  875,25 

CrS  12,10 

CrS  0,30 

Etc,  etc. 

  a)  A.  de  Souza  Costa. 


(3)  Vide  tabelai,  pági,  ni.  176  c  177. 
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CIRCULAR  N.  42,  DE  31  DE  OUTUBRO 

O  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  tondo  em  vista  o  que 
dispõe  o  docreto-lni  n.  4.791,  do  5  de  outubro  deste  ano,  com  o  fim  de 
evitar  prejuízos  a  contribuintes  que  tonham  em  seu  poder,  ainda,  com 
"carga",  máquinas  do  selar  (imposto  do-sêlo  e  imposto  de  vendos  e  consigna- 
ções) devidamente  licenciadas  e  autorizadas,  —  recomenda  aos  Srs.  chofes 
das  repartições  subordinadas  a  observância  das  seguintes  instruções  : 

I 

Fica  permitido  o  uso  das  máquinas  até  esgotar-se  a  "carga"  atual  com 
estampas  em  réis,  mas  a  escrituração  das  respectivas  cadernetas  será  feita, 
a  partir  de  1  de  novembro  próximo  futuro,  em  cruzeiros,  na  conformidade  do 
decreto-lei  precitado . 

II 

A  partir  da  publicação  desta  circular,  não  mais  serão  despachadas,  nas 
repartições  aduaneiras,  nem  sairão  dos  depósitos  da  Casa  da  Moeda,  má- 
quinas de  selar  cujas  "estampas"  de  selos  não  estiverem  acordes  com  o 
decreto-lei  referido. 

III 

Esgotada  a  atual  "carga"  não  será  feita  outra  antes  de  adaptadas  as 
respectivas  "estampas"  de  selos  à  nova  moeda. 

IV 

Para  integral  execução  do  art.  41,  das  instruções  baixadas  com  a  circular 
n.  1,  de  1936,  dêste  Ministério,  a  fiscalização  dos  estabelecimentos  possui- 
dores de  máquinas  de  selar  deve  ter  muito  em  vista  o  disposto  no  inciso  4.°, 
do  mesmo  art.  41 . 

a)  A.  de  Souza  Costa. 

CIRCULAR  N.  43,  de  31  DE  outubro 

O  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  tendo  em  vista  que  por 
motivo  do  feriado  bancário  decretado  polo  decreto-lei  n.  4.759,  de  29  de 
setembro  findo,  muitos  contribuintes  não  puderam  efetuar  o  pagamento  das 
cotas  do  imposto  de  renda  vencidas  no  período  de  1  a  7  de  outubro  expirante, 
declara  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas  a  este  Ministério, 
para  seu  conhecimento  e  devidos  .fins,  que  o  referido  pagamento  poderá  ser 
efetuado,  independentemente  de  multa  de  mora  até  o  próximo  dia  10  de 

novembro.  ... 

a)  A.  de  Souza  Costa. 

CIRCULAR  N.  44,  DE  5  DE  OUTUBRO 

1.  O  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  tendo  em  vista  o 
ofício  n.  GS/1270,  de  8  de  julho  último,  da  Comissão  do  Fundo  de  Indeniza- 
ções,  declara,  para  os  devidos  fins,  que  as  Caixas  Económicas  Federais,  au- 
tónomas ou  anexas  às  Delegacias  Fiscais,  as  Caixas  Económicas  Estaduais  e 
os  Bancos  com  capital  mínimo  de  cinco  milhões  de  cruzeiros,  autonzudos 
pela  circular  n.  25,  de  27  de  maio  dêste  ano,  a  conservar  em  depósito  os 
valores  correspondentes  às  percentagens  fixadas  no  decreto-lei  n.  4.166,  de 
11  de  março  de  1942,  devem  abonar  às  contas  vinculadas,  em  favor  do{ 
Fundo  de  Indenizações,  os  juros  de  6%  ao  ano. 
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2.  O  Banco  do  Brasil  adotará  o  mesmo  critério  em  relação  aos  fundos 
que  retiver  ou  que  lhe  venham  a  sor  transferidos,  por  força  daquele  do- 
creto-loi . 

a)  A.  de  Souza  Costa. 


CIRCULAR  N.  45,  DE  7  DE  OUTUBRO 

O  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  tendo  em  vista  o  quo 
expôs  a  Associação  Comercial  do  Rio  de  Janeirp,  em  ofício  n.  A/2.151, 
de  5  do  mês  em  curso,  relativamente  às  dificuldades  em  que  se  encontra  o 
comércio  em  geral,  inclusive  estabelecimentos  bancários,  no  sentido  de  pro- 
cederem à  imediata  transformação  para  cruzeiros  dos  tipos  em  mil-réis  das 
máquinas  utilizadas  para  resguardar  cheques  e  outros  documentos  de  possíveis 
adulterações,  resolve  conceder  o  prazo  de  90  (noventa)  dias,  a  contar  desta 
data,  afim  de  que  se  opere  a  modificação,  podendo  ser  utilizadas  durante 
êsse  prazo  as  máquinas  que  imprimam  dizeres  na  antiga  moeda. 

a)  A.  de  Souza  Costa. 

CIRCULAR  N.  46,  DE  30  DE  novembro 

O  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  tendo  em  vista  a  re- 
presentação n.  111,  de  25  do  corrente,  da  Contadoria  Geral  da  República, 
relativamente  à  classificação  do  imposto  de  consumo  sobre  o  açúcar  de 
cana  ou  de  qualquer  outra  planta,  de  que  trata  o  decreto-lei  n.  4.878,  de 
27  de  outubro  último, 

RECOMENDA  que  a  arrecadação  (por  estampilha,  verba  ou 
registro)  proveniente  daquela  fonte  seja  classificada,  no  corrente 
exercício,  como  : 

RENDA  ORDINÁRIA 

I  —  Rendas  Tributárias 

b)    Imposto  de  Consumo 

i     S/n.  Açúcar  de  cana  ou' de  qualquer  outra  planta. 

a)  A.  de  Souza  Costa. 

CIRCULAR  N.  47,  de  19  de  dezembro 

Tendo  em  vista  o  resolvido  no  processo  n.  104.660-42,  recomendo  aos 
Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas  a  êste  Ministério  que  os  estran- 
geiros maiores  do  18  e  menores  de  60  anos,  permanentes  ou  temporários 
com  permanência  a  título  precário,  só  poderão  receber  quaisquer  quantias 
que  .lhes  forem  devidas  ou  efetuar  quaisquer  pagamentos  a  que  estejnm 
obrigados,  mediante  prévia  apresentação  das  carteiras  modelo  19,  das  quais 
se  fará  menção,  como  determina  o  art.  157  do  decreto  n.  3.010,  de  20  de 
□gosto  de  1938. 


a)  A,  de  Souza  Costa. 
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CIRCULAR  N.  48,  me  22  de  dezembro 

Tendo  em  vistn  a  necessidade  de  manter  no  Brinco  do.  Bjusil,  na  intor- 
corrêncin  do  período  adicional,  contus  distintuB  pura  coda  exercício,  obsor- 
vnndo-so  regime  de  perfeita  ordem  nas  operações  do  encerramento  do  de 
1942,  recomendo  nos  Sra.  chefes  das  repartições  subordinadas  a  (isto  Mi- 
nistério que  : 

a)  .  tornem  público,  por  meio  de  cartazes  afixados  nas  Pagadorios  o 
Tesourarias  respectivns,  que  os  cheques  emitidos  contra  a  conta  "Dospesa  dn 
União"  o  dados  em  pagamento  do  compromissos  do  Tesouro  Nacional,  re- 
lativos aos  exercício  de  1942,  até  15  de  janeiro  próximo  futuro,  deverão  ser 
apresentados  pelos  seus  portadores  às  agencias  do  Banco  do  Brasil,  para  o 
resgato,  até  o  dia  25  daquele  mês,  —  data  da  extinção  da  validado  desses 
títulos; 

b)  façam  declarar  em  todos  os  documentos  destinados  ao  Banco  do 
Brasil  (cheques  ou  guias  do  recolhimento),  a  partir  de  1  do  janeiro  de 
1943  e  durante  a  inlercorrência  do  período  adicionado  exercício  a  que 
pertencer  a  respectiva  operação  (1942  ou  1943)  afim  de  que  seja  a  mesma 
devidamente  escriturada  na  conta  própria  (Receita  ou  Despesa  dn  União), 
aberta  naquele  estabelecimento  bancário. 

a)  A.  de  Souza  Costa. 

CIRCULAR  N.  49,  de  29  de  dezemdro 

De  acordo  com  o  resolvido  no  processo  n.  96.175  do  corrente  ano, 
declaro  aos  senhores  chefes  das  repartições  subordinadas  a  cito  Ministério, 
"para  seu  conhecimento  o  devidos  fins,  que  fica  revogada  a  circular  rt.  59, 
de  19  de  mnio  do  1934,  que  estabeleceu  normas  para  o  comércio  de  álcool- 
metor,  de  que  trata  o  nrt.  4.°  do  decreto  n.  23.664.  de  29  de  dezembro 
de  1933. 

a)  A.  de  Souza  Costn. 
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RELAÇÃO  COMPLETA  DOS  PRODUTOS  SIMILARES  AOS  ESTRANGEIROS  REGISTRADOS  COM  INDICAÇÃO  DOS  NOMES  DOS  SEUS 
FABRICANTES  E  SEDE  DAS  RESPECTIVAS  FABRICAS  PRODUTORAS.  NO  PERÍODO  DECORRIDO  DE  13  DE  NOVEMBRO 
DE  1941  A  7  DE  JANEIRO  DE  1942.  A  QUE  PE  REFERE  A  CIRCULAR' N.  2,  DE  6  DF.  FEVEREIRO  DE  1942 
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Papel  farpado  branco,  vergé,  com  o  pêso  médio  dc  llfl.S  ura  ,'ui2,  fa- 
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Papel  martelado,  com  o  pCao  iníilio  de  74e,rs  /ni2,  fabricado  com  ÍW; 
do  pasta  sullito,  correspondendo  ao  tipo  AI'-1 10,  d»  pndroim.icfio 
do  Governo  Federal. 

Companhia  Industrial  Pirai 
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Papel  martelado,  com  n  piso  médio  d<!  0S,f  |2P>!m2,  fabricado  com 
100  %  do  pasta  sulfito,  correspondendo  no  tipo  Al*  135,  da  pa- 
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Papel  martelado,  com  o  piso  médio  do  C6,0  grs|m2,  fabricado  com 
100  %  dc  pasta  sulfito,  correspondendo  ao  tipo  Al'- 110,  da  pa- 
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Idem, 

idem 
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Papel  martelado,  com  o  pino  médio  dc  02,2  HrsImU,  faliricado  com 
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Papel  martelado,  branco,  corn  o  piso  médio  dc  65,7  Kr  (m'J,  fabricado 
com  100%  dc  pusta  sulfito,  correspondente  ao  tipo  AP-iM,  da  pa- 
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idem 
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Papel  martelado,  ouro,  como  pésr>  médio  dc  05,2  Kr  [ni2,  fabricado  com 
100%  dc  posta  sulfito,  correspondendo  ao  tipo  Ar  125,  da  padro- 
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Papel  martelado,  rosa,  com  o  piso  médio  dc  00.0  gr  [iu2,  fabricado  com 
100%  dc  pasta  suirito,  correspondendo  ao  tipo  ÀP  ■  125,  da  padro- 
nização do  Governo  Federal. 
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ao  tipo  SV-30,  da  padronização  do  Governo  Federal 

Compnliia  Industrial  Pirai 

Avenida  1'tio  Hrauco,  rs.  60177. 
!!."  amlar  —  Distrito  Fedor::!. 

> 

1(5.» 

550 

Papel  para  enrhonizar,  com  o  pfan  médio  dc  12,1!  i?rs[iii2,  faliricado 
com  60  %  dc  caroá  c  40  %  d«  sulfito 

Idem,  idem 

Idem,  idem 

> 

IS.» 

350 

rapei  para  carbonizar,  cn:ii  o  piso  médio  de  20,3  Iírn[in2,  f:ilirii:»i!o 
com  50  %  dc  pasta  química  dc  madeira  c  50  do  fibrus  têxteis, 
correspondendo  ao  tipu  HV-  30,  da  padronização  do  Governo  Fe- 
dcral 

Mi'111,  idi  m 

Idem,  idem 

lfc> 

556 

Papel  paru  carbonizar,  com  o  pino  médio  dc  10  izrs|[ii2,  enrrrípon- 
dendo  no  tipo  SV-30,  dn  padronização  do  Governo  Federal 

Idem,  idem 

Idem,  idem 

> 

18.» 

556 

Papel  para  cigarros,  com  o  peso  médio  do  25,8  r,"!"^,  fal-rienili'  com 
70  %  do  pasta  qnilnicn  e  30  Ç{-  de  [ilirns  iítti.-is.  cnrrc-pumliíiido 
ao  tipo  AS- 57,  da  padronização  do.  Governo  Federal 

Idem,  idem 

Idfin,  idi-m 

i 

■ 

16.» 

556 

Papel  par»  cigarros,  Oclim,  com  o  pêío  inóiJio  ih  2-1.2  ítr^riti 2.  fisl.ri- 
cado  com  60  7c  dc  pasta  química  de  madeira  c  40  ','<■  <le  f il:r:is 
vegetais 

Melli, 

|     ldrin,  idem 

i 

i 

I6> 

5Jí 

Papel  para  cifrarron,  com  o  peso  médio  du  12,1  Rrv[in2,  fabricado  rnm 

UV  yç  (1C  11  Urua  KW  \.AX\K3k  C  1U  ,(,  111!  11  Urda  flU  KUUHU 

Idi'111,  idem 

i     Idur..  Idem 
i 

k 

lli.» 

556 

Papel  pam  cigarros,  Vcrpí,  com  o  pêro  médio  dc  1 1,5  pr^mlí,  faliri- 
cado  com  100  ','{•  de  paat.i  f;iií[iitc:i  dii  madeira 

Idem,  idem 

1     Idi-m,  idem 
1 

i 

> 

1(5.» 

554 

Papel  para  copiador,  com  n  piso  médio  dc  8,3  f;r«[rii2,  faliric.-idrj  com 
00  '/í  de  caroá  c  IO  r',  de  .sulfito 

;  Idem,  iiK'in 

!     Iili  :n,  idem 

* 

lfl.» 

55<i 

Papel  para  correspondência,  por  via  aérea,  com  Marca,  com  o  piV' 
médio  dc  2G,'J  i;r.->!iri2,  fabricado  rum  100  %  dc  pasta  i|iiii::i".L, 

M'!ll,  idHll 

Iiicii, .  idem 

3 

> 

to 


> 

2! 

c 
w 

s 

CO 

•I 

> 

!  2 


corri  Kpwidcndo  ao  tipo  SV  !i0,  da  padronizaç;'."  d»  ( í •  jvi"r-i*i 
F.  d-ral 


l 

r  a  li  n  I 

CAS 

r  n  s 

AUTIGO 
TARIFA 

ARTIGO 

CMDABE 

PSEÇO 

Cl.  ASSIS 

Firmiu 

Sede  dos  firmas 

COBU9OT 

10.» 

550 

Papel  para  mirneói?nifo,  eoní.o  piso  médio  de  05,5  grsm2,  fabricado 
com  100  %  de  pasta  química,  correspondendo  no  tiiu  Al'- 75, 
da  padronização  do  Governo  Federal 

Idem,  idem  i 

Idem, 

1 

idem 

1 

*  * 

i 

10.* 

656 

Paprl  r>'RÍalro,  com  o  peso  médio  de  122,1  j?r.-,|m2,  fabricado  com  70  r,',t 
do  paatii  química  c  30  %  de  fibras  testeis,  correspondendo  no 
tipo  11-125,  da  padronizaç-lo  do  OovCrno  Federal 

Idem,  idem 

Ideai, 

idera 

»  > 

U3.» 

556 

Papel  seda  branco,  com  o  pifo  médio  do  1S.5  v,n\m2,  fabricado  com 
100  %  de  paata  sulfito 

Idem,  idem 

Idem, 

idblll 

>  i 

16.» 

550 

Papel  lupcr-love  para  embalagem,  com  o  peso  médio  do  12,5  f?rs!m2' 
fabricado  com  50  %  du  pauta  sulfito  e  50  %  dc  caroi,  correspon- 
dendo ao  tipo  SY-30,  du  padronizarão  do  GovOrnu  I-cdcnil 

Idem,  idem 

Ido':]], 
í 

idem 

>  > 

16.» 

50 

Papel  telado,  com  o  i>íso  médio  dc  05,0  gra[m2,  fabricado  cmn  100  % 
de  puta  Btilfito,  correspondendo  ao  tipo  AP--1U).  da  padronização 
do  Governo  Federa!  t 

Mc  111,  idem 

Idem, 

idem 

10.» 

5j(> 

Papel  tclado  azul,  com  o  pino  rnédio  de  65,4  Krs[m2,  fabricado  com 
100  %  dc  pasta  sulfito,  correspondendo  nu  ti]w  AP-110,  da  pa- 
droniiaçlo  do  Governo  Federal 

Idem,  idem 

Idem, 

idem 

Pi.» 

550 

Papel  telado  nzul,  com  o  pino  médio  de  50.5  Krs[tn2,  fabriendu  com 
100  %  dc  pasta  química,  correspondendo  no  tipo  AP-110,  da  pa- 
dronizaçSo  do  Governo  Federal 

Idem,  idem 

Idem, 

idirn 

16.» 

55G 

Piipel  tclado  branco,  com  o  púso  médio  dc  "0,8  Rrs!m2,  fabricado  cmn 
100  %  dc  pasta  sulfito,  correspondendo  ao  tipo  Al' -125,  da  pu 
dronizaçlo  do  GovCrno  Federal 

Idem,  idem 
Idem,  idem 

Idem, 
Idem 

idem 
idivu 

> 

16.» 

550 

Papel  tclado  canário,  com  o  piso  médio  do  OH  grs|m2,  fabricado  com 
100  %  do  pasta  química,  correspondendo  ao  tipo  AP-110,  da  pa- 
dronização do  Governo  Federal 

Idem,  idem 

Idem 

idrm 

»  > 

í            1  - 

16.» 

55S 

Papel  tclado  cinza,  com  marra,  cmn  o  peso  médio  dc  G3,.p>  Krs  ,'m2,  fa- 
bricado com  100%  de  pasta  sullito  correspondendo  no  tipo  AP-1 10 
da  padronizaflo  do  Governo  Federal. 

Idem,  idem 

Idem 

,  idrm 

i      '      i  ' 

i 

18.» 

550 

Papel  tclado  creme,  com  o  peso  médio  de  02,1  Rns/m2,  corruspondciidi 
ao  tipo  AIM25,  da  padronização  do  Governo  Federal, 

Idem,  idem 

Idem 

idem 

'  i 
i 

CLASSE 

ABTMO 

^  AHTIGO 

F  A  D  rt  I 

(■A  N  T  K  !l 

FBSÇO 

ooBuorn 

TARIFA 

Firmas 

Mede  díis  firmas 

CMIIADS 

16.» 

556 

Papel  telado  ouro,  com  o  pêso  mêdi"  do  65,  grs.'m2,  fabricado  cnm  100% 
de  pasta  sulfito,  corrcripondendo  no  tipo  AP- 110,  da  padroniiarSo 
do  Governo  Federal. 

romnanliia  Industrial  Pirai 

Avenida  Rio  Ilraneo,  iis.  C0Í77, 
3.°  andar  —  Diftrito  Kcdcral. 

n 

> 

16.» 

«56 

Papel  telado  palha,  coui  o  pêso  médio  de  05,2  grs  /in2,  rubricado  coni 
100%  dc  pasta  química,  correspondendo  ao  tipo  AIM 10,  da  padro- 
nuacao  do  Governo  federal 

Idem,  ideru 

Idem,  idem 

> 

16.» 

050 

Papel  telado  rosa,  com  o  pOso  médio  du  65,5  grs|m2,  fabricado  com  1007c 
dc  posta  química,  correspondendo  ao  tipo  AP-75,  d»  padroniiacAo 
do  Governo  Federal. 

Idem  idem 

Idem,  idem 

> 

16.» 

556 

Papel  telado  verde,  com  o  pfeo  médio  dc  GO, 7  rh  [rn2,  fabricado  com 
100%  do  posta  química,  correspondendo  »o  tipo  Al'- 110,  da  pa- 
droniiac,So  do  Uovtlnio  Kcdoriil, 

Idem,  ideni 

Idem,  idem 

i 

> 

ie.» 

556 

Papel  telado  verde,  com  o  péso  médio  dc  77,1  Br»[in2,  fabricado  com 
100%  dc  puta  sulfito,  correspondendo  uo  tipo  AP-75,  da  padro- 
niiaç&o  tio  uoverno  r cucrai. 

Idem,  idem 

lilvrn,  idem 

> 

10.» 

556 

Papel  tipo  Off-Sri,  com  o  piso  médio  de  00,0  Krs!m2.  fabricado  com 
100%  de  pasta  sulfito,  correspondendo  nos  tipos  AS-125  c  W-Vlõ, 
da  padroniiatflo  do  Governo  Federal. 

Idem,  dern 

Mvm  idem 

16.» 

556 

Papel  "via  acrea"  fsupcr-lcvc)'  com  o  pí-to  médio  de  10,7  grojinS,  fa- 
bricado com  00%  dc  coroá  e  40',';.  de  f  ibrns  sulfito. 

Idem,  idem 

Idem,  iiL'::! 

> 

• 

COMISÃO  DE  SIMILARES,  era  0  de  janeiro  de  1U42.  Xitto  Vicin  mo—  PreiiJentc 

,  J«3ú  J:-!f  Aira  <!c  Hiirrst  J\n:ar  —  Mrmln. 

(hU\r.o  /f>iir.s<-  ■■  Membro. 
Joté  /.ím  —  Membro. 
Sr'.'on  IUtcíos  Síria  —  Membro. 
litrr.U»  de  £o:im  ifnlsn  ■  ■  Mcn.bro 
Jo.J  1'ift'H  i!t  .In irrM  —  Membro 

JirU  /Ji:fi.'ííi      Çorl-i  /'if/j  Membro 

ti>U'H  <'-Tlf.  II.:!  ■■   Mi.-i.l  ry 


RELAÇÃO  COMPLETA  DOS  PRODUTO*  SIMILAR!*  AOP  ESTRANHEI  ROS  REdlSTRAPuS  U)M  INDICARÃO  DOS  NOMFS  DOS  PKVS 
FABRICANTES  E  SEDE  DAS  RESPECTIVAS  FAIIHICAS  PRODUTORAS.  NO  PERIilDG  DlífOHRIDO  PE  í  PE  JANEIRO  A 
1!  DB  FEVEREIRO  DE  1012.  A  QV.V,  BK  REFERE  A  ('IKCn.AR  N.  ■»,  DE  3  MARÇO  130  riH.  MINISTRO 


1-I.AS1E 


Aimno 

TAIILFA, 


1'RODfTC) 


i-  a  ;i  i:  i  c  a  :;  i  i:  s 
mis  S-.l  fi;:i.;;s 


l'N!l)AI.K 


PllEÇO 
|  COMENTE 


3'.:.»    |  1  ,ÍV5.  2.»  íu^Coatailores  c  mcliilaru  (lu  cini:i:n<)  ile  vli-lrst-i 
dlvuln,  nli- 

■  neas  4  «  5. 

17.»    I  6ftS       jTulco  (silip.it:>  hidrata-la  d.;  i!i'i;:nvio  natural;  cm  l.rui' 

.  alínea  1        i    rici/lo  o.i  impuro 

i  GOS 

lT.i    '  iilin?3  2 


ij.-icrsil  EK-iri.-  S.  A. 


30.' 


I.6S2 


I  Talco  (lilicato  Vr.l.-aíado  do  niii/ruV.io  nutiiriil)  cm  p'i,  |)'.iri!ic:i:lui  Moía,  id.<i:i 
OU  puro  ' 

Transformadoras  c.ititicni,  di;  orrvntc  clítrira.  co:n  o  i  w:m  ri:j-  Oincrnl  Electric  S.  A. 
frumento  de  á-;  n.ir  ou  óleo, para  uso  interno  u  externo,  c  várias!' 
t<!ns6'.'S  g  capv:id»iim,  mi  ta  limites  de  22.000  vnlts  n  i'M  KWA: 


Av.  A!::i:r.vitp  I 

'■i.T'-  1  II.  <!. 

r::i 

■  VariÍTtl 

l)':-'.r:li)  lYdf 

Prava  lír. .':i';.i  V: 

r:::s,  li.  i-.il.i 

IV. 

.  Y  arável 

v.ll, 

1-C.1..T1Í 

l.í"i:i, 

Ke 

i  Vmíík! 

Av.  Al':iira:i:a 

Darrnhi,  n  '1. 

Vm 

i 

I)i-tr!'.o  l-VJcal 


I 


J 


COMISSÃO' Dl-.  S2M11.AREP,  EM      DK  FEVEREIRO  Di:  1542 

km!   A"í>ío  V íríra  FiH.o  ■■■■  Prciiir-ntc 

J;«':o  Jr-í  Ah"  '.:  .'íitc  Jxnrr  ■  Membro 
Jrrf  í.íiií  -  ■  Mi  ::ilir,i 
fítralàiro  IlMr.w    ■  Mir.ibro 
\r!-wi  H:\Tr.-\o:  .1íV:i  ■  M-niiro 
II<tMo  <i:-  li-jun  Ma'.u  -■  Mrtahro 
./iifTu  /?<!/:.  .'a      Ca. 'a  Pv-.Ui  —  Mcmbin 
Jo<s  FtiW  dr  Atártit  —  Mrin!.:ro 
.Wíiío  I.nVi  /vVy  -■  Membro 
Winlma  Kl"i  rfr  .W'ín'io«  -■  Pierri  irin 


I 
§ 

> 

> 

N 
W 
2 

5 


ig 

I  O 

I  3 

i  ^ 
I  vo 

1  IO 


RELAÇÃO  COMPLETA  DOS  PRODUTOS  SIMILARES  AOS  ESTRANGEIROS  REGISTRADOS  COM  INDICAÇÃO  D03  NOMES  DfiS  SEUS 
FABRICANTES  E  SEDE  DAS  RESPECTIVAS  FA U RICAS  PRODUTORAS,  NO  PERÍODO  DECORRIDO  DE  11  DE  FEVEREIRO  A 
12  DE  AGOSTO  DE  1942  A  QUE  SE  REFERE  A  CIRCULAR  N.  3É»,  DE  15  DE  SETKMBRO,  DO  SR.  MINISTRO 


AIlTKiU 

PRODUTO 

1  A 

11  Tt   1  ( 

"A  N  T  L  ;5 

rVIDAPil 

i  PREÇO 

i 

1'IASSI 

T.\wr\ 

1 
i 

Sede  tias  firmas 

21.3 

«52 

Acetato  do  amila  técnica 

i  Companhia  Química 
Bruilcira 

i 
i 

i 

itódia! 

i 

i 

■V  V*        \nfí*i»'lft     l,u»MASfi  ri 

m\\  .       •  UlbU.llQ       ^tlrliayj  III 

Santo  André,  Fitado  de 
Pauto 

,  i 

0  i 

i 

1 

1 

2.V 

1.033 

Bicabor-iato  de  ::din 

i 

Idem,  idem 

i 
i 

iuuin,  idem 

Kg 

1 
i 

:  Vir.iTLl 

25.* 

1  ,  mil  J 

IiiUrírato  du  |>ot!U'io  ou  tremor  d1.-  tártaru,  im;iuro 

i 

iiiulll,  liklll, 

j 
i 

Ide;»,  idem 

Kc 

1 

'  Viriávtl 

i 

13.» 

400 

Cabos  do  manilha  du  (i  (soii)  milímetros  até  14  Oiuatori'.')  niili- 
metriM  dc  di.lmotrci 

■  Cordoaria  llriu;il(ir.i  f 

.  A.  i 

1 
i 

i 

Rua  d;i  Alexia  !i.  IU5,  Dii 
Í0(lT..l 

•  rito 

KS 

Vamvfi 

n.» 

4U9 

Cubo»  dc  manilha  du  IG  (deiesscis)  iiiilimvtros  atí  12S  (cento  >■ 
vinte  c  oito)  luilimetrcw  du  diâmetro 

.  Idciii,  idem 

1 

Id"in,  idem 

Kí 

Variável 

2.V"-  ' 

i.um 

Cartionalo  d<;  potásiio  impuro  para  fim;  iiidiUriiiis 

Indústrias  f.irlns  F 
;     H.  A. 

| 

ll'-.llil::i! 

1 
1 

Ci.rlu.»,  E-l-rlii  dl  S.  I 

■mli. 

K* 

Variável 

23.' 

1  042 

Clor«'tn  dc  mctilu 

Companhia  C<uiiiii'.a 
Hr:yiilt.'ir:i 

1 

Iijdi.l' 

Av.  Anfaio  Cardoso  n. 
Santo  André,  Esludu  dc 
P.-iuIri 

31'.». 

Pão 

K.! 

:  Variávt] 

i 

13.» 


25." 


2>.' 


2'j." 


400 
1.2U0 

1  ().'U 
W5S 

l.lll 

1.397 


Cordas  de  inaniliu  de  2  (dnii)  milínWro;  at."  10  '-.Wii  milimetrus  'Cordoaria  ltr:milrira  S.  A.     iR'ia  da  Al»«ria  n.  |f>.í,  l)i«triw'  Ke 

dc  diánifttro  |  Federal 

i 
i 

Crcmor  dc  tárlaro,  impuro 


fumpaimia  (juíniica   RiVliu'  Av.  Anluuin  ('j<rd<).-o  ti.  "!'.',: 
Ilwilvira  I     S:i!ito  André,  F„«t.i!'>  du  S.o 


Norr    Vide  |ii'.:irtr;itii  du  [»it.is.sh< 
Knteirato  de  iir.ro 


I 


,'  1 1 1 ' ■  r  1 1 ,  i 1 1 ■  ■  ci i 


Fritas  nici.íl:''iL<  (esmalte*  tw  :tiIktI:h  vitriíseávcnl  i-orimii-.  |i:ir:i'  Firro  Daeinel  S.  \. 
rcrâmien,  'urro  ou  vidro  j 


:  I.!  i'<::i 

:  Itu.i  (ioini  n.  '■'ií,  SV.o  i":iii.vi.i. 
.y.uriíiípio  de   Si-it.)  A::.lrv. 
i  iiv  S  io  1'sii!  ) 


lodeto  ou  irxlurctri  dc  pnt.is.io 
Io  iii[''r:nio  pulverizado 


ftiiiininida   l.Miimii'.!   IV-ilni  Av.  A:.t"inii)  C:i:i!.i.o  n.  110. 

■     l!r:i::':!"ir:i                      \  Sa»1»  André,  h-ladrj  d"  t\i» 

!  l':i;iíc> 
l  i 

.  Idem,  idem 


Idem,  iJmi 


I 


j  Vanárrl 

i 

\ 


K-      '  Varlirvl 


Ks  VarijTíI 
Kg      ■  Vaiíivcl 


Varia  t*I 


Variável 


COMISSÃO  I)K  SIMILMIES,  I!M  12  Dl:  Adl^TO  DK  1012 

a:i)  .V it'>j  1'icírn  Fií'.i)  —  l'ri-i.!r::tc 

Jíiii  Joté  .1/ni  ií:  /^I^rí^  Jjvor  -  Mual-ro 

Jí-i  /.i'i<  —  Meinlirn  (i;;i  e 'itei 

UcUino  /f.iH.ir    -  Muiiliro 

.Vi7«oh  /,':r'i.'i'j  Mii^i  ■■  ■  Moial-rn 

UrralU      S-.rjrj  Miilni    ■  M- i,,.*.rj  fiu'i"ii'j 

lhli'1.!  J.i  Cwls  ■  .\!rmlj.-n 

Jvt  /'c'"!'i  lie  .■!::■:>■:  .'c  -■  Meml-M 
;l/.fríj  /,':T.)  /.■:,/(■/.'  ■  ■■  Meiid  rj 
Viirm-r.  S;ii!-i  MirUr.i  -  Socrrt íri.i 


PORTARIAS  DE  1942 


( Apeníis  rin  ínteftra  as  qui>  contêm  matéria  de  inte- 
rõsst'  público) 


PORTARIA  N.  1  —  de  5  de  janeiro 
Designação  dc  funcionários. 

PORTARIA  N.  3  —  de  15  de  janeiro 
Designação  dc  funcionários. 

PORTARIA  N.  4  —  de  19  de  janeiro 
Designação  de  funcionário. 

PORTARIA  N.  5  —  de  19  de  janeiro 

Renova,  para  o  ano  dc  1942.  delegação  dc  competência  anteriormente  conce- 
dida ao  Diretor  Geral  da  Fazenda  Nacional.  ■ 

PORTARIA  N.   G  —  de  28  DE  janeiro 
Concede  dispensa  a  membro  da  Comissão  dc  Similares 

PORTARIA  N.  7  —  de  28  de  janeiro 

Designa  representante  da  Confederação  Nacional  da  Indústria  junto 
a  Coínissão  dc  Similares. 

PORTARIA  N.   8  —  DE  30  DE  JANEIRO 

Revoga  a  portaria  n.  34,  dc  26  de  agosto  dc  1940,  o  institui  comissão  para 
organizar  o  ante-projeto  da  reforma  da  lei  do  imposto  de  consumo. 

PORTARIA  N.   9  —  DE  3  DE  FEVEREIRO 
Designação  de  funcionário. 

PORTARIA  N.  10  —  de  3  de  fevereiro 

Delega  competência  ao  encarregado  do  expediente  da  Ditctoria  Geral  da 

Fazenda  Nacional. 


Artur  de  Souza  Costa 


PORTARIA  N.    11  —  DE  9  DE  FEVEREIRO 
Designação  do  funcionário. 

PORTARIA  N.    12  —  DE  12  DE  FEVEREIRO 
Concede  dispensa  a  funcionário. 

PORTARIA  N.  13  —  de  12  de  fevereiro 
Designação  do  funcionário. 

PORTARIA  N.  14  —  de  21  de  fevereiro 
(Reservada) 

PORTARIA  N.  15  —  de  5  de  março 
Designação  do  funcionário. 

PORTARIA  N.  16  —  de  5  de  março 
Concedo  dispensa  a  funcionário 

PORTARIA  N.  17  —  de  5  dè  março 
Designação  dc  funcionário 

PORTARIA  N.  18  —  de  7  de  março 
Idem,  idem. 

PORTARIA  N.  19  —  de  10  de  março 
Determina  custódia  de  títulos  na  Tesouraria  Geral. 

PORTARIA  N.  20  —  de  11  de  abril 
(Reservada) 

PORTARIA  N.  21  —  de  13  de  abril 
Designação  de  funcionário. 

PORTARIA  N.  22  —  de  15  de  abril 
Dispensa  dc  funcionário. 

PORTARIA  N.  23  —  de  15  DE  abrii. 
Designação  de  funcionário 

PORTARIA  N.  24  —  de  18  de  abril 
Determina  custódia  de  títulos  na  Tesouraria  Geral. 

PORTARIA  N.  25  —  de  24  de  abril 
Determina  custódia  de  títulos  na  Tesouraria  Geral. 


Ministério  da  Fazenda  —  Relatório  de  1942  181 

PORTARIA  N.  26  —  de  25  DK  ABRIL 
Designação  do  funcionário 

PORTARIAS  NS.  27  A  29  —  de  25  de  abril 

Nomeação  de  membros  do  Conselho  Consultivo  do  Departamento  Nacional 

do  Café. 

PORTARIA  N .   30  —  de  30  DE  abril 

Nomeação  de  representante  dn  praça  do  Rio  de  Janeiro  no  Conselho  Consul- 
tivo do  Departamento  Nacional  do  Café. 

PORTARIAS  NS.  31  A  37-A  —  DE  30  DE  abril 

Nomeação  de  membros  do  Conselho  Consultivo  do  Departamento  Nacional 

do  Café. 

PORTARIA  N.  38  —  de  7  DE  MAIO 
Elódia  os  membros  da  Missão  Sousa  Costa  aos  Estados  Unidos. 

PORTARIAS  NS.  39  A  76  —  DE  16  de  maio 

Designação  de  funcionários  para  representantes  da  Secção  de  Segurança 
Nacional  do  Ministério  da  Fazenda. 

PORTARIA  N.  77  —  de  1  de  junho 

Concede  dispensa  a  membro  da  Secção  de  Segurança  Nacional  do  Ministério 

da  Fazenda. 

PORTARIA  N .  78  —  de  1  de  junho 
Designação  de  funcionário. 

PORTARIA  N.  79  —  de  1  DE  JUNHO 
Determina  custódia  de  títulos  na  Tesouraria  Geral. 

PORTARIA  N.  80  —  de  13  de  junho 
Manda  destacar  cupões  para  cobrança  de  juros. 

PORTARIA  N.  81  —  de  16  DE  JUNHO 

Designação  de  representante  da  Secção  de  Segurança  Nacional  do  Ministério 

da  Fazenda. 

PORTARIA  N.  82  —  DE  16  DE  JUNHO 

Concede  dispensa  a  representante  da  Secção  do  Segurança  Nacional  do 

Ministério  da  Fazenda. 
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Artur  de  Souza  Costa 


PORTARIA  N.  83  —  de  16  DE  junho 
Destinação  de  funcionários. 

■  '.  i 

PORTARIA  N.  84  —  de  17  de  junho 
Determina   custódia  do  títulos  na   Tesouraria  Geral. 

PORTARIA  N.  85  —  DE  29  de  junho 
Determina  custódia  de  títulos  na  Tesouraria  Geral 

PORTARIA  N.  86  —  DE  29  DE  JUNHO 
Manda  destacar  cupões  para  cobrança  de  juros. 

PORTARIA  N.  87  —  de  30  de  junho 

Os  Ministros  de  Estado  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  e  da  Fazenda, 
tendo  em  vista  o  disposto  no  art.  12  da  Portaria  n.  5.408,  de  28  de  abril 
do  ano  em  curso  (*),  resolvem  expedir  as  seguintes  instruções: 

Art.  1.°  A  Comissão  especial  de  que  trata  a  referida  portaria,  com- 
posta de  representantes  dos  Ministérios  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  e 
da  Fazenda,  denominar-se-á  "Comissão  do  Fundo  de  Indenizações"  e  funcio- 
nará no  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores. 


(*)  Portaria  n.  5.408,  numerada  no  Ministério  da  Justiça  c  Negócios  Interiores. 

OS  MINISTROS  DE  ESTADO  DA  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  E  DA 
FAZENDA,  tendo  cm  vista  o  disposto  no  art.  12  do  dccreto-lei  n.  4.16G,  de  11  de  março 
de  1942,  resolvem  expedir  as  seguintes  Instruções  : 

Art.  1."  Os  bens  c  direitos  das  súditos  alemães,  japoneses  ç  italianos,  pessoas  físicas 
ou  jurídicas,  respondem  peles  prejuízos  que,  pura  os  bens  e  direitos  das  pessoas  físicas  ou 
jurídicas  brasileiras,  domiciliadas  ou  residentes  no  Brasil,  resultaram,  ou  resultarem,  dc 
atos  dc  agressão  praticados  pela  Alemanha,  pelo  Japão  ou  pela  Itália. 

A  efetivação  dessa  responsabilidade,  na  forma  do  art.  3.°  do  dccreto-lei  n.  4. 160, 
dc  11  dc  março  dc  1942,  obedecerá  ao  plano  que  o  Governo  estabelecer  para  o  paga- 
mento de  indenizações  devidas  pelos  atos  a  que  se  refere  êste  artigo,  caso  o  governo  res- 
ponsável não  as  satisfaça  cabalmente. 

§  1."  —  Não  se  aplicam  as  disposições  do  citado  dccreto-lei  : 

I  —  às  pessoas  jurídicas,  organizadas  na  conformidade  das  leis  brasileiras  c  que 
têm  no  Brasil  a.  sede  dc  sua  administração; 

II  —  aos  que,  tendo  nascido  na  Alemanha,  no  Japão  ou  na  Itália,  possuem,  contudo, 
a  nacionalidade  brasileira  cm  virtude  do  disposto  no  art.  115,  b,  da  Constituição,  isto  é  : 

a)    os  filhos  dc  brasileiro  ou  brasileiro,  se  os  pais  estavam  ao  serviço  do  Brasil; 

ò)  os  filhos  de  brasileiro  ou  brasileira,  ainda  que  os  pais  não  estivessem  ao  serviço 
do  Brasil,  se  optatam,  na  forma  da  lei,  pela  nacionalidade  brasileira  (essa  opção 
c  provada  por  um  certificado  do  Ministério  da  Justiça,  art.  1."  do  dccreto-lei 
n.  389,  de  25/4/1938)  . 

III  —  eos  que  adquiriram  a  nacionalidade  brasileira  nos  termos  do  nrt.  115,  letras 
c  e  d,  da  Constituição. 

No  caso  do  n.  I  deste  parágrafo,  o  decreto-lci  n.  4.166  aplica-se  aos  lucros  e  aos 
fundos  líquidos  que  tiverem  na  pessoa  jurídica  os  sócios  ou  acionistas  alomães,  japoneses 
ou  italianos,  pessoas  físicas  ou  jurídicas;  devendo,  neste  caso,  ser  feita  a  comunicação  a  que 
se_ refere  o  nrt.  2.°  o  o  recolhimento  a  que  se  refere  o  nrt.  3."  sempre  que  aos  ditos  sócios 
seja  paga  qualquer  quantia  proveniente  de  seus  lucros,  fundos  ou  direitos  na  sociedade,  ou 
façam  qualquer  retirada  da  caixa  social. 

A  aquisição  o  que  sc  refere  o  n,  III  é  provada  : 

_  n)_  pelos  portarias  do  ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  rcconhecendo-lhcs  a 
aquisição  da  nacionalidade  brasileira  (títulos  declaratórios,  art.  25  do  dccreto-lei  389,'  do 
1938); 
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Art.  2.°  A  Comissão  tom  por  fim  acompanhar  a  oxocuçúo  do  docroto- 
loi  n.  4.166,  do  11  do  março  do  1942,  compotindo-lhe  ospocialmonte: 

_  I,  estudar,  permanentemente,  os  assuntos  relativos  à  execução  o  fiscali- 
zação do  decroto-Ioi  n.  4.166  o  propor  a  expedição  do  instruções  neces- 
sárias; 

II,  elaborar,  oportunamente,  o  pluno  do  indeniznções  para  deliberação 
do  Governo; 

III,  dirimir  dúvidas  dos  órgãos  da  administração  pública  na  aplicação 
das  instruções  baixadas  pelos  Ministros  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  e  da 
Fazenda; 

IV,  estudar  e  sugerir  aos  ministros  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  e  da 
Fazenda  n  forma  de  sc  operar  a  intervenção  do  Governo  nas  pessoas  de  que 
trota  o  art.    11  do  decreto-lei  n.  4.166. 

Parágrafo  único.  No  exercicio  de  suas  atribuições  poderá  a  Comissão 
requisitar  as  informações  que  entender  necessárias,  dos  órgãos  da  adminis- 
tração pública. 


b)  por  decreto  do  Presidente  dn  Rcpúblicn  depois  c!e  12  de  janeiro  de  1931  e  por- 
tarias do  Ministro  dn  Justiça  e  Negócios  Interiores  até  aquela  doto  (decreto  n.  19.572, 
de  7  de  janeiro  de  1931),  atribuindo-lhes  a  nacionalidade  brasileira. 

Aqueles  que  tenham  preenchido  tis  condições  pura  a  aquisição  da  nacionalidade  bra- 
sileira, mas  ainda  não  possuam  o  título  respectivo,  estão  obrigados  pelas  disposições  do 
dccrcto-lci  n.  4.  ICC  até  c;ue  o  obtenham. 

§  2."  —  Considcra-sc  alemão,  japonês  ou  italiano  : 

I  —  aquele  que  entrou  no  Brasil  com  passaporte  que  lhe  atribua  uma  dessas  nacio- 
nalidades; 

II  —  aquele  que  está  inscrito  no  Serviço  tio  Registro  de  Estrangeiros  como  alemão, 
japonês  ou  italiano  (carteira  verde,  modelo  19,  ou  carteira  vermelha,  de  "temporários"); 

III  —  aquéle  que  requereu  o  resisto  declarando  qualquer  daquelas  nacionalidades. 

Fica  ressalvado  o  caso  de  perda  ou  aquisição  de  nacionalidade,  expressamente  reco- 
nhecidas pelo  Governo  brasileiro,  mediante  o  rcRisto . 

§  3."  —  Na  hipótese  de  casamento,  observar-sc-á  o  critério  seguinte  : 

I  —  havendo  separação  de  bens,  o  decreto-lei  nplica-se  aos  bens  e  direitos  do  súdito 
alemão,  japonês  ou  italiano; 

II  —  no  regime  da  comunhão,  só  se  aplica  o  decreto-lei  aos  bens  e  direitos  do  casal, 
sc  o  cabeça  for  alemão,  jnponês  ou  italiano. 

Art.  2."  Os  súditos  alemães,  japoneses  ou  italianos,  e  quem  possuir  bens  a  êlcs  per- 
tencentes, comunicarão  às  repartições  incumbidas  do  recolhimento  a  que  se  refere  o  artigo 
seguinte  a  natureza,  a  qualidade  e  o  valor  provável  daqueles  bens. 

§  1.°  —  São  responsáveis  simultaneamente  pela  comunicação  : 

I  —  os  próprios  súditos  alemães,  japoneses  ou  italianos,  pessoas  fisicas  ou  jurídicas, 
quer  os  bons  estejam  cm  seu  poder,  quer  estejam  em  poder  de  terceiros; 

H  —  os  devedores,  depositários,  administradores  e  quaisquer  detentores  do  bens  e 
direitos  de  súditos  alemães,  japoneses  ou  italianos,  pessoas  fisicas  ou  jurídicas. 

§  2."  —  A  comunicação  será  feita  uté  30  dc  abril  de  1942,  cm  duas  vias,  isentas 
de  selo. 

A  segundo  via  será  devolvida  no  comunicante  com  o  recibo  da  repartição. 

Art.  3."  Será  transferida  para  o  Banco  do  Brasil  ou,  onde  este  não  tiver  agência, 
para  us  repartições  encarregadas  da  urrecadnçòo  dc  impostos  devidos  u  União,  uma  porto 
de  todos  os  depósitos  bancários,  ou  obrigações  de  natureza  patrimonial,  superiores  a_  dois 
contos  de  réis  (írOOOSO),  do  que  sejam  titulares  súditos  alemães,  japoneses  ou  italianos, 
pessoa •  físicas  ou  jurídicas. 

A  parto  do  depósitos  ou  obrigações  n  que  se  refere  êste  artigo  será  : 

do    10%  ató  20:000$0 

de    20%  do  que  exceder  dc    20:0O0S0  ntc  100:O0O$O 
dc    30%  do  que  exceder  de  100:00050. 
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Art.  3.°  A  Diretoria  Gorai  da  Fnzoiula  Nacional  o  o  Banco  do  Brasil 
são  os  órgãos  incumbidos  da  oxecucão  o  da  fiscalização  das  instruções  cons- 
tantes da  portaria  n.  5.408,  do  28  do  abril  último,  na  esfera  do  suas  atri- 
buições e  observadas  as  normas  desta  portaria. 

Art.  4.°  A  Diretoria  Geral  da  Fazenda  Nacional  elaborará  o  plano 
para  a  organização  do  cadastro  dos  bens  o  rcndimontos  das  pessoas  físicas  e 
jurídicas  do  nacionalidade  alemã,  japonesa  c  italiana,  subinelendo-o  à  apro- 
vação do  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda. 

Art.  S.°  Permanecerão  em  poder  do  Boneo  do  Brasil  e  clus  repartições 
arrecadadoras,  nns  respectivas  praças  c  utó  ulterior  deliberação,  as  declu- 
rações  de  bens  que  recolherem. 

Art.  6.°  A  escrituração  dos  recolhimentos  efetuados  no  Banco  do 
Brasil,  sede,  agências  e   sub-agências  e  nas   repartições  arrecadadoras,  deve 

Sc  a  quontia  fôr  inferior  a  20:000S0.  o  cálculo  da  percentagem  será  feito  cobro  a 
totalidade  do  depósito  ou  da1  obrigação,  mas  n  dedução  só  incidiíá  sobro  o  que  exceder  do 
limite  de  2:000S0.  .  .  .  ,  . 

§  i.o          Os  recolhimentos  de  que  trata  este  artigo  e  os  comunicações  relendus  no 

artigo  anterior  serão  feitas  observada  a  seguinte  precedência  : 

no  Banco  do  Brasil,  sede; 

nas  agências  do  Banco  do  Brasil  o,  na  sun  falta, 
nas  Delegacias  Fiscais  do  Tesouro  nos  Estados  c 
nas  Coletorias  Federais  ou'  Agências  Fiscais. 

ij  2,"  —  O  recolhimento  a  que  sc  refere  ôste  artigo  será  da  totalidade,  quando  se 
tratar  de  obrigação  entre  o  Govêrno  brasileiro  o  os  Governos  do  Alemanha,  do  Jopão  ou 
da  Itália,  ou  entre  o  Governo  brasileiro  c  pessoas  físicas  ou  jurídicas,  súditos  daquelas 
potências,  domiciliadas  forn  do  Brasil. 

$  3."  O  recolhimento  será  feito  até  48  horas  após  o  decurso  do  prazo  a  que  se  retere 
o  §  2."  do  art.  2.",  quanto  às  obrigações  à  vista  ou  vencidas,  o  até  48^  horas  após  o  ven- 
cimento das  ainda  não  vencidas.  Nos  documentos  de  quitação  far-se-á  menção  do  reco- 
lhimento. 

§  4."  O  recolhimento  será  feito  mediante  recibo  isento  de  sêlo,  ficando  as  impor- 
tâncias recolhidas  em  depósito,  que  terá  escrituração  cspeciul  o  só  poderá  ser  levantado 
mediante  ordem  do  Governo  Federal . 

§  5."  Tratando-sc  de  Caixas  Económicas  ou  de  bancos  que  não  6ejam  filiais,  sucur- 
soja  ou  agências  de  bancos  alemães,  japoneses  e  italianos,  neles  poderão,  a  critério  do  Mi- 
nistro da  Fazenda,  permanecer  os  valores  correspondentes  às  percentagens  fixadas,  cm 
contas  vinculadas  cujas  importâncias  também  só  poderão  ser  levantadas  mediante  ordem 
do  Govêrno  Federal .  As  aludidas  entidades  darão  aviso  ao  Banco  do  Brasil  dos  valores 
vinculados . 

§  6."  Para  os  efeitos  do  recolhimento,  c  ressalvado  o  disposto  no  §  1.°  do  art.  6.°, 
considcram-5e  "obrigações  de  nutureza  patrimonial"  os  valores  representados  por  dinheiro, 
títulos  cambiários,  apólices,  titulos  c  ações,  hipotecas,  juros,  salários,  retiradas  de  sócios  c 
outros  semelhantes,  cm  poder  de  estabelecimentos  bancários  ou  dc  firmes  individuais  óu 
coletivas,  como  depositários,  administradores  ou  devedores  dc  súditos  alemães,  japoneses  ou 
italianos,  pessoas  físicas  ou  jurídicas. 

§  7.°  ■  São  responsáveis  pela  efetivação  c  regularidade  do  recolhimento  : 

I  —  os  devedores,  depositários,  administradores  c  quaisquer  detentores  dc  bens  c 
direitos  pertencentes  a  súditos  alemães,  japoneses  ou  italianos,  pessoas  físicas  ou  jurídicas, 
cempre  que  os  valores,  c  rendimentos  excedam  do  dois  contos  de  réis; 

II  —  os  próprio»  súditos  alemães,  japoneses  oir  italianos,  pessoas  físicas  ou  jurídicas, 
quando  os  bons  estejam  em  seu  poder  ou.  quando  cm  poder  do  terceiros,  sc  os  valores  o 
rendimentos  do  várias  fontes  excederem  dc  dois  contos  de  réis. 

Os  súditos  alemães,  japoneses  c  italianos  são  responsáveis  pelo  recolhimento  quando 
o  total  dos  rendimentos  dc  várias  fontes  exceder  dc  dois  contos  dc  réis. 

§  8.°  Tratando-sc  dc  estabelecer  o  valor  dos  títulos  cm  geral,  para  a  incidência  dos 
percentagens,  adotar-so-ú  a  cotação  "compradores"  registrada  cm  onzo  do  março  de  1942, 
pela  Bôlsn  dc  Fundos  Públicos  da  praça,  ou  na  sua  falta,  da  localidade  mais  próxima. 
Na  ausência  rio  cotação  nesse  dia,  será  considerada  a  última  cotação  anterior  àquela  data . 
Quando  sc  tratar  de  titulos  sem  cotação  regulada  pela  Bôlsa,  edotar-sc-á  o  seu  valor 
nominal .  W 
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dintinguir  n  nnturozu  do  dopónito  c  ,n  iiacioniilidnrli.'  iilomú,  juponosa  ou  ita- 
liana do  depositante,  como  segue  : 


Grupo     I  —  Bens  do  Estado 


a)  alemão 

b)  japonês 

c)  italiano 


Grupo    II  —  Bens    de  pessoas  físicas  ; 

ou    jurídicas    domiciliu-  | 
das    no    estrangeiro,    in-  |      a)  alemão 
clusive    os    de    pessoas-]      b)  japonês 
jurídicas    autorizadas    a  I      c)  italiano 
funcionar  no  Brusil  ' 


Grupo  III  —  Bens  de  pessoas   físicas  { 
domiciliadas  no  Brasil 


a)  alemão 

b)  japonês 

c)  italiano 


8  1.°  A  Diretoria  Geral  da  Fazenda  Nacional  e  o  Banco  do  Brasil 
providenciarão  a  remessa  imediata  à  Comissão  do  Fundo  de  Indenizações,  de 


§  9."  Ppra  o  recolhimento  do  porcentagens  sòbre  alugueres,  salários,  retiradas  de 
sócios  c  outrns  prestações  periódicas,  tomnr-sc-n  como  base  n  importância  total  percebida 
no  período  de  um  mês . 

§  10.  As  percentagens  suo  devidns  a  partir  do  11  de  março  de  1942,  sòbre  os 
valores  existentes  nessn  dnta:  c  a  partir  de  31  de  março  d«  1942,  sòbre  os  valores  per- 
cebidos na  forma  prevista  no  parágrafo  anterior. 

Art.  4."  A  nção  ou  omissão  dolosa  ou  culposa  de  que,  por  falto  de  cumprimento 
do  decreto-lei  n.  4.166,  resultar  diminuição  do  patrimônio  de  súdito  alemão,  japonês  ou 
italiano  e  consequente  prejuízo  para  a  indcniznção  prevista  no  art.  1.".  e  os  atos  tenden- 
tes n  fraudar  os  objelivos  do  mesmo  decreto-lei,  são  punidos  com  a  pena  de  um  a  cinco 
anos  do  reclusão  c  multa  de  um  a  cinco  contos  de  reis,  se  outra  mais  grave  não  couber. 

§  1."  A  redução,  em  contrário  aos  usos  e  costumes  locais,  do  valor  das  prestações 
devidas  n  tais  súditos,  é  considerada  ação  dolosa  para  os  fins  dêste  artigo. 

§  2."  Pelas  oessoas  jurídicas  responderão  solidariamente  os  seus  administradores  e 
gerentes. 

Art.  5."  Quando  n  prestação  em  favor  de  súdito  alemão,  japonês  ou  italiano  não  fõr 
devida  em  moeda  corrente,  o  repartição  incumbida  da  arrecadação  estimará  _  o  seu  valor 
em  espécie,  segundo  o  critério  de  que  se  serve  o  fisco  parn  a  imposição  de  tributos.  ^ 

Art.  6."  Não  se  compreendem  no  decreto-lei  n.  4.166  os  atos  usualmente  praticados 
por  agricultores,  industriais  ou  comerciantes  no  interòssc  da  manutenção  e  prosperidade 
do  seu  comercio  ou  produção. 

§  1.»  As  importâncias  provenientes  dos  atos  a  que  se  refere  èste  artigo  não  estão 
sujeitas  ao  depósito  de  que  trata  o  art.  3.".  Será  porém  recolhida  n  importância  fixada 
pelo  referido  artigo,  sòbre  os  lucros  líquidos  verificados  trimestralmente. 

§  2."  Os  comerciantes,  industriais  ou  agricultores  que  deixarem  do  efetuar  balanços 
trimestrais  recolherão  a  percentagem  baseada  nos  lucros  líquidos  apurados  no  último  ba- 
lanço, cm  quotas  trimestrais,  operando-se  o  ajusto  da  importância  realmente  devida  por 
ocasião  do  balanço  que  venha  o  sor  encerrado  no  exercício  seguinte. 

§  3."  Os  que,  não  sondo  obrigados  pela  lei,  não  efetuem  balanços  regulares,  reco- 
lherão a  percentagem  baseada  na  ronda  líquida  constante  de  sua  declaração  do  imposto 
de  renda. 

Art.  7.™  As  execuções  contra  o  património  dos  súditos  alemão»,  japoneses  e  italianos 
só  poderão  i undnr-sc  cm  dívidas  contraídas  cm  virtude  do  prova  constituída  na  _  forma  da 
lei,  anteriormente  à  datn  do  decreto-lei  n.  4.166,  salvo  se  a  responsabilidade  civil  decorrer 
de  ato  ilícito  ou  se  se  tratar  de  execuções  decorrentes  dos  atos  mencionados  no  artigo 
anterior . 

Art.  8."  Ressalvados  os.  casos  dos  arts.  6."  e  7.'  destas  Instruções,  fica  proibida  a 
alienação  ou  oncrnçào,  por  qualquer  forma,  do  bens  imóveis,  títulos  c  açòes  nominativas, 
e  dos  móveis  em  geral  de  valor  igual  ou  superior  a  2:000S0.  pertencentes  a  súditos 
alemães,  jeponeses  ou  italianos,  pessoas  físicas  ou  jurídicas,  sondo  nula  de  pleno,  direito 
qualquer  alienação,  ou  oncração,  feita  n  partir  do  11  de  março  de  1942 .  ^ 

§  1."  As  alienações  n  titulo  oneroso  prometidas  por  súditos  alemães,  italianos  e  ja- 
poneses, antes  do  11  de  março  de  1942,  só  poderão  efetivar-se  qunndo  tenham  sido  osli- 
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rolnçõen  discriminiulos  dos  depósitos  já  recolhido»  referentes  nos  Grupos  I 
c  II,  o  bom  oBsim  uma  cópin  das  respectivas  declarações  do  bons. 

H  2.°  As  Cnixns  Económicas  FedoraÍ9,  autônomns  cu  snexug  às  Dolc- 
gneias  Fiscais,  as  Caixas  Económicas  Estaduais  e  os  Banco»  com  capital 
mínimo  de  cinco  mil  contos  de  réis,  integralízados,  que  foram  -  autorizados 
pela  circular  n.  25,  de  27  de  maio  último,  do  Ministério  da' Fazenda,  a  con- 
servar em  depósito  os  valores  correspondentes  às  percentagens  fixadas,  ficam 
obrigados  a  entregar  no  Banco  do  Brasil,  dentro  do  prazo  de  15  dias  da  dntn 
desta  portaria,  relações  discriminadas  dos  depósitos  referentes  nos  Grupos  I 
e  II  para  o  fim  aludido  no  parágrafo  anterior. 

S  3.°  Os  recolhimentos  de  que  trata  o  fi  4.°  do  art.  3.°  da  portaria 
n.  5.408,  de  28  de  abril  último,  serão  centralizados  pela  Contadoria  Geral 
da  República  e  escriturados  como  depósitos  especificados  sob  o  título  "Fundo 
de  Indenizações  do  decreto-lei  n.  4.166.  de  11-3-942".  observada  a  classifi- 
cação dêste  artigo. 

Art.  7.°  Os  processos  que  venham  a  ser  instaurados  por  infração  das 
disposições  do  decreto-lei  n.  4.166.  devem  observar  o  seguinte  curso  : 

$  1.°  Para  verificação  de  infrações  que  impliquem  em  diligências 
junto  a  Bancos,  Casas  Bancárias.  Caixas  Económicas  Federais  autónomas, 
devem  os  processos  ser  acompanhados  ao  Banco  do  Brasil  que  incumbirá  os 
fiscais  de  bancos  da  apuração  das  ocorrências.  O  processo  instruído  será 
encaminhado  pelo  Banco  do  BthsíI  às  Delegacias  Fiscais  nos  Estados,  e  à 
Diretoria  Geral  da  Fazenda  Nacional,  nesta  Capital. 

S  2.°  Para  verificação  de  infrações  não  compreendidas  no  parágrafo 
anterior,  as  diligências  serão  determinadas  pela  Diretoria  Geral  da  Fazenda 
Nacional,  nesta  Capital,  e  pelas  Delegacias  Fiscais,  nos  Estados,  incumbidos 
das  verificações: 

os  Agentes  Fiscais  do  imposto  de  consumo,  os  Coletores  e  Adminis- 
tradores das  Agências  Fiscais,  e. 

os  funcionários  federais  especialmente  designados .  ' 

S  3.°  A  Diretoria  Geral  da  Fazenda  Nacional  e  as  Delegacias  Fiscais, 
com  o  seu  parecer,  remeterão  ao  Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interiores, 


puladas  por  escrilurn  pública,  documento  pcrlicular  transcrito  no  Registro  Público  antes 
daquela  dota,  ou  pagos,  nntes  daquela  dr.tn,  o  imposto  dc  trnnsmissiio,  aplicando-sc,  quanto 
ao  preço,  os  descontos  previstos  nn  lei . 

§  2."  .Em  cnso  de  dcspproprinçuo  far-sc-á  o  recolhimento  da  percentagem  nn  formo 
do  art.  3.°,  salvo  a  regra  do  S  2.",  do  mesmo  artigo. 

Art.  9."  Os  súditos  alemães,  japoneses  e  itnlinnos  não  poderão  Inzer  doações  ou 
legados,  nem  recusar  ■  doações,  heranças  ou  legados  não  onerosos . 

Art.  10.  Passam  à  administração  do  Governo  Federal  os  bens  e  direitos  das  pessoas 
jurídicas  de  direito  público  n  que  se  refere  o  art.  1."  do  dccrcto-lci  n.  4.166,  bem  como 
dos  seus  súditos,  pessoas  fisicas  ou  jurídicas,  domiciliados  no  estrangeire,  que  não  estejam 
no  posse  de  pessoa  física  ou  jurídicn  brasileira,  e  administração  de  brasileiro  nato,  dn 
confiança  do  Governo. 

Paragrafo  único.  Os  bens  das  sociedades  civis  formadas  de  alemães,  japoneses  cu 
italianos  poderão  ser  utilizados  no  interesse  público,  com  autorização  do  Ministro  d:i 
Justiça  c  Negócios  Interiores. 

Art.  11."  O  decreto-lei  n.  3.911,  de  9  de  dezembro  de  1941,  continua  a  ser  apli- 
cado em  tudo  quanto  não  foi  alterado  pelo  decreto-lei  n.  4.166,  de  11  de  março  do  1942. 

Art.  12."  Aos  Ministros  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  c  dn  Fazenda  incumbe  fis- 
calizar a  execução  do  dccreto-lci  n.  4.166,  de  11  de  março  de  1942,  cabendo-lhes  de- 
signar os  órgãos  encarregados  dn  mesma . 

Fica  instituída  uma  comissão  especial,  dc  representantes  dos  Ministros  da  Justiça  c 
Negócios  Interiores  c  da  Fazenda,  paro  acompanhar  a  execução  do  decreto-lei  n.  4.166. 

Fio,  28  de  abril  de  1942. 

nn )  Vfisco  7" .  Leilão  dn  Cunha . 


A .    dc   Souza  Costu . 
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pnrti  final  julgamento,  os  processo»,  instruídos  com  a  defesn  npresontndn  no 
prnzo  de  30  rlins,  pelos  iiifrntoros . 

nu)  A.  do  Souza  Costn. 

Vasco  T.  Leitão  da  Cunha. 

PORTARIA  N.  88  —  de  3  de  julho 
Determina  custúdin  de  títulos  na  Tesouraria  Geral. 

PORTARIA  N.  89  —  de  16  de  julho 

Designação  de  representante  n;i  Junta  Reguladora  do  Comércio  de  Quartzo 

Industrial. 


PORTARIA  N.  90  —  de  IS  de  julho 
Designação  de  funcionário 

PORTARIA  N.  91  —  de  IS  de  julho 

Designação  de  representante  na  Comissão  que  deverá  resolver  sòbre  a  situa- 
ção dos  locais  indicados  para  a  construção  e  instalação  dos  novos  ser- 
viços de  transportes  marítimos  entre  esta  Capital  c  Niterói  c  ilhas  da 
baía  de  Guanabara . 

PORTARIA  N.  \)2  —  DE  20  DE  JULHO 
Designação   dc  funcionário. 

PORTARIA  N.  93  —  DE  25  de  julho 

Institui  comissão  encarregada  de  estudar  c  apresentar  os  modelos  dos  livros 
para  uso  nas  Tesourarias  dos  serviços  públicos  civis  da  União. 

PORTARIA  N.  94  —  DE  25  de  julho 

Dispensa  dc  representante  da  Secção  dc  Segurança  Nacional  do  Ministério 

da  Fazenda. 

PORTARIAS  NS.  95  E  96  —  DE  27  de  julho 

Designações  de  representantes  da  Secção  de  Segurança  Nacional  do  Ministério 

da  Fazenda. 

•  '■  PORTARIA  N.  97  —  de  2/  de  julho 

Dispensa  de  representante  c/ú  Secção  de  Scguiança  Nacional  do  Ministério 

du  Fazenda. 
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PORTARIA  N.  98  —  de  31  PE  JULHO 

Delega  competência  ao  Diretor  Geral  da  Fazenda  Nacional  para  autorizar 
pagamento  de  dívidas  relacionadas. 

PORTARIA  N.  99  —  de  31  de  julho 
Concede  dispensa  a  funcionário  comissionado. 

PORTARIAS  NS.  99-A  E  100  —  de  31  de  julho 
Designação  de  funcionários. 

PORTARIA  N.  101  —  de  31  de  julho 
Designação  de  funcionário. 

PORTARIA  N.  102  —  de  17  de  agosto 
Determina  custódia  de  títulos  na  Tesouraria  Geral. 

PORTARIA  N.   103  —  de  25  de  agosto 
Nomeação  de  interventores  no  Banco  Germânico  da  América  do  Sul. 

PORTARIA  N.  104  —  de  25  DE  AGOSTO 
Nomeação   de   interventores  no   Banco   Alemão  Transatlântico. 

PORTARIA  N.  105  —  de  25  de  agosto 

Nomeação  de  interventores  no  Banco  Francês  e  Italiano  para  a  América 

do  Sul. 

PORTARIA  N.  106  —  de  29  DE  agosto 
Designação  de  funcionário. 

PORTARIAS  NS.   107  E  108  —  de  31  DE  AGÒSTO 
Aposentadoria  de  extranumerários-mensalistas. 

PORTARIA  N.  109  —  de  31  DE  AGOSTO 
Designação  de  funcionários. 

PORTARIAS  NS.  110  A  113  —  de  8  de  setembro 

Designações  de  representantes  da  Secção  de  Segurança  Nacional  do  Minis- 

tério  da  Fazenda. 
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PORTARIAS  NS.  114  A  117  —  m  8  DE  SETEMBRO 

Dispensa  de  representantes  da  Secção  dc  Segurança  Nacional  do  Ministério 

dn  Fazenda. 

PORTARIAS  NS.  118  A  120  —  nE  8  de  setembro 

Dcsigniiçâo  do  representantes  da  Secção  de  Segurança  Nacional  do  Minis- 
tério da  Fazenda. 

PORTARIAS  NS.  121  A  123  —  de  8  de  setembro 

Dispensa  de  representantes  da  Secção  de  Segurança  Nacional  do  Ministério 

da  Fazenda. 

PORTARIA  N.  124  —  de  8  de  setembro 

0  Ministro  dc  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  tendo  em  vista  as  con- 
tribuições em  dinheiro  e  em  objeto  dc  valor  já  entregues  ao  Governo  como 
espontâneo  auxílio  de  guerra  e  no  intuito  de  realizar  u  necessária  centrali- 
zação desses  valores,  possibilitando  ao  mesmo  tempo  o  rigoroso  controle  dos 
mesmos,  resolve  : 

1  —  As  contribuições  espontaneamente  entregues  ao  Governo  como 
auxílio  de  guerra  serão,  quando  representadas  por  dinheiro,  títulos  da  dívida 
pública  do  país,  pedras  ou  metais  preciosos  e  pequenos  objetos  de  valor, 
custodiadas  no  Banco  do  Brasil  e  ali  centralizadas  em  conta  do  Tesouro 
Nacional,  intitulada  "FUNDOS  DE  GUERRA.". 

II  —  A  conta  em  apreço  será  desdobrada  em  tantas  sub-contas  quantas 
forem  as  diferentes  espécies  de  contribuições,  a  saber  : 

a)  Contribuições  em  dinheiro; 

b)  Contribuições  em  títulos; 

c)  Contribuições  em  objetos  de  valor. 

Na  sub-conta  a  quo  se  refero  a  alínea  a),  o  Banco  do  Brasil  abonará 
o  juro  do  6%  a/a. 

III  —  As  contribuições  em  títulos  da  dívida  pública  do  país  serão  escri- 
turadas na  base  do  valor  nominal  dos  titulos;  as  representadas  por  objetos 
de  valor,  pedras  e  metais  preciosos,  na  base  de  1$0  (mil  réis)  por  objeto, 
até  que  se  processe  a  devida  avaliação,  quando  procederá  o  Banco  à  retifi- 
cação  da  importância  lançada  em  caráter  provisório.  . 

IV  —  A  conta  bancária  destinada  à  centralização  das  contribuições 
será  movimentada  mediante  prévia  autorização  dêste  Ministério  quanto  à 
aplicação,  baixa  ou  transformação  de  qualquer  valor. 

V  —  O  Banco  do  Brasil  remeterá,  mensalmente,  à  Contadoria  Geral 
da  República,  para  contabilização  e  controle,  os  extratos  das  sub-contas, 
referentes  ao  mòs  Gnterior. 

VI  —  A  Contadoria  Geral  da  República  abrirá  em  sua  escrita  uma 
conta  de  depósito  especificado  intitulada  "FUNDOS  DE  GUERRA",  desdo- 
brando  a,  igualmente,  cm  diversas  sub-contas,  à  vista  dos  respectivos  extratos 
quo  lhe  forem  remetidos  pelo  Banco  do  Brasil. 

VII  —  O  Banco  do  Brasil  expedirá  imediatamente  as  necessárias  ins- 
truções reguladoras  do  recebimento,  transferência,  avaliação,  guarda  e  conta- 
bilização das  contribuições,  obedecidas  as  linhas  gerais  aqui  traçadas. 
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VIII  —  Tombem  n  Contadoria  Gerul  da  Repúblico  baixará  us  instru- 
ções quo  se  fizorcm  necessárius  ao  integral  cumprimento  cias  determinações 
constantes  da  presente  portnria. 

a )  A.  f/e  Souza  Cont:i . 

PORTARIA  N.  125  —  DE  24  de  setembro 
Elogia  funcionário. 

PORTARIAS  NS.  126  E  127  —  de  28  de  setembro 
Designação  t/e  funcionários. 

PORTARIA  N.   128  —  DE  28  de  setembro 

Expede  instruções*   aos  interventores  dos  bancos  atingidos   pelo  decreto-lei 
n.  4!  612,  de  24  de  agosto  de  1942. 

0  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  tendo  om  vista  o  dis- 
posto no  art.  2.°  do  decreto-lei  n.  4.612,  dc  24  de  agosto  de  1942,  resolve 
expedir  as  seguintes  instruções: 

1  —  A  partir  de  1  de  outubro  de  1942,  os  interventores  dos  bancos 
atingidos  pelo  decreto-lei  n.  4.612,  de  24  de  agosto  de  1942.  farão  reabrir 
as  suas  portas  para  a  liquidação  decorrente  do  refrido  decreto-lei. 

II  —  Os  interventores  têm  poderes  para  praticar  todos  os  atos  e  opera- 
ções necessários  à  boa  marcha  da  liquidação;  nomear  prepostos  ou  assisten- 
tes de  sua  confiança,  com  os  poderes  que  lhes  pareçam  convenientes;  alienar 
bens  móveis  ou  imóveis,  observado,  quanto  a  êstes.  o  processo  que  será 
determinado  em  instruções  ulteriores;  transigir;  receber,  dando  quitação 
todo  e  qualquer  valor  ou  quantia  pertencente  ao  banco;  e  representar  este 
em  juízo  ou  fora  dêle.  ^ 

III  —  Os  endossos,  transferências  de  valores  e  os  documentos  que  auto- 
rizem pagamentos  devem  conter  as  assinaturas  de  um  dos  interventores 
ou  prepostos  e  a  de  um  assistente.  Outros  documentos,  que  resultem  de 
simples  expediente  das  tesourarias  e  das  secções,  devem  conter  duas  assina- 
turas, devidamente  autorizadas,  de  assistentes. 

IV  —  A  nomeação  de  prepostos  ou  administradores,  bem  como  a 
outorga  de  mandatos,  serão,  assinadas,  pelo  menos,  por  dois  interventores. 

V  —  Respeitados  os  direitos  dos  credores  preferenciais  ou  privilegiados, 
os  interventores  pagarão  as  dívidas  sociais,  proporcionalmente  e  sem  distin- 
ção entre  dívidas  exigíveis  e  não  exigíveis;  mas,  em  relação  às  últimas,  com 
desconto.  Podem,  entretanto,  ser  pagas  sem  restrições,  a  juízo  dos  inter- 
ventores, as  chamadas  contas  populares,  cujos  saldos  não  excedem  de  dez 
contos  de  réis  e  desde  que  não  pertençam  a  súditos  do  Eixo. 

VI  Haverá  compensação  de  dívidas  nos  casos  em  que  a  admita  o 
art.  49  da  Lei  de  Falências,  excluídos  dêste  benefício  ws  de  súditos  alemães, 
italianos  e  japoneses,  pessoas  físicas  ou  jurídicas.  — 
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VII  —  O  pagamento  dos  depósito-,  de  lorcoiroi  será  feito,  !t  medida  da 
realização  do  ntivo,  mediante  rateios  previamente  fixados,  e  publicado^ 
polo  imprensa,  com  a  ordem  de  chomuda  dos  depositamos. 

n)  Pura  efeito  do  distribuição  de  rateios  u  abono  de  juros  até  liqui- 
dação finnl,  ficam  os  depósitos  a  pru/o  equiparados  aos  à  visto . 

b)  Ficarão  também  subordinados  ao  regime  de  rateios  os  produtos  de 
cobrunçn  simples  efetuada  até  '^,4  de  acosto  de  1942,  inclusive,  pagando-se 
integralmente  e  à  vista  apenas  os  créditos  provenientes  de  cobrança  simples 
realizada  posteriormente  àquela  data  e,  nas  mesmas  condições,  a  critério  dos 
interventores,  os  oriundos  de  cobrança  caucionada,  cujas  contas  apresentem 
saldo  credor  naquela  mesma  data. 

■VIII  —  Os  cheques  visados  e  u*  ordens  cie  pagamento  tomadas  até,  o 
último  dia  de  funcionamento  normal  dos  bancos,  serão  satisfeitos  integral- 
mente, respeitadas,  porém,  as  disposições  do  decreto-lei  n.  4,, 166,  de  11 
de  março  de  1942,  o  quaisquer  outros  preceitos  legais  de  exceçào. 

IX  —  O  levantamento  dos  valores  depositados  nos  bancos,  e  dos  guar- 
dados nos  cofres  de  locação,  será  feito  livremente,  obedecendo-se.  contudo, 
para  facilidade  de  expediente,  à  ordem  de  chamada  que  parecer  conveniente 
aos  interventores . 

a)  Os  valores  dessa  natureza  que  pertencerem  a  súditos  alemães,  ita- 
lianos e  japoneses,  iesidem.es  no  Brasil,  ou  a  firmas  de  que  façam  parte, 
só  serão  entregues  em  presença  de  um  representante  da  Fiscalização  Ban- 
cária, ao  qual  competirá  verificar  se  foram  rigorosamente  satisfeitas  as  exi- 
gências das  leis  e  inscrições  aplicáveis  ao  caso. 

X  —  E"  livre  o  levantamento  do  depósitos  c  valores  pertencentes  :i 
União,  aos  Estados  o  Municípios,  e  às  entidades  para-estatais . 

XI           Serão  encorporados   ao   património  nacional,  pela   forma  que  o 

Ministro  da  Fazenda  determinar,  :>s  depósitis,  valores  e  bens  das  pessoas 
jurídicas  de  direito  público  e  de  outras  pessoas  físicas  e  jurídicas  residentes 
no  exterior,  sóbre  as  quais  dispõe  o  art.  11  do  decreto-lei  n.  4.166.  de  11 
de  março  de  1942 . 

XII  —  Cessam  desde  24  do  agosto  dèste  ano.  todas  as  fianças,  de  qual- 
quer natureza,  prestadas  pelos  bancos  em  liquidação,  bem  como  todos  os 
mandatos  por  qualquer  forma  conferidos. 

XIII         Os  interventores  só  prosseguirão  nas  operações  bancárias  que 

forem  absolutamente  necessárias  à  salvaguarda  a  apuração  do  ativo,  podendo 
devolver  aos  cedentes  ou  a  quem  por  éles  designado  todos  os  efeitos  em 
cobrança  simples.  Proceder-se-á  de  maneira  idêntica  com  os  títulos  caucio- 
nados, uma  vez  que.  a  juízo  dos  interventores,  mo  sejam  jamais  necessários 
à  cobertura  das  contas  garantidas,  as  quais  serão  considcraaas  em  liquidação, 
desde  a  data  do  decreto-lei  n.  4.612. 

XIV  —  Os  vencimentos  dos  prepostos.  assistentes  e  demais  auxiliares 
das  interventorias  serão  por  estas  fixados. 

XV  —  As  interventorias.  de  6  em  6  meses,  apresentarão  ao  Ministro 
da  Fazenda  relatório  e  balanço  do  estado  da  liquidação,  prestando  contas 
dos  atos  e  operações  concernentes  ao  semestre.  Mensalmente,  porem,  reme- 
terão as  mesmas  interventorias  cs  respectivos  balancetes  das  operações  real.- 
zadas . 

a)  A.  de  Sousa  Costa. 
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PORTARIA  N.    129  —  DE  30  DE  SETEMBRO 

Institui  comissão  do  concorrência  pública  incumbida  do  exame  das  propostas 
para  exploração  do  serviço  de  loteria  federal  durante  o  próximo  qúin- 
qiiênio. 

PORTARIA  N.   130  —  DE  30  »E  setembro 

Expede  instruções  no  Superintendente   da   Or(£ani  ração   Henricjuc   Lage  — 

Patrimônio  Nacional. 

0  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  dn  Fazenda,  tendo  em  vista  o  dis- 
posto no  art.  3.°,  letra  a,  do  decreto-lei  n.  4.G48,  de  2  de  setembro  de  _  1942, 
resolve  baixar  as  seguintes  instruções  ao  Superintendente  da  Organização 
Henrique  Lage  —  Patrimônio  Nacional: 

1  —  As  empresas  encorporadas  ao  Patrimônio  Nacional,  em  virtude  do 
decreto-lei  acima,  com  os  seus  bens.  coisas  o  direitos,  e  os  bens  e  direitos 
do  Espólio  de  Henrique  Lage,  serão  administrados  por  um  Superinten- 
dente da  confiança  e  nomeação  do  Governo  Federal,  que  exercerá  as  suas 
funções  de  acordo  com  as  presentes  instruções,  observado  o  disposto  no 
referido  decreto-lei. 

II  —  Compete  ao  Superintendente: 

a)  representar  ativa  e  passivamente,  em  Juízo  ou  fora  dele.  as  empresas 
encorporadas  c  os  bens  e  direitos  do  Espólio  de  Henrique  Lage ; 

b)  compor  o  alterar,  como  entender  conveniente,  as  administrações  das 
várias  empresas  e  dos  bens  encorporados  ao  Patrimônio  Nacional  ; 

c)  organizar,  para  ser  submetido  a  êste  Ministério,  o  plano  de  liqui- 
dação dos  débitos  e  de  indenização  ao  Espólio  de  Henrique  Lage  e  dos 
demais  'acionistas; 

d)  arrecadar  o  patrimônio  das  empresas  e  bens  encorporados.  inclu- 
sive ações  e  debêntures  e  dar-lhes  aplicação  na  forma  destas  instruções. 

III  —  O  Superintendente  mandará  proceder  imediatamente  ao  levanta- 
mento do  ativo  e  passivo  das  empresas  e  bens  encorporados. 

IV  —  Enquanto  o  Governo  não  estabelecer  novas  diretrizes  às  em- 
presas incorporadas,  continuarão  estas  sob  o  regime  em  vigor,  com  as  modi- 
ficações decorrentes  do  decreto-lei  n.  4.648,  do  disposto  na  letra  b  do 
n.  He  das  que  forem  sendo  necessárias  ao  desenvolvimento  de  sua  pro- 
dução e  normalidade  do  seu  comércio. 

V  —  As  administrações  das.,  várias  empresas  e  bens  encorporados  agirão 
de  acordo  com  as  deliberações  da  Superintendência  que  lhes  forem  trans- 
mitidas diretamente  ou  através  de  órgãos  que  esta  criar. 

VI  —  Aos  diretores  e  gerentes  das  empresas  e  bens  encorporados 
caberá  a  gerência  ou  administração  ordinária  das  mesmas,  de  acordo  com 
o  disposto  no  n .  V . 

'  VII  —  O  Superintendente  expedirá  as  normas  necessárias  à  organiza- 
ção e  administração  dos  serviços  da  Superintendência,  ampliando  os  serviços 
já  existentes,  de  acordo  com  as  necessidades. 

VIII  —  A  designação  do  pessoal  que  se  tornar  necessária  ao  serviço 
das  empresas  e  bens  encorporados  será  feita  sem  dependência  atual  nem 
relação  jurídica  com  os  quadros  do  funcionalismo  público  da  Nação. 

IX  ^  -—  O  Superintendente  poderá  retirar  funcionários  dos  empresas  e 
da  administração  dos  bens  encorporados  para'  o  serviço  da  Superintendência 
e  conforme  as  suas  necessidades  o,  bem  assim,  requisitar,  por  intermédio 
deste  Ministério,  técnicos  ou  funcionários  de  repartições  federais,  estaduais 
ou  municipais,  quando  assim  o  exigirem  os  serviços  da  administração. 
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X  —  O  Suporiutcndontu  utilizará  das  emprósus  o  bons  encorporadoa  os 
recursos  financeiros  do  quo  pn-cisiir  para  as  dosposas  da  Rua  administração, 
c  providoncinni,  »  seu  critério,  no  sentido  dos  melhoramentos  e  ampliações 
quo  julgur  necessários  ãs  referidas  empresas  o  bons,  upl içando  em  qualquer 
delas,  nu  em  outras  auxiliares  que  forem  criadas,  os  saldos  verificados  no 
conjunto  dos  cncorporacõus,  de  tudo  dundo  conhecimento  a  êste  Ministério : 

n)  para  n  nlienação  de  bens  é  mister  a  prévia  autorização  dêste  Mi- 
nistério; 

b)  para  a  aplicação  dos  saldos  em  novas  utividades  industriais,  o  Su- 
perintendente submeterá  à  consideração  dêste  Ministério  os  res- 
pectivos planes. 

XI  — .  O  Superintendente  providenciará  no  sentido  de  ficar  o  Minis- 
tério da  Fazenda  habilitado  a  ter.  em  qualquer  tempo,  relatórios  e  gráficos 
concernentes  à  situação  económica  e  financeira  des  empresas  e  bens  encor- 
porados . 

XII  —  O  levantamento  e  avaliação  de  todos  o*;  valores  o  bens  per- 
tencentes às  empresas  e  ao  Espólio  de  Henrique  Lage  serão  feitos  com  a 
assistência  do  Superintendente  o  do  acordo  com  us  instruções  do  Ministé- 
rio da  Fazenda . 

XIII  —  Do  plano  de  liquidação  a  que  se  refere  ?.  letra  c  do  n.  II  des- 
tas instruções,  serão  excluídos  todos  os  bens  e  direitos  que  o  Governo  não 
çonsidcrnr  de  interesse  para  a  economia  ou  para  a  defesa  nacionai.  os  quais 
serão  devolvidos  n  quem  de  direito,  ou,  na  falta  destes,  alienados. 

XIV  —  O  Governo  Federal  abrirá,  oportunamente,'  os  créditos  espe- 
ciais que  so  fizerem  necessários  aos  fins  previstos  no  art.  3.°,  letra  c,  do 
decreto-lei  n.  4.648,  de  2  de  setembro  de  1942,  liquidando-se  os  compro- 
missos que  forem  apurados,  mediante  a  emissão  de  apólices  da  dívida 
interna  da  União,  aos  juros  anuais  de  5c"c    (cinco  por  cento)  . 

XV  —  No  fim  de  cada  exercício,  a  Superintendência  apresentará  a 
êste  Ministério  o  balanço  geral  das  atividades  económicas  e  financeiras  das 
emprêsas  encorporadas . 

XVI  —  A  título  de  gratificação  poderá  ser  distribuída,  mediante  prévia 
autorização  dêste  Ministério,  uma  percentagem  dos  lucros  líquidos  de  cada 
uma  das  emprêsas  às  administrações  e  empregados  que  tiverem  concorrido 
com  trabalho  eficiente  para  a  prosperidade  das  mesmas. 

a.)  A.  de  Souza  Costa. 

PORTARIAS  NS.  131  E  132  —  de  3  de  outubro 
Designação  de>  funcionário . 

PORTARIA  N.  133  —  de  9  de  outubro  . 

Determina  que  nos  boletins  c   tabelas  aíixados  pelas  câmaras  sindicais  e 

estabelecimentos    bancários   conate    mais    uma    coluna    com    a  íixação  em 

Cruzeiros. 
* " 

O  MINISTRO  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  DA  ^FAZENDA  no 
intujto  de  orientar  e  habituar  o  público  à  nova  moeda,  instituída  pelo  de- 
creto-lei n.  4.791,  de  5  de  outubro  de  1942,  resolve  determinar  que,  dos 
quadros  de  cotações  das  bolsas,  dos  respectivos  boletins  e,  bem  assim,  das 
tabelas  de  câmbio  afixadas  pelos  estabelecimentos  bancários,  conste,  a  partir 
de  12  do  corrente,  mais  uma  coluna,  na  qual  sejam  registados  os  preços  dos 
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valores  mobiliários,  das  mercadorias  o  das  moeda»  estrangeiras,  com  n  sun 
equivalência  em  'Cruzeiros. 

Exemplos:  ..  _  . 

Mil  reis  Cr5 

Oblações  do  Tesouro  do   1932    1:0508000        1. 050.00 

Apólices   Uniformizadas    805S000  8O5.0U 

Café 

Tipo  3    29S200 

Tip0  4    28S700  28,70 

Tipo  5  .".".*.'.'.'.*   28S200  28-20 

Libra   -  AREA    79S|00  79  50 

Dólar    29S600  19.60 

a )  A.  de  Souza  Costa . 

PORTARIA  N.  134  —  de  14  de  outubro 
Autoriza  a  emissão  de  Obrigações  de  Guerra 

O  MINISTRO  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  DA  FAZENDA,  r.o 
uso  de  suas  atribuições,  resolve  mandar  emitir,  pela  Caixa  de  Amortização. 
Obrigações  de  Guerra  até  o  limite  de  Rs.:  3.000.000:0005000  (três  mi- 
lhões de  contos  de  réis),  na  conformidade  do  decreto-lei  n.  4.789,  de  5  de 
outubro  de  1942,  devendo  a  subscrição  pública  ter  início  em  10  de  no- 
vembro próximo,  de  acordo  com  as  instruções'  que  forem  baixadas  pelo 
Diretor  Geral  da  Fazenda  Nacional. 

Çumpra-se  e  comunique-se. 

a)  A.  de  Souza  Costa. 


PORTARIA  N.  135  —  de  14  de  outubro 
Designação  de  funcionários. 

PORTARIA  N.  136  —  de  15  de  outubro 

Determina  o  aproveitamento  do  "stock"  de  cédulas  existente  na  Caixa 

de  Amortização 

O  MINISTRO  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  DA  FAZENDA,-  ten- 
do em  vista  os  dispositivos  do  decreto-lei  u.  4.791,  de  5  de  outubro  cor- 
rente, e  considerando  a  necessidade  de  serem  tomadas  as  providências  pre- 
liminares para  que,  □  1  de  novembro  próximo  futuro,  se  inicie  a  circulação 
de  cédulas  representativas  dog  diversos  valores  em  "CRUZEIROS":  — 
considerando,  porém,  que  não  há  cédulas  especialmente  impressas  nessa 
unidade  monetária  adotada  no  referido  decreto-lei,  mas  existe,  na  Caixa  de 
Amortização,  suficiente  "stock"  de  .notas  representativas  de  todos  os  valo- 
res em  "MILRÊIS",  que  podem  e  devem  ser  aproveitadas  para  renovação 
e  .  troco  do  meio  circulante; 
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-  ■  r  —  ,  

RESOLVE  nutorizor  a  Cosa  du  Moeda  n  imprimir  nestas  últimas  notas 
os  valores^  respectivos  em  "CRUZEIROS",  apondo-lhes  carimbos  apro- 
vados por  ústo  Ministério,  os  quçis  serão  repetidos  mecanicamente,  no  úngulo 
suporior  osquordo  <;  no  ângulo  inferior  direito  de  cuia  cédula. 

Pura  que  se  cumpra  es?a  prov  idência,  a  Casa  da  Moeda  receberá  da 
Caixa  de  Amortização,  diariamente,  a  quantidade  de  cédulas  que  puder  pre- 
parar em  24  horas,  as  quais  serão,  depois  do  carimbadas,  restituídas  ;'i  Caixa. 

Deverão  ser  assim  preparadas  tódas  as  nota:;  novas  em  '"stock"  não 
só  as  assinadas  coino  por  assinar. 

Ficam  os  Diretores  da  Caixa  de  Amortização  e  da  Casa  da  Moeda  au- 
torizados a  providenciar  afim  de  que  o  trabalho  transcorra  e  se  ultime  em 
ordem  e  perfeita  seçurança  para  ambas  as  repartições,  assentando  as  nor- 
mas que  deverfio  assegurar  o  bom  êxito  da  providência  -aqui  recomendada. 

a)  A.  de  Souza  Costa.  . 

PORTARIA  N.  137  —  de  21  de  outubro 

Determina  o  aproveitamento  de  cédulas  cie  5SO0O,  tm  ''stccl:"  na  Caixa 

de  Amortização 

O  MINISTRO  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  DA  FAZENDA,  no 
uso  da  autorização  contida  no  decreto-!ei  n.  4.S42.  de  17  do  corrente,  re- 
comenda à  Casa  da  Moeda  que  íaça  imprimir,  nas  cédulas  de  cinco  mil 
íéis  da  19. n  estampa,  ora  em  "stock"  nri  Caixa  de  Amortização,  o  valor  do 
cinco  cruzeiros  i  CrS  5.00).  apondo-lhes  carimbo  aprovado  por  este  Minis- 
tério, o  qual  será  repelido  mecanicamente  no  ângulo  superior  esquerdo  e 
no  ângulo  inferior  direito  de  cada  cédula . 

Deverão  ser  assim  preparadas  todas  as  cédulas  do  5S0001  em  "stock", 
quer  as  assinadas,  quer  as  por  assinar,  providenciando  os  diretores  das  duas 
repartições,  no  sentido  de  fazer-so..  efetiva  a  medida  aqui  autorizada,  com 
as  cautelas  e  garantias  já  recomendadas  na  Portaria  dèste  Ministério,  nú- 
mero 136,  de   15  do  corrents. 

a)  A.  de  Souza  Costa. 

PORTARIA  N.    133  —  DE  27  DE  OUTUBRO 
Constitui  comissão  para  rever  diversos  artigos  da  Tarifa  das  Alfandegas 

PORTARIA  N.   139  —  DE  29  DE  OUTUBRO 
Autoriza  a  emissão  de  Letras  do  Tesouro 

O  MINISTRO  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  DA  FAZENDA  "au- 
toriza o  Diretor  da  Despesa  Pública  a  emitir,  por  intermédio  da  Tesoura- 
ria Geral,  as  Letras  do  Tesouro  até  um  milhão  de  contos  de  réis   

( 1 .000.000 :00OSO).  de  que  trata  o  decreto-lei  n.  4.790.  de  5  de  outu- 
bro de   1942.  divididos  os   títulos,  em  quatro   séries,   numeradas  separada- 
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monto  e  otendidus,  quanto  «ou  rospectivos  valores,  ns  modificações  cnlnbc 
lecidns  polo  docreto-Iei  n.  4.791,  da  mesma  data.  sondo: 

CrS 

SÉRIE  A  : 

50.000  Letrns  de  CrS   1.000,00  coda  nnin.  ns.    00001  a 

50000,   no  valor   de    .    50.000.000,00 

SÉRIE  B  : 

10.000  Letras  de  CrS  5.000,00  cada  uma.  ns.    00001  .-• 

10000,   no   valor   de   50.000.000,00 

SÉRIE  C  : 

10.000  Letras  de  CrS  30.000,00  cada  uma.  ns.   00001  n 

10000,    no    valor    de    100.000.000.00 

SÉRIE  D  : 

16.000  Letras  de  CrS  50.000.00  cada  uma.  ns.   0000!  n 

16000.  no  valor  de    800.000.000,00 

1.000.000.000,00 

a)  A.  de  Souza  Costa. 

PORTARIA  N.   140  —  de  30  de  outubro 

Nomeação  de  representante    da  lavoura  do    Estado  da    Bahia   no  Conselho 
Consultivo  do  Departamento  Nacional  do  Café. 

PORTARIA  N.  141  —  de  16  de  novembro 
Determina  custódia  de  títulos  na  Tesouraria  Geral. 

PORTARIA  N.  142  —  de  1,9  de  novembro 

Designação  de  representante  do  Tesouro  Nacional  na   assembleia  da  Casa 

Lohner  S.  A.  Médico-Técnica 


PORTARIA  N.  143  —  de  30  de  novembro 

Designação  de  representante  deste  Ministério  nó   2P   Congresso  Nacionnl 

de  Química 

i 

PORTARIA  N.  144  —  DE  30  DE  novembro 

Expede  instruções  nos  Interventores  dos  bancos  atingidos  pelo  decreto-ler 
n.  4.C12,  do  24  de  agosto  dc  1942 

V. 

O  MINISTRO  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  DA  FAZENDA,  ten- 
do em  vista  o  disposto  no  art.  2.°  do  decrcto-lei  n.  4.612,  de  24  do  agosto 
de  1942,  resolve  expedir  as  seguintes  instruções  : 
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I  —  Os  imurvantoruM  dos  bnncos  atingido;)  polo  decroto-Ioi  n.  4.012, 
do  24  do  agosto  do  1942,  promoverão  :i  vendn  doH  imóvois  do  seu  ativo,  nos 
tôrmos  dos  prosontos  instruções,  à  medida  quo  so  tornem  dosnocessários  aos 
«orviços  da  liquidação . 

II  —  Tomar-se-ú  para  base  mínima  da  alienação  a  avaliação  realizada 
de  acôrdo  com  o  dispostu  nos  ns.  III,  IV  o  V  dentas  instruções. 

III  —  A  avaliação  sem  frita  por  avaliador  da  confiança  dos  interven- 
tores, escolhido  entre  os  técnicos  de  notória  idoneidade. 

Parágrafo  1.°  Caso  discordem  da  avaliação,  por  lhes  parecer  abaixo 
do  valor  real;  mandarão  os  interventores  que  se  proceda  a  nova  avaliação 
por  outro  avaliador  nomeado  com  o  mesmo  critério. 

Parágrafo  2.°  A  despesa  de  coda  avaliação  não  excederá  de  dois  mil 
cruzeiros   (Cr$  2.000,00). 

IV  —  O  avaliador  descreverá  perfeitamente  o  imóvel  e  fundamentará 
a  sua  avaliação. 

V  —  Concluída  a  avaliação,  os  interventores,  com  o  seu  parecer,  sub- 
meterão os  laudos  dos  avaliadores  à  decisão  do  Ministro  da  Fazenda. 

VI  —  Depois  que  o  Ministro  aprovar  a  avaliação,  e  autorizar  a  venda, 
será  esta  anunciada,  pelo  menos  seis  vezes,  pela  imprensa  e  pelo  rádio,  na 
Capital  Federal,  na  Capital  do  Estado  e  no  Município  da  situação  do  imóvel . 

Devem  os  anúncios  : 

a)  individuar  perfeitamente  o  imóvel,  com  sua  avaliação  ; 

b)  fixar  até  que  data  serão  recebidas  as  propostas; 

c)  declarar  o  dia,  lugar  o  hora  em  que   as  propostas  serão  publica- 
mente abertas  e  arroladas. 

Na  Capital  Federal  e  em  capital  de  Estados  as  publicações  pela  im- 
prensa serão  feitas  no  Diário  Oficial  e  em  pelo  menos  dois  dos  jornais  de 
maior  circulação. 

Parágrafo  único .  As  propostas  serão  acompanhadas  da  prova  de  haver 
o  proponente  depositado  no  .banco  dois  por  cento  (2°'c)  da  avaliação  do 
imóvel . 

VII  —  Todas  as  compras  serão  a  dinheiro  à  vista,  e,  salvo  indiscutí- 
vel fôrça  maior,  a  escritura  será  lavrada  dentro  de  trinta  (30)  dias  da  acei- 
tação da  proposta,  sob  pena  de  perda  do  depósito  previsto  no  parágrafo 
único  do  artigo  anterior. 

VIII  —  O  prazo  da  concorrência  não  será  inferior  a  vinte  (20)  dias, 
contados  da  primeira  publicação  no  Diário  Oficial. 

IX  —  Os  interventores,  dentro  de  dez  dias  da  abertura  das  propostas, 
encaminhá-las-ão,  com  parecer  fundamentado,  ao  Ministro  da  Fazenda  que 
autorizará  a  venda  ao  concorrente  da  melhor  proposta  ou  anulará  a  con- 
corrência . 

Parágrafo  único.  Qualquer  que  seja  a  decisão  ministerial,  não  caberá 
contra  elo  procedimento  judicia!  algum,  reservando-se  o  Poder  Público  in- 
teira liberdade  de  ação  no  tocunte  à  concorrência. 

X  —  Dentro  do  cinco  (5)  dias  da  decisão  ministerial  de  que  tiverem 
conhecimento,  os  interventores  notificá-la-ão  ao  proponente  cuja  oferto  tenha 
sido  aceita,  convidando-o  n  lnvratura  do  contrato  no .  prazo  fixado  pelo 
art.  VII,  o  qual  se  contará  õh  data  da  notificação. 
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XI          Proferido  o  despacho  ministorinl.  sorão  imedintomonte  rostituí- 

doa  os  depÓBitos  dos  concorrentes,  cujos  propostos  nno  íorom  nceitas. 

a)  A.  do  Souza  Costa, 

PORTARIA  N.   145  —  de  7  nK  dezembro 
Designação  de  funcionários . 

PORTARIA  N.  146  —  de  9  de  dezembro 
Concede  dispensa  a  funcionário  comissionado. 

PORTARIA  N.    147  —  DE   11   DE  DEZEMBRO 
Designação  de  funcionários . 

PORTARIA  N.  14S  —  de  16  de  dezembro 
Determina  custódia  de  títulos  na  Tesouraria  Geral . 

PORTARIA  N.  149  —  de  21  de  dezembro 

Dispensa  de  representante  da  Secção  de  Segurança  Nacional  do  Ministério 

da  Fazenda. 

PORTARIA  N..  150  —  de  21  de  dezembro 

Dispensa  de  representante  da  Secção  dc  Segurança  Nacional  do  Ministério 

da  Fazenda. 

PORTARIA  N.  151  —  de  26  de  dezembro 
Determina  custódia  de  títulos  na  Tesouraria  Cerai. 
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LISTA  DOS  DECRETOS-LEIS  EXPEDIDOS  EM  1942  E  REFERENDADOS 
PELO  MINISTRO  DA  FAZENDA 


Número  Data  ■  Publicação  Ministério 
3.997         3-  1-42         7-  1-42  Fazenda 

4.001          7-  1-42         9-  1-42  Diversos 


4.003  S-  1-42  10-  1-42  Diversos 

4.005  S-  1-42  10-  1-42  Fazenda 

4.010  12-  1-42  14-  1-42  .  Fazenda 

4.011  12-  1-42  14-  1-42  Diversos 


Ementa 

Revoga  o  art.  1.°  do 
decreto  n.  24.766,  de 
1934,  e  dá  outras  provi- 
dências. 

Autoriza  o  Ministro  da 
Fazenda  a  dar  a  garantia 
do  Tesouro  Nacional  a 
uma  operação  de  crédito 
em  favor  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brasil  e 
dá  outras  providências. 

Altera  o  decreto-lei  nú- 
mero 3.761,  de  25  de  ou- 
tubro de  1941,  e  dá  outras 
providências. 

Cria  uma  Coletoria  Fe- 
deral no  Município  de 
Liberdade  no  Estado  de 
Minas  Gerais  e  dá  outras 
providências . 

Estende  ao  exercício  de 
1942  a  vigência  do  crédito 
-especial  aberto  pelo  decre- 
to-lei n.  2.443,  de  24  de 
julho  de  1940. 

Abre  pelo  Ministério  da 
Viação  e  Oras  Públicas 
o  crédito  especial  de  CrS 
15.382.870,60  para  com- 
pletar o  pagamento  do  ca- 
pital invertido  pelo  Esta- 
do de  Minas  Gcruis  na 
Rède  Mineira  de  Viação. 


u,. 
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Número 
4.013 


4.014 


4.015 


4.016 


4.017 


4.018 


4.020 


4.021 


'14.022 


4.028 


Data 
13-  1-42 


13-  1-42 


14-  1-42 


14-  1-42 


14-  1-42 


14-  1-42 


15-  1-42 


15-  1-42 


15-  1-42 


16-  1-42 


Publicação  Ministério 
15-  1-42  Divorsos 


15-'  1-42  Divorsos 


16-  1-42  Coletivo 


15-  1-42 


ló-  1-42 


16-  1-42 


17-  1-42 


Fazenda 


Fazenda 


Fazenda 


Fazenda 


17-  1-42  Fazenda 


17-  1-42  Fazenda 


19-  1-42  Fazenda 


Ementa 

Concodo  uma  ponsuo  es- 
pecial aos  filhos  do  um 
Kunrda  da  Inspotoria  do 
Tráfego  vitimado  em  ser- 
viço o  dá  outras  providên- 
cias. 

Dispõe  sobre  os  atividn- 
des  de  despachantes  adua- 
neiros e  dá  outras  provi- 
dências. 

Isenta  do  registro  prévio 
do  Tribunal  de  Contas  ns 
despesas  relativas  aos  sa- 
lários dos  extranumerários 
contratados  e  mensalislas 
da  União. 

Dispõe  sobre  o  encer- 
ramento do  exercício  de 
1941. 

Abre  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  crédito  especial 
de  Cr$  20.000,00  para  re- 
gularização de  despesa. 

Prorroga  a  vigência  do 
crédito  especial  aberto 
pelo  dccreto-lei  n.  2.156. 
de  30  de  abril  de  1940. 

Autoriza  o  Ministro  de 
Estado    dos   Negócios  da 
Fazenda  a  mandar  cunhar 
a  importância  de  ....... 

CrS  30.000.000,00  em  moe- 
das auxiliares  c  divisio- 
riase  dá  outras  providên- 
cias . 

Amplia  a  competência 
das  delegações  do  Tribunal 
de  Contas. 

Dá  a  garantia  do  Tesou- 
ro Nacional  para  o  au- 
mento do  empréstimo  de 
financiamento  da  usina  si- 
derúrgica em  construção 
em  Volta  Redonda. 

Modifica  o  ort.  175  do 
decreto-lei  n.  301,  de  24 
de  fevereiro  de  1938, 
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Número 
4.030 


Data  Publicação  Wirth  tório 
19-  1-42       21-  1-42  Fazenda 


4.034 


19-  1-42        21-  1-42  Fazenda 


4.036 


19-  1-42        21-  1-42  Fazenda 


4.038 


19-  1-42        21-  1-42  Fazenda 


4.042 


4.044 


22-  1-42        24-  1-42  Fazenda 


22-  1-42        24-  1-42  Fazenda 


4.045 


4.046 


22-  1-42        24-  1-42  Fazenda 


22-  1-42       24-  1-42  Diversos 


4.047 


22-  1-42       24-  1-42  Fazenda 


Ementa 

Isenta  do  prémios  o 
tnxns  do  cjuo  trata  o  de- 
cielo-Ioi  n..  2.621,  do  24 
do  setembro  de  1940,  ns 
remessas  de  valores  per- 
tencentes à  União. 

Prorroga  os  prazos  esta- 
belecidos no  S  2.°  do  ar- 
tigo 3.°  e  no  art.  20  do  de- 
creto-lei  n.  3.438,  de  17 
■  do  julho  de  1941. 

Declara  isentos  de  sêlo 
os  contratos  do  Banco  do 
Brasil  celebrados  com  o 
Distrito  Federal,  Estados 
e  Municípios.  ' 

i 

Dá  interpretação  ao  ar- 
tigo 4.",  S  13,  alínea  XIV, 
inciso  1.°,  letra  c  e  2.°.  le- 
tra o  do  regulamento  apro- 
vado pelo  decreto-lei  nú- 
mero 739,  de  24  de  setem- 
bro de  1938. 

Reorganiza  os  Serviços 
da  Dirotoria  do  Imposto 
de  Renda. 

Abre  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  crédito  especial 
de  Cr$  2.000.000,00  para 
a  cunhagem  de  moedas  au- 
xiliares e  divisionárias. 

Modifica  a  redação  do 
art.  1.°  do  decreto-lei  nú- 
mero 3.687,  de  3  de  ou- 
tubro de  1941. 

Abre  ao  Ministério  da 
Educação  e  Saúde  o  cré- 
dito especial  de  Cr$ 
3 . 000,00  para  pagamento 
a  examinadores  de  con- 
cursos. 

Transfere  gratuitamen- 
te à  Associação  Pro-Matre 
o  domínio  útil  dos  terre- 
nos acrescidos  de  Mari- 
nha situados  na  capital  Fe- 
deral e  dá  outras  provi- 
dências .  •  t— , 
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Número 
4.049 


4.050 


4.054 


4.055 


4.056 


4.058 


4.060 


4.061 


4.062 


Data 
23-  1-42 


23-  1-42 


27-  1-42 


27-  1-42 


27-  1-42 


28-  1-42 


Publicação  Miniatério 
26-  1-42  Diversos 


26-  1-42  Diversos 


27-  1-42       29-  1-42  Diversos 


29-  1-42 


29-  1-42 


29-  1-42 


Diversos 


Diversos 


Fazenda 


30-  1-42 


Diversos 


28-  1-42 


2-  2-42  Fazenda 


28-  1-42 


30-  1-42  Diversos 


Ementa 

Regulariza  a  situação  de 
professores  catedráticos,  do 
Ministério  .  da  Educação  o 
Saúde,  com  exercício  no 
Colégio  Floriano. 

Cria  um  cargo  em  co- 
missão de  Diretor  do  Ins- 
tituto Profissional  Quinze 
de  Novembro  e  dá  outras 
providências . 

Cria  cargos  na  carreira 
de  Engenheiros (D.N.E.F.) 
(D.N.E.R.)  do  Quadro  I 
do  Ministério  da  JViação 
e  Obras  Públicas  e  dá  ou- 
tras providências. 

Dá  nova  redação  ao  de- 
creto-lei  n.  2.124,  de  11 
de  abril  de  1940,  e  dá  ou- 
tras providências. 

Prorroga  a  vigência  do 
crédito  especial  aberto  pe- 
lo decreto-lei  n.  2.124,  do 
11  de  abril  de  1940. 

Dispõe  sôbre  adianta- 
mentos entregues  pela  De- 
legacia do  Tesouro  em 
Nova  York  para  despesas 
referentes  à  Defesa  Na- 
cional. 

Abre  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores o  crédito  especial 
de  Cr$  380.000,00,  para 
obras  do  Leprosário  de' 
Cruzeiro  do  Sul,  no  Ter- 
ritório do  Acre. 

Modifica  e  retifica  a  Ta- 
rifa das  Alfândegas  man- 
dada executar  pelo  decre- 
to-lei n.  2.878,  de  18  de 
dezembro  de  1940. 

Abre  pelo  Ministério  da 
Agricultura  o  crédito  es- 
pecial de  Cr$  5.340.000,00, 
para  atender  às  despesas 
com  trabalhos  relativos  ao 
melhor  aproveitamento  do 
carvão  nacional,  e  dá  ou- 
tras providências. 
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Número         Data        Publicação  Ministério 
4.065       29-  1-42       31-  1-42  Diversos 


4.  066        29-  1-42        ÒI-  1-42  Fazenda 


4.067       29-  1-42       31-  1-42  D 


iversos 


4.068       29-  1-42       21-  1-42  D 


íversos 


4.071        30-  1-42  2-  2-42  Fazendo 


4.072       30-  1-42         2-  2-42  Fazenda 


4.073      .80-.,  1-42  —     o.  2-42  Fazenda 


4.081         3-  2-42         5-  2-42  Coletivo 


4.086         4-  2-42         6-  2-42  Diversos 


4.087         4-  2-42         6-  2-42  Fazenda 


Ementa 

Abre  no  Ministério  da 
Viação  e  Obras  Públicas 
o  crédito  especial  do  CrJ 
136.859.30,  para  liquida- 
ção de  despesas . 

Altera  a  classificução  da 
2."  coletoria  federal  de 
Nova  Iguaçu  no  Estado  do 
Rio  de  Janeiro. 

Abre  pelo  Ministério  da 
Guerra  o  crédito  especial 
de  Cr$  9.200,00,  para  pa- 
gamento de  funções  grati- 
ficadas. 

Autoriza  o  Banco  do 
Brasil  a  fazer  contrato  de 
locação  de  serviços  para 
fins  especiais. 

Revoga  o  art.  11  da  lei 
ii.  183,  de  13  de  janeiro 
do  1936. 

Concede  pensão  aos  her- 
deiros do  capitão  Espe- 
ridião Rosas  Filho. 

Lei  orgânica  do  ensino 
industrial. 

Reorganiza  o  registro 
obrigatório  dos  estabele- 
cimentos industriais  exis- 
tentes no  território  nacio- 
nal e  dá  outras  providên- 
cias . 

Cria  no  Quadro  Perma- 
nente do  Ministério  da  Ae- 
ronáutica o  cargo  em  co- 
missão dé  Sub-Diretor  de 
obras,  Padro  Ò  —  Dire- 
toria  de  Rotas  Aéreas,  e 
concede  crédito,  -i 

Dispõe  sobre  a  fiscali- 
zação do  Serviço  de  pe- 
dras preciosas  e  dá  outras 
providências.  ' 
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Número        Data       Publicação  Minintôrio 
4.088        5-  2-42        7-  2-42  Diversos 


4.089        5-  2-42         7-  2-42  Diversos 


4.090        5-  2-42         7-  2-42  Diversos 


4.091        5-  2-42        7-  2-42  Diversos 


4.093  5-  2-42  7-  2-42  Coletivo 

4.094  5-  2-42  7-  2-42  Fazenda 

4.098  6-  2-42  10-  2-42  Diversos 

4.102  9-  2-42  11-  2-42  Coletivo 

4.107  11-  2-42  13-  2-42  Fazenda 

4.111  12-  2-42  14-  2-42  Fazenda 


Emontn 

Abro  no  Ministério  da 
Educação  e  Saúdo  o  cré- 
dito especial  de  Cr$ 
487.618,20,  p'irn  pagamen- 
to à  Cnixu  dc  Aposentado- 
ria o  Pensões  do  Serviço 
Federal  do  Águas  c  Es- 
gotos . 

Abre  ao  Ministério  da 
Agricultura  o  crédito  es- 
pecial de  Cr$  1.500,00 
para  pagamento  do  pes- 
soal . 

Abre  ao  Ministério  das 
Relações  Exteriores  o  cré- 
dito especial  de  Cr$ 
2.000.000,00,  pura  despe- 
sas com  a  III  Reunião  de 
Consultas  dos  Ministros 
das  Relações  Exteriores 
das  Repúblicas  America- 
nas. 

Abre  ao  Ministério  da 
Viação  e  Obras  Públicas  o 
crédito  especial  de  Cr$ 
1.000.000.00  para  liqui- 
dação de  despesas  a  cargo 
do  3.°  Batalhão  Rodoviá- 
rio. 

Dispõe  sobre  distribui- 
ção e  emprego  de  créditos 
destinados  à  Administra- 
ção do  Território  do  Acre. 

Cria  uma  coletoria  fe- 
deral no  município  de  No- 
va Ponte,  no  Estado  de 
Minas  Gerais,  e  dá  outras 
providências . 

Define  como  encargos 
necessários  à  defesa  da 
Pátria  os  serviços  de  de- 
fesa   passiva    anti-aérea . 

Cria  o  Território  Fe- 
deral de  Fernando  de  No- 
ronha . 

Reorganiza  a  Recebedo- 
ria do  Distrito  Federal. 

Concede  uma  pensão  es- 
pecial a  viúva  e  filhos  me- 
i  nores  do  Aristides  de  Al- 
meida, vítima  de  acidento 
cm  serviço. 
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Número 
4.112 


4 .  1  15 


4.116 


4. 117 


4. 120 
4.124 
4.125 


4.129 


Dutn  Publicação  Mlnistúrin 
12-  2-42       ir>-  2-42  Diversos 


19-  2-12        21-  2-42  Div 


20-  2-42 


20-  2-42 


23-  2-42 


2-42 


orsos 


Diversos 


Coletivn 


21-  2-42        24-  2-42  Diversos 


24-  2-42       26-  2-42  Coletivo 


24-  2-42        2f>-  2-42  Fazenda 


25-  2-42        27-  2-42  Fazenda 


4.132        70-  2-42       2H-  2-42  Fazenda. 


Emontn 

Fixa  novn  data  a  partir 
da  qual  tôdns  as  fábricas 
do  fiRiinrdonto  o  álcool  fi- 
cam obrip.ados  ao  uso  de 
medidores  automáticos  e 
dá  oulrns  providências. 

Abre  no  Ministério  do 
Trnbnllio,  Indústria  e  Co-; 
mércin  o  crédito  especial 
de  Cr$  152.600,00  para 
«tender  às  despesas  decor- 
rentes do  decreto-lei  núme- 
ro 3.941.  do  16  de  de- 
zembro dr>  10-11. 

Dispõe  sobre  aplicação 
de  crédito  orçamentário  e 
dá  outras  providencias. 

Permite  nos  funcionários 
o  cstranumerários  da 
União  locionar  cm  cursos 
instituidor*.  pnr^  os  servi- 
dores da  Estrarjf!  de  Fer- 
ro  Central   do  Br.jsíl . 

Altera  a  legislação  so- 
bro teirono:;  de  marinha. 

Dispõe  sobre  os  crime3 
de  deserção  e  engajamento. 

Eleva  o  prazo  máximo 
fixado  no  art.  6.°  da  lei 
n.  454.  de  9  de  julho  de 
1937.  para  os  emprésti- 
mos industriais  concedidos 
pela  Carteira  de  Crédito 
Agrícola  e  Industrial  do 
Banco  do  Brasil. 

Dispõe  sobre  a  exporta- 
rão para  o  estrangeiro  do 
veículos  a  motor  e  saus 
acessórios  e  pertences. 

Fixa  o  número  de  agen- 
tes fiscais  do  imposto  do 
consumo  que  podem  servir, 
em  comissão,  como  auxilia- 
res do  serviço  de  fiscali- 
zação do  sêlo  nas'  opera- 
ções bancárias  no  Distrito 
Federal  e  na  Capital  do 
Estado  dé  São  Paulo. 
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Número  Data 
4.133       26-  2-42 


Ástur  de  Souza  Costa 


4.134       26-  2-42 


4.137       26-  2-42 


4.139       27-  2-42 


4.143        2-  3-42 


4.145        3-  3-42 


4.149        5-  3-42 


4.153        6-  3-42 


4.154        6-  3-42 


Publicação  Miniutêtio 
28-  2-42  Fazenda 


28-  2-42  Fazendo 


28-  2-42  Diversos 


2-  3-42  Diversos 


4-  3-42  Diversos 


6-  3-42  Diversos 


14-  3-42  Diversos 


9-  3-42  Diversos 


9-  3-42  Diversos 


Ementa 

Cria  uma  colotoriu  Fe- 
deral no  Município  do 
Resplendor,  Estado  de 
Minas  Gerais,  e  dá  outras 
providencias. 

Estabelece  prazo  para  a 
execução  da  reorganização 
da  Recebedoria  do  Distri- 
to Federal.  (R.D.F.). 

Prorroga  até  31  de  ju- 
lho do  1J42  o  prazo  pnra 
prestação  de  contas  de  um 
adiantamento  recebidj  na 
Delegacia  do  Tesouro  Bra- 
sileiro em  Nova  York. 

Concede  uma  pensão  es- 
pecial à  genitora  de  urr. 
oficial  do  Exército. 

Abre  ao  Ministério  do 
Trabalho,  Indústria  e  Co- 
mércio o  crédito  suplemen- 
tar de  Cr§  4.800,00  h  ver- 
ba que  especifica. 

Abre  ao  Ministério  da 
Educação  e  Saúde  o  cré- 
dito especial  de  Cr$ 
25.000,00  para  aten- 
der às  despesas  com  as 
obras  de  aumento  no  pé 
direito  de  dois  anfiteatros 
e  modificações  de  uma 
porta  de  elevador  da  Fa- 
culdade Nacional  de  Me- 
dicina da  Universidade  do 
Brasil . 

Dispõe  sóbre  cessão,  do 
terrenos . 

Dispõe  sobre  a  designa- 
ção dos  representantes  dos. 
Ministérios  que  especifica, 
dos  empregados  e  dos  em- 
pregadores nos  Conselhos 
das  Delegacias  de  Traba- 
lho Marítimo. 

Dispõe  sobre  aplicação 
de  crédito  orçamentário  c 
dá  outras  providências. 
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Data  Publicação  Ministério 
fi-  3-42        9-  3-42  Diversos 


ó-  3-42         9-  3-42  Diversos 


6-  3-42         9-  3-42  Diversos 


6-  3-42         9-  3-42  Diversos 


6-  3-42         9-  3-42  Diversos 


6-  3-42         9-  3-42  Diversos 


9-  3-42       11-  3-42  Diversos 


10-  3-42       12-  3-42  Diversos 


Emonta 

Excluo  das  di«posiçõo3 
legais  do  decreto  número 
1.841,  do  31  do  julho  do 
1937,  os  imóveis  quo  men- 
ciona, autoriza  a  sua  en- 
trega u  Prefeitura  do  Dis- 
trito Federal  para  fins  da 
construção  da  Varianto  da 
Estrada  de  rodagem  Rio- 
Petrópolis,  e  outras  apli- 
cações, e  dá  outras  provi- 
dências . 

Concede  uma  pensão  es- 
pecial. 

Cria  a  função  gratifica- 
da de  secretário  do  Chefe 
da  Divisão  do  Pessoal 
Civil  do  Ministério  da 
Marinha. 

Abre  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores o  crédito  especial  de 
CrS  90.000,00  para  des- 
pesas com  os  funcionários 
da  Polícia  Civil  do  Distri- 
to Federal,  designados  para 
prestar  serviços  no  estran- 
geiro . 

Cria  a  função  gratifica- 
da de  cnefe  da  Seci etária 
do  Conselho  Nacional  do 
Trânsito  e  dá  outras  pro- 
vidências . 

Dispõe  sôbre  a  exporta- 
ção do  arroz , 

Concede  uma  pensão  es- 
pecial à  viúva  e  filhos  me- 
nores de  Fernando  Coe- 
lho, vítima  de  acidente  em 
serviço . 

Abre  pelo  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Inte* 
riores  o  crédito  suplemen- 
tar de  Cr$  G.323.000,00  à 
verba  que  especifica . 
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Númoro  Data 
4.166       11-  3-42 


Publicação  Ministério 
1?  3-42  Colotivo 


4.167     -  12-  3-42 


14-  3-42  Diversos 


4.168        12-  3-42 


14-  3-42  Diversos 


4.171       12-  3-42 


13-  3-42  Fazenda 


4.172       13-  3-42 


16-  3-42  Coletivo 


4.173       13-  3-42 


4-.  175       13-  3-42 


4.176       13-  3-42 


16-  3-42  Diversos 


16-  3-42  Diversos 


16-  3-42  Coletivo 


Ementa 

Dispõe  sobre  no  índoni- 
zaçõos  dovidas  por  ntos  do 
nfirossno  contra"  bons  do 
Estado  brasileiro  '  o  con- 
tra n  vida  e  bens  de  bra- 
sileiros ou  de  estrangeiros 
residentos  no  Brasil. 

Dispõe  sôbre  a  aplica- 
ção dos  saldos  dos  crédi- 
tos, abertos  em  favor  da 
Comissão  Mista  Brnsilei- 
ro-Bolivinnn  de  Estudos 
de  Petró'eo,  e  dá  outras 
providências. 

Abre  peln  Ministério  da 
Viação  e  Obrpq  P^bli^-is 
o  crédito  especial  de  Cr$ 
490. 627.00.  HpsiiptiHo  à 
Rode  de  Viação  Cearen- 
se para  pagamento  do 
despe^a^  de  combustíveis 
etc,  ef^-tiiaflas  ro  exer- 
cício de  1941. 

Dispõe  sôbre  a  trans- 
formação dos  planos  "som 
juros"  em  planos  de  "juros 
recíprocos",  nns  cnixas 
construtoras,  e  dá  outras 
providências. 

■  Gftçfl"  a  receita  o  fixa  a 
despesa  para  execução  no 
exercício  de  1942  do 
"Plano  Especial  de  Obras 
Públicas  e  Aparelhamen- 
to da  Defesa  Nacional". 

Dispõe  sôbre  a  utiliza- 
ção de  créditos  abertos  aos 
Ministérios  Militares. 

Concede  uma  subvenção 
anual  de  Cr$  100.000,00 
ao  Instituto  Histórico  è 
Geográfico  Brasileiro. 

Institui,  com  persona-. 
lidade  própria  de  nature- 
za autárquica,  a  Estrada 
de  Ferro  Noroeste  do  Bra- 
sil e  dó  outras  providên- 
cias . 
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Númoro         Dntn        Publicação  Ministório 
4.177       13-3.42        16-3-42  Fazonda 


4.17.S        13-3-12        24-  3-42  Fazenda 


4.  179        13-  3-42        16-  3-42  Diversos 


4.180        13-  3-42        16-  3-42  Diversos 


4.183        16-  3-42        17-  3-42  Fazenda 


4.184        16-  3-42        18-  3-42  Diversos 


4.185        3  6-  3-42        IS-  3-42    N  Diversos 


4.190       17-  3-42       19-  3-42  Diversos 


4.191        KS-.  3-42       20-  3-42  Diversos 


Ementa 

Dispõo  sobro  a  arreca- 
dação do  taxa  cobrada,  em 
virtude  do  decreto-lei  nú- 
mero 2.300,  .de  10-6-40, 
sôbre  a  tonclndu  do  sal,  e 
das-  quotas  de  amortiza- 
ção do  financiamento  des- 
se produto,  efetuado  pelo 
Bunca  do  Brasil,  o  dá  ou- 
tras providências. 

Dispõe  sôbre  a  cobran- 
ça o  fiscalização  do  im- 
posto de  renda. 

Dispõe  sôbre  os  assis- 
tentes do  Colégio  Pedro 
II  e  dá  outras  providên- 
cias. 

Dá  destino  às  multas 
impostas  pelas  autoridades 
estaduais  por  infrnção  da. 
legislação  de  entrada  e 
permanência  de  estran- 
geiros. 

Autoriza  a  emissão  de 
papel-moeda  até  C  r  $ 
200.000.000.00. 

Autoriza  o  Tesouro  Na- 
cional a  garantir  a  opera- 
ção de  compra  dos  navios 
mercantes  dinamarquesas 
imobilizados  nos  portos  do 
Brasil  e  dá  outras  provi- 
dências. 

Estabelece  normas  de 
contabilidade  para  os  Mi- 
nistérios da  Guerra,  Ma- 
rinha e  Aeronáutica  e  dá 
outras  providências. 

Abre  pelo  Ministério  da 
Educação  c  Saúde  o  cré- 
dito especial  de  C  r  $ 
2 . 160.00.  para  pagamento 
de -gratificação  adicional. 

Dispõe  sôbre  o  penhor 
do  máquinas  e  aparelhos 
utilizados  na  indústria 
quando  instalados  cm  imó- 
vel alugado  o  terceiro  e 
dá  outras  providências. 
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Número  Data  Publicação  Miaistúrio 

4.192  19-  3-42  21-  3-42  Diversos 

4.194  20-  3-42  23-  3-42  Diversos 

4.195  24-  3-42  26-  3-42  Diversos 

4.196  24-  3-42  26-  3-42  Diversos 

4.197  24-  3-42  27-  3-42  Fazenda 

4.198  24-  3-42  27-  3-42  Fazenda 

4.199  25-  3-42  27-  3-42  Diversos 
4.201  25-  3-42  27-  3-42  Diversos 

4:202  26-  3-42  28-  3-42  Diversos 


Emcntu 

Abro  uo  Ministério  dn 
Viação  o  Obras  Pública»  o 
credito  especial  de  Cr$ 
504.919,90  para  pagamen- 
to a  "The  Great  Western 
of  Brnzil  Rnilway  Conipa- 
ny  Limited" . 

Autoriza  a  aquisição  de 
imóvel  cm  Iguapé,  Estado 
de  São  Paulo. 

Torna  sem  aplicação  Cr$ 
37.000,00,  em  dotação  or- 
çamentária do  Ministério 
da  Educação  e  Saúde,  e 
abre  o  crédito  especial  de 
igual  importância. 

Abre  pelo  Ministério  da 
Educação  c  Saúde  o  cré- 
dito- especial  do  C  r  Ç 
10.373,30  para  pagamento 
de  gratificações  adicionais. 

Transfere  para  o  Te- 
souro Nacional  o  Cofre 
de  Depósitos  Públicos  da 
Recebedoria  do  Distrito 
Federal  e  dá  outras  pro- 
vidências. 

Reorganiza  os  Serviços 
Auxiliares  do  Departamen- 
to Administrativo  do  Ser- 
viço Público  e  dá  outras 
providências. 

Aumenta  o  efetivo  de 
praças  da  Polícia  Militar 
do  Distrito  Federal. 

Abre  pelo  Ministério  da 
Agricultura  o  crédito  su- 
plementar de  Cr$  30.000.00 
à  verba  2  —  Material, 
Consignação  III,  Subcon- 
signação  40-10-07. 

Autoiiza  a  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brasil  a 
contratar  com  a  United 
States  Steel  Export  Com- 
pany  o  fornecimento  de 
20.000  toneladas  de  tri- 
lhos e  4.486  acessórios. 


4 


Número 
4.203 


4.204 


4.205 


4.206 


4.207 


4.208 


4.209 
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Data  Publicação  Ministério 
26-  3-42       28-  3-42  Divercos 


26-  3-42        28-  3-42  Diversos 


26-  3-42        28-  3-42  Diversos 


27-  3-42       27-  3-42  Fazenda 


27-  3-42        28-  3-42  Diversos 


27-  3-42       30-  3-42  Diversos 


27-  3-42       30-  3-42      .  Diversos 


4.211       27-  3-42       30-  3-42  Fazendo 


Ementa 

Abre  no  Ministério  da 
Educação  e  Saúdo  o  cré- 
dito especial  de  Cr$.... 
290.000,00,  para  ocorrer 
:is  despesas  com  a  reali- 
zação dos  Quartos  Jogos 
Universitários  Brasileiros 
nesta  Capital. 

Abre  ao  Ministério  da 
Educação  e  Saúde  o  cré- 
dito especial  de  Cr$.... 
207.000,00,  para  paga- 
mento de  ajuda  de  custo. 

Abre  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interio- 
res o  credito  especial  de 
Cr$  1.553.000,00,  para  pa- 
gamento de  débitos  da  Ad- 
ministração do  Território 
do  Acre,  contraídos  em 
exercícios  anteriores. 

Autoriza  a  emissão  de 
papel-moeda  até  Cr$ .... 
300.000.000,00. 

Abre  ao  Ministério  das 
Relações  Exteriores  um 
crédito  especial  de  Cr$ 
350.000,00,  para  atender 
as  despesas  com  a  Missão 
Especial  que  vai  ao  Chile. 

Abre  ao  Ministério  da 
Agricultura  o  crédito  es- 
pecial de  Cr$  4.800,00, 
para  pagamento  de  gratifi- 
cação de  função  criada  pe- 
lo decreto-lei  n.  3.889, 
de  5  de  dezembro  de 
1941. 

Dispõe  sobre  a  aplica- 
ção de  crédito  orçamentá- 
rio e  dá  outras  providên- 
cias . 

Cria  uma  coletoria  fe- 
deral no  Município  de 
Santo  Antônio  do  Ampa- 
ro, Estado  de  Minas  Ge- 
rais, c  dá  outras  providên- 
cias. 
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Número  Datn  Publicação  Mitilstíírio 
4.212       27-  3-42       30-  3-42  Fnzondn 


4.213       27-  3-42       30-  3-42  Fazenda 


4.214       27-  3-42       30-  3-42  Fazenda 


4.215       27-  3-42        30-  3-42  Fazenda 


4.216       30-  3-42         1-  4-42  Colelivo 


4.217       30-  3-42         1-  4-42  Fazenda 


4.218       30-  3-42         1-  4-42  Fazenda 


4.220       31-  3-42         2-  4-42  Div- 


ersos 


4.221         1-  4-42        4-  4-42  Fazenda 

4.223  2-  4-42  6-  4-42  Diversos 
4.226        2-  4-42        6-  4-42  Diversos 


Erntinfn 

Cria  umn  colotoria  fc- 
derol  no  Município  do 
Monto  Belo,  no  Estado  de 
Minas  Gerais,  o  dá  outras 
providências . 

Cria  umn  coletoiiu  fe- 
deral no  Município  do 
Francisco  Snles,  no  Esta- 
do de  Minns  Gerais,  e  dá 
outras  providências. 

Cria  uma  coletoria  fe- 
deral no  Município  de 
Conceição  das  Alagoas,  no 
Estado  de  Minas  Gerais, 
e  dá  outras  providências. 

Cria  uma  coletoria  fe- 
deral no  Município  de 
Inhapim,  no  Estado  di? 
Minas  Gerais,  e  dá  outras 
providências. 

Prorropa  o  prazo  fixado 
no  art.  4.°  do  decreto-lei 
n.  4.1GG.  de  11  de  marco 
de  1942. 

Dispõe  sobre  o  finan- 
ciamento da  safra  algodo- 
eira de  1941-42  o  dá  outras 
providências . 

Autoriza  operações  de 
crédito  entre  o  Tesouro 
Nacional  e  o  Banco  do 
Brasil  para  liquidação  das 
contas  do  exercício  de 
1941.  , 

Cria  um  distrito  no  De- 
partamento Nacional  de 
Obras  de  Saneamento, 
abre  crédito  especial  e  dá 
outras  providências. 

Dispõe  sobre  as  opera- 
ções de  compra  e  venda  do 
borracha  e  dá  outras  pro- 
vidências. 

Indulta  insubmissos  e  dá 
outras  providências. 

Torna  insubsistente  os 
parágrafos  2.°  o  3.°  do  ar- 
tigo 59  do  decreto-lei  nú- 
mero 7.859.  de  21  de  ju- 
lho de  7927. 
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Número         Data        Publicação  Minintório 
4.227         2-  4-42         6-  4-42  Divarsos 


4.228         2-  4-42         f>-  4-42  Diversos 


4.229         2-  4-42         6-  4-42  Diversos 


4.233         G-  4-42         8-  4-42  Diversos 


4.236         7-  4-42         9-  4-42  Diversos 


4.237         8-  4-42        10-  4-42  Diversos 


4.238         8-  4-42        10-  4-42  Diversos 


4.239         9-  4-42       10-  4-42  Fazenda 


4.240         9-  4-42       11-  4-42  Diverso'* 


Ementa 

Concedo  uma  ponsuo 
especial  u  viúva  do  Raul 
Félix  dos  Santos,  vítima 
do  desastre  cm  serviço. 

Abre  ao  Ministério  da 
Viação  e  Obras  Públicas 
o  crédito  especial  de  Cr$ 
7.970.000,00,  para  des- 
pesas com  a  execução  do. 
obras  rodoviárias. 

Abro  ao  Ministério  da 
Viação  e  Obras  Públicas 
o  crédito  especial  de  Cr$ 
2.000.000,00,  para  servi- 
ços de  dragagem  do  porto 
de  Cabedoli 

Concede  uma  pensão  es- 
pecial ao<  rdlios  de  um  ex- 
tranumerário  mensalista  da 
Fábrica  de  Bonsucesso  vi- 
.timado  em  serviço  e  dá 
outras  orovidências. 

Abre  ao  Ministério  da 
Educação  e  Saúde  o  cré- 
dito especial  de  C  r  $ 
5.000.000,00  para  exe- 
cução de  obras  de  natu- 
reza sanitária. 

Autoriza  a  elevar  o  efe- 
tivo  do  Exército  e  a  con- 
vocar as  classes  que  se  fi- 
zerem necessárias  para  o 
preenchimento  de  claros 
decorrentes  da  transforma- 
ção. 

Dispõe  sobre  a  fabrica- 
ção, o  comércio  e  o  uso  de 
artigos  pirotécnicos  e  da 
outras  providências. 

Amplia  o  âmbito  de 
operações  das  Caixas  Eco- 
nómicas Federais  e  dá  ou- 
tras providências. 

Autoriza  a  Prefeitura 
Municipal  de  Niterói,  do 
Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
a  desapropriar,  por  utili- 
dade público,  o  domínio 
útil  de  terrenos  de  mari- 
nha e  benfeitorias,  que 
menciona,  o  dá  outras  pro- 
videncias . 
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Artur  de  Souza  Costa 


Número        Data        Publicação  Ministério 
4.243         9-  4-42        11-  4-42  Dívorsos 


4.240        10-  4-42        15-  4-42  Diversos 


4.249 


4.250 


10-  4-42 


13-  4-42 


13-  4-42 


15-  4-42 


Diversos 


Diversos 


4.251        13-  4-42        15-  4-4."  Di 


versos 


4.253        14-  4-42        16-  4-42  Diversos 


4.255       15-  4-42       18-  4-42  Div- 


ersos 


4.257  15-  4-42       17-  4-42  Diversos" 

4.258  15-  4-42  _    17-  4-42  Diversos 


Ementa 

Autoriza  a  Estrado  do 
Forro  Noroosto  do  Brasil 
a  averbar  consignações  om 
folhas  do  pagamento  do 
seus  servidores  em  favor 
de  sociedades  cooperativas 
de  consumo. 

Dispõe  sobre  a  transfe- 
rência de  cargos  do  Mi- 
nistério da  Educação  e 
Saúde  para  o  Ministério 
da  Guerra  e  dó  outras  pro- 
vidências. 

Cria  função  gratificada 
no  Ministério  da  Guerra  e 
dó  outras  providências. 

Abre  ao  Ministério  da 
Edcação  e  Saúde  o  cré- 
dito especial  de  CrS 
33.488,00,  à  verba  2  — 
Material  —  Consignação 

II,  Subconsignacão   

28-34-23 . 

Abre  ao  Ministério  da 
Educação  e  Saúde  o  cré- 
dito especial  de  Cr$ 
35.0.  Q00.00  para  atender 
a  despesas  com  aquisição 
de  mostruários,  restaura- 
ção de  mobiliário  e  novas 
instalações  no  Museu  Im- 
perial . 

Abre  pelo  Ministério  da 
Educação  e  Saúde,  o  cré- 
dito especial  .  de  Cr$ 
96.266,40  para  pagamento 
de  gratificações  de  magis- 
tério. 

Encorpora  a  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Piauí  à 
Estrada  de  Ferro  São 
Luiz  a  Teresina  e  dá  ou- 
tras providências. 

Cria  dois  cargos  padrão 
"H"  de  Zelador. 

Cria  o  Serviço  de  Ad- 
ministração dos  Estabe- 
lecimentos Ministro  Mal- 
let  e  dá  outras  providên- 
cias. 


Ministério  da  Fazenda  —  Relatório  oe  1942       2 15 


Número         Dntit        Publicação  Ministério 
4.259        16-  4-42        18-  4-42  Diversos 


4.260  16-  4-12  18-  4-42  Diversos 
4.26!        16-  4-42        18-  4-42  Fazsnda 


4.262  '  16-  4-42  18-  4-42  Diversos 

4.26.5  16-  4-42  18-  4-42  Diversos 

4.265  17-  4-42  20-  4-42  Diversos 

4.2G6  17-  4-42  20-  4-42  Fazenda 

4.267  17-  4-42  20-  4-42  Diversos 


4.270  17-  4-42  20-  4-42  Diversos 
4.272        17-  4-42       20-  4-42  Fazenda 


Emonta 

Abre  ao  Ministério  da 
Viação  o  Obras  Públicas 
o  crédito  especial  de  Cr$ 
1.800.000,00,  para  exe- 
cução de  obras  no  pôr  to 
de  Natal. 

Abre  ao  Ministério  da 
Viação  o  Obras  Públicas 
o  crédito  especial  de  Cr$ 
4.500.000,00  para  obras 
rodoviárias. 

Abre  ao  Conselho  de 
Imigração  c  Colonização  o 
crédito  especial  de  Cr$ 
2.000.000,00,  para  ampa- 
ro a -trabalhadores  nacio- 
nais. 

Abre  ao  Ministério  da 
Guerra  o  crédito  especial 
do  CrS  4.706.000,00,  para 
construção  de  edifícios. 

Abre  ao  Ministério  das 
Relações  Exteriores  o  cré- 
dito especial  de  Cr$ 
117.000,00  para  despesas 
no  exterior. 

Dispõe  sobre  o  emprego 
da  palavra  "sêda"  e  dá 
outras  providências.  . 

Regula  a  incidência  do 
imposto  de  consumo  so- 
bre os  produtos  conside- 
rados conto  "sêda"  e  res- 
pectivos artefatos. 

Autoriza  a  permuta  do 
terrenos  de  marinha  e 
acrescidos  entre  o  Estado 
do  Espírito  Santo  e  The 
Leopoldina  Railway  Com- 
pany  Limited  e  dá  outras 
providencias. 

Estabelece  a  prioridade 
para  as  exigências  da  Se- 
gurança Nacional  e  dá  ou- 
tras providências. 

Estabelece  o  racionamen- 
to de  automóveis  e  cami- 
nhões e  dá  outras  provi- 
dências. 
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Número  Data  Publicação  Mittistório 

4.273  17-  4-42       20-  4-42  Fazenda 

4.274  17-  4-42  23-  4-42  Fazenda 
4.277  27-  4-42  29-  4-42  Diversos 


4.278       27-  4-42       29-  4-42  Diversos 


4.282       28-  4-42       30-  4-42  Diversos 


4.283       30-  4-42       30-  4-42  Coletivo 


4.284       30-  4-42         4-  5-42  Diversos 


4.285       30-  4-42         4-  5-42  Diversos 


4.286       30-  4-42         4-  5-42  Diversos 


4.287        2-  5-42        2-  5-42  Fazenda 


4.288        4-  5-42         6-  4-42  Coletivo 


Ementa 

Dispõo  sôbro  a  licença 
prévia  para  exportação  de 
certos  produtos  o  dá  ou- 
tras providencias. 

Dispõe  sobre  o  imposto 
do  sêlo. 

Abro  o  crédito  suple- 
mentar de  Cr$  73.500,00 
às  dotações  que  especifica 
do  Anexo  14  —  Ministério 
da  Agricultura  do  Orça- 
mento em  vigor. 

Abre  ao  Ministério  das 
Relações  Exteriores  o  cré- 
dito especial  de  Cr$ 
600.000,00,  para  despesas 
no  exterior. 

Cria  a  função  gratifica- 
da de  diretor  dos  Cursos 
de  Aperfeiçoamento  e  Es- 
pecialização do  Centro  de 
Ensino  e  Pesquisas  Agro- 
nómicas no  Ministério  da 
Agricultura  e  dá  outras 
providências . 

Prorroga  o  prazo  fixado 
no  art.  4.°  do  decreto-lei 
n.  4.166,  dc  11  de  março 
de  1942. 

Altera  sem  aumento  de 
despesa,  o  atual  Orçamen- 
to do  Ministério  da 
Guerra. 

Abre  pelo  Ministério  da 
Educação  e  Saúde  o  cré- 
dito especial  de  Cr$ 
1.080,00  para  pagamento 
de  gratificaçõo  adicional. 

Abre  ao  Ministério  do 
Trabalho,  Indústria  e  Co- 
mércio o  crédito  suplemen- 
tar de  Cr$  111.300,00  à 
verba  que  especifica. 

Autoriza  a  emissão  de 
papel-moeda  até  C  r  $ 
600.000.000,00. 

Prorroga  o  prazo  pre- 
visto no  §  1.°  do  art.  4.° 
do  decreto-lei  n.  4  ."081,  de 
3  de  fevereiro  de  1942. 
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Número        Data  Publicação  Ministério 

4.289  4-  5-42  6-  5-42  Diversos 

'4.293  7-  5-42  8-  5-42  Fazenda. 

4.295  13-  5-42  15-  5-42  Coletivo 

4  .298  14-  5-42  18-  5-42  Coletivo 

4.299  18-  5-42  18-  5-42  Fazenda 

4.306  18-  5-42  20-  5-42  Diversos 


4.309        18-  5-42        19-  5-42  Diversos 


4.310       20-  5-42       21-  5-42  Diversos 


4.312       20-  5-42       22-  5-42  Diversos 


4.313       20-  5-42       22-  5-42  Fazenda 


4.314       20-  5-42       22-  5-42  Fazenda 


Ementa 

Autoriza  a  aquisição  de 
imóveis  em  Nitorói,  Esta- 
do do  Rio  de  Janeiro. 

Dispõe  sobre  os  prazos 
para  a  apresentação  e  exa- 
me dos  balanços  gerais  do 
exercício  de  1941 . 

Estabelece  medidas  de 
emergência,  transitórias, 
relativas  à  indústria  da 
energia  elétrica. 

Dispõe  sôbre  o  recolhi- 
mento e  aplicação  do  im- 
posto sindical  e  dá  outras 
providências . 

Altera  a  composição  e  a, 
tolerância  da  liga  das  moe- 
das de  10.  20,  30  e  40 
centavos . 

Suspende  a  obrigatorie- 
dade de  aviso  prévio  sô- 
bre a  chegada  de  navios 
nacionais  e  dá  outras  pro- 
vidências. 

Concede  favores  à  Com- 
panhia Siderúrgica  Nacio- 
nal. 

Abre  ao  Ministério  .  da 
Educação  e  Saúde  o  cré- 
dito suplementar  de  Cr$ 
20.000,00  à  verba  que 
especifica . 

Amplia  as  disposições 
do  decreto-lei  n.  1.271  de 
16  de  maio  de  1939  e  dá 
outras  providências. 

Abre  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  crédito  especial 
de  Cr$  27.460,00  para  pa- 
gamento de  diárias. 

Abre  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  crédito  especial 
de  Cr$  1.992.351,60,  para 
pagamento  de  notas  de  pa- 
pel-moeda. 
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Número  Data  Publicação  Ministério 

4.315  21-  5-42  22-  5-42  Diversos 

4.316  21-  5-42  23-  5-42  Diversos 

4.317  21-  5-42  23-  5-42  Fazenda 
4.319  -21-  5-42  23-  5-42  Diversos 

4.333  23-  5-42  26-  5-42  Fazenda 

4.334  25-  5-42  27-  5-42  Diversos 

4.335  25-  5-42  27-  5-42  Coletivo 

4.336  25-  5-42  .    27-  5-42  Diversos 

4.337  25-  5-42  27-  5-42  Diversos 


Ementa 

Concede  subvenção  a 
linha  Rio-Recife,  da  "Na- 
vegação Aérea  Brasileira 
S.A.",  e  abre  o  crédito  es- 
pecial de  CrS  1.796.300,00 
para  ocorrer  a  despesa  nes- 
te exercício. 

Altera,  sem  aumento  de 
despesa,  o  atuol  Orçamen- 
to do  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores 
e  abre  os  créditos  suple- 
mentar   de  CrS   

440.400,00  o  especial  de 
CrS  25.000,00,  para  a  Pe- 
nitenciária Central  do  Dis- 
trito Federal . 

Altera  o  decreto-lei  nú- 
mero 3.534,  de  21  de 
agô.-to  de  1941. 

Eleva  o  orçamento  das 
obras  do  pôrto  de  Mu- 
curipe  e  prorroga  o  prazo 
para  conclusão  dessas 
obras. 

Revigora  por  60  dias 
dispositivos  do  decreto 
n .  137  de  7  de  outubro 
de  1936  e  dá  outras  pro- 
vidências. 

Cria  funções  gratifica- 
das no  Quadro  Permanen- 
te do  Ministério  da  Edu- 
cação e  Saúde  e  dá  outras 
providências. 

Altera  séries  funcionais 
de  extranumerários  mensa- 
listas  e  dá  outras  provi- 
dências . 

Altera,  sem  aumento  de 
despesa,  o  atual  Orçamento 
do  Ministério  da  Educa- 
ção e  Saúde,  e  dá  outras 
providências. 

Abre  o  crédito  suple- 
mentar do  Cr$  40.800,00 
às  dotações  que  especifica 
do  Anexo  15  —  Ministé- 
rio da  Educação  e  Saúdo 
do  orçamento  em  vigor. 
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Número  Data  Publicação  Ministério 
4.343       26-  5-42       28-  5-42  Diversos 


4.344 


4.346 


4.360 


26-  5-42 


26-  5-42 
/ 


28-  5-42 


29-  5-42 


Fazenda 


Diversos 


4.347       26-  5-42        29-  5-42  Diversos 


.348       26-  5-42      .    6-  6-42  Diversos 


4.352        .1-  6-42         2-  6-42  Diversos 


4.353         2-  6-42         2-  6-42  Coletivo 


4.354        4-  6-42         6-  6142  Diversos 


t  355         4.  6-42         6-  6-42  .Diversos 


5-  6-42         8-  6-42  Diversos 


Ementa 

Cria  30  (trinta)  funções 
gratificadas  de  Inspotor 
Regional  no  Quadro  III  — 
Parto  Permanente  do  Mi- 
nistúiio  da  Viação  e  Obras 
Públicas. 

Abre  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  crédito  suple- 
mentar de  Cr$  4.000,00,  à 
verba  que  especifica . 

Abre  pelo  Ministério 
da  Educação  e  Saúde  o 
crédito  suplementar  de 
CrS  8.850,00.  n  verba  que 
especifica. 

Abre  pelo  Ministério  da 
Educação  e  Saúde  o  cré- 
dito especial  fie  Cr5 
3.000,30,  para  atender  ao 
pagamento  da  diferença 
cl>  gratificação  adicional. 

Abre  peio  Ministério 
da  Educação  e  Saúde  o 
crédito  especial  de  CVS 
258.10,  para  pagamento  de 
gratificação  de  magistério. 

Encampa  as  Companhias 
Brasileira  de  Mineração 
e  Siderurgia  S.A.  e  Ita- 
bina  de  Mineração  S.A. 
q  dá  outras  providências. 

Prorroga  o  prazo  fixado 
no  art.  4.°  do  decreto-lei 
n.  4.166,  de  11  de  março 
de  1942. 

Abre  ao  Ministério  da 
Aeronáutica  o  crédito  es- 
pecial de  Cr$  2.052.476,00, 
para  pagamento  de  sub- 
venções atrasadas. 

Abre  ao  Ministério  das 
Relações  Exteriores  o  cré- 
dito '  especial  de  CrS 
254.800,00,  para  despesas 
no  Exterior. 

Modifica  os  prazos  para 
o  penhor  agrícola  e  pe- 
cuário e  dá  outras  provi- 
dências. "  ■y' 
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Número        Data       Publicação  Ministério 
4.363         6-  6-42.       9-  6-42  Diversos 


4,364-A      7-  6-42        3-  7-42  Fazenda 


4.366        9-  6-42       11-  6-42  Fazenda 


4.367         9-  6-42       11-  6-42  Diversos 


4.368         9-  6-42       11-  6-42  Diversos 


4.369         9-  6-42       11-  6-42  Diversos 


4.370       10-  6-42       12-  6-42  Diversos 


4.371       10-  6-42       12-  6-42  Diversos 


4.374       15-  6-42       17-  6-42  Diversos 


Ementa 

Concede  a  Companhia 
Siderúrgica  Nacional  isen- 
ção de  direitos  do  impor- 
tação parn  consumo  o  de- 
mais taxas  aduaneiras. 

Dispõe  sôbre  o  funcio- 
namento da  Caixa  do  Mo-  ■ 
bilização    Bancária    c  dá 
outras  providências. 

Abre  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  crédito  suple- 
-mentor  de  Cr$  8.000,00,  à 
verba  que  especifica. 

Abre  crédito  suplemen- 
tar para  atender  à  despesa 
de  gratificação  de  repre- 
sentação ao  Conselho  Na- 
cional de  Minas  e  Meta- 
lurgia. 

Altera,  sem  aumento  de 
despesa,  o  anexo  13  —  Mi- 
nistério da  Aeronáutica  — 
do   Orçamento   em  vigor. 

Abre  ao  Ministério  da 
Agricultura  o  crédito  es- 
pecial de  CrS  50.000,00, 
para  pagamento  de  grati- 
ficação . 

Cria  cargos  de  Ajudante 
de  Tesoureiro  no  quadro 
III  —  Parte  Permanente 
_  do  Ministério  da  Via- 
ção e  Obras  Públicas. 

Cria  no  Quadro  Único 
do  Ministério  do  Trabalho, 
Indústria "  e  Comércio  o 
cargo  de  Consultor  Médi- 
co, fixando-lhe  as  atribui- 
ções, e  dá  outras  providên- 
cias. 

Abre  ao  Ministério 
da  Educação  e  Saúde  o 
crédito  especial  de  Cr$ 
60.000,00  para  pagamento 
das  vantagens  (Pessoal) 
que  indica,  sem  aumento 
de  despesa. 
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Númóro        Data        Publicação  Miniatório 
4.375       15-  6-42       17-  6-42  Diversos 


4.376       15-  6-42       17-  6-42  Diversos 


4.377        15-  6-42        17-  6-42  Diversos 


4.378       15-  6-42       17-  6-42  Fazenda 


.4.379 


4.380 


4.381 


15-  6-42        17-  6-42  Fazenda 


15-  6-42       17-  6-42  Diversos 


15-  6-42       17-  6-42  Diversos 


4.383       16-  6-42       18-  6-42  Diversos 


Ementa 

Abre  ao  Ministério  da 
Viação  c  Obras  Públicas 
o  crédito  especial  de  Cr$ 
400.000,00,  para  despesas 
com  serviços  do  sanea- 
mento . 

Abre  pelo  Ministério  do 
Trabalho,  Indústria  e  Co- 
mércio o  crédito  especial 
de  Cr$  322.000,00  para  re-  . 
organização  dè  serviço  do 
Departamento  Nacional 
da  Indústria  e  Comércio. 

Dispõe  sobre  a  exporta- 
ção e  reexportação  de 
aviões,  acessórios  e  per- 
tences. 

Abre  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  crédito  espe- 
cial de  Cr$  57.000,00,  para 
prorrogação  de  expediente. 

Abre  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  crédito  suple- 
mentar de  Cr$  8.000,00,  à 
verba  que  especifica. 

Abre  ao  Ministério  das 
Relações  Exteriores  o  cré- 
dito especial  de  Crs 
129.683,00,  para  despesas 
no  exterior. 

Abre  o  crédito  suple- 
mentar de  Cr$  50.000,00,  à 
Verba  2,  Consignação  III, 
Subconsignação  27-19-02, 
do  Anexo  14  Ministé- 
rio da  Agricultura  do 
Orçamento  Geral  da  Re- 
pública. 

Abre  ao  Ministério  da 
Educação  e  Saúde  o  cré- 
dito especial  de  Cr$ 
59.018,00,  para  pagamen- 
to dn  despesa  com  a  desa- 
propriação de  terrenos. 
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Número 
4.386 


4.388 


4.390 


4.392 


4.393 


4.394 


4.395 


Artur  de  Souza  Costa 


Data 
18-  6-42 


Publicação  Ministério 
20-  6-42  Diversos 


4.387       18-  6-42       20-  6-42  Diversoj,. 


18-  6-42 


20-  6-42  Diversos 


18-  6-42 


20-  6-42 


Fazenda 


19-  6-42 


22-  6-42 


Diversos 


19-  6-42 


19-  6-42 


19-  6-42 


22-  6-42 
22-  6-42 

22-  6-42 


Diversos 


Fazenda 


Fazenda 


Emonta 


Abre  pelo  Ministério  da 
Justiça  o  Negócios  Inte- 
ricrcs  o  credito  especial 
de  Cr$  181.808,90,  para 
pagamento  a  titulo  de  gra- 
tificação aos  membros  da 
extinta  Comissão  de  Cen- 
sura ,  Cinematográfica,  nos 
exercícios  de  1935  e  1939. 

Abre  ao  Ministério  da 
Educação  e  Saúde  o  cré- 
dito especial  de  Cr$ 
275.250,00  pára  paga- 
mento  de    gratificação . 

Abre  ao  Ministério  do 
Trabalho,  Indústria  e  Co- 
mércio o  crédito  especial 
de  Cr$  11.598.751,80, 
para  pagamento  ao  Insti- 
tuto de  Previdência  e  As- 
sistência dos  Servidores  do 
Estado,  e  dá  outras  pro- 
vidências. 

Cria  uma  coletoria  fe- 
deral no  município  de 
Campo  Formoso,  no  Esta- 
do de  Minas  Gerais,  e  dá 
cutras  providências. 

Abre  ao  Ministério  da 
Guerra  o  crédito  especial 
de  Cr$  392.200,00,  para 
admissão  de  pessoal  extr.i- 
numerário. 

Autoriza  a  permuta  de 
•imóveis  situados  na  cida- 
de de  Resende  no  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 

Determina  o  alfandega- 
mento  da  Mesa  de  Rendas 
de  l.n  Ordem  em  Jagua- 
rão  no  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul  e  dú  outras 
providências. 

Dispõe  sobre  financia- 
mento da  safra  algodoeira 
de  1941/42  c  dá  outras 
providências. 
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Número        Data        Publicação  Mitúatótio 
4.396       22-  6-42       24-  6-42  .  Diversos 


4.397       23-  6-42       25-  6-42  Diversos 


'4.398       24-  6-42         6-  7-42  Diversos 


4.399       24-  6-42       26-  6-42  Diversos 


4.400       24-  6-42       26-  6-42  Diversos 


4.401       24-  6-42       26-  6-42  Fazenda 


4.403 


25-  6-42       27-  6-42  Diversos 


4.404       25-  6-42       27-  6-42  Diversos 


limmto 

Concede  subvenção  às 
linhas  aéroas  mantidas 
pela  S.A.  Empresa  de 
Viação  Aérea  Rio  Gran- 
densc  o  dá  outras  provi- 
dências . 

Modifica  o  art.  1.°  do 
decreto-lei  n.  4 . 153,  de 
6  de  março  de  1942. 

Dispõe  sobre  a  exe- 
cução do  decreto-lei  nú- 
mero 3.724,  de  23  do  ou- 
tubro de  1941,  e  dá  outras 
providências. 

Revigora  o  decreto-lei 
n.  3.943,  de  17-12-41,  que 
abriu  ao  Ministério  da 
Agricultura  o  crédito  es- 
pecial de  Cr$  136.800,00, 
para  atender  a  despesas 
com  pessoal  extranumerá- 

rio. 

Extingue  delegações  do 
Tribunal  dè  Contas  junto 
a  repartições  que  funcio- 
nam  no  Distrito   Federal  ■ 
e  dá  outras  providências. 

Dispõe  sôbre  as  carrei- 
ras de  Comandante  Adua- 
neiro e  Polícia  Fiscal  do 
Quadro  Suplementar  do 
■Ministério  da  Fazenda 
e  dá  outras  providências. 

Abre  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores o  crédito  especial  de 
CrS  30.000,00  para  despe- 
sas com  a  mudança  e  ins- 
talação do  Serviço  de  Es- 
tatística Demográfica  Mo- 
ral e  Políticas  dá  outras 
providências . 

Abre  ao  Ministério  da 
Viação  e  Obras  Públicas 
o  crédito  especial  de  Cr$ 
14 . 648,00,  para  restituição 
de  cauções. 


224 


Artur  de  Souza  Costa 


Número  Data  Publicação  Ministério 
4.405      25-  6-42       27-  6-42  Diversos 


4.406       25-  6-42       27-  6-42  Diversos 


4.408       25-  6-42       27-  6-42  Fazenda 


4.409       25-  6-42       27-  6-42  Diversos 


4.410       25-  6-42       27-  6-42  Diversos 


4.414       27-  6-42       30-  6-42  Fazenda 


4.415       29-  6-42         1-  7-42  Diversos 


4.416       29-  6-42         1-  7-42  Diversos 


4.418       29-  6-42         1-  7-42  Diversos 


Emer.ta 

Abre  ao  Ministério  das 
'Relações  Exteriores  o  cré- 
dito especial  de  C  r  $ 
591.862,90  para  final  li- 
quidação de  despesas  com 
a  III  Reunião  de  Consulta 
dos  Ministros  das  Rela- 
ções Exteriores  das  Repú- 
blicas Americanas. 

Abre  ao  Ministério  das 
Relações  Exteriores  o  cré- 
dito especial  de  C  r  $ 
2.000.000,00,  para  despe- 
sas com  a  troca  de  ex-re- 
presentações  diplomáticas. 

Concede  uma  pensão  es- 
pecial à  viúva  e  filhos  me- 
nores de  Ludgero  Moreira, 
vítima  de  acidente  em  ser- 
viço . 

Autoriza  a  amortização 
da  dívida  com  garantia 
hipotecária  da  Companhia 
Carbonífera  Riograndense. 

Cria  em  Belo  Horizonte 
um  Gabinete  do  Labora- 
tório da  Produção  Mine- 
ral do  Departamento  Na- 
cional da  Produção  Mine- 
ral do  Ministério  da  Agri- 
cultura . 

Cria  funções  gratifica- 
das no  Quadro  Permanen- 
te (Q.P.)  do  Ministério 
da  Fazenda  e  abre  cré- 
dito. 

Dispõe  sobre  a  aplica- 
ção do  crédito  aberto  pelo 
decreto-lei  n.  3.386,  de  3 
de  julho  de  1941. 

Altera  sem  aumento  de 
despesa  o  atual  orçamen- 
to do  Ministério  da  Via- 
ção e  Obras  Públicas. 

Cria  a  função  gratifica- 
da de  Secretário  do  Dire- 
tor da  Colónia  Penal  Cân- 
dido Mendes. 
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Número  Data  Publicação  Ministério 
4.419       29-  6-42         1-  7-42  Fazenda 


4.420       29-  6-42         1-  7-42  Diversos 


4.421       20-  6-42         3-  7-42  Coletivo 


4.422       30-  6-42         2-  7-42  Diversos 


4.425         1-  7-42         3-  7-42  Diversos 


4.426         1-  7-42         3-  7-42     '  Diversos 


4.428         2-  7-42         4-  7-42  Coletivo 


4.429         2-  7-42         4-  7-42  Diversos 


4.431 


2-  7-42         4-  7-42  Diversos 


Emor.tu 

Cria  cargos  no  Quadro 
Permanente  do  Ministério 
da  Fazenda  o  dá  outras 
providências. 

Dispõe  sobre  a  carreira 
de  Escrevente  do  Ministé- 
rio da  Guerra  e  dá  outras 
providências. 

Dispõe  sobre  as  tabelas 
numéricas. de  extranumerá- 
rios  mensalistas  e  diaris- 
tas e  dá  outras  providên- 
cias. 

Cria  o  Serviço  de  Do- 
cumentação no  Departa- 
mento de  Administração 
da  Secretaria  do  Minis- 
tério das  Relações  Ex- 
teriores c  cá  outras  pro- 
vidências. 

Abre  ao  Ministério  da 
Educação  e  Saúde  o  cré- 
dito especial  de  C  r  S 
6.000,00  para  pagamento 
da  despesa  que  especifica. 

Abre  ao  Ministério  da 
Educação  e  Saúde  o  cré- 
dito suplementar  de  Cr$ 
15.330,00,  à  verba  que  es- 
pecifica . 

Isenta  de  quaisquer  ónus 
os  interessados  em  certi- 
dões e  demais  papéis  des- 
tinados à  concessão  do 
abono  familiar. 

Desdobra  a  cadeira  de 
Desportos  Aquáticos  da 
Escola  Nacional^  de  Edu- 
cação Física  e  Desportos 
da  Universidade  do  Bra- 
sil e  abre  crédito  suple- 
mentar à  dotação  orça- 
mentária que  especifica. 

Abre  ao  Ministério  das 
Relações  Exteriores  o  cré- 
dito especial  de  C  r  $ 
390.000,00,  para  despesas 
no  exterior. 


Artur  de  Souza  Costa 


Número        Data       Publicação  Minltttórh 

4.432  2-  7-42        4-  7-42  Fazenda 

4.433  2-  7-42         4-  7-42  Fazenda 


4.436        3-  7-42         6-  7-42  Diversos 


4.437        3-  7-42         6-  7-42  Diversos 


4.438         3-  7-42         6-  7-42  Diversos 


4.439         6-  7-42         8-  7-42  Diversos 


4.440         6-  7-42        8-  7-42  Diversos 


4,441         6-  7-42        8-  7-42  Diversos 


Ementa 

Cria  uma  coletoria  fe- 
deral no  município  de  Ju- 
querí,  no  Estado  de  São 
Paulo,  e  dá  outras  provi- 
dências. 

Prorroga  o  prazo  para 
apresentação  do  relatório 
relativo  a  execução  do 
"Plano  Especial  de  Obras 
Públicas  e '  Aparelhamento 
da  Defesa  Nacional",  no 
exercício  de  1941. 

Abre  pelo  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores o  crédito  especial 
de  CrS  60.000,00  para  re- 
presentação na  inaugura- 
ção da  Goiânia . 

Abre  o  crédito  suple- 
mentar de  Cr$  100.000,00 
à  verba  que  especifica,  do 
Anexo  15,  Ministério  da 
Educação  e  Saúde,  do  Or- 
çamento em  vigor. 

Abre  ao  Ministério  da 
Agricultura  o  crédito  espe- 
cial de'  Cr$  88.900,00 
para  instalação  da  Estação 
dc  Enologia  de  Caldas  e 
Pôsto  de  Análise  de  Vi- 
nho de  Belo  Horizonte. 

Abre  ao  Ministério  dn 
Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores o  crédito  especial  de 
Cr$  900.000,00  para  des- 
pesas com  material  desti- 
nado ao  Território  do  Acre. 

Abre  ao  Ministério  da 
Justiça  o  Negócios  Inte- 
riores o  crédito  especial  de 
CrS  752:000,00  para  indé- 
nização  do  Lloyd  Brasi- 
leiro . 

Abre  áõ  Ministério  das 
Relações  Exteriores  o  cré- 
dito especial  de  Cr$  .... 
3.570.000,00  para  despo- 
sas a  cargo  da  Comissão 
Mista  Brasíleíro-Boliviana 
de  Estudos  de  Petróleo. 
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Número  Data  Publicação  Mini  etário 
4.442         6-  7-42         8-  7-42  Divorsos 


4.443         6-  7-42         8-  7-42  Fazenda 


4.445         8-  7-42        10-  7-42  Diversos 


4.446         8-  7-42        10-  7-42  Diversos 


4.447         8-  7-42        10-  7-42  Diversos 


4.448         8-  7-42        10-  7-42  Diversos 


..450         9-  7-42       11-  "-42  Coletivo 


.451  ■      9-  7-42        11-  7-42  Divorsos 


4.452     ■   9-  7-42        U-  7-42  Fazenda 


Ementa 

Crio  a  função  gratifica- 
da do  Chofo  da  Secção  de 
Biologia  do  Serviço  Flo- 
rostal  no  Ministério  da 
Agricultura  o  dá  outras 
providencias. 

Abre  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  crédito  especial 
do  CrS  5.849.000,00  para 
despesas  com  os  serviços 
do  Imposto  de  Renda. 

Extingue  funções  grati- 
ficadas de  Chefe  de  linhas 
e  instalações  no  Departa- 
mento dos  Correios  e  Te- 
légrafos, cria  outras  e  dá 
outras  providências. 

Abre  ao  Ministério  da 
Viação  e  Obras  Públicas  o 
crédito  especial  de  Cr$ 
32.200.000,00  para  cons- 
trução de  ramal  ferroviá- 
rio. 

Abre  ao  Ministério  da 
Educação  e  Saúde  o  cré- 
dito especial  de  CrS  .... 
18.150,00  para  pagamen- 
to de  gratificação. 

Cria  função  gratificada 
no  Ministério  da  Educa- 
ção c  Saúde  e  dá  outras 
providências . 

Altera  disposições  do 
decreto-lei  n.  3.768.  de 
28  do  outubro  de  1941. 

Autoriza  a  constituição 
do  Banco  de  Crédito  da 
Borracha  e  dá  outras  pro- 
vidências. 

Autoriza  a  Diretoria  do 
Domínio  da  União  a  per- 
mitir que  a  Companhia 
Fábrica  de  Vidros  e  Cris- 
tais do  Brasil  "Esberard" 
transfira  à  Atlantic  Refi- 
ning  Company  of  Brazil  o 
domínio  útil  de  terreno 
acrescido  de  marinha. 
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Número  Data  Publicação  Ministério 
4.457        9-  7-42       11-  7-42  Diversos 

4.459        9-  7-42       11-  7-42  Diversos 


4.460        9-  7-42       11-  7-42  Diversos 


4.462       10-  7-42       13-  7-42  Coletivo 


4.466       10-  7-42       13-  7-42  Diversos 


4.468     .  13-  7-42        15-  7-42  Fazenda 


4.469       13-  7-42        15-  7-42  Diversos 


4.472       14-  7-42       16-  7-42  Diversos 


4.473       14-  7-42       16-  7-42  Diversos 


Ementa 

Criu  função  .  gratifica- 
da no  Ministério  da  Edu- 
cação e  Saúde  o  dú  outras 
providências. 

Abre  ao  Ministério  da 
Viação  e  Obras  Públicas  o 
crédito  especial  de  Cr$ 
2.002.806,70  para  paga- 
•mcnto  ao  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul. 

Autoriza  a  Estrada  d? 
Ferro  Central  do  Brasil  a 
contratar  com  as  firmas 
Pulman  Standard  —  Cor 
Export  Corporation  e 
American  Car.  and  Foundy 
Export  Company  o  forne- 
cimento dò  49  carros  de 
aço. 

Institui  a  obrigatorieda- 
de da  prestação  de  infor- 
mações para  fins  estatís- 
ticos e  dá  outras  provi- 
dências. 

Dispõe  sobre  o  modo  de 
pagamento  das  taxas  esta- 
belecidas no  art.  67  do 
decreto  n.  93,  de  20  de 
março  de  1935. 

Cria  funções  gratifica- 
das no  Quadro  Permanen- 
te (Q.P.)  do  Ministério 
da  Fazenda  e  abre  crédito. 

Abre  ao  Ministério  das 
Relações  Exteriores  o  cré- 
dito suplementar  de  Cr$ 
520.000,00  à  verba  que 
especifica . 

Cria  quatro  cargos,  em 
comissão,  de  Diretor  de 
Divisão  padrão  N,  e  dá 
outras  providências. 

Cria  uma  Tesouraria  no 
Departamento  de  Admi- 
nistração do  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores e  dá  outras  provi- 
dências . 
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Número        Data  Publicação  Ministério 

4.474  14-  7-42  16-  7-42  DivorsoH 

4.475  14-  7-42  16-  7-42  Diversos 

4.476  14-  7-42  16-  7-42  Fazenda 

4.477  14-  7-42  16-  7-42  Diversos 


4.479       15-  7-42     '  17-  7-42  Diversos 


4.482       16-  7-42       18-  7-42  Diversos 


4.484        16-  7-42        18-  7-42  Diversos 


4.485       16-  7-42       18-  7-42  Diversos 


Ementa 

Reorganiza  a  carreira  de 
Operário  de  Aviação  do 
Ministério  da  Aeronáutica 
e  dá  outras  providências. 

Abre  ao  Ministério  da 
Viação  u  Obras  Públicas  o 
crédito  especial  de  Cr$ 
12.000.000,00. 

Cria  10  lugares  de  des- 
pachante aduaneiro  na  Al- 
fândega de  Niterói  e  dá 
outras  providências . 

Abre  pelo  Ministério 
Educação  e  Saúde  o  cré- 
dito especial  de  Cr$ 
1.113.000,00  para  paga- 
mento de  despesas  com  o 
contrato  de  técnicos  nor- 
te-amcricanos. 

Delega  ao  Govêrno  do 
Estado  de  São  Paulo  as 
atribuições  quê  cabem  ou 
vierem  a  caber  às  Delega- 
cias Regionais  do  Minis- 
tério do  Trabalho,  Indús- 
tria e  Comércio  e  dá  ou- 
tras providências. 

Torna  sem  aplicação  o 
saldo  de  Cr$  4.917!922,10 
de  crédito  orçamentário 
do  Ministério  da  Educa- 
ção e  Saúde  e  abre  cré- 
dito especial  de  idênti- 
ca importância . 

Prorroga  até  31  de  de- 
zembro de  1942  o  prazo 
para  comprovação  de  um 
adiantamento  recebido  na 
Delegacia  do  Tesouro  Bra- 
sileiro em  Nova  York. 

Autoriza  o  Ministério  do 
Trabalho,  Indústria  e  Co- 
mércio a  realizar  um  em- 
préstimo para  ocorrer  às 
despesas  com  a  ampliação 
do  edifício  do  respectivo 
Ministério . 
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Númoro  Data  Publicação  Ministério 
4.486       1C-  7-42       18-  7-42  Diversos 


4.487        16-  7-42        18-  7-42  Diversos 


4.488       16-  7-42       18-  7-42  Fazenda 


4.489       17-  7-42       20-  7-42  Diversos 


4.490        17-  7-42       20-  7-42  Diversos 


4.492       17-  7-42       20-  7-42  Fazenda 


4.493       17-  7-42       20-  7-42  Diversos 


4.495       17-  7-42       20-  7-42  Diversos 


Ementa 

Abro  ao  Ministério  dos 
Relações  Exteriores  o  eru- 
dito especial  de  CrS 
57.112,00  paru  pngamontn 
aos  Serviços  Aéreos  Con- 
dor Ltdn. 

Transfere  gratuitamente 
no  Estudo  do  Murur.hfiu  o 
prédio  onde  se  odiava 
aquartelado  o  24.°  Bata- 
lhão de  Caçadores  (antigo 
quartel)  sito  na  cidade  dc 
São  Luis,  capital  do  mes- 
mo Estado,  c  dá  outras 
providências. 

Abre  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  crédito  suple- 
mentar de  Cr$  8.000,00 
à  verba  que  especifica. 

Altera  sem  aumento  de 
desposa  o  atual  orçamento 
do  Ministério  da  Viação  e. 
Obras  Públicas. 

Transforma  em  cargos 
de  carreiro  os  de  mecâni- 
co de  precisão  do  Quadro 
Suplementar  do  Ministé- 
rio da  Guerra  e  dá  outras 
providências . 

Cria  no  Quadro  Perma- 
nente 'do  Ministério  da 
Fazenda  t.és  cargo-i  de 
ajudante  de  Tesoureiro,  em 
comissão,  e  dá  outras  pro- 
vidências. 

Abre  pelo  Ministério  da 
Agricultura  o  crédito  su- 
plementar de  Cr$   

37.500,00  à  verba  que  es- 
pecifica. 

Abre,  pelo  Ministério 
do  Trabalho,  Indústria  e 
Comércio,  o  crédito  espe- 
cial de  Cr$  175.000,00 
para  liquidação  de  com- 
promissos resultantes  dc 
instalação  e  funcionamen- 
to da  Justiça  do  Trabalho. 
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Número 
4.497 


4.498 


4.499 


4.500 


4.504 


4.506 


4.507 


4.509 


4.510 


Dnía  Publicação  Ministério 
20-  7-42       22-  7-42  Diverso» 


20-  7-42       22-  7-42  Diversos 


20-  7-42       22-  7-42  Coletivo 


20-  7-42 


22-  7-42  Divc-.sof, 


22-  7-42       24-  7-42  Diversos 


22-  7-42       24-  7-42  Fazenda 


22-  7-42"      24-  7-42  Fazenda 


23-  7-42       25-  7-42  Diversos 


23-  7-42       25-  7-42  Diversoa 


4.511       23,  7-42       25-  7-42  Fazenda 


Ementa 

Abre,  pelo  Ministério 
da  Educação  o  Saúdo,  o 
credito  .especial  do  CrS 
12.000,00  para  atender  a 
pagamento  de  diárias. 

Abre,  pelo  Ministério 
da  Educação  e  Saúde,  o 
crédito  suplementar  de 
CrS  6.000.00  à  Vercn 
que  especifica. 

Dispõe  sôbre  matérias 
primas  necessárias  à  fa- 
bricação de  gasogênio . 

Provê  à  situação  da 
Companhia  Italiana  dei 
Cavi  Tclegrafici"  Sottoms- 
rini  em  face  da  necessida- 
de de  suspensão  dos  seus 
serviços  internacionais . 

Dispôs  sôbre  a  criação 
de  núcleos  coloniais  agro- 
industriais. 

Cria  o  Serviço  de  Do- 
cumentação (S.D.)  do 
Departamento  Administra- 
tivo do  Serviço  Público 
(D.A.S.P.)  e  dá  outras 
providências . 

Autoriza  o  pagamento 
de  mensalidade  concedida 
a  Valdemiro  Guimarães 
Pinheiro  em  virtude  de 
sentença  judiciária. 

Abre  ao  Ministério  do 
Trabalho,  Indústria  ,  o  Co^- 
mércio  o  crédito  especial 
de  CrS  7.736.19.0,00  para 
localização  de  trabalhado- 
res no  Vale  do  Amazonas 
e  dá  outras  providências. 

Concede  uma  pensão  es- 
pecial à  viúva  de  Fredrt- 
rico  Ortiz  do  Rêgo  Barros, 
funcionário  do  Departa- 
mento dos  Correios  e  Te- 
légrafos, vítima  de  agres- 
são em  serviço. 

Autoriza  a  emissão  de 
papel-moeda  até  Cr$ 
500.000.000,00. 
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Número  Data  Publicação  Ministério 
4.512       23-  7-42       25-  7-42  Fazenda 


4.513       23-  7-42       25-  7-42  Fazenda 


4.514       23-  7-42       25-  7-42  Fazenda 


4.515     .23-  7-42       25-  7-42  Diversos 


4.516       23-  7-42       25-  7-42  Diversos 


4.517       24-  7-42       27-  7-42  Fazenda 


4.518       24-  7-42       27-  7-42  Fazenda 


4.519       24-  7-42  '    27-  7-42  Fazenda 


Ementa 

Modifico  n  taxa  das  má- 
quinas dínomo-elétricas 
comproondidas  na  Divisão 
C,  alíneas  1,  2  e  3  do  ar- 
tigo 1.831,  da  Tarifa  das 
Alfândegas,  mandada  exe- 
cutar pelo  docroto-lei  nú- 
mero 2.873,  de  18  de  de- 
zembro de  1940. 

Abro  ao  Departamento 
de  Imprensa  e  Propaganda 
o  crédito  especial  de  Cr$ 
150.000,00  para  despesas 
com  os  festejes  comemora- 
tivos, da  pacificação  do 
movimento  revolucionário 
de  1842. 

Abre  ao  Departamento 
Administrativo  do  Servi- 
ço Público  o  crédito  espe- 
cial de  CrS  150.000,00 
para  realização  de  uma 
exposição . 

Abre  ao  Ministério  da 
Agricultura  o  crédito  su- 
plementar de   

Cr$  80.000,00  à  verba 
que  especifica . 

Abre  ao  Ministério  das 
Relações  Exteriores  o  cré- 
dito especial  de  Cr$ 
500.000,00  para  atender 
aos  compromissos  do  Bra- 
sil na  urbanização  da  pra- 
ça internacional  de  San- 
tana do  Livramento  — 
Rivera 

Destaca  a  importância 
de  CrS  11.574.926,60, 
para  liquidação  de  dívidas 
relacionadas  (Dívida  Pú- 
blica) . 

Eleva  o  nível  inicial  da 
carreira  de  Escriturário 
(I)  do  Quadro  Suplemen- 
tar do  Ministério  da  Fa- 
zenda e  dá  outras  provi- 
dências . 

Prorroga  por  30  (trinta) 
dias  os  prazos  estabeleci- 
dos nos  arts.  1.°  e  2.°  do 
decreto-lei  n.  4.333,  de 
23  de  maio  de  1942. 


Ministério  da  Fazenda  —  Relatório  de  1942  233 


Número  Data  Publicação  Minisíório 

4. 521  24-  7-42  27-  7-42  Cololivo 

4.523  25-  7-42  28-  7-42  Diversos 

4.524  27-  7-42  29-  7-42  Diversos 

4.526  29-  7-42  31-  7-42  Diversos 

4.527  29-  7-42  31-  7-42  Diverso:; 

4.528  29-  7-42  31-  7-42  Diversos 

4.530  30-  7-42  5-  8-42  Coletivo 

4.531  30-  7-42  1-  8-42  Diversos 

4.533  30-  7-42  1-  8-42  Fazenda 

4.534  30-  7-42  1-  8-42  Diversos 


Ementa 

Reorganiza  a  Comissão 
Nacional  de  Gnsogênio  do 
Ministério  dn  Agricultura. 

Crin  a  Comissão  de 
CoiUrólc  do)  Acordos  de 
Washington  e  dá  outras 
providências . 

Abre  ao  Ministério  do 
Trabalho,  Indústria  e  Co- 
mércio o  credito,  pspecidl 
de  CrS  G.  540,00,  para  pa- 
gamento de  indenizações 
devidas  aos  empregados  do 
extinto  Sindicato  Unitivo 
Ferroviário,  da  Central  do 
Brasil,  e  dá  outras  provi- 
dências. 

Cria  cargos  em  comis- 
são no  Departamento  de 
Administração  do  Minis- 
tério do  Trabalho,  Indús- 
tria e  Comércio  o  dá  ou- 
tras providências. 

Abre  ao  Ministério  do 
Trabalho  Indústria  e  Co- 
mércio o  crédito  especial 
de.Cr$  5.400.0Ò  para  apa- 
relhagem e  instalação  do 
Hospital  des  Servidores  do 
Estado. 

Transfere  dotação  orça- 
mentária do  Ministério  da 
Viação  e  Obras  Públicas. 

Veda  a  remessa  dos  pro- 
cessos administrativos  a 
Juízo  e  dá  outris  provi- 
dências. 

Altera  o  Anexo  18  — 
Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  do 
Orçamento  Geral  da  Re- 
pública . 

Abre  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  crédito  suple- 
mentar do  CrS   

3.000.000.00,  à  verba  que 
especifica . 

Aprova  o  acordo  bancá- 
rio entre  o  Brasil  e  o  Pa- 
raguai, firmado  no  Rio  de 
Janeiro  a  f>  do  junho  de 
1942. 
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Artur  de  Souza.  Çosta 


Número 
4.535 


4.536 


4.537 


4.538 


4.539 


4.543 


4.545 


4.548 


4.550 


Data  Publicação  Ministério 
30-  7-42         1-  8-42  Diversos 


30-  7-42         1-  8-42  Diversos 


30-  7-42         1-  8-42  Diversos 


30-  7-42       '  1-  8-42.  Diversos 


30-  7-42         1-  8-42  Diversos 


4.542       31-  7-42        3-  8-42  Diversos 


31-  7-42        3-  8-42  Diversos 


31-  7-42         5-  8-42  Coletivo 


4-  8-42         6-  8-42  Coletivo 


4-  8-42         6-  8-42  Diversos 


Ementa 


Abro  ao  Ministério  da 
.Educação  o  Saúde  o  cré- 
dito especial  de  Cr$ .... 
3.900,00,  para  pagamento 
de  gratificação  de  função. 

Cria  cargos  em  comis- 
são no  Departamento  de 
Administração  do  Minis- 
tério da  Educação  e  Saú- 
de e  dó  outras  providên- 
cias. 

Abro     pelo  Ministério 
da  Agricultura   o  crédito 
suplementar  de   CrS    .  .  . 
''400,00. 

Abre  ao  Ministério  da 
Agricultura  o  crédito  es- 
pecial de  CrS  184.000,00  e 
torna  sem  aplicação  igual 
quantia  em  dotação  orça- 
mentária que  especifica. 

Abre  pelo  Ministério  da 
Agricultura  o  .  crédito  es- 
pecial de  CrS  210.000,00, 
para  atender  ao  paga- 
mento de  ajudas  de  custo. 

Altera,  sem  aumento  dc 
despesa,  o  atual  orçamen- 
to do  Ministério  da  Aero- 
náutica . 

Abre  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores o  crédito  especial 
de  Cr$  5.000.000,00,  para 
despesas  do  Território  do 
Acre . 

Dispõe  sobre  a  forma  c 
a  apresentação  dos  símbo- 
los nacionais  e  dá  outras 
providências . 

Regula   a  -situação  do 
pessoal  convocado .  para  a 
prestação  de  serviço  mili- ' 
tar  e  dá  outras  providên- 
cias . 

Concede  auxilio  federal 
para  ereção  do  monumento 
simbólico  da  Juventude 
Brasileira . 


Ministério  da  Fazenda  —  Relatório  de  1942 


235 


Número  Data  Puhlicuqiio  MiniHtério 
4.552.         6-  8-42         8-  8-42  Frizcr.dn 

4.553  6-  8-42  8-  8-42  Fazendii 


4.554          6-  8-42         8-  8-42  Diversos 


4.555         6-  8-42         8-  8-42  Diversos 


4.557        10-  8-42        12-  8-42  Diversos 


4.558        10-  8-42        12-  8-42  Coletivo 


4.559        10-  8-42        12-  S-42  Diversos 


4.561        10-  8-42        12-  8-42    '  Diversos 


4.566       11-  8-42       11-  8-42  Fazenda 


4.567        11-  8-42        13-  8-42  Diversos 


Ementa 

Abre  ao  Ministério  du 
Fazenda  o  crédito  suple- 
mentar de  Cr$  5.000.C0  i< 
verba  que  especifico . 

Inclui  no  art.  1.831  dn 
Tarifa  cm  vigor  o  apare- 
lho denominado  "Bullgra- 
der"  empregado  no  nivela- 
mento de  terrenos. 

Estende  à  Companhia 
Vnle  do  Rio  Doce  S.A. 
o  direito  de  prioridade  de 
que  trata  o  decreto-lei  nú- 
mero 3.985,  de  30  de  de- 
zembro de  1941,  e  dá  ou- 
tras providências. 

Abre  ao  Ministério  da 
Educação  e  Saúde  o  cré- 
dito suplementar  de  CrS 
1 . 500 . 000,00  a  verba  que 
especifica . 

Dispõe  sobre  a  entrada 
e  saída  e  o  movimento  in- 
terno de  navios  e  embarca- 
ções nos  portos  e  águas  in- 
teriores brasileiras. 

Dispõe  sobre  publica- 
ções nos  órgãos  oficiais  e 
dá  outras  providências. 

Eleva  o  padrão  de  ven- 
cimentos dos  escrivães  do 
crime  e  dos  oficiais  -ifle 
justiça  da  Justiça  do  Ter- 
ritório do  .Acre. 

Cria  funções  gratifica- 
das no  quadro  Permanente 
do  Ministério  da  Educação 
e  Saúde  e  dá  outras  pro- 
vidências. 

Concede  adiantamento  h 
Navegação  Aérea  Brasilei- 
ra S.A.  e  dá  outras  pro- 
vidências. 

Dispõe  sobre  a  aplica- 
ção de  crédito1  especial 
aberto  ao  Ministério  da 
Educação  e  Saúde  e  dá  ou- 
tras providências. 


236 


Artur  de  Souza  Costa 


Número  Data  Publicação  MMntvrío 
4. 568       12-  8-42       14-  8-4 2  Diversos 


A.  BO1)        12-  8-42        14-  8-4  2  Fuztíndii 


570        12-  8-42        14-  8-42  Fazenda 


4.571        12-  8-42  '    14-  8-42  Fazenda 


4.572.      12-  8-42        14-  8-42  Fazonda 


4.573        12-  8-42        14-  8-42  Diversos 


4.574        12-  8-42        14-  8-42  Diverso» 


4.578       13-  8-42       14   *-42  Diversos 


4.579        13-  8-42        15-  8-42  Diversos 


Ementa 

Abre  no  Ministério  <h 
Agricultura  o  crédito  o:.- 
pccinl  de  CrS  2.000.000/):) 
paru  Invra  de  jazida  .!:■ 
carvão  mineral  no  Yiui 
Grande  do  Sul. 

Abre  no  Ministério  d.i 
Fazenda  o  crédito  suple- 
mentar de  CrS  5.000,00 
ti  verba  que  especifica . 

Abre  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  crédito  suple- 
mentar de  CrS  100.000.CO 
à  verba  que  especifica . 

Altera,  sem  aumento  de 
despesa,  o  Anexo  16  —  Mi- 
nistério da  Fazenda  —  do 
orçamento  em  vigor. 

Abre  pelo  Conselho 
do  Imigração  e  Coloniza- 
ção o  crédito  especial  de 
CrS  30.000,00  o  torna  sem 
aplicação  igual  quantia 
em  dotação  que  especifica 
do   orçamento   em  vigor. 

Abre  ao  Ministério  d;i 
Justiça  o  Negócios  Inte- 
riores o  crédito  uupi'.'- 
mentar  de  CrS  50.000,00 
à  verba  que  especifica. 

Retifica  as  tabelas  ane- 
xas ao  decreto-lci  número 
3.800,  de  6  de  novembro 
de  1941,  e  dá  outras  pre- 
vidências. 

Abre  ao  Ministério  da 
Viação  e  Obras  Publicas 
o  crédit»  especial  de  CrS 
2.015.3713,00  para  paga- 
mento dé  materiais  forne- 
cidos ao  Departamento 
dos  Correios  e  Telégrafos. 

Proibe  aos  estabeleci- 
mentos industriais  locali- 
zados nos  Estados  de  São 
Paulo  e  Rio  de  Janeiro  a 
frigorificação  ou  a  indus- 
trialização de  carne  de  bo- 
vino para  fins  do  exporta- 
ção . 
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Número         Dntn        Fithlicnçhn    Nlinistvrhs  Ementa 

4.581  13-  8-42        15-  8-42       Diverso-;  Abre  ao  Ministério  da 

Agricultura  o  crédito  su- 

plomentnr  de  CrS   

30.000,00  h  verba  que  os- 
pccificíi. 

4.582  13-  8-42        15-  S-42        Fa /«.'mia  Dispõe  a  respeito  dn  in- 

cidência do  imposto  de 
consumo  Sobre  "ceng- 
nac"  e  outras  bebidas. 

4.583  13-  8-42        15-  8-42       Fazenda  Dispõe  a  respeito  da  ar- 

recadação nas  fontes  do 
imposto  de  renda  sobre 
quotas-pnrtcs  de  multas  e 
dá  outras  providências. 

4.584  13-  S  42        15-  S-42       Fazenda  Transfere  gratuitamente 

ao  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul,  para  fim  de  cons- 
trução de  grupo  escolar, 
área  de  terreno  nacional, 
interior,  que  menciona,  si- 
tuado na  cidade  de  S.  Luiz 
Gonzaga,  no  mesmo  Esta- 
do, e  dá  outras  providên- 
cias . 


4.585 


13-  8-42        15-  8-42       Diversos  Abre  ao  Ministério  da 

Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores o  crédito  suplemen- 
tar de  CrS  300.000,00,  à 
verba  que  especifica. 

4  58(J        i£.  8-42        14-  S-42     .  Diverr.-is  Codifica    o  parágrafo 

úni.c  do  art.  1.°  do  de- 
crt-.o-lei  n.  4.509,  de  23 
de  julho  de  1942. 

4  SR7        14-  8-42        17-  8-42       Fazeisdu  Cria  uma  função  grati- 

*-00/  ficada  no  Quadro  Perma- 

nente dò  Ministério  da 
Fazenda  e  dá  outras  pro- 
vidências. 

15-  8-42        IH-  S-42       IV.-cnd.j  Suspende  pelo  prazo  de 

(J0  dias  a  cobrança  dos  di- 
i  eitos  o  taxas  que  incidem 
•obro  o  cimento  impor- 
tr.do . 

4  589        17-  8-42        19-  S-42        D;vrr,o,  Modifica  n  redação  de 

H-3RJ  ima  rubrica  do  Anexo  15 

—  Ministério  da  Educação 
c  Saúde  do  Orçamento  em 
vigor . 


4.586 
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Número  Data  Publicação  Ministério 

4.592  18-  8-42  .  20-  8-42  Diversos 

4.593  18-  8-42       20-  8-42  Diversos 

4.594  18-  8-42       20-  8-42  Diversos 


4.595  18-  8-42  20-  8-42  Diversos 

4.596  19-  8-42  21-  8-42  Diversos 

4.597  19-  8-42  20-  8-42  Diversos 
4.599  20-  8-42  7-10-42  Diversos 


4.600  20-  8-42       22-  8-42  Diversos 

4.601  20-  8-42       22-  8-42  Diversos 


Ementa 

Altera  sem  aumento  de 
despesa  o  atual  Orçamen- 
to do  Ministério  da  Ma- 
rinha, .j, 

Abre  pelo  Ministério  d.» 
Educação  e  Saúde  o  cré- 
dito suplementar  de  CrS 
5.000,00,  à  verba  que  es- 
pecifica . 

Abre  ao  Ministério  da 
Educação  e  Saúde  o  cré- 
dito especial  de  CrS 
12.222,00  para  pagamen- 
to de  gratificação  adi- 
cional . 

Abre  ao  Ministério  da 
Educação  e  Saúde  o  cré- 
dito especial  de  CrS 
8.834,00,  para  pagamento 
de  gratificação  adicional . 

Cria  funções  gratifica- 
das no  Quadro  Permanente 
do  Ministério  da  .Educa- 
ção e  Saúde  e  dá  outras 
providência!! . 

Dispõe  sobre  a  prescri- 
ção das  ações  contra  a  Fa- 
zenda Pública  e  dá  outras 
providências . 

Autoriza  o  Departa- 
rr.ento  Federal  de  Compras 
a  requisitar  material  ne- 
cessário ao  serviço  públi- 
ço  e  dá  outras  providên- 
cias . 

Abre  ao  Ministério  do 
Trabalho.  Indústria  e  Co- 
mércio o  crédito  especial 
de  CrS  36.000,00,  para 
despesas  das  Delegacias  do 
Trabalho  Marítimo. 

Abre  ao  Ministério  da 
Viação  e  Obras  Públicas 
o  crédito  especial  de  CrS 
1.500.000,00  à  conta  do 
Plano  Especial  de  Obras 
Públicas  e  Aparelhamento 
da  Defesa  Nacional  e  dá 
outras  providências. 
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Artur  de  Souza  Costa 


Núriwro  Data 
4.620       26-  8-42 


Publicação  Minl$tério 
28-  8-42  Diversos 


4.621       26-  8-42       28-  8-42  Diversos 


4.625       26-  8-42       28-  8-42  Fazenda 


4.626       27-  8-42       27-  8-42  Fazenda 


4.627       27-  8-42       29-  8-42  Fazenda 


4.628       27-  8-42 


29-  8-42  Fazenda 


4.629       27-  8-42 


29-  8-42  Fazenda 


4.632       27-  8-42       29-  8-42  Diversos 


4.633       27-  8-42       29--  8-42  Diversos 


Ementa 

Abre  ao  Ministério  dn 
Guerra  o  crédito  ospecial 
do  Cr$  159.940,00  parn  o 
fim  que  especificn. 

Abre  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interio- 
res o  crédito  suplemcntar 
de  Cr$  95.000,00,  u  verba 
que  especifica . 

Dispõe  sobre  a  presta- 
ção de  contas  de  adianta- 
mentos entregues  ao  ex- 
Governador  do  Território 
do  Acre . 

Abre  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  crédito  especial 
de  Cr$  820.000,00  para  as 
comemorações  da  Semana 
da  Independência. 

Estabelece  normas  so- 
bre a  importação  a  granel 
dos  produtos  de  petróleo 
e  seus  derivados,  e  dá  ou- 
tras providências. 

Dispõe  sobre  o  financia- 
mento de  algodão  de  que 
trata  o  decreto-lei  número 
4.217,  de  30  de  março  úl- 
timo, e  dá  outras  provi- 
dências . 

Autoriza  o  Ministério  da 
Fazenda  a  alienar  median- 
te concorrência  pública  o 
próprio  nacional  situado 
na  rua  Almirante  Alexan- 
drino, n.  1.518,  na  Capi- 
tal Federal,  e  dá  outras 
providências. 

Dispõe  sóbre  a  aplica- 
ção de  crédito  orçamentá- 
rio e  dá  outras  providên- 
cias*. 

Abre  ao  Ministério  da 
Viação  e  Obras  Públicas 
o  crédito  suplementar  do 
Cr$  5.000.000,00  n  verba 
que  especifica. 
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Número         Dtxtii        Publicuçju  A/i/ií.i/iV/o 
4.040         1-9-42         3-  "9-42  Divci*');] 


4.643  2-  9-42  4-  9-42  Diversos 


4.644  2-  9-42  4-  9-42  Coieiivo 


4.645         2-  9-42        IS-  9-42'  Diversos 


4.64S  2-  9-42         4-  9-42  Fazenda 


.649         2-  9-42         4-  9-42  Fazenda 


4.650 


4.652 


2-  9-42         4-  9-42  Fazenda 


2-  9-42 


4-  9-42 


Diversos 


Ementa 

Abre  uo  Ministério  da 
Justiça  c  Negócios  Inte- 
riores o  crédito  especial 
de  CrS  80.322,60  para 
despesas  com  os  funcioná- 
rios cln  Polícia  Civil  do 
Distrito  Foderol  designa- 
dos pura  prestar  serviços 
rio  estrangeiro. 

Altera,  iem  aumento  de 
despesa,  o  vigente  orça- 
mento do  Ministério  da 
Agricultura . 

Altera  a  redação  do  ar- 
tigo 1.°  do  decreto-lei  nú- 
mero 4. 548.  de  4  de  agos- 
to de  1942. 

Fixa  os  padrões  de  ven- 
cimentos dos  cargos  de 
tesoureiro,  ajudante  de  te- 
soureiro, conferente  de  va- 
lores e  dá  outras  provi- 
,dências . 

Encorpora  ao  Patrimô- 
nio Nacional  os  btns  c  di- 
reitos das  empresas  da 
charr.ado  "  Organização 
Lage "  e  do  espólio  de 
Henrique  Lage  e  dá  ou- 
tras providências. 

Prorroga  por  mais  30 
dias  os  prazos  estabeleci- 
dos nos  arts.  1.°  e  2.°  do 
decreto-lei  n.  4.333,  de 
23  de  maio  de  1942,  e  já 
prorrogado  pelo  decreto- 
lei  n.  4.519.  de  24  de  ju- 
lho último. 

Estende  aos  bancos  ca- 
nadenses de  depósito  as 
disposições  do  decreto-lei 
n.  3.786,  de  1  de  novem- 
bro de  1941,  e  dá  outras 
providências . 

Abre  ao  Ministério  da 
Agricultura  o  crédito  espe- 
cial de  CrS  100.000,00 
para  'pagamento  das  van- 
tagens que  especifica. 


r 
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Artur  de  Souza  Costa 


Número 
4.654 

4.655 
4.656 


4.658 


4.659 


4.660 


4.661 


4.662 


4.663 


4.664 


Data  Publicação  Ministério 

3-  9-42  4-  9-42  Fazenda 

3-  9-42  9-  9-42  Fa/onda 

3-  9-42  8-  9-42  Diversos 


4-  9-42         9-  9-42  Diversos 


4.  g.42         9-  9-42  Diversos 


4-  9-42         9-  9-42  Diversos 


4-  9-42  9-  9-42  Diversos 


4-  9-42         9-  9-42  Diversos 


4-  9-42         9-  9-42  Diversos 


4-  9-42         9-  9-42  Divers 


os 


Emanta 

Autorizo  n  emissão  de 
popul-moeda  até  Cr$  .  .  . 
364.000.000,00. 

Dispõe  sôbre  o  imposto 
do  sêlo. 

Abre  ao  Ministério  das 
Relações  Exteriores  o  cré- 
dito suplementar  de  Cr$ 
800.000,00  a  verba  que 
especifica. 

Abre  ao  Ministério  da 
Educação  e  Saúde  o  cré- 
dito suplementar  de  Cr$ 
1.489.468,80  à  verba  que 
especifica. 

Abre  ao  Ministério  da 
Educação  e  Saúde  o  cré- 
dito suplementar  de  Cr$ 
80.000,00  à  verba  que  es- 
pecifica . 

Abre  ao  Ministério  da 
Educação  e  Saúde  o  cré- 
dito suplementar  de  Cr$ 
40.000,00  à  verba  que  es- 
pecifica . 

Abre  ao  Ministério  da 
Viação  e  Obras  Públicas 
o  crédito  especial  de  Cr$ 
2.200.000,00  à  conta  do 
"Plano  Especial  de  Obras 
Públicas  e  Aparelhamento 
da  Defesa  Nacional"  e  dá 
outras  providências . 

Concede  pensão  especial 
à  mãe  de  Durvalino  Mar- 
çal vítima  de  acidente  em 
serviço . 

Abre  ao  Ministério  da 
Viação  e  Obras  Públicas 
o  crédito  especial  de  Cr$ 
6.000.000,00  '  para  prosse- 
guimento de  obras  a  cargo 
da  Inspetoria  Federal  de 
Obras  Contra  as  Sfcas. 

Abre  ao  Ministéio  da 
Viação  e  Obras  Públicos  o 
crédito  especial  de  Cr$ 
4.200.000,00  para  constru- 
ção do  rodovia. 
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Uúmero  Data  Publicação  Ministério 
4.665         8-  9-42        10-  9-42  Diversos 


4.6G6         8-  9-42        10-  9-42  Diversos 


4.669         9-  9-42        16-  9-42  Diversos 


4  670         9-  9-42        11-  9-42  Diversos 


4.674        10-  9-42        10-  9-42  Fazenda 


4.676        10-  9-42        11-  9-42  Diversos 


4.677        10-  9-42        12-  9-42  Diversos 


4.678        10-  9-42        12-  9-42  Fazenda 


4.679       10-  9-42        12-  9-42  *  Fazenda 


Ementa 

Abro  pelo  Ministério 
da  Justiça  o  Negócios  In- 
teriores o  crédito  suple- 
mentar de  Cr?  31.000,00 
à  verba  que  especifico. 

Abre  ao  Ministério  do 
Trabalho.  Indústria  e  Co- 
mércio o  crédito  suple- 
mentar de  Cr$  27.000,00  à 
verba  que  especifica . 

Abre  ao  Ministério  da 
Guerra  o  crédito  especial 
de  Cr$  628.276,30  para  as 
despesas  que  especifica  e 
anula  importância  equiva- 
lente em  subconsignação 
do  Orçamento  de  Despesa 
vigente  do  mesmo  Minis- 
tério . 

Abre  ao  Ministério  da 
Viação  e  Obras  Públicas 
o  crédito  especial  de  CrS 
10.000.000,00  para  pros- 
seguimento de  obras  e  dá 
outras  providências. 

Prorroga  o  prazo  de  q;:i 
trata  o  art.  4.°  do  decreto- 
lei  n.  4.612,  de  24  di 
agosto  de  1942. 

Cria  nos  Ministérios 
Civis  a  função  gratificada 
de  secretário  da  Comissão 
de  Eficiência  e  dá  outras 
providências . 

Autoriza  o  Tesouro  Na- 
cional a  garantir  operação 
de  crédito  no  Banco  do 
Brasil  e  dá  outras  provi- 
dências. 

Autoriza  a  Interventoria 
Federal  no  Estado  do  Pa- 
raná a  suspender  a  dis- 
tribuição de  prêmio3  de 
que  trata  o  decreto  nú- 
mero 23.598, -  de  18  de 
dezembro  de  1933 . 

Extingue  a  Contadoria 
Seccional  junto  à  Estrada 
de  Ferro  Noroeste  do  Bra- 
sil o  dá  outras  providên- 
cias. 
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Número  Data 
4.680        10-  9-42 


4.681 


4.682 


4.683 


4.686 


4.687 


4.691 


4.693 


4.694 


10-  9-42 


10-  9-42 


11-  9-42 


12-  9-42 


15-  9-42 


15-  9-42 


16-  9-42 


16-  9-42 


Publicação  Ministério 
12-  9-42  Diversos 


12-  9-42 


12-  9-42 


14-  9-42 


15-  9-42 


17-  9-42 


17-  9-42 


18-  9-42 


Diversos 


Diversos 


Colctivo 


Diversos 


Diversos 


Diversos 


18-  9-42  Coletivo 


Diversos 


Emeiitu 

Transfere  ao  Estudo  do 
Rio  de  Janeiro  o  domínio 
pleno  do  terreno  nacional 
interior  que  menciona,  si- 
tuado nn  cidnde  de  Nite- 
rói. Capital  do  mesmo  Es- 
tudo, em  permuta  com  tei- 
renos  também  menciona- 
dos e  dá  outras  providên- 
cias. 

Abre  no  Ministério  cio 
Trabalho,  Indústria  e  Co- 
mércio o  crédito  suple- 
mentar de  CrS  r7.000.00. 
à  verba  que  especifica. 

Altcrr.  sem  aumento  de 
despesa  o  atunl  orçamenta 
do  Ministério   da  Educr- 
cão  e  Saúde. 

Altera  o  art.  39  do  de- 
creto-Iei  n.  240.  de  4  de 
fevereiro  de  1938. 

Abre  ao  Ministério  da 
Guerra  o  crédito  suplemen- 
tar de  CrS  8.500.000,00  à 
verba  que  especifica. 

Abre  ao  Ministério  da 
Educação  e  Saúde  o  cré- 
dito suplementar  de  CrS 
20.000,00,  à  verba  que  es- 
pecifica. 

Abre  ao  Ministéw)  dí. 
Educação  e  Saúde  o  cré- 
dito de  CrS  13.200.0u.  su- 
plementar à  verba  que  es- 
pecifica . 

Suspende  a  vigência  de 
artigos  do  Estatuto  dos 
Funcionários  Públicos  Ci- 
vis da  União  e  dá  outras 
providências. 

Cria  funções  gratificadas 
no  Ministério  da  Marinha 
e  dá  outras  providencias. 
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Núit:'.'->>  Dntx         l'ublic:u;nn  Mhu.itúriu 

",.695        16-  9-42        18-  9-42  Diversos 


4 .  óT7 


!J-  9  Diverso..; 


17-  9-4 2 


17-  y-<2 


19-  9-42 


19-  9-42 


Fazenda 


Fazenda 


4.6-iO        17-  9-42        18-  9-42  Fazenda 


4. TOS        115-  9-42        21-  9-42  Diversos 


4.710       18-  9-42       21-  9-42  Diversos 


íirnontn 

Dkpõe  sóbre  n  cobrança-^ 
rlii  l:ixu  u  que.  se  refere  o 
nrt.  25  da  lei  n.  549,  de 
.Mi  do  outubro  de  1937, 
modificado  pulo  decreto- 
n.  S2f),  de  28  de  outu- 
h-<>  tio  1938,  s  dá  outras 
providências. 

Ab.-c  pelo.- Ministério  da 
Iiduc:!ção  e  Saúde  o  cré- 
dito   KS]J'JCÍill  Út!  

Cr;  124.050.00  pai;i  aten- 
der nu  custeio  de  despe- 
...-'s  '.Sa  União  Nacional  de 
;::a:Uc.;. 

Abre;  .-. :  ?/!Í!iistério  da 
Fazenda  o  crédito  suple- 
mentar de  CrC-  2i'. 000,00, 
a  verba  que  especifica. 

Eleva  prazos  estabeleci- 
dos pelo  decreto-lei  núme- 
ro 739.  de  24  de  setembro 
de  1933,  modificado  pelo 
dc-creto-lei  n.  2.898,  do  28 
de  setembro  do  1940,  para 
províi  de  exportação  de 
mercadoria:;  sujeitas  ao 
imposto  de  consumo. 

Dispõe  sôbre  ■  funções 
gratificadas  no  Ministério 
da  Fazenda  e  abre  ao 
mesmo  Ministério  o  cré- 
dito suplementar  de  .... 
Cr$  8.400,00,  à  verba  que 
especifica . 

Abre  ao  Ministério  da 
Guerra  o  crédito  suple- 
mentar de  Cr$   ,  ■ 

16.339.000,00,  às  verbas 
que  especifica . 

Abre  ao  Ministério  da 
Agricultura  o  crédito  es- 
pecial de  CrS  100.000,00, 
para  atender,  no  corrente 
exercício,  ao  pagamento  da 
quota  da  União  em  "acor- 
do" a  sor  celebrado  com 
o  Estado  do  Santa  Cata- 
rina . 
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Número  Data  Publicação  Ministério 
4.716       21-  9-42        26-  9-42  Diversos 


4.718       21-  9-42        23-  9-42  Diversos 


4.723       22-  9-42        24-  9-42  Diversos 


4.724       22-  0.42        24-  9-42  Diversos 


4.726       22-  9-42        24-  9-42  Fazenda 


4.727       22-  9-42        24-  9-42  Diversos 


4.728       22-  9-42       24-  9-42  Diversos 


4.729       22-  9-42       24-  9-42  Di 


4.732 


4  734 


23-  9-42 


25-  9-42 


versos 


23-  9-42       25-  9-42  Diversos 


Fazenda 


Ementa 

Dispõe  sôbro  a  criação 
e  organização  dn  Direto- 
tíq  Nacional  do  Serviço 
de  Defesa  Passiva  Anti- 
Aérca  com  sede  no  Dis- 
trito Federal  e  dn  outros 
providências . 

Revoga  o  art.  15  da  lei 
n.  420,  de  10  de  abril  de 
1937,  e  dá  outras  provi- 
dências . 

Abre  ao  Ministério  da 
Educação  e  Saúde  o  cré- 
dito suplementar  de  Cr$ 
50.000.00,  n  verba  que  es- 
pecifica . 

Abre  pelo  Ministério 
do  Trabalho,  Indústria  e 
Comércio  o  crédito  suple- 
mentar de  Cr$  3.000.00, 
à  verba  que  especifica. 

Abre  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  crédito  suple- 
mentar de  CrS  749.670,00, 
à  verba  que  especifica . 

Autoriza  a  Rêde  Minei- 
ra de  Viação  a  suprimir  o 
tráfego  do  ramal  de  Barra 
do  Pirai  a  Passa  Três  e 
dá  outras  providências . 

Abre  o  crédito  suple- 
mentar de  Cr$  20.000,00. 
à  dotação  que  especifica  do 
Ministério  da  Viação  c 
Obras  Públicas . 

Concede  uma  pensão 
especial  à  viúva  e  aos  fi- 
lhos menores  de  Delmino 
Delfino  de  Andrade,  fun- 
cionário da  E.  F.  Noroes- 
te do  Brasil,  vítima  de 
agressão  em  serviço . 

Retifica  a  redação  do 
decreto-lei  n.  4.664,  de 
4  de  setembro  do  1942. 

Revoga  o  decreto-lei  nú- 
mero 4.699,  de  17  de  se- 
tembro de  1942. 


Ministério  da  Fazenda  —  Relatório  de  1942  247, 


Número         Data        Publicuçno  Rliniatcrio 
4.735       23-  9-42       25-  9-42  Diversoi 


4.736  23-  9-42  25-  9-42  Diversos 
4.738       24-  9-42       26-  9-42  Di-cisos 


4.739       24-  9-42        26-  9-42  Diversos 


4.740  25-  9-42  28-  9-42  Fazenda 

4.741  25-  9-42  28-  9-42  Fazenda 

4.742  25-  9-42  28-  9-42  Fazenda 

4.743  25-  9-42  28-  9-42  Diversos 


Ementa 

Abre  ao  Ministério  da 
Agricultura  o  crédito  es- 
pecial de  CrS  100.000,00, 
para  atender,  no  corrente 
cxltcícío,  ao  pagamento  da 
quota  da  União  em  "acor- 
do'" a  ser  celebrado  com 
o  Estado  da  Bahia . 

Dispõe  sóbre  a  estatís- 
tica económica  e  dá  outras 
providencias. 

Abre  ao  Ministério  das 
Relações  Exteriores  o  cré- 
dito especial  de  CrS 
347.073,00,  para  paga- 
mento de  contribuições  em 
atraso,  e  dá  outras  provi- 
dências. 

Cria  no  pôrto  de  Santas 
o  Entreposto  de  Depósito 
Franco  de  que  trata  o 
Convénio  firmado  no  Rio 
de  Janeiro  em  14-6-41 
entre  as  Repúblicas  dos 
Estados  Unidos  do  Brasil 
e  do  Paraguai  e  promul- 
gado pelo  decreto  número 
7.712,  de  25  de  agosto  de 
1941,  e  dá  outras  .provi- 
dencias . 

Abre  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  crédito  suple- 
mentar de  CrS  3.000,00, 
à  verba  que  especifica 

Abre  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  crédito  suple- 
mentar de  CrS  13.000.C0, 
às  verbas  que. especifica. 

Prorroga  o  prazo  de  que 
trata  o  art.  4.°  do  decreto- 
lei  n.  4.612,  de  24  de 
agosto  de  1942. 

Abre  ao  Ministério  da 
Educação  e  Saúde  o  cré- 
dito especial  de  Cr$ 
348.397,00.  para  liquicfer, 
despesas  de  reparos  em 
próprios  nacionais"  danifi- 
cados por  temporal . 
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Número  Data  Publicação  Minictúrio 

4. 744  25-  9-42       28-  9-42  Diversos 

4.745  25-  9-42       28-  9-42  Diversos 

4.746  25-  9-42       28-  9-42  Diversos 

4.750  28-  9-42  28-  9-42  Coietivo 

4.751  28-  9-42  30-  9-42  Diversos 

4.752  28-  9-42  30-  9-42  Diversos 
4.756  29-  9-42         1-10-42  Diversos 

4.759  29-  9-42  30-  9-42  Diversos 

4.760  30-  9-42  •  1-10-42     .  Diversos 


Ementa 

Abro  mo  Ministério  da 
Agricultura  o  crédito  os- 
pocinl  de  CrS  5.000.000.0C 
doKlinado  h  execução  do 
íicôido  celebrado  ontre  oh 
Governos  brasileiro  <>  nor- 
te-americano,  para  o  in- 
cremento da  produção  de 
;;êiícros  alimentícios. 

Abre  ao  Ministério  da 
Agricultura  o  crédito  es- 
pecial de  CrS  600.000,00 
pára  n  instalação  e  apare- 
lhamento de  um  pi'isvc  de 
sericicuUur-T. 

Institui,  com  personali- 
dade própria  de  natureza 
autárquica,  a  Réde  de 
Viação  Paraná-Santa  Ca- 
tarina c  dí'i  outras  provi- 
dências. 

Mobiliza  os  rerursos 
económico:;  do  Brasil  o 
dá  outras  providencias . 

Abre  ao  Ministério  d;i 
Viação  e  Obras  Públicas  o 
crédito  suplémentar  do 
CrS  535.000,00.  ;'<  voiba 
que  especifica . 

Anula  o  decreto-loi  nú- 
mero 4.375,  de  15  de  ju- 
nho de  1942. 

Abre  ao  Ministério  da 
Educação  e  Saúde  o  cré- 
dito especial  de  Cri  .  .  . 
03.499,50,  para  liquida- 
ção de  despesa . 

Suspende  por  oito  dia*, 
ení  todo  o  território  da 
República,  o  vencimento 
das .  obrigações  resultantes 
de  letras  de  câmbio  e  ou- 
tros títulos  comerciais  e 
dá  outras  providências. 

Abre  pelo  Ministério 
da  Viação  e  Obras  Públi- 
cas o  crédito  suplemen- 
tar de  CrS  1 .087.  CO0.0O,  à 
verba  que  especifica.  <i  dá 
outras  providências. 
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Número         Dntn        Publicação  MinintCrio 
4.761       30-  9-42         2-10-42  Diversos 


4.762        30'  9-42         2-10-42  Fazenda 


4.764        30-  9-42         2-10-42  Diversos 


4.765        30-  9-42         2-10-42  Diversos 


4.766         1-10-42         3-10-42  Coletivo 


4.767         1-10-42         3-10-42  Diversos 
-a. 

4.770         1-10-42         3U0-42  Diversos 


4.772         1-10-42         3-10-42  Diversos 


Ementn 

Autoriza  o  Ministério 
da  Fazenda  a  ofctuur  o  pa- 
gamento de  indonizaçõos 
relativas  a  benfeitorias  o 
terrenos,  que  menciona,  si- 
tuados na  Capital  Federal, 
atingidos  pelas  disposições 
do  decreto-lei  n.  1.753,  ds 
10-11-39,  e  dá  outras  pro- 
vidências. ' 

Altera  o  prazo  a  que 
alude  o  item  III  do  §  2.° 
do  art.  3.°  do  decimo-lei 
n.  2.136,  de  12  de  abril 
de  1940,  e  abre  crédito 
suplementar  ao  Departa- 
mento Administrativo  do 
Serviço  Público.  . 

Cria  a  função  gratifica- 
da de  secretário  do  Pro- 
curador Geral  do  Distrito 
Federal,  e  dá  outras  pro- 
vidências. 

Cria  dois  cargos  isola- 
dos de  provimento  efativo 
de  ajudante  do  tesoureiro, 
padrão  ,"G",  no-  quadro 
Permanente  do  Ministério 
dn  Justiça  o  Negócios  In- 
teriores, e  dá  outras  pro- 
vidências . 

Define  crimes  militares 
e  contra  a  segurança  do 
Estado,  e  dá  outras  pro- 
vidências . 

Abre  ao  Ministério  da 
Viação  e  Obras  Públicas 
o  crédito  suplementar  de 
Cr$  15.390,00,  à  verba 
que  especifica . 

Crio  uma  companhia  no 
Corpo  de  Bombeiros  do 
Distrito  Federal,  c  dá  ou- 
tras providências. 

Abre  ao  Ministério  da 
Agricultura  o  crédito  es- 
pecial de  CrS  100.000,00, 
e  torna  sem  aplicação  igual 
quantia  em  dotação  qilô 
especifica . 
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Número        Data       Publicação  Ministério 
4-773        1-10-42        3-10-42  Fazenda 


4.774         1-10-42         3-10-42  Fazenda 


4.775         1-10-42         3-10-42  Diversos 


4.776         1-10-42         3-10-42  Diversos 


4.778        2-10-42         5-10-42  Diversos 


4.779        2-10^42         5-10-42  Diversos 


4.780        2-10-42         5-10-42  Fazenda 


4.781        3-10-42        3-10-42  Fazenda 


4.783        5-10-42        7-10-42  Coletivc 


4.784        5-10-42         7-10-42  Fazenda 


Emonta 

Inclui  no  art.  799,  du 
Tarifa  aduaneira,  os  arcos 
de  ferro,  usados  armados 
ou  desarmados,  para  to- 
néis, pipas  c  fardos. 

Abre  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  crédito  espo- 
cial  de  Cr$  28.800,00, 
para  pagamento  do  alu- 
guéis de  "casa . 

Abre  ao  Ministério  da 
Viação  e  Obras  Públicas 
o  crédito  suplementar  de 
Cr$  200.000,00,  à  verba 
que  especifica . 

Autoriza  emissão  espe- 
cial de  selos  comemorati- 
vos do  Farol  de  Colombo, 
e  dá  outras  providências. 

Abre  pelo  Ministério 
da  Viação  e  Obras  Públi- 
cas .  o  crédito  especial  de 
CrS  10.000,00  para  paga- 
mento de  gratificações  por 
execução  de  ..trabalho  téc-  . 
nico. 

Abre  ao  -  Ministério  da 
Educação  e  Saúde  o  cré- 
dito especial  de  Cr$ 
182.068,00,  para  atender 
às  despesas  de  adaptação 
de  edifício . 

Prorroga  os  prazos  a 
que  se  referem  os  artigos 
1.°  e  2.°  do  decreto-lei 
n.  4.333,  de  23-5-42  e  os 
decretos-leis  ns.  4.519  e 
4.649,  de  24-7  e  2-9  do 
mesmo  ano. 

Autoriza  a  designação 
de  funcionários  para  au- 
xiliares da  Caixa  de  Amor- 
tização e  dá  outras  pro- 
vidências. 

Dispõe  sobre  a  organi- 
zação do  Conselho  de  Se- 
gurança Nacional. 

Autoriza  a  emissão  de 
papól-moeda  até  -Cr$ 
600.000.000,00. 


Ministério  da  Fazenda  —  Relatório  de  1942 


251 


Número  Data  Publicação  Ministério 
4.785         5-10-42         7-10-42  Diversos 

4.787         5-10-42         7-10-42  Diversos 


4.788         5-10-42         7-10-42  Diversos 


4.789         5-10-42         G- 10-42  Coletivo 


4.790         5-10-42         6-10-42  Fazenda 


4.791         5-10-42         6-10-42  Fazenda 


4.792   "      5-10-42     "    6-10-42  Fazenda 


4.804         6-1Ó-42         8-10-42  Diversos 


4.805         6-10-42         8-10-42  Diversos 


4.806         7-10-42         9-10-42  Coletivo 


4.807         7-10-42         9-10-42  Coletivo 


4.808         7-10-4?         8-10-42  Diversos 
i 


Ementa 

Altern  o  decreto  núme- 
ro 22.035,  do  29  do  outu- 
bro de  1932,  e  dú  outras 
providências . 

Abre  ao  Ministério  da 
Educação  c  Saúde  o  cré- 
dito suplementar  de  Cr$ 
2.023.617,40,  n  verba  quo 
especifica. 

Abre  ao  Ministério  da_ 
Educação  o  Saúde  o  cré- 
dito '  especial     de  Cr$ 
6.071,50,  para  pagamento 
da  despesa  que  especifica. 

Autoriza  a  emissão  de 
Obrigações  de  Guerra  e 
dá  outras  providências. 

Autoriza  a   emissão  de 
Letras  do  Tesouro. 

Institui  o  Cruzeiro  como 
unidade  monetária  brasi- 
leira o  dá  outras  provi- 
dências. 

Restringe  a  faculdade 
emissora  do  Tesouro  e  am- 
plia as  atribuições  da 
Carteira  de  Redesconto. 

Cria  na  Imprensa  Na- 
cional uma  escola  do 
aprendizagem  de  artes  grá- 
ficas e  dá  outras  provi- 
dências. 

Concede  pensão  especial 
a  Geraldo  de  Oliveira 
Paiva . 

Derroga  disposição  con- 
tida no  art.  2.°  do  decreto- 
lei  n.  4.166,  *de  11  de 
março  de  1942,  e  dá  outras 
providências. 

Cria  a  Comissão  de  De- 
fesa Económica  e  dó  ou- 
tras providências. 

Altera,  sem  aumento  de 
despesa,  o  atual  orçamen- 
to do  Ministério  da  Via- 
ção e  Obras  Publicas. 
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Artur  de  Souza  Costa 


Número 
4.809 


Data  Publicação  Minlntório 
7-10-42         9-10-42  Diversos 


4.810 


7-10-42         9-10-42  Diversos 


4.811         8-10-42       10-10-42  Diversos 


4  812         8-10-42       10-10142  Coletivo 


4.813         8-10-42        10-10-42  Diversos 


4.814         8-10-42       10-10-42'  Diversos 


4.815         8-10-42       10-10-42  Diversos 


4.816        8-10-42       10-10-42  Di 


iversos 


4.817        8-10-42       10-10-42  Diver 


SOS 


Abro  ao  Ministério  da 
Educação  o  Saúdo  o  cre- 
dito suplementar  de.  . .  . 
Cr$  49.920,00,  à  verba 
que  especifica. 

Abre  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores o  crédito  especial 
de  Cr$  30.000,00,  para 
atender  às  despesas  com 
instalações  no  Tribunal  de 
Apelação  do  Distrito  Fe- 
deral, e  dá  outras  provi- 
dências. 

Abre  ao  Ministério  da 
Guerra  o  crédito  especial 
de  CrS  4.000.000,00,  para 
execução  de  obras  a  cargo 
da  7."  Região  Militar. 

Dispõe  sobre  a  requisi- 
ção de  bens  imóveis  e 
móveis  necessários  às  for- 
ças armadas  c  à  defesa 
passiva  da  população  e  dá 
outras  providências . 

Reorganiza  o  Instituto 
Nacional  do  Pinho. 

Suprime  o  cargo  de 
Chefe  de  Polícia  e  eleva 
o  padrão  de  vencimento 
do  Secretário  do  Territó- 
rio do  Acre. 

Abre  ao  Ministério  das 
Relações  Exteriores  o  cré- 
dito suplementar  de  .... 
Cr$  1.000.000,00,  à  verba 
que  especifica. 

Abre  ao  Ministério  das 
Relações  Exteriores  o  cré- 
dito especial  de   

Cr$  39.000,00,  para  des- 
pesas no  exterior. 

Abre  ao  Ministério  da 
Educação  e  Saúde  o  cré- 
dito suplementar  d«  .... 
Cr$  75.000,00,  à  verba 
quo  especifica. 
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Númoro  *  Dnjn 

4.818  8-10-42 

4.821  9-10-42 

4.822  9-10-42 

4.823  .  12-10-42 

4.824  12-10-42 

4.825  12-10-42 

4.828  13-10-42 

4.829  14-10-42 

4.831  15-10-42 

4.830  15-10-42 

4.832  15-10-42 


Publicação  Minintário 

10-10-42  Diversos 

13-  10-42  Divciscs 
12-10-42  Fazenda 

14-  10-42  Diverso-, 
14-10-42  Diversos 

14-  10-42  Diversos 

15-  10-42  Colelivo 

16-  10-42  Diversos 

17-  10-42  Fazenda 
17-10-42  Coletivo 
17-10-42  .  Fazenda 


Ementa 

Abro  ao  Ministério  da 
Educação  o  crédito  espe- 
cial do  Cr$  487.520,00, 
para  auxílio  a  mutilados 
e  paralíticos. 

Abre  ao  Ministério  do 
Trabalho,  Indústria  e  Co- 
mércio o  crédito  suple- 
mentar que  especifica. 

Dispõe  quanto  ao  des- 
naturamento  do  álcool  que 
sc  destinar  ao  uso  como 
carburante . 

Aprova  acordo  firmado 
com  Parsons,  Klapp,  Brin- 
kerkoft  &  Douglas. 

Aprova  acordo  firmado 
com  o  Export-Import  Bank 
of  Washington. 

Autoriza  a  assinatura 
de  contrato  com  o  Banco 
do  Brasil,  para  financia- 
mento, amparo  e  defesa 
do  açúcar  ev  do  álcool . 

Coordena  os  meios,  e 
órgãos  de  divulgação  e  pu- 
blicidade no  país  e  dá 
outras  providências. 

Abre  ao  Ministério  da 
Agricultura  o  crédito  espe- 
cial de  Cr$  7.500,00,  para 
o  pagamento  de  ajuda  de 
custo . 

Estabelece  contribuição 
especial  para  a  Legião 
Brasileira  de  Assistência 
e  dá  outras  providências. 

Abre  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  crédito  suple- 
mentar de  CrS  4.000,00,  à 
à  verba  que  especifica. 

Abre  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  crédito  suple- 
mentar de  Cr$  4.000.00, 
verba  que  especifica. 
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Artur  de  Souza  Costa 


Número  Data  Publicação  Ministério 
4.833       15-10-42       17-10-42  Fazenda 


4.834  15-10-42       17-10-42  Fazondrt 
I 

4.835  15-10-42       17-10-42  Diversos 


4.836       15-10-42       17-10-42  Diversos 


4.837        15-10-42        17-10-42  Diversos 


4.841       17-10-42       20-10-42  Div- 


ersos 


4.842       17-10-42       20-10-42  Fazenda 


4.843       17-10-42       20-10-42  Fazenda 


Emonta 

Concedo  ao  Clubo  do 
Regatas  do  Flamengo  o 
aforamento  do  terreno  do 
marinha  que  menciona,  si- 
tundo  nesta  Capital,  e  dá 
outras  providências. 

Corrige    a    redução  da 
.nota  n.  51  do  artigo  245. 
da  Tarifn  em  vigor.  í 

Abre  ao  Ministério  da 
Viação  e  Obrns  Públicas 
o  credito  especial  de  .  . 
Cr$  16.628,00,  para  res- 
tituição de  caução. 

Abre  ao  Ministério  Ida 
Viação  e  Obras  Públicas 
o  crédito  suplementar  de 
CrS  105.000,00,  à  verba 
que  especifica. 

Abre  ao  Ministério  da 
Agricultura  o  crédito  su- 
plementar de   

Cr$  576.600,00,  às  verbas 
que  especifica. 

Dispõe  sôbre  o  financia- 
mento a  ser  concedido 
pelo  Banco  do  Crédito  da 
Borracha  S.A.  para  o  de- 
senvolvimento da  produ- 
ção da  borracha  e  dá  ou- 
tras providências. 

Autoriza  a  circulação  de 
cédulas  dc  Cr$  5,00  e  dá 
outras  providências. 

Autoriza  o  Ministro  de 
Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  a  mandar  cunhar 
na  Casa  da  Moeda  a  im- 
portância de   

Cr$  22.463.100,00,  soldo 
do  dccreto-lei  n.  4.020,  do 
15  de  janeiro  de  1942,  em 
moedas  auxiliares  e  divi- 
sionárias da  nova  unida- 
do  monetária  nacional. 
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Datn  Publicnçào  Minhtârio 

20-  10-42  23-10-42  Fnzondn 

21-  10-42  23-10-42  Fazenda 
21-10-42  23-10-42  Fazenda 

21-10-42  22-10-42  Diversos 

21-10-42  23-10-42  Diversos 

21-10-42  23-10-42  Diversos 

21-10-42  23-10-42  Diversos 

21-  10-42  22-10-42  Diversos 

22-  10-42  24-10-42  Colctivo 
22-10-42  24-10-42  Diversoi 


Emonta 

Abro  oo  Ministério  da 
Fazenda  o  crédito  espe- 
cial do  Cr$  7.245.000i00, 
para  custeio  do  trabalhos 
urgentes  a  corgo  da  Casa 
dn  Moeda  e  dá  outras  pro- 
vidências. 

Dispõe  sóbre  os  balan- 
ços do  exercício  de  1941. 

Cria  o  inclui  um  cargo 
dn  classe  5  da  carreira 
de  Patrão  do  Quadro  Su- 
plementar do  Ministério 
da  Fazenda. 

Abre  ao  Ministério  do 
Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores o  crédito  suplemen- 
tar de  Cr$  300.000,00,  à 
verba  que  especifica. 

Altera,  sem  aumento  de 
despesa,  o  Anexo  14 — Mi- 
nistério da  Agricultura  do 
Orçamento  Geral  da  Re- 
pública . 

Abre  ao  Ministério  da 
Viação  e  Obras  Públicas 
o  crédito  especial  de  ... 
Cr§  20.000.000,00,  para 
ligações  ferroviárias . 

Altera  o  padrão  de  ven- 
cimento" do  cargo  de  Di- 
retor, em  comissão,  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do 
Rio  Grande  do  Norte  e  dá 
outras  providencias. 

Cria  uma  Secção  de 
Subsistência  no  Serviço  de 
Alimentação  da  Previdên- 
cia Social  o  dá  outras  pro- 
vidências. 

Proibe  a  concessão  do 
gratificações  adicionais  por 
tempo  de  serviço. 

Abre  ao  Ministério  das 
Relações  Exteriores  o  cré- 
dito especial  de   

CrS  49.725,00,  para  paga- 
mento aos  Serviços  Aéreos 
Condor  Ltdo. 
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Artur  de  Souza  Costa 


Número  Datei  Publicação  Ministério 
4.862       22-10-42       24-10-42  Diversos 


4.863       23-10-42       30-10-42  Fazenda 


4.864       23-10-42       2C-10-42  Fazenda 


4.867       23-10-42       26-10-42  Diversos 


4.871       23-10-42       26-10-42  Fazenda 


4.872       23-10-42        26-10-42  Fazenda 


4.873       23-10-42       24-10-42  Fn/enda 


4.878       27-10-42       29-10-42  Fazenda 


4.882       29-10-42       31-10-42  Diversos 


4.883       29-10-42       31-10-42  Diversos 


fcrr.x.  i\tu 

Crio  funções  gratifica- 
das nn  Inspetorin  '  Fe- 
deral de  Obras  Contra  as 
Sêcns  e  dá  outras  provi- 
dências. 

Altera  n  carreira  de  Es- 
criturário (decreto-lei  nú- 
mero 145,  de  1937),  do 
Quadro  Suplementar  do 
Ministério  da  Fazenda,  e 
dá  outras  .providências.* 

Abre  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  crédito  suple- 
mentar de  CrS  3.300,00, 
para  o  fim  que  especifica. 

Abre     pelo  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  In- 
>'  teriores  o   crédito  suple- 
mentar de  Cr$  419.000,00, 
à  verba  que  especifica. 

Dispõe  sobre  isenção  do 
imposto  de  renda . 

Veda  a  combinação  de 
letras  nos  planos  de  sor- 
teios dos  clubes  de  mer- 
cadorias e  dá  outras  pro- 
vidências. 

Dispõe  sobre  o  escoa- 
mento da  safra  cafeeira 
de  1942-1943  e  dá  outras 
providências. 

Dispõe  a  respeito  da 
incidência  do  imposto  de 
consumo  sôbre  açúcar,  re- 
duz as  taxas  do  mesmo 
imposto  sôbre  aguardente 
e  dá  outras  providências. 

Abre  ao  Ministério  das 
Relações  Exteriores  o  cré- 
dito suplementar  de  .... 
CrS  420.000,00,  à  verba 
que  especifica. 

Abre  ao  Ministério  da 
Viação  e  Obras  Públicas 
o  crédito  especial  de 
CrS  6.000.000,00,  para 
pagamento  a  concessioná- 
rios de  portos. 
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Número 
4.885 


4 . 886 


4.887 


4.888 


4.898 


Data  Publicação  Ministvrio 
29-10-42       31-10-42  Diversos 


29-10-42       31-10-42  Diversos 


29-10-42       31-10-42  Diversos 


29-10-42       31-10-42  Diversos 


4.889       29-10-42       31-10-42  Fazenda 


4.890       29-10-42       31-10-42  Fazenda 


4.896       30-10-42       30-10-42  Diversos 


4.897       30-10-42         3-11-42  Diversos 


30-10-42         3-11-42  Diversos 


Ementa 

Abre  ao  Ministério  do 
Trabalho,  Indústria  e  Co- 
mércio o  crédito  espocial 
de  CrS  19.400,00,  para  os 
fins  quo  menciona . 

Abre  ao  Ministério  da 
Educação  e  Snúdo  o  cré- 
dito suplementar  de'  .... 
CrS  140.000,00,  a  "verba 
que  especifica . 

Abre  ao  Ministério  da 
Educação  e  Saúde  o  cré- 
dito suplementar  de  .... 
CrS  300.000,00,  à  verba 
que  especifica . 

Extingue  a  Contadoria 
Seccional  junto  à  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Bra- 
sil e  dá  outras  providên- 
cias. 

Abre  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  crédito  suple- 
mentar de  Cr$  2.500,00, 
à  verba  que  especifica. 

Abre  o  crédito  suple- 
mentar de  Cr$  5.520,00, 
à  dotação  que  especifica, 
do  Conselho  Nacional  de 
Águas  e  Energia  Elétrica, 
e  torna  sem  aplicação  igual 
quantia  no  orçamento  em 
vigor. 

Abre  polo  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores o  crédito  especial 
de  CrS  50.000,00  para 
despesas  com  a  instalação 
e  o  aparelhamento  da  Te- 
souraria e  da  Contadoria 
Seccional   (Material)  . 

Abre  pelo  Ministério 
da  Educação  e  Saúde,  o 
crédito  suplementar  de 
CrS  13.200,00,  à  verba 
que  especifica. 

Abre  ao  Ministério  da 
Educação  e  Saúde  o  cré- 
dito suplementar  de    . . 
Cr$  635.000,00  à  verba 
que  especifica. 
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Artur  de  Souza  Costa 


Número  Data  Publicação  Mirítetório 
4.900       31-10-42        5-11-42  Diversos 


4.902       31-10-42         5-11-42  Colotivo 


4.918         5-11-42         7-11-42  Diversos 


4.919         5-11-42         7-11-42  Fazenda 


4.920         5-11-42         7-11-42  Fazenda 


4.921         5-11-42         7-11-42  Diversos 


4.922         5-11-42         7-11-42  Diversos 


4.923         5-11-42         7-11-42  Diversos 


4.924         6-11-42         9-11-42  Di 


versos 


Ementa 

Abre-  ao  Ministério  da 
Educação  o  Saúdo  o  cré- 
dito suplementar  de  .... 
CrS  132.130,00,  à  verba 
que  especifica. 

Dispõe  sôbre  a  garantia 
de  lugar  e  sôbre  a  remu- 
neração dos  brasileiros 
convocados  para  qualquer 
encargo  de  natureza  mili- 
tar. 

Abre  ao  Ministério  da 
Marinha  o  crédito  suple- 
mentar de   

Cr$  3.060.000,00,  à  verba 
que  especifica. 

Dá  nova  redação  ao  ar- 
tigo 1.°  do  decreto-lei  nú- 
mero 2.016,  de  14  de  fe- 
vereiro de  1940. 

Abre  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  crédito  suple- 
mentar de  Cr$  4.000,00, 
à  verba  que  especifica. 

Abre  ao  Ministério  da 
Agricultura  o  crédito  su- 
plementar de   

CrS  13.200,00,  à  verba 
que  especifica . 

Abre  ao  Ministério  da 
Agricultura  o  crédito  su- 
plementar de   

Cr$  20.000,00,  à  verba 
que  especifica. 

Abre  ao  Ministério  da 
Agricultura  o  crédito  su- 
plementar de   

Cr$  37.000,00,  à  verba 
que  especifica. 

Abre  ao  Ministério  da 
Marinha  o  crédito  espe- 
cial de  Cr.  2.605.679,50, 
para  pagamento  à  Compa- 
nhia Mecânica  e  Importa- 
dora de  São  Paulo. 
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Hútnero         Data        Publicação  Minintihio 
4.925         6-11-42         9-11-42  Divorsoi 


4.926         6-11-42         9-11-42  Diversos 


4.927         6-1 1-42         9-11-42  Diversos 


4.928         6-11-42         9-11-42  Diversos 


4.933         6-11-42         9-11-42  Diversos 


4.934         6-1.1-42         9-11-42  Diversos 


4.935         6-11-42         9-11-42  Diversos 


4.937         9-11-42       12-11-42  Coletivo 


4.938         9-11-42       12-11-42  Diversos 


Emonta 

Abro  no  Ministério  das 
Relações  Exteriores  o  cré- 
dito especial  de   

CrS.  200.000,00  para  des- 
pesas com  a  Comissão  Téc- 
nica Americana. 

Abre  ao  Ministério  das 
Relações  Exteriores  o  cré- 
dito suplementar  de  .... 
CrS  300.000,00,  ò  verba 
que  especifica. 

Abre  ao  Ministério  da 
Educação  c  Saúde  o  cré- 
dito suplementar  de  .... 
CrS  584.200,00,  à  verba 
que  especifica. 

Cria  funções  gratificadas 
no  Quadro  Permanente  do 
Ministério  da  Educação  e 
Saúde  e  dá  outras  provi- 
dências. 

Altero,  sem  aumento  de 
despesa,  o  atual  orçamen- 
to do  Ministério  da  Agri- 
cultura. 

Abre  ao  Ministério  da 
Viação  e  Obras  Públicas 
o  crédito  especial  de  ... 
CrS  300.000,00  para  res- 
tauração de  linhas  da  Es- 
trada de  Ferro  Baía  a  Mi- 
nas e  dá  outras  porvidên- 
cios. 

Altera,  sem  aumento  de 
despesa,  o  atual  orçamen- 
to do  Ministério  da  Via- 
ção e  Obras  Públicas. 

Assegura  o  pleno  fun- 
cionamento dos  estabeleci- 
mentos fabris  militares  e 
civis  produtores  de  mate- 
riais bélicos. 

Dá  nova  redaçõo  ao  § 
7.°  do  art.  9.°  do  decreto 
n.  19.473,  de  10  de  de- 
zembro de  1930,  modifi- 
cado pelo  de  n.  19.754, 
de  18  do  março  de  1931. 


260 


Artur  de  Souza  Costa 


Número 
4.939 


4.940 


4.941 


4.942 


4.944 


4.946 


4.947. 


4.948 


4.950 


Data  Publicação  Ministério 
9-11-42       12-11-42       Diverso  s 


9-11-42       12-11-42  Diversos 


9-11-42       12-11-42  Fazenda 


12-11-42       14-11-42  Fazenda 


12-11-42       14-11-42  Diversos 


12-11-42       14-11-42  Diversos 


13-11-42       17-11-42  Diversos 


13-11-42       17-11-42  Diversos 


4.949       13-11-42       17-11-42  Diversos 


13-11-42       17-11-42  Diversos 


Ementa 


Abre  ao  Ministério  da 
Educação  o  Saúdo  o  cré- 
dito suplomentar  de  .... 
CrS  12.000,00,  à  verba 
quo  especifica. 

Abre  ao  Ministério  dn 
Educação  c  Saúde  o  cré- 
dito suplementar  de  .... 
Cr$  2.000,00,  à  verba 
que  especifica. 

Abre  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  crédito  espe- 
cial de  CrS  106.311,40, 
para  pagamento  de  ven- 
cimentos atrasados. 

Autoriza  a  prorrogação 
do  contrato  da  loteria  fe- 
deral até  30  de  junho  de 
1943. 

Abre  ao  Ministério  da 
Agricultura  o  crédito,  es- 
pecial de  CrS  485.160,00, 
para  despesas  com  a  arma- 
zenagem e  redistribuição 
de  salitre  do  Chile. 

Abre  ao  Ministério  da 
Trabalho,  Indústria  e  Co- 
mércio o  crédito  especial 
de  Cr$  13.200,00,  para  as 
despesas  com  o  curso  de 
formação  de  metrologistas. 

Abre  ao  Ministério  da 
Viação  e-  Obras  Públicas 
o  crédito  suplementar  de 
Cr$  20.000,00,  à  verba 
que  especifica . 

Abre  ao  Ministério  da 
Viação  e  Obras  Públicas 
o  crédito  suplementar  de 
CrS  50.000,00. 

Abre  ao  Ministério  da 
Educação  e  Saúde  o  cré- 
dito suplementar  de  .... 
CrS   40.000,00,   à  verba 
que  especifica. 

Eleva  padrão  de  venci- 
mento no  Ministério  da 
Educação  e  Saúdo  e  dá 
outras  providências. 
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Número        Data       Publicação  Minittório 
4.951        14-11-42       17-11-42  Diversos 


4.954        13-11-42       17-11-42  Fazendo 


4.955       13-11-42       17-11-42  Fazenda 


4.956       13-11-42       17-11-42  Fazenda 


4.958  14-11-42  14-11-42  Diversos 

4.959  16- 11=42  18-11-42  Diversos 

4.960  16-11-42  18-11-42  Diversos 

4.962  16-11-42  18-11-42  Diversos 


4.964       17-11-42       19-11-42  Diversos 


Ementa 

Cria  funções  gratifica- 
das no  Quadro  Permanen- 
te do  Ministério  da  Edu- 
cação c  Saúde  e  dú  outras 
providências. 

Abre  no  Ministério  da 
Fazenda  o  crédito  especial 
de  CrS  2.500.000,00,  para 
despesas  decorrentes  do 
decroto-lei  n..  4.789,  de 
5  de  outubro  de  1942.. 

Abre  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  crédito  suple- 
mentar de  CrS  369.200,00 
à  verba  que  especifica. 

Transfere  gratuitamente 
à  Prefeitura  Municipal  da 
cidade  de  Salvador,  capi- 
tal do  Estado  da  Bahia, 
para  fins  de  construção  e 
instalação  de  uma  sub-es- 
tação  do  Corpo  de  Bom- 
beiros, o  domínio  pleno  de 
terreno  nacional  interior 
situado  na  mesma  cidade, 
e  dá  outras  providências. 

Institui  o  Fundo  Nacio- 
nal de  Ensino  Primário  e 
dispõe  sôbrc  o  Convénio 
Nacional  de  Ensino  Pri- 
mário. 

Concede  pensão  especial 
a  Sophia  Shaw . 

Altera  a  redação  do'  item 
b  do  artigo  único  do  de- 
creto-lei  n.  4.228,  de  2  de 
abril  de  1942. 

Abre  ao  Ministério  da 
da   Agricultura  o  crédito 

suplementar  de   

CrS  1.290.400,00  òs  ver- 
bos que  especifica. 

Abre  ao  Ministério  da 
Viação  e  Obras  Públicas 
o  crédito  especial  de  . .  ■  • 
Cr$  1.500.000,00,  para 
despesas  de  obras  contra 
as  secas . 
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Artur  de  Souza  Costa 


Número  Data  Publicação  Ministério 
4.965       17-11-42       19-11-42  Diversos 


4.969       19-11-42       20-11-42  Diversos 


4.970       19-11-42       20-11-42  Diversos 


4.971       19-11-42       21-11-42  Diversos 


4.972       19-11-42       21-11-42  Diversos 


4.973       19-11-42       21-11-42  Fazenda 


4.974       19-11-42       21-11-42  Fazenda 


4.976       19-11-42       21-11-42  Diversos 


4.977       19-11-42       21-11-42  Diversos 


Ementa 

Abre  pelo  Ministério 
da  Viação  o  Obras  Públi- 
cas o  créditos  especial  do 
Cr$  1.800.000,00,  para 
despesas  de  obras  contra 
as  sêcas . 

Altera,  sem  aumento  de 
despesa,  o  atual  orçamento 
do  Ministério  da  Viação 
e  Obras  Públicas. 

Altera,  sem  aumento  de 
despesa,  o  vigente  orça- 
mento do  Ministério  da 
Viação  e  Obras  Públicas. 

Abre  ao-  Ministério  da 
Viação  e  Obras  Públicas 
o  crédito  especial  de  .... 
Cr$  10.948.288,00,  para 
pagamento  de  despesas 
com  a  aquisição  de  mate- 
rial rodante. 

Abre  ao  Ministério  da 
Guerra  o  crédito  especial 
de  Cr$  640.018,50  para 
pagamento  de  gratifica- 
ção de  magistério  c  dá  ou- 
tras providências. 

Abre  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  crédito  suple- 
mentar de  Cr$  1.000,00, 
à  verba  que  especifica. 

Abre  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  crédito  suple- 
mentar de   

Cr$  1.500.000,00,  à  verba 
que  especifica. 

Abre  ao  Ministério  da 
Educação  e  Saúde  o  cré- 
dito especial  de   

Cr$  140.000,00  para  au- 
xílio extraordinário  à  Or- 
questra Sinfónica  Brasi- 
leira . 

Abre  ao  Ministério  da 
da  Educação  e  Saúde  o 
crédito  especial  de  .... 
Cr$  3.344.034,10,"  para 
liquidação  de.  despesas 
com  instalações  de  Liceus 
Industriais. 
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Número         Data  Publicação  Ministério 

4.979  20-11-42  23-11-42  Diversos 

4.980  20-11-42  23-11-42  Diversos 

4.981  20-11-42  23-11-42  Diversos 

4.982  20-11-42  23-11-42  Diversos 

4.984  21-11-42  24-11-42  Coletivo 

4.986  21-11-42  24-11-42  Fazenda 

4.989  24-11-42  26-11-42  Diversos 

4.990  24-11-42  26-11-42  Diversos 
4.992  26-11-42  26-11-42  Diversos 

r- 


Emonta 

Abro  ao  Ministério  da 
Justiça  o  Negócios  Inte- 
riores o  crédito  suplemen- 
tar dc  Cr$  160.000,00,  à 
verba  quo  especifica. 

Abre  ao  Ministério  da 
Agricultura  o  crédito  su- 
plementar de   

Cr$  20.000,00,  à  verba 
que  especifica. 

Retifica  o  decreto-lei 
n.  4.645,  de  2  de  setem- 
bro de  1942 

Abre  ao  Ministério  da 
Agricultura  o  crédito  es- 
pecial de   

Cr$  2.505.000,00,  para 
atender  a  despesas  do  Ins- 
tituto Agronómico  do  Nor- 
te, e  torna  sem  aplicação 
os  saldos  de  créditos  orça- 
mentários consignados  ao 
mesmo  Instituto. 

Dispõe  sôbre  a  aprendi- 
zagem nos  estabelecimen- 
tos industriais  da  União, 
dos  Estados,  do  Distrito 
Federal  e  dos  Municípios. 

Dispõe  sôbre  o  escoa- 
mento da  safra  cafeeira  de 
1942-1943  e  dá  outras  pro- 
vidências . 

Torna  sem  aplicação  a 
quantia  de  Cr$  95.000,00 
de  crédito  orçamentário 
do  Ministério  da  Educa- 
ção e  Saúde  e  abre  crédi- 
to especial  de  idêntica  im- 
portância . 

Abre  ao  Ministério  da 
Educação  e  Saúde  o  cré- 
dito suplementar  de  .... 
Cr$  40.000,00  à  verba 
que  especifica. 

Abre  no  Ministério  da 
Viação  e  Obras  Públicas 
o  crédito  especial  de 
Cr$  20.000.000,00  para 
prosseguimento  da  cons- 
trução da  rodovia  Rio- 
Bahia . 
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X 


Artur  de  Souza  Costa 


Número  Data 
4.996  .26-11-42 


5.001 


5.006 


5.007 


5.009 


Publicação  Ministério 
28-1  \A2  Diversos 


4.997       26-11-42       28-11-42  Fnzendn 


4.998    ■  26-11-42 


28-11-42  Fazenda 


4.999  26-11-42 


28-11-42  Fazenda 


27-11-42 


28-11-42  Fazenda 


27-11-42 


30-11-42 


Diversos 


27-11-42 


30-11-42 


30-11-42 


Diversos 


2-12-42 


Diversos 


5.011  30-11-42 


5.012  30-11-42 


2-12-42  Diversos 


2-12-42  Diversos 


Ementa 

Prorroga  a  vigência  do 
crédito  especial  aberto  ao 
Ministério  da  Viação  o 
Obras  Públicas. 

Abre  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  crédito  suple- 
mentar de  CrS  24.516,00, 
u  verba  que  especifica. 

Abre  ao  Instituto  Bra- 
sileiro de  Geografia  o  Es- 
tatística o  crédito  suple- 
mentar de  Cr$  500.000,00 
à  verba  que  especifica. 

Altera  o  prazo  previsto 
na  alínea  I  do  art.  254,  da 
Consolidação  das  Leis  das 
Alfândegas  para  as  mer- 
cadorias em  trânsito,  de- 
positadas em  entreposto 
ou  armazém  alfandegado. 

Abre  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  crédito  especial 
de  CrS  27.500,00,  para 
pagamento  de  gratifica- 
ções. 

Abre  ao  Ministério  da 
Educação  e  Saúde  o  cré- 
dito especial  de   

Cr$  20.000,00  para  aten- 
der às  despesas  que  espe- 
cifica . 

Cria  o  cargo,  em  comis- 
são, de  Administrador  do 
Núcleo     Colonial  Agro- 
Industrial  São  Francisco  e 
,  dá  outras  providências. 

Abre  pelo  Ministério 
da  Educação  e  Saúde  o 
crédito  suplementar  dé  . . 
Cr$  13 . 200,00  à  verba  que 
especifica . 

Cria,  no  Ministério  da 
Aeronáutica,  funções  gra- 
tificadas e  dá  outras  pro- 
vidências. 

Cria  cargos  em  comis- 
são o  funções  gratificadas 
na  Diretoria  de  Obras  do 
Ministério  da  Aeronáutica 
e  dá  outras  providências. 
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P/úmero         Data        Publicação  Ministério 
5.015         1-12-42        3-12-42  Diversos 


5.016         2-12-42         4-12-42  Fuzenda 


5.017         2-12-42       ,  4-12-42  Fazenda 


5.019      '  2-12-42         4-12-42  Fazenda 


4.021         3-12-42         5-12-42  Fazenda 


5.025         3-12-42         5-12-4  Diversos 


5.026         3-12-42         5-12-42  Fazenda 


5.028         3-12-42         5-12-42  Diversos 


5.031         4-12-42         7-12-42  Diversos 


5.032         4-12-42         7-12-42  Diversos 


Emonta 

Abro  polo  Ministério 
da  Educação  e  Saúde  o 

crédito  especial  de  .. 

Cr$  50.000,00  para  auxí- 
lio no  Segundo  Congresso 
de  Brasilidade. 

Cria  cargos  no  Quadro 
Permanente  do  Ministério 
da  Fazenda  e  dá  outras 
providências. 

Abre  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  crédito  espe- 
cial de  Cr$  37.200,00, 
para  admissão  de  extranu- 
merários  na  Recebedoria 
do  Distrito  Federal. 

Abre  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  crédito  espe- 
cial de  Cr$  29.635.678,30, 
para  liquidação  do  encon- 
tro de  contas  entre  a 
União  e  o  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  e  dá  outras 
providências . 

Dispõe  sobre  funções 
gratificadas  da  Comissão 
de  Orçamento. 

Abre  ao  Ministério  da 
Aeronáutica  o  crédito  su- 
plementar de   

Cr$  5.950.000,00  à  verba 
que  especifica. 

Abre  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  crédito  suple- 
mentar de  Cr$  50.000,00 
à  verba  que  especifica. 

Prorroga  a  vigência  do 
credito  especial  aberto 
pelo  decreto-lei  n.  3.411, 
de  10  de  julho  de  1941. 

Cria  uma  Comissão  Exe- 
cutiva para  controlar  a 
produção,  o  comércio  e  a 
exportação  dos  produtos 
da  mandioca . 

Cria  uma  Comissão  Exe- 
cutiva para  controlar  a 
produção,  o  comércio  e  a 
exportação  de  frutas  do 
País. 
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Número        Data        Publicação  Ministério 

i 

5.035        4-12-42         7-12-42  DiverBOS 


5.036         4-12-42         7-12-42  Diversos 


5.037        4-12-42         7-12-42  D 


íversos 


5.038         4-12-42         7-12-42  Diversos 


5.039        4-12-42         7-12-42  Fazenda 


Ementa 

Abro  ao  Ministério  du 
Viação  o  Obras  Públicas 
o  crédito  suplemontar  do 
Cr$  5.000.000,00  h  ver- 
bn  que  especifica. 

Abre  no  Ministério  da 
Viação  e  Obras  Públicas 
o  crédito  especial  de  .... 
Cr?  400.000,00  pnra  re- 
moção do  casco  do  vapor 
"Britt-Marie" . 

Cria  funções  gratifica- 
das no  Quadro  Permanen- 
te do  Ministério  da  Edu- 
cação e  Saúde  e  dá  outras 
providências. 

Abre  ao  Ministério  da 
Educação  e  Saúde  o  cré- 
dito especial  de   : 

Cr$  76.483,40  para  paga- 
mento de  gratificação  a 
funcionários  do  Serviço 
Nacional  de  Malária. 

Abre  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  crédito  especial 
de  Cr$  774.000.00,  para 
pagamento  de  juros  de 
apólices  da  Dívida  Inter- 


5.040        4-12-42         7-12-42  Fazenda 


5.041        4-12-42  J      7-I2V42"  Fazenda 


5.042        4-12-42         7-12-42  Fazenda 


Abre  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  crédito  suple- 
mentar de  Cr$  1.000,00, 
u  verba  que  especifica.  . 

Abre  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  crédito  suple- 
mentar de  CrS  2.500,00, 
à  verba  que  especifica. 

Prorroga  por  mais  60 
dias,  somente  com  relação 
ao  art.  50  do  decreto  nú- 
mero 1.137,  de  7  do  ou- 
tubro de  1936,  o  prazo  de- 
que  tratam  os  decretos- 
leis  ns.  4.333,  4.519, 
4 . 649  e  4 . 780,  respectiva- 
mente, de  23  de  maio,  24 
de  julho,  2  de  setembro 
o  2  de  outubro  de  1942. 
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Número         Dntn        Publicação  Miniatúrio 
5.043         4-12-42         7-12-42  Diversos 


\S  044         4-12-42         7-12-42  Coleti 


vo 


5.046         5^12-42         8-12-42  Diversos 


5.047         5-12-42         8-12-42  Coletivo 


5.049         7-12-42         9-12-42  Coletivo 


5.050         7-12-42         9-12-42  Diversos 


5.053         8-12-42        10-12-42  Fazenda 


5.055         8-12-42        10-12-42  Diversos 


5.056         8-12-42       10-12-42  Diversos 


5.057         8-12-42       10-12-42  Diversos 


5.060         9-12-42       11-12-42  Diversos 


Ementa 


Prorroga  a  vigência  do 
crédito  ■  especial  aberto 
pelo  decroto-lei  n.  3 . 564, 
de  28  de  n gosto  de  1941. 

Crin  a  Superintendência 
de  Abastecimento  do  Vale 
Amazônico  (S.A.V.A.)  e 
dá1  outras  providências. 

Abro  ao  Ministério  da 
Ju-tiça  e  Negócios  Inte- 
riores o  crédito  suplemen- 
tar de  Cr$  20.000,00,  à 
verba  que  especifica. 

Dispõe  sobre  concessão 
de  licença  a  ocupante  de 
cargo  em  comissão. 

Dispõe  sôbre  a  conces- 
são de  ajuda  de  custo. 

Abre  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores o  crédito  suplemen- 
tar de  Cr$  12.000,00,  à 
verba  que  especifica. 

Destaca  a  importância 
de  CrS  4.777.225,10  para 
liquidação  de  dívidas  rela- 
cionadas (Dívida  Públi- 
ca). 

Abro  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores o  crédito  suple- 
mentar de  Cr$  20.000,00 
à  verba  que  especifica. 

Abre  ao  Ministério  da 
Justiça   e   Negócios  Inte- 
riores o  crédito  suplemen- 
tar de  Cr$    19.000,00,  à 
'  verba  que  especifica. 

Abre  ao  Ministério  da 
Educação  e  Saúde  o  cré- 
dito especial  de   

CrS  44.380,00  para  liqui- 
dação de  despesas. 

Concede  uma  pensão  vi- 
talícia a  D.  Maria  Augus- 
ta Rui  Barbosa . 
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Artur  de  Souza  Costa 


Número  Data  Publicação  Miniatérlo 
5.063       10-12-42       12-12-42  Diversos 


5.064       10-12-42       12-12-42  Fazenda 


5.065       10-12-42       12-12-42  Fazenda 


5.066       10-12-42       11-12-42  Diversos 


5.067       11-12-42       17-12-42  Fazenda 


5.068  ,    11-12-42       14-12-42  Diversos 


5.069       11-12-42       14-12-42  Diversos 


5.071       11-12-42       14-12-42  Diversos 


5.072       11-12^2       14-12-42  Diversos 


5.075       11-12-42       14.12-42  Fazenda 


Ementa 

Abro  no  Ministério  do 
Trabalho,  Indústria  e  Co- 
mércio o  crédito  especial 
de  Cr$  10.200.00,00  para 
pagamento  à  Legião  Bra- 
sileira -  do  Assistência. 

Abre  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  crédito  suple- 
mentar de  Cr$  60.000,00 
à  verba  que  especifica. 

Cria  uma  coletoria  fe- 
deral no  município  de  Po- 
xorcu,  no  Estado  de  Mato 
Grosso,  e  dá  outras  provi- 
dências. 

Regula  a  duração  nor- 
mal do  trabalho  dos  em- 
pregados do  Banco  do 
Brasil  S.A. 

Cria  cargos  e  abre  cré- 
ditos ao  Ministério  da  Fa- 
zenda . 

Dispõe  sôbre  a  produ- 
ção de  álcool  amílico  e  de 
óleos  leves  derivados  do 
petróleo  natural. 

Abre  ao  Ministério  da 
Educação  e  Saúde  o  cré- 
dito ■  especial  de   

Cr$'  85.000,00  para  aten- 
der a  despesas  com  as  sò-~ 
lenidades  de  formatura  tia 
Universidade  do  Brasil . 

Abre  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores o  crédito  suplemen- 
tar de  Cr$  50.000,00  à 
verba  que  especifica. 

Abre  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores o  crédito,  especial 
de  Cr$  49.800,00,  para 
atender  às  despesas  que 
especifica. 

Abre  ao  Departnmen- 
de  Imprensa  e  Propagan- 
da o  crédito  suplementar 
de  Cr$  60.000,00  à  verba 
que  especifica. 
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Tiúmero         Data        Publicação  Ministério 
5.076       11-12-42       14-12-42  Diversos 


5.078       12-12-42        12-12-42  Diversos 


5.079        12-12-42        15-12-42  Diversos 


5.084-A     14-12-42        17-12-42  Coletivo 


5.085       14-12-42        16-12-42  Fazenda 


5.088        15-12-42        17-12-42  Fazenda 


5.092       15-12-42       17-12-42  Diversos 


5.094       16-12-42       18-12-42  Diversos 


Ementa 

Cedo,  a  título  precário 
o  gratuitamente,  ao  Aoro- 
Clubo  do  Três  Corações, 
no  Estado  de  Minas  Ge- 
rais, a  área  dc  terreno  que 
menciona,  parte  do  pró- 
prio nacionaldenominado 
"Fazenda  Atalaia",  situa- 
do no  município  de  Três 
Corações,  naquele  Estado, 
e  dá  outras  providências. 

Abre  pelo  Minstério 
da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores o  crédito  supler 
mentar  de  Cr$  30.000,00 
à  verba  que  especifica. 

Abre  ao  Ministério  da 
Viação  e  Obras  Públicas 
o  crédito  especial  de  . . 
Cr$  846.000,00  para  obras 
no  pôrto  de  São  Roque. 

Dá  nova  redação  ao  ar- 
tigo 22  e  parágrafo  único 
do  decreto-lei  n.  1 . 968, 
de  17  de  janeiro  de  1940. 

Prorroga  por  90  dias  a 
vigência  do  decreto-lei  nú- 
mero 4.588,  de  15  de 
agosto  de  1942. 

Abre  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  crédito  espe- 
cial de  Cr$  250.000,00 
para  despesas  da  Comis- 
são Central  de  Requisi- 
ções. 

Reorganiza  o  Departa- 
mento Nacional  do  Tra- 
balho, do  Ministério  do 
Trabalho,  Indústria  e  Co- 
mércio, e  dá  outras  pro- 
vidências. 

Dá  nova  redação  ao  ar- 
tigo 13  do  decreto-lei  nú- 
mero 4.859,  do  21  de  ou- 
tubro de  1942,  o  revoga 
as  disposições  constantes 
do  art.  16  do  mesmo. 
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Número  Data  Publicação  Ministério 
,5.095       16-12-42       18-12-42  Fazenda 


5.096        16-12-42        18-12-42  Fczonda 


5.097        16-12-42        18-12-42  Dive 


5.105       17-12-42  19-12^2 


rsos 


5.098       16-12-42        18-12-42  Di 


versos 


5.100        17-12-42        19-12-42  Diversos 


5.102       17-12-42       19-12-42  Div, 


í  versos 


5.103       17-12-42       19-12-42  Diversos 


5.104       17-12-42       19-12-42.  Diversos 


Fazenda 


Ementa 

Abre  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  crédito  ospo- 
cial  de  Cr$  7.994.246,00 
para  pagomonto  do  notas 
de  papol-moedn. 

Abre  ao  Departamen- 
to de  Imprensa  e  Propa- 
ganda o  crédito  especial 
de  CrS  54.000,00,  para  o 
fim  que  especifica. 

Abro  o  crédito  especial 
de  Cr$  187.500,00  para 
as  despesas  que  especifica. 

Abre  ao  Ministério  da 
Educação  e  Saúde  o  cré- 
dito especial  de   

Cr$  915.545,00  para  aten- 
der às  despesas  com  a  ins- 
talação do  Hospital  Psi- 
quiátrico, da  Colónia  Gus- 
tavo Riedel,  no  Engenho 
de  Dentro. 

Abre  ao  Ministério  da 
Guerra  o  crédito  especial 
de  Cr$  18.000,00  para  pa- 
gamento de  gratificação 
de  magistério. 

Abre  ao  Ministério  da 
Agricultura  o  crédito  su- 
plementar de   

CrS  25 . 000,00  à  verba  que 
especifica. 

Dispõe  sôbre  o  crédito 
suplementar  aberto  pelo 
decreto-lei  n.  4.926,  do 
6  de  novembro  de  1942. 

Abre  ao  Ministério  das 
Relações  Exteriores  o  cré- 
dito especial  de    ■' 

Cr$  172.250,00  para  pa- 
gamento  de  contribuição. 

Abre  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  crédito  suple- 
mentar de  

Cr$  301.683,60  à  verbsf 
que  especifica. 


Ministério  da  Fazenda  —  Relatório  de  1942  271 


Húrnero  Data  Publicação  Ministério 

5.106  17-12-42  19-12-42  Fazenda 

5.107  17-12-42  19-12-42  Fazenda 

5.108  17-13-42  19-12-42  Fazenda 

5.109  17-12-42  19-12-42  Diversos 

5.110  17-12-42  19-12-42  Diversos 

5.111  17-12-42  19-12-42  Diveroa 

5.112  17-11-42  19-12-42  Diversos 

-J 

5.115  18-12-42  21-12-42  Diversos 

5.116  18-12-42  21-12-42'  .Diversos 


E monta 

Abro  ao  Ministério  da 
Fnzonda  o  crédito  suple- 
mentar de  Cr$  45.400,00 
h  verba  que  especifica. 

Abre  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  crédito  suple- 
mentar de  CrS  8.000,00,  à 
verba  que  especifica. 

Dispõe  sobre  a  realiza- 
ção de  um  concurso  entre 
artistas,  para  escolha  de 
desenhos  dos  motivos  que 
devem  figurar  nas  novas 
notas  de  papel-moeda. 

Abre  ao  Ministério  do 
Trabalho,  Indústria  o  Co- 
mércio o  crédito  suple- 
mentar de  CrS  28.000,00 
à  dotação  que  especifica. 

Abre  ao  Ministério  da 
Viação  e  Obras  Públicas 
o  credito  suplementar  de 
CrS  240.000.00  à  verba 
que  especifica. 

Prorroga  a  aplicação  do 

crédito  especial  de   

CrS  6.000.000,00,  aberto 
pelo  decreío-lei  n.  3.115, 
de  13  de  março  de  1941. 

Abre  ao  Ministério  da 
Viação  e  Obras  Públicas 
o  crédito  especial  de  .... 
Cr$  5.500.000,00  para 
prosseguimento  da'  cons- 
truçãoPUa  Estrada  de  Fer- 
ro Santa  Catarina. 

Abre  ao  Ministério  da 
Viação  e  Obras  Públicas 
o  crédito  suplementar  de 
Cr$  400.000,00  à  verba 
que  especifica. 

Abre  ao  Ministério  da 
Viação  e  Obras  Públicas 
o  crédito  suplementar  de 
Cr$  10.000,00  à  verba 
que  especifica. 
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Númoro        Data       Publicação  Ministério 
5.117       18-12-42       21-12-42  Diversos 


5.118        18-12-42       21-12-42  Diverso* 


5.119       19-12-42       23-12-42  Diverso» 


5.120       19-12-42       23-12-42  Coletivo 


5.123       21-12-42       23-12-42  Diversos 


5.124       22-12-42       24-12-42  Diverso. 


5.127       22-12-42       24-12-42  Diverso. 


5.128       23-12-42       26-12-42  Fazenda 


5.129       23-12-42       26-12-42  Fazenda 


Emonía 

Abre  ao  Ministério  da 
Viação  e  Obras  Públicas 
o  crédito  suplomontnr  de 
Cr$  9.100,00  à  vorba  que- 
especifica. 

Abre  ao  Ministério  da 
Agricultura  o  crédito  es- 
pecial de  CrS  120.000,00, 
para  pagamento  de  vanta- 
gens que  especifica. 

Abre  ao  Ministério  da 
Educação  e  Saúde  o  cré- 
dito suplementar  de  .  .  .  . 
Cr$  59.421,10  à  verba 
que  especifica. 

Aprova  o  Orçamento 
Geral  da  República  para 
1943. 

Transfere,  gratuitamen- 
te, à  Sociedade  Brasileira 
de  Educação,  para  o  fim 
de  construção  da  "Casa 
de  Anchieta",  o  domínio 
pleno  do  terreno  nacional 
interior  que  menciona,  si- 
tuado na  Capital  Federal, 
e  dá  outras  providências. 

Abre  ao  Ministério  da 
Educação  e  Saúde  o  cré- 
dito suplementar  dé  .... 
Cr$  4.300,00  à  verba  que 
especifica. 

Concede  uma  pensão  es- 
pecial à  viúva  e  aos  filhos 
menores  de  ura  Guarda- 
Civil,  vitimado  em  servi- 
ço, e  dá  outras  providên- 
cias. 

Modifica  a  lei  orgânica 
do  Tribunal  de  Contas. 

Autoriza  o  Ministério 
da  Fazenda  a  entrar  em 
acordo  com  a  Companhia 
de  Carris,  Luz  o  Força  do 
Rio  de  Janeiro,  Limitada, 
o  respectivas  empresas  as- 
sociadas, para  liquidação 
de  débitos. 
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.Número        Data        Publicação  Ministério 
5.141       28-12-42       30-12-42  Diversos 


.5.143       29-12-42       31-12-42  Fnzenda 


-5.145       29-12-42       31-12-42  Diversos 


5.146       30-12-42        30-12-42  Fazenda 


5.14?       30-12-42         2-  1-43  Div 


ersos 


5.148       3C-12-42         2-  1-43  Diversos 


■5.149       31-12-42         4-  1-43  Fazenda 


5.150       31-12-42         4-  1-43  Diversos 


5V151       31-12-42         4-  1-43  Diversos 

V. 


E  monta 

Concedo  pensão  ospecial 
à  viúva  e  aos  filhos  mo- 
noros  do  Luiz  .do  Andrade, 
vitima  de  acidento  em  ser- 
viço. 

Abro  ao  Ministério  da 
Fnzenda  o  crédito  espe- 
cial de  Cr$  2.000.000,00, 
para  a  Coordenação  da 
Mobilização  Económica. 

Abre  ao  Ministério  da 
Educação  e  Saúde  o  cré- 
dito especial  de   

Cr$  23.212,00,  paro  paga- 
mento das  vantagens  (Pes- 
soal)  que  indica. 

Prorroga  a  vigência  do 
crédito  especial  aberto 
para  atender  às  despesas 
(Serviços  e  Encargos)  da 
Comissão  de  Defesa  Eco- 
nómica . 

Autoriza  medida  para 
atender  às  dificuldades  da 
lavoura  cafeeira  dos  Es- 
tados de  São  Paulo  e  Pa- 
raná em  consequência  das 
secas  e  geadas. 

Abre  ao  Ministério  da 
Educação  e  Saúde  o  cré- 
dito especial  de  

Cr$  9.867.275,00  para 
execução  das  obras  que  es- 
pecifica. 

Dispõe  sobre  o  paga- 
mento do  sêlo  em  opera- 
ções do  Banco  de  Crédito 
da  Borracha  S.A. 


ao  Ministério  da 
o   crédito  suple- 


Abre 
Guerra 

mentar  de   ,  

Cr$  3.500.00Ò;Õ0  à  verba 
que  especifica. 

Abre  ao  Ministério  da 
Aeronáutica  o  crédito  su- 
plementar de   

Cr$  13.847.442,60  à  ver- 
ba que  especifica. 
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.Número         Data        Publicação  Mirintêrio 
5.152       31-12,-42         4-  1-43  Divorsos 


5.155        31-12-42         4-  1-43  Diversos 


5.158        31-12-42         4-  1-43  Diversos 


5.159       31-12-42  .       5-  1-43  Coletivo 


.5.161        31-12-42  7-  1-13  Diversos 


5.163        31-12-42         7-  1-42  Coletivo 


5.167        31-12-42         8-  1-43  Fazenda 


.5.168       31-12-42         8-  1-43  Diversos 


E  monta 

Abro  ao  Ministério  da 
Viação  c  Obras  Pública» 
o  erudito  suplementar  de 
CrS  10.000,00  a  verba 
que  especifica  e  dá  outras 
providências. 

Dá  nova  redação  ao  ar- 
tigo '3.°  do  decreto-lei  nú- 
mero 4.677,  de  10  de  se- 
tembro de  1942. 

Concede  a  Manuel  Gon- 
çalves dos  Santos  uma 
pensão  especial. 

Modifica  o  decreto-lei 
n.  4.789.  de  5  de  outubro 
de  1942. 

Abro  ao  Ministério  da 
Agricultura  o  crédito  de 
Cr$  6.700.000,00,  para 
prosseguimento  dos  traba- 
lhos de  instalação  e  apare- 
lhamento das  Colónias 
Agrícolas  e  Núcleos  Colo- 
niais, e  dá  outras  providên- 
cias. 

Dispõe  sobre  a  organi- 
zação do  Conselho  de  Se- 
gurança Nacional. 

Abre  ao  Ministério  da 
Fazénda  o  crédito  espe- 
cial de  CrS  8.000.000,00 
para  subscrição  de  ações 
da  Companhia  Vale  do 
Rio  Doce  S.A. 

Prorroga  a  vigência  do 

crédito  especial  de  

Cr$  6.400.000,00,  aberto 
pelo  decreto-lei  número 
3.895,  de  5  de  dezembro 
de  1941. 


LISTA  DOS  DECRETOS  EXPEDIDOS  EM  1942  E  REFERENDADOS 
PELO  MINISTRO  DA"  FAZENDA 


JVúmero         Data        Publicação  Ministério 
8.601       22-  1-42       11-  2-42  Fazenda 


8.610 
8.611 
8.612 
8.664 


8.666 


8.701 


8.702 


8.703 


8.725 


27-  1-42 
27-  1-42 
27-  1-42 
30-  1-42 


29-  1-42 
29-  1-42 
29-  142 
2-  3-42 


Fazenda 
Fazenda 
Fazenda 
Fazenda 


8.665       30-  1-42       ,19-  2-42  Fazenda 


30-  1-42         5-  2-42  Fazenda 


8.667       30-  1-42       10-  2-42  Fazenda 


5-  2-42         6-  2-42  Coletivo 


11-  2-42       14-  2-42  Diversos 


6-  2-42'       19-  2-42  Fazenda 


6-  2-42         9-  2-42  Fazenda 


Ementa 
Autoriza  o  cidadão  bra- 
sileiro Willy  Goellner  a 
comprar  pedras  preciosas. 

Suprime  cargos  extintos 

Suprime  cargos  extintos 

Suprime  cargos  extintos. 

Autoriza  o  cidadão  bra- 
sileiro Orlando  Soares  de 
Carvalho  a  comprar  pedras 
preciosas. 

Autoriza  o  cidadão  bra- 
sileiro Pedrito  Rocha  a 
comprar  pedras  preciosas. 

Autoriza  o  cidadão  po- 
lonês Jayme  Casinch  a 
comprar  pedras  preciosas. 

Autoriza  o  cidadão  bra- 
sileiro Artur  Borges  de 
Farias  a  comprar  pedras 
preciosas. 

Regulamenta  o  proces- 
samento das  vantagens  es- 
tabelecidas no  art.  103  do 
decreto-lei  n.  1.713,  de 
28-10-39. 

Aprova  o  regimento  pa- 
drão das  tesourarias  dos 
serviços  públicos  civis  da 
União. 

Autoriza  o  cidadão  Jor- 
ge Samuelian  a  comprar 
pedras  preciosas. 

Aprova  a  tabela  numé- 
rica do  pessoal  extranume- 
rário  mensalista  da  Alfân- 
dega 4o  Niterói. 
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Número        Data        Publicação   Minliíério  Ementa 


8.738 

11- 

2-42 

■  13- 

2-42 

•Coletivo 

Regulamenta  o  Capítulo 
V  —  Da  Fiança  —  do 
Título  I  do  docroto-loi  nú- 
mero 1.713,  de  28  de  ou- 
tubro de  1939. 

8.739 

11- 

2-42 

13- 

2-42 

Fnzenda 

Aprova  o  Regimento  da 
Recebedoria  do  Distrito 
Federal . 

8.740 

11- 

2-42 

14- 

2-42 

Diversos 

Aprova  o  regimento  pa- 
drão das  tesourarias  dos 
serviços  públicos  civis  da 
União. 

8.746 

12- 

2-42 

25- 

2-42 

Fazenda 

Autoriza  o  cidadão  bra- 
sileiro Cesar  de  Andrade 
Sá  a  comprar  pedras  pre- 
ciosas . 

8.758 

13- 

2-42 

18- 

2-42 

Fazenda 

Aprova  o  regimento  da 
Renda  (D.I.R.). 

8.796 

20- 

2-42 

23- 

2-42 

Fazenda 

Suprime  cargo  extinto. 

8.797 

20- 

2-42 

23- 

2-42 

Fazenda 

Suprime  cargos  extintos. 

8.798 

20- 

2-42 

23- 

2-42 

Fazenda 

Suprime  cargos  extintos. 

R  7QQ 

90- 

9-49 

9-49 

A  UZcllUa 

8.800 

20- 

2-42 

23- 

2-42 

Fazenda 

Suprime  cargos  extintos. 

8.801 

20- 

2-42 

23- 

2-42 

Fazenda 

Suprime  cargos  extintos. 

8.802 

20- 

2-42 

23- 

2-42 

Fazenda 

Suprime  cargos  extintos.. 

8.821  . 

20- 

2-42 

23- 

2-42 

Fazenda 

Extingue  cargo  exce- 
dente. 

8.822 

20- 

-2-42 

23- 

2-42 

Fazenda 

Extingue  cargo  exce- 
dentes . 

8.823 

20- 

2-42 

23- 

2-42 

Fazenda 

Extingua,  cargo  exce- 
dente. 

8.824 

20- 

2-42 

23- 

2-42 

Fazenda 

Extingue  cargos  exce- 
cedentes. 

8.825 

20- 

2-42 

23- 

* 

2-42 

Fazenda 

Extingue  cargos  exce- 
cedentes. 

8.826 

20- 

2-42 

23- 

2-42 

Fazenda 

Extingue  cargos  exce- 
cedentes. 

8.827 

20- 

2-42 

23- 

2-42 

Fazenda 

Extingue  cargos  exce- 
cedentes. 

8.828 

20- 

2-42 

23- 

2-42 

Fazenda 

Extingue  cargos  exce- 
cedentes. 

8.829 

20- 

2-42 

23- 

2-42 

Fazenda 

Extingue  cargos  exc«- 
cedentes. 
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Númoro         Datn  Publicação  Ministério 

8.830  20-  2-42  23-  2-42  Fnzondn 

8.831  20-  2-42  23-  2-42  Fazenda 
8.846  26-  2-42  7-  3-42  Fazendo 


8.917'         3-  3-42         6-  3-42  Diversos 


8.969         C-  3-42        20-  3-42  Fazenda. 


8.981        12-  3-42        14-  3-42  Diversos 


9.004  ,     13-  3-42        18-  3-42  Fazenda 


9.0C5        13-  3-42        18-  6-42  Fazenda 


9.006        13-  3-42        30-  3-42  Fazenda 


9.007       13- "3-42       30-  3-42  Fazenda 


9.008        13-  3-42        19-  3-42  Fazenda 


9.010 


13-  3-42       20-  3-42  Fazenda 


9.050       19-  3-42       30-  3-42  Fazenda 


9.05 


1        19-  3-42         9-  5-42  Fazenda 


Ementa 

Extingue   cargos  exce- 
codontes. 

Suprimo  cargo  extinto. 

Autoriza  o  cidadão  bra- 
sileiro Paulo  Pinheiro 
Chufas  a  comprar  pedras 
preciosas. 

Autoriza  a  cessão  de 
terreno  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores . 

Autoriza  o  cidadão  bra- 
sileiro Joaquim  de  Lima  a 
comprar  pedras  preciosas. 

Aprova  o  Regulamento 
para  a  arrecadação  e  em- 
prego da  Taxa  Militar. 

Autoriza  a  Empresa 
Cosmopolitana  de  Comér- 
cio Geral  Ltda.  a  comprar 
pedras  preciosas. 

Autoriza  o  cidadão  brar 
sileiro"  Nildenor  Silva  a 
comprar  pedras  preciosas. 

Autoriza  a  firma  bra- 
sileira Irmãos  Lemos  a 
comprar  pedras  preciosas. 

Autoriza  o  cidadão  bra- 
sileiro Odílio  Antônio  da 
Silva  Filho  a  comprar  pe- 
dras preciosas. 

Autoriza  o  cidadão  bra- 
sileiro Motel  Cytermann 
a  comprar  pedras  precio- 
sas. 

Autoriza  a  firma  Manuel 
F.  Ribeiro  a  comprar  pe- 
dras preciosas. 

Autoriza  o  cidadão  bra- 
sileiro José  Antônio  dos 
Santos  a  comprar  pedras 
preciosas. 

Autoriza  o  cidadão  bra- 
sileiro José  Batista  Dias 
a  comprar  pedras  precio- 
sas. 
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.Número        Data       Publicação    Ministério  Ementa 


9.052 

19 

-  3-42 

21-  3-42 

Fazenda 

Revoga  o  decreto  nú; 

mero  5.258,  de  15  do  fe- 

vereiro de  1940. 

9.090 

23- 

-  3-42 

25-  3-42 

Fazendo 

Extingue    cargos  exce- 

dentes . 

9. 091 

23- 

■  3-42 

25-  3-42 

Fazenda 

Extingue    cargos  exce- 

dentes. 

9.092 

23- 

•  3-42 

25-  3-42 

Fazenda 

Suprime  cargo  extinto. 

■9.093 

23- 

3-42 

25-  3-42 

Fazenda 

Suprime  cargo  extinto. 

•9.094 

23- 

3-42 

25-  3-42 

Fazenda 

Suprime  cargos'  extintos. 

y .  uyj> 

40- 

"3  AO 

ZS-  o-nZ 

Fazenda 

Suprime  cargos  extintos. 

■9.096 

23- 

3-42  . 

25-  3-52 

Fazenda 

Suprime  cargos  extintos. 

■9.097 

23- 

3-42 

25-  3-42 

Fazenda 

Suprime  cargos  extintos. 

9.098 

23- 

3-42 

25-  .3-42 

Fazenda 

Sunrímp  cavem  pittinto. 

9.099 

23- 

3-42 

25-  3-42 

Fazenda 

Suprime  cargos  extintos. 

-9.133 

27- 

3-42 

11-  4-42 

Fazenda 

-  Autoriza  o  cidadão  bra- 

sileiro Policarpo  Gondim 

a  comprar  .  pedras  precio- 
sas. 

•9.137 

30- 

3-42 

1-  4-42 

Coletivo 

.  Altera  a  redoção  do  ar- 

tigo 35  do  Regulamento 

de  Promoções 'dos  Funcio- 

nários Públicos,  Civis. 

'9 . 199 

6- 

4-42 

9-  4-42 

Fazenda 

Autoriza  o  cidadão  bra- 

sileiro  Rubem   de  Lima 

Carvalho  a  comprar  pedras 

preciosas. 

9.200 

6- 

4-42 

4-  5-42 

Fazenda 

Autoriza   a    firma  Hi- 

pólito Ribeiro  a  comprar 

pedras  preciosas. 

-9.201 

6- 

4-42 

9-  5-42 

Fazenda 

nuiui  1ZU   U   UQUUBD    Dl  a— 

V 

siieiro  r\niero  «Martins  qq 

Faria  a  comprar  pedras 

preciosas. 

-9.204 

6- 

4-42 

8-  4-42 

Fazendo 

Revoga  o  decreto  nú- 

mero  1.826,  de  21  de  ju- 

-9.205 

lho  de  1937. 

6- 

4-42 

8-  4-42 

A  (UCIlUtt 

Revoga  o  decreto'  nú- 

mero 1.821.  de  21  de  iu- 

9.206 

lho  de  1937. 

6- 

4-42 

8-  4-42 

Fazenda 

Revoga  o  decreto  nú- 

mero 2.024,  de  7  de  ou- 

-9.207 

tubro  de  1937. 

6- 

4-42 

8-  4-42 

Fazenda 

Revoga   o  decreto  nú- 

meio  1.780,  de  7  de  ju- 

lho de  1937. 
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Niimoro         Datn        Publicação  Ministério 
9.208         6-  4-42         8-  4-42  Fazonda 


9.209         6-  4-42.        8-  4-42  Fazonda 


9.210         6-  4-42         8-  4-42  Fazenda 


'9.211         6-  4-42         8-  4-42  Fazenda 


.9.212         6-  4-42         8-  4-42  Fazenda 


"9.213.;,      6-  4-42         8-  4-42  Fazenda 


9.214         6-  4-42         8-  4-42  Fazenda 


9.215       ..6-  4-42         8-  4-42  Fazenda 


9.216      ■    6-  4^42         8-  4-42  Fazenda 


9.217         6-  4-42         8-  4-42  Fazenda 


9.218 


9.219 


9.220 


6-  4-42         8-  4-42  Fazenda 


6.  4-42         8-  4-42  Fazenda 


}.  4.42         8-  4-42  Fazenda 


9.221         6-  4-42         8-  4-42  Fazenda 


9.222 


4-42         8-  4-42  Fazonda 


Ementa 
Revoga  o  docroto  nú- 
mero 1.699,  do  9  de  ju- 
nho do  1937. 

Revoga  o  decreto  nú- 
mero 4 . 008,  de  5  do  maio, 
de  1939. 

Revoga  o  decreto  nú- 
mero 4.007,  de  5  de  maio 
de  1939. 

Revoga  o  decreto  nú- 
mero 3.917,  de  6  de  abril 
de  1939 v 

Revoga  o  decreto  nú- 
mero 4.723,  de  28  de  se- 
tembro de  1939. 

Revoga  o  decreto  nú- 
mero 4.724,  de  28  de  se- 
tembro de  1939. 

/-Revoga,  o  decreto,  nú- 
mero 5 .  150,  de_  18  de  ja- 
neiro de  1940. 

Revoga  o  decreto  nú- 
mero 1.916,  de  25  de  agos- 
to de  1937. 

Revoga  o  decreto  nú- 
mero 7.917,  de  25  de  se- 
tembro de  1941. 

Revoga  o  decreto  nú- 
mero 7.048,  de  3  de  abril 
de  1941. 

Revoga  o  decreto  nú- 
mero 6.696,  de  6  de  abril 
de  1941,  digo  de  10  de  ja- 
neiro de  1941. 

Revoga  o  decreto  nú- 
mero 6.699,  de  10  de  ja- 
neiro de  1941. 

Revoga  o  decreto  nú- 
mero 7.097,  de  23  de  abril 
de  1941. 

Revoga  o  decreto  nú- 
mero 2 . 179,  de  15  do  de- 
zembro de  1937. 

Rovoga  o  decreto  nú- 
mero 1.824,  do  21  do  ju- 
lho do  1937. 
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Número  Data  Publicação  Ministério 
9.223        6-  4-42        8-  4-42  Fazenda 


9.279       20-  4-42       13-  8-42  Fazenda 


9.294       27-  4-42       28-  4-42  Coletivo 


9.422       20-  5-42       23-  5-42  Fazenda 


9.423       20-  5-42       23-  5-42  Fazenda 

*  1 


9.424       20-  5-42       22-  5-42  Diversos 


9.425       20-  5-42       15-  C-42  Fazendc 


9.426       20-  5-42         3-  6-42  Fazenda 


9.484       26-  5-42       28-  5-42  Fazenda 


9.485       26-  5-42       28-  5-42  Fazenda 


9.486       26-  5-42       28-  5-42  Fazende 


9.487       26-  5-42       28-  5-42  Fazends 


9.491       27-  5-42       29-  5-42  Diversos 


9.571         1-  6-42       16-  9-42  Fazonds 


Ementa 

Revoga  o  dòcreto  nú- 
mero 2.331,  do  10  do  fe- 
vereiro do  1938. 

Autoriza  a  firma  Cos- 
ta Soarcn  Cin.  a  comprar 
pedras  preciosas. 

Regulamenta  os  Cursos 
de  Administração  instituí* 
dos  pelo  decreto-lei  nú- 
mero 2.804,  de  21  do  no- 
vembro de  1940. 

Revoga  o  decreto  nú- 
mero 8.758,  do  13  de  fe- 
vereiro de  1942 . 

Aprova  o  Regimento  da 
Divisão  do  Imposto  de 
Renda  (.D.I.R.),  do  Mi- 
nistério cia  Fazendo. 

Dispõe  sobre  a  venda 
de  estampilhas  da  "Taxa 
Militar"  o  dá  outras  pro- 
videncias . 

Autoriza  o  cidadão  nor- 
te-ameiicano  William  Da- 
vid 0'Day  o  comprar  pe- 
dras preciosas. 

Autoriza  a  firma  Ade- 
lardo Silva  &  Cia.  a  com- 
prar pedras  preciosas. 

Revoga  o  decreto  nú- 
mero 1 . 635,  de  12  de 
maio  de  1937. 

Revoga  o  decreto  nú- 
mero 1.993,  de  29  de  se- 
tembro de  1937. 

Revoga  o  decreto  nú- 
mero 6.237,  de  5  de  se- 
tembro de  1940. 

Revoga  o  decreto  nú- 
mero 4.320,  de  29  de  ju- 
nho de  1939. 

Aprova  o  regimento  pa- 
drão das  Comissões  de  Efi- 
ciência dos  Ministérios 
Civis  da  União. 

Autoriza  o  cidadão  bra- 
sileiro Claudemiro  Eugê- 
nio de  Brito  a  comprar  pe- 
dras preciosas. 
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IVúmoro 
9.572 


9-573 


9.574 


9.575 


9.599 


9.f)00 


9.610 


9.G25 
9.699 


9.766 
9.790 


9.806 


9.807 


Data  Puhlicação  Ministério 
1-  6-42         7-  7-42  Fnzondo 


1-  6-4-2  7-.  7-42  Fazenda 


1-  6-42        23-  7-12  Fiizenda 


1-  6-42        17-  6-42  Fazenda 


4-  6-42         7-  7-42  Fazenda 


5-  6-42         S-  6-42  Fazenda 


9-  6-42 


12-  6-42 
15-  6-42 


11-  6-42 


15-  6-42 
7-  7-42 


29-  6-42 


Coletivo 


Fazenda 
Fazenda 


19-  6-42  22-  6-42  Fazenda 
26-  6-42        29-  6-42  Fazenda 


9.791       26-  6-42       23-  7-42  Fuzonda 


29-  6-42         1-  7-42  Fazenda 


1-  7-42  Fazenda 


Ementa 

'  Autoriza  o  cidadão  bra- 
sileiro Antenor  Santos 
Marques  a  comprar  pedras 
preciosas . 

Autoriza  o  cidadão  bra- 
sileiro Elias  Magalhães  a 
comprar  pedras  preciosas. 

Autoriza  o  cidadão  bra- 
sileiro Valério  de  Medei- 
ros a  comprar  pedras  pre- 
cisa:: . 

Autoriza  ò  cidadão  bra- 
sileiro Adolfo  Brasil  a 
comprar  pedras  preciosas. 

Autoriza  o  cidadão  bra- 
sileiro Sebastião  Vences- 
lau de  Sousa  a  comprar 
pedras  preciosas. 

Autoriza  a  Companhia 
Th.  Badin  de  Minérios 
S/A  a  comprar  pedras  pre- 
ciosas . 

Adia  a  realização  da  III 
Conferência  de  Técnicos 
em  Contabilidade  Pública 
o  Assuntos  Fazcndários. 

Suprime  cargo  extinto. 

Autoriza  .o  cidadão  bra- 
sileiro Auto  Lamdulfo  da 
Rocha  Medrado  a  comprar 
pedras  preciosas. 

Suprime  cargo  extinto. 

Revoga  o  decreto  nú- 
mero 1.630,  de  12  dc  rhaio 
de  1937. 

Autoriza  a  firma  Antô- 
nio Alves  Luiz  a  comprar 
pedras  preciosas. 

Dispõe  sobre  a  lotação 
dos  cargos  de  contador -e 
guarda-livros  do  Ministé- 
rio da  Fazenda. 

Aprova  novas  tabelas 
numéricas  para  o  pessoal 
extranumerário  mensalista 
da  Divisão  do  Imposto  de 
Renda  o  Delegacias. 
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áV  UlilwlU 

Data 

Publicação 

Ministério 

Ementa 

9.808 

30- 

6-42 

3- 

7-42 

Colotivo 

"'  '    Altera  ns  escolas  do  sa- 
lários o  as  sérios  funcio- 
nais do  pessoal  oxtranumo- 
rário  mensalistn  da  União 
o  dá  outras  providências. 

9.816 

2- 

7-42 

4- 

7-42 

Coletivo 

Regulamenta    o  artigo 
28  do  decrcto-lei  número 
3.200,  do  19  de  abril  do 
1941. 

9.818 

2- 

7-42 

4- 

7-42 

Fazenda 

Revoga   o   decreto  nú- 
mero 8.337,  de  8  de  de- 
zembro -.do  1941. 

9.819 

2- 

7-42 

30- 

7-42 

Fazenda 

Autoriza  a  firma  Fon- 
seca &  Nunes  a  comprar 
pedras  preciosas. 

9.854 

•  6- 

7-42 

8- 

7-42  . 

Fazenda 

Suprime  cargo  extinto. 

9.925 

9- 

7-42 

18- 

7-42 

Fazenda 

Autoriza  o  cidadão  bra- 
sileiro Jonas  de  Aguiar  a 
comprar  pedras  preciosas. 

9.964 

13- 

7-42 

15- 

7-42 

Coletivo 

Altera  a  redaçlo  do  ar- 
tigo 5.°  do  Regulamento 
!  de  Promoções  dos  Funcio- 
nários Públicos  Civis. 

9.986 

15- 

7-42 

17- 

7-42 

Fazenda 

Suprime  cargos  extintos. 

9.987 

15- 

7-42 

17- 

7-42 

Fazenda 

Suprime  cargos  extintos. 

9.988 

13- 

17- 

7-42 

Fazenda 

Suprime  cargos  extintos. 

9.989 

15- 

/-4J 

17- 

7-42 

Fazenda 

Suprime  cargos  extintos. 

9.990 

15- 

7-42 

17- 

7-42 

Fazenda 

Suprime  cargo  extinto. 

9.991 

15- 

7-42 

1-7- 

i  a  f\ 

7-42 

Fazenda 

Suprime  cargo  extinto. 

9.992 

15- 

7-42 

17- 

7-42 

Fazenda  .. 

Suprime  cargos  extintos. 

9.993 

15- 

^  /ia 
7-42 

17- 

7-42 

Fazenda 

Suprime  cargos  extintos. 

9.994 

15- 

7-42 

.  17- 

7-42. 

Fazenda 

Suprime  cargos  extintos. 

9.995 

15- 

7-42 

7-42 

Fazenda 

Suprime  cargo  extinto. 

9.996 

15- 

7-42 

17- 

7-42 

Fazenda 

Suprime  cargo  extinto. 

9.997 

15- 

7-42 

17- 

7-42 

Fazenda 

Suprime  cargo  extinto. 

9.998 

15- 

7-42 

17- 

7-42 

Fazenda 

Extingue    cargos  exce- 
dentes. 

10.060  . 

25- 

7-42 

Fazenda 

Suprime  cargo  extinto. 

10.061 

23- 

7-42 

25- 

7-42 

Fazenda 

Suprime  cargos  extintos. 

10.062 

23- 

7-42 

25- 

7-42 

Fazenda 

Suprime  cargos  extintos. 

10.063 

23- 

7-42 

25- 

7-42 

Fazenda 

Suprime  cargos  extintos. 

10.064 

23- 

7-42 

25- 

7-42 

Fazenda 

Suprime  cargos  extintos. 
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Publicação  Minixtúrio 
6-  8-42  'Fnzonda 


Númoro 
10.065 


10.066 


10.067 

10.096 
10.098 
10. 101 


10. 110 
10.145 
10. 184 


10. 185 
10. 186 
10. 187 

10. 188 

10. 189 

10.190 

' 10. 191 

10.208 
10.209 
10.280 


Dutn 
23-  7-42 


23-  7-42 

> 

23-  7-42 

27-  7-42 

29-  7-42 

30-  7-42 


31-  7-42 
4-  8-42 
6-  8-42 


6-  8-42 
.  6-  8-42 
6-  8-42 

6-  8-42 

6-  8-42 

6-  8-42 

6-  8-42 

11-  8-42 
11-  8-42 
19-  8-42 


27-  7-42 


27-  7-42 


29-  7-42 
31-  7-42 
13-  8-42 


1-  8-42 
6-  8^2 
11-  8-42 


8-  8-42 
8-  8-42 
8-  8-42 

8-  8-42 

8-  8-42 

8-  8-42 

8-  8-42 

13-  8-42 
13-  8-42 
21-  8-42 


Fnzenda 

Fazenda 

Fazenda 
Fazenda 
Fazenda  ■ 

Fazenda 
Fazenda 
Fazenda 

Fazenda 
Fazenda 
Fazenda 

Fazenda 

Fazenda 

Fazenda 

Fazenda 

Fazenda 
Fazenda 
Fazenda 


10.306 


20-  8-42 


1-  9-42  Fazenda 


Emonta 
Autoriza  o  cidadão  bra- 
sileiro   Purcino   José  de 
Moura  n  comprar  pedras 
preciosas. 

Autoriza  o  cidadão  bra- 
sileiro Francisco  Freire  dex/-' 
Carvalho  a  comprar  pedras 
preciosas.- 

Autoriza  a  Sociedade 
Comercial  Exportadora  e 
Importadora  Limitada  a 
comprar  pedras  preciosas. 

Suprime  cargos  extintos. 

Suprime  cargos  extintos. 

Autoriza  o  cidadão  bra- 
sileiro Homero  Gomes  Jar- 
dim a  comprar  pedras  prer 
ciosas. 

Suprime  cargo  extinto. 

Suprime  cargo  extinto. 

Autoriza  o  cidadão  bra- 
sileiro João  Nassif  Mi- 
ziana  a  comprar  pedras 
preciosas . 

Suprime  cargo  extinto. 

Suprime  cargo  extinto. 

*  ■  Extingue     cargos  exce- 
dentes. 

Extingue    cargos  exce- 
dentes . 

Extingue    cargo  exce- 
dente. 

Extingue  cargos  exce- 
dentes . 

Extingue  cargos  exce- 
dentes. 

Suprime  cargo .  extinto. 

Suprime  cargo  extinto. 

Dispõe  sôbre  a  arreca- 
dação do  Imposto  de  Ren- 
da e  dá  outras  providên- 
cias. 

Autoriza  a  firma  Forta- 
leza de  Pedras  Preciosas 
Limitada  a  comprar  pe- 
dras preciosas. 
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Número  Data  Publicação  Ministério 
10.307       20-  8-42       16-  9-42  Fazenda 


10.308       20-  8-42       11-  9-42  Fazcndu 


10.311  21-  8-42        24-  8-42.  Fazenda 

10.312  22-  8-42       28-  8-42  Fazenda 


10.316  22-8-42  25-8-42  Fazenda 

10.318  24-  8-42  26-  8-42  Fazenda 

10.327  28-  8-42     ■  31-  8-42  Fazenda 

10.328  28-  8-42  9-  9-42  Fazenda 

10.329  28-  8-42  16-  9-42  Fazenda 

10.358  31-  8-42  1-  9-42  Coletivo 

10.390  3-  9-42  21-  9-42  Fazenda 

10.391  3-  9-42  Í6-  9-42  Fazenda 

10.392  3-  9-42  20-11-42  Fazenda 
10.423  10-  9-42  7-10-42  Fazenda 
10.451  16-  9-42  18-  942  Coletivo 


Emonta 

Autoriza  o  cidadão  bra- 
sileiro Roquo  Chaves  a 
comprar  pedras '  preciosas 

Autoriza  o  cidadão  bra- 
sileiro Eronias  Fernandes 
da  Silva  a  comprar  pedras 
preciosas. 

Suprime    cargo  extinto. 

Dispõe  sóbre  a  "lotação 
nominal  das  carreiras  de 
Contador  e  Guarda-livros 
do  Ministério  da  Fazenda. 

Altera  a  tabela  numé- 
rica do  pessoal  extranume- 
rário  mensalista  do  Ser- 
viço Público. 

Suprime  cargo  extinto. 

Revoga  o  decreto  nú- 
mero 4.857,  de  6  de  julho 
de  1939. 

Autoriza  o  cidadão  bra- 
sileiro Alexandre  -Dclayti 
Neto  a  comprar  pedras 
preciosas. 

Autoriza  o  cidadão  bra- 
sileiro Olinto  Esteves 
Vieira  a  comprar  pedras 
preciosas. 

Declara  o  estado  de 
guerra  cm  todo  o  territó- 
rio nacional . 

Autoriza  a  firma  San- 
tos Irmão  &  Cia.  a  com- 
prar pedras  preciosas. 

Autoriza  o  cidadão  bra- 
sileiro Vinícius  Valadares 
Vasconcelos  a  comprar  pe- 
dras preciosas. 

Autoriza  o  cidadão  bra- 
sileiro Antônio  Lustosa  a 
comprar  pedras  preciosas. 

Autoriza  o  cidadão  bra- 
sileiro Fidélis  Simon  a 
comprar  pedras  preciosas. 

Decreta  a  mobilização 
geral . 
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Número 
10.466 


10.491 


Dntn  Publicação  M/rií.s/érío 
17-  9-42       23-10-42  Fuzcnda 


25-  9-42      '  28-  9-42  Diversos 


10.503 


28-  9-42 


30-  9-42 


Fazenda 


Emonta 
Autorizn  o  cidadão  bru- 
siloiro  Sérvulo  Forroirn  de 
Brito  a  comprar  pedras 
preciosns . 

Pmrropu,  por  60  diiis,  o 
prazo  a  que  so  refere  O 
ait.  3."  do  decreto  número 
8.7-10,  de  11  de  fevereiro 
.de  1942. 

C  Alteia  as  tabelas  numé- 
ricas do  pessoal  extranu- 
merário  mensalista  do  Mi- 
nistério dr.i  Fazenda. 


10. 

571 

5- 

10-42  . 

7-10-42 

Fazenda 

Suprime 

carpo 

extinto. 

10. 

604 

8- 

10-42 

...10-10-42 

Fazenda 

Suprime 

carpo 

extinto. 

10. 

616 

14- 

10-42"  . 

16-10-42 

Fazenda 

Suprime 

carpo 

extinto. 

10. 

617 

14- 

10-42 

16-10-42 

Fazenda 

Suprime 

carpo 

extinto. 

10. 

618 

14- 

10-42 

16-10-42 

Fazenda 

Suprime 

carpos 

extintos. 

10. 

.filíTT. 

14- 

10-42 

-  -Hi- 10-42 

Fazenda 

Suprime 

caryo 

extinto. 

10 

.  620 

14 

-10-42 

16-10-42 

Fazenda 

Suprimo 

cardos 

extintos. 

10 

.621 

14 

-10-42 

16-10-42 

Fazenda 

Suprimo 

cargos 

extintos. 

10 

.622 

14 

-10-4  2 

10-10-42 

Fazenda 

Suprime  cardos 

extintos. 

10 

.  623 

14 

-10-42 

16-10-42 

Fazenda 

Suprime 

carpos 

extintos. 

10 

.624- 

14 

-10-42 

'.6-10-42 

Fazenda 

Extinp.ut 
dontes. 

;    carpos  exce- 

10.625 
10.626 
10.627 
10.628 
10.658 

10.674 

10.680 
10.681 
10.682 


14-10-42 
14-10-J2 
14-10-42 
14-10-4.' 
19-10-42 

22-  10-42 

23-  10-42 
23-10-42 
23-10-42 


10-10-42  Fazenda 

16-10-42  Fazenda 

16-10-42  Fazenda 

16-10-42  Fazenda 

20-10-42  Coletivo 

11-11-42  Fazenda 


26-10-42 
26-10-42 
26-10-42 


Fazenda 
Fazenda 
Fazenda 


Extingue    carpos  exce- 
dentes. 

Extingue  carpos  exce- 
dentes. 

Extiucuc  carpos  exce- 
dentes . 

Exlinpue  cargos  exce- 
dentes . 

Confere  honras  de  Mi- 
nistro de  Estado  ao  Car- 
deal'Arcebispo  do  Eio  de 
Janeiro. 

Autoriza  o  cidadão  bra- 
sileiro Simão  Roffé  a  com- 
prar pedras  preciosas. 

Suprime  carpds  extintos. 

Suprime  cargos  extintos. 

Suprime  cargos  extintos. 
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Número  Data 
10.757  30-10-42 


10.775  5-11-42 
10.778  5-11-42 


10.830 
10.831 
10.832 
10.912 


10.978 
10.996 


10.997 


Publicação  Ministério 
10-12-42  Fazenda 


19-11-42  Fazenda 
14-11-42  Coletivo 


17-  11-42 

18-  11-42 
18-11-42 
25-11-42 


30-11-42 
2-12-42 

2-12-42 


17-11-42 
20-11-42 
20-11-42 
25-11-42 


11.000  3-12-42 


11.002  2-12-42 


11.106  15-12-42 

11.107  16-12-42 


11.122  22-12-42 
11.124  23-12-42 


24-12-42 
26-12-42 


11.139       28-12-42   :  30-12-42 


Fazenda 
Fazenda 
Fazenda 
Coletivo 


2-12-42  Fazenda 
4-12-42  Fazenda 


4-12-42  Fazenda 


10-12-42  Fazenda 


17-12-42  Fazenda 


11.096        11-12-42        19-12-42  Fazenda 


17-12-42  Fazenda 
19-12-42  Coletivo 


Fazenda 
Coletivo 

Coletivo 


11.187       31-12-42        4-  1-43  Fazenda 


Emonta 

Autoriza  o  cidadão  bra- 
sileiro Sebastião  Roura  a 
comprar  pedras  preciosas, 

Suprime  cargo  extinto. 

Concede  autorização 
para  funcionamento  do 
Banco  Cooponttivo  de 
Crédito  Agrícola  Popular 
de  Marília,  com  sede  na 
cidade  de  Marília,  muni- 
cípio do  mesmo  nome,  Es- 
tado de  São  Paulo. 

Suprime  cargo  extinto. 

Suprime  cargos  extintos. 

S'Ji  rime  cargos  extintos 

Aprova  o  Regimento  In- 
terno da  Comissão  de  De- 
fesa Económica. 

Suprime  cargo  extinto. 

Dá  nova  lotação  de  car- 
gos à  Recebedoria  do  Dis- 
trito Federal. 

Aprova  tabela  numérica 
para  o  posoal  extranume- 
rário  mensalista  da  Rece- 
bedoria do  Distrito  Fe- 
deral . 

Autoriza  a  firma  Luiz 
Daniel  &  Filhos  a  com- 
prar pedras  preciosas. 

Autoriza  o  cidadão  bra- 
sileiro Newton  Ferreira  a 
comprar  pedras  preciosas. 

Autoriza  a  firma  Voni- 
ques  &  Rezende  a  com- 
prar pedras  preciosas. 

Suprime  cargo  extinto. 

Aprova  o  regulamento 
para  a  fiscalização  adua- 
neira dos  transportes  aé- 
reos . 

Suprime  corgo  extinto. 

Manda  considerar  u  gra- 
tificação de  função  na  con- 
cessão de  diárias. 

Cria  as  séries  funcionais 
de  Revisor  e  Auxiliar  de 
Curso,  com  os  respectivos 
níveis  de  remuncrução . 

Suprime  cargo  extinto. 
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RFXAÇXO  DOS  BANCOS  NACIONAIS  E  ESTRANGEIROS 
AUTORIZADOS  A  FUNCIONAR  NO  PAÍS, 
EXISTENTES  EM  Jl  DE  DEZEMBRO  DE  1942. 


<  ATITAI. 

Cr;. 


KSTADO  DO  1'AIIA 

Banco  Comercial  do  Pai;'i 

Banco  tio  Pnríi  S  A 

Bnnco  Moreira  Gomrs  ÍV.  Ciu 


Belém 
Belém 
Hrlcm 


3.000.000,00 
3 .000.000,00 
3  000  000,00 


r.STADO  DO  MAItAI.II AO 

Ilnnco  do  Estudo  ao  Miininhfio 
Bnnco  tio  Miininliáo  S  A 


Siio  Lu:;: 
Siio  Luiz 


3.000.000,00 
1 .3S0.000.OO 


i.STADO  DO  IMAirl 

Bnnco  da  Purnaíbu  SLA  ■ 


Piirnnibu 


000.000.00 


KSTADO  DO  CT.AHV 

Banco  do  Cnrirí  SA  

Bnnco  Centrnl  do  Nordeste  S  A 

Banco  do  Comércio  SA  

Bnnco  do  Crédito  Comercial  S  A 

Banco  de  Crédito  Popular  de  Sobral 

Bnnco  Frotn  Gentil  SA. 

Bnnco  dos  Importadores  de  Fortaleza. 

Bnnco  União  SA.  . 

Bnnco  ao  Joazeiro  S  A . 

Banco  Popular  de  Fortaleza  S  A  . 

Bnnco  dos  Proprietários  S  A 


Cruto 

Fortaleza 

Fortaleza 

Fortnlezn 

Sobral 

Fortaleza 

Fortaleza 

Fortaleza 

Jonreiro 

Fortaleza 

Fortaleza 


1  ,000.000,00 
2.000.000,00 
1 .000.000.00 
6.000.000,00 
800.000,00 
10.000.000.00 
1.000.000.00 
2.000.000,00 
520.000.00 
2.000.000.00 
1 .000.000,00 


f.sTado  do.  mo  r.UAS-nr.  do  nohti: 

Banco  de  Mosaoró  S  A  . 

Banco  do  Rio  Grande  do  Norte  S  A. . 


Mossorú 
Natal 


SOO. 200, CO 
3.000.000,00 


1*.  ST  A  DO   DA   IWKA.IMA  . 

Bnnco  Auxiliar  do  Povo.  ... 
Banco  do  Estado  ou  Paraíba  S  A 
Banco  'Industrial  de  Campina  Grande 
Banco  Popular  nc  Campina  Grande. : 


KSTADO  DP.  IMlItSAMIlUCO 

Banco  Auxiliar  do  Comércio  S  A. 
Banco  Centrnl  de  Pernambuco  SA.. 
Bnnco  Comércio  c  Indústria  de  Pernambuco 
Banco  de  Crédito  Renl  de  Pernambuco  SA.. 
Banco  Industrial  dc  Pernambuco  SA... 
Banco  Merrnntil  dc  Pernambuco  SA 
Banco  Nacional  do  Norte  SA. 
Bnnco  do  Povo  SA. 


Campina  Grande 
João  Pessoa 
Cumpinn  Grande 
Campina  Grande 


Recife 
Recife 
Recife 
Rccire 
Recife 
Recife 
ReciTc 
Rciifc 


550.000.00 
1.500.000.00 
1.000.000.00 

600.000,00 


5.000.000.00 
600.000.00 
1.500.000.00 
1.000.000.00 
1.000.000.00 
6.000.000.00 
6.000.000,00 
3.000.000.00 
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IIANCOS 


ESTADO  D II  ALAGOAS 


Banco  de  Alagoas  S/A  

Banco  do  Norte  do  Brasil  S/A  . . 
Caixa  Comercial  de  Maceió  S/A . 


estado  de  seugipi: 

Banco  do  Comércio  e  Indústria  de  Sergipe  S/A. 

Banco  de  Crédito  Popular  S/A  

Banco  Mercantil  Sergipense  S/A  

Banco  Resende  Leite  S/A  


ESTADO  l>A  tlAIMA 


Banco  de  Bahia  S/A  

Boneo  de  Crédito  Hipotecário  e  Ariíco|u  S/A. 
Banco  de  Administração  Garantida  Baiana  S/A 
Banco  Económico  da  Bahia  S'A  


ESTADO  DO  E3PÍMTO  SANTO 

Banco  de  Crédito  Agrícola  do  Espírito  Snnto  S/A. 

ESTADO  DO  KIO  DF.  JANKIKO 


Banco  da  Barra  do  Pirai  S/A  

Banco  Comercial  e  Agrícola  Norte  Fluminense  S/A. 
Banco  Comercial  e  Hipotecário  de  Campos  S/A — 

Banco  de  Cordeiro  S/Ã  

Banco  Fluminense  da  Produção  S/A . 
Banco  Mercantil  de  Niterói  S/A. . . 

Banco  de  Niterói  S/A  

Banco  Predial  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  S/A. . 
Banco  Rio  Minas  S/A  


DISTRITO  FKDERM. 


Maceió 
Maceió 
Maceió 


Aracaju 
Maroim 
Aracnjíi 
Aracaju 


Salvador 
Salvador 
Salvador 
Salvador 


Vitória 


Barra  do  Pirai 

Mirr.cema 

Campos 

Cordeiro 

Petrópolis 

Niterói 

Niterói 

Niterói 

Valença 


Azevedo  Branco  flt  Cio  

Bórico  Aliança  do  Rio  dc  Janeiro  S/A  

Bnnco  Almeida  Magalhães  S/A  

Banco  Andrade  Arnaud  S/A  

Banco  Autocastro  S/A    

Banco  Auxiliar  do  Trabalho  

Banco  Boavista  S/A    

Banco  Borges  S/A  

Banco  Brasileiro  do  Comércio  S/A  

Banco  Brasileiro  dc  Crédito  

Banco  Central  Brasileiro  S/A  

Banco  Central  do  Comércio  S/A  

Banco  Comercial  da  Capital  da  República  S/Á  

Banco  Comercial  de  Descontos  S/A  

Banco  Comercial  e  Industrial  do  Brasil  S/A.  . 

Banco  Comercial  de  Minas  Gerais  S/A  

Banco  Comércio  e  Industria  do  Rio  de  Janeiro  S,A 

Banco  ao  Comercio  S/A .  

Banco  de  Crédito  Geral  S/A. . 
Banco  de  Crédito  Mercantil  S/Á 
Banco  de  Crédito  Pessoal  S/A . 
Banco  de  Crédito  Territorial  S/A 


Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito, 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 


Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 


CAPITAL 

Cr$ 


3.000.000,00 
1.500.000,00 
1.000. 000 ,00 


2.000.000,00 
510.000,00 
3.000.000,00 
1.000.000,00 


10.000.000,00 
4.000.000,00 
1.000.000,00 
7.000.000,00 


5.000.000,00 


1.000.000,00 
1.000.000,00 
3.000.000,00 
505.000,00 
10.000.000,00 
.  C. 000. 000, 00 
l.OOO.OOO.OO 
1.000.000,00 
1.000.000.00 


1.000 

í.çoo 

3".000 
10.000 

1.000 
571 
25.000 

5.000 
10.000 
10.000 
10.000 
000 


1.000 
1.000 
1.000 
-1.000 
5.  OCO 

20.000 
4.000 
5.000 

10. 000 
600 


000 ,00 
J)00-.Q0_. 
.000,00 

,ooo;oo 

.000,00 
800,00 
000,00 
000.00 
.000,00 
.000,00 
000,00 
000,00 
000,00 
000,00 
000,00 
000,00 
000,00 
,000,00 
.000,00 
.000,00 
000,00 
000.00 
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CAPITAL 

Cr$ 


Banco  de  Descontos  do  Rio  cie  Janeiro  S/A  

Banco  do  Distrito  Federal  S/A  

Banco  Económico  do  Brasil  S/A . .  ■  ■  ■ 

Banco  Económico  Nacional  SA  

Banco  dos  Estados  S/A  

Banco  Federal  Brasileiro  S/A  

Banco  Ficuciredo  Rocha_S/A  . .  . 

Banco  Financial  do  Brasil  S'A  

Banco  Financial  do  Comércio  Ltdn 
Banco  Financial  Novo  Mundo  S/ A 
Banco  Hipotecário  Lar  Brasileiro  S  A 

Banco  Holandês  União  S/A  

Banco  Industrial  Brasileiro  S  A  . . . 

Banco  do  Intercâmbio  Nacional  S.  A . . 

Banco  Irmiíos  Giiimarfles  Ltdn  

Banco  Isruelitn  Brasileiro  S  A. 

Banco  Italo  Belga  S,  A  

Banco  Lino  Pimentel 'Ltdn  . 
'Banco  Lowniics  S  A  

Banco  Mauú  S'A.  .  . 

Banco  Mercantil  do  Rio  ili:  Jimciru  S  A 

Banco  Moscoso  Castro  S  A  

Banco  Nacional  dc  Descontos  SA 

Banco  Nacional  do  Trnbalho  S/A .  . 

Banco  Nacional  Ultramarino  S-A 

Banco  dc  Operações  Mercnnlis  S/A 

Banco  do  Pais  Ltda  

Banco  Portugufs  do  Brasil  S  A 

Banco  Regional  S; A  

Banco  Sul  do  Brasil 

Banco  União  Mercontil  S, A. 

Banco  das  Indústrias  S/A. . 

Bank  of  London  ond  Soutli  Americu  Lul 

Credit  Foncier  du  Br£-3Í1  cl  de  rAinírique  du  Sua 

The  National  City  Banlc  of  N.  York  

The  Royai  Bank  or  Canadá . . . 

Thc  Yokoama  Specie  Bunk  Lld  . 

Financiadora  Comercial  S'A. . 

Monteiro  de  Castro  &  Ciii. 

Banco  Zagori  Ltda  . 


I.STADO  l>lí  SAD  l-Alll.O 

Banco  América  do  Sul  Ltda  

Banco  Auxiliar  de  S.  Paulo  S/A  

Banco  Comercial  de  Araras  S  'A   

Banco  Comercial  do  Estado  de  S.  Puiilo  S/  A 
Banco  Comércio  c  Indústria  dc  S  Pnulo  S;A .... 
Banco  Comércio  c  Lavoura  de  Dois  Correaos  S:  A 

Banco  de  Crédito  Nacional  S/A  <>  

Banco  do  Estado  de  S.  Paulo  S/A         -  . 

Banco  F.  Barreto  S/A  

Banco  Industrial  de  S.  Paulo  S/A .... 

Banco  Julião  Arroyo  8t  Cia.  

Banco  Melhoramentos  dc  Jaú  S/A  

Banco  Mercantil  de  S.  Paulo  S/A 

Banco  de  Mococa  S/A  (em  liquid.)  

Banco  Nacional  da  Cidade  de  Silo  Paulo  S/A. 
Banco  Nacional  do  Comércio  dc  Suo  Paulo  S.  A 

Banco  Nacional  das  Indústrias  S'A  

Banco  Noroeste  do  Estado  de  Sao  Paulo  S  A 

Banco  do  Novo  Horizonte  S/A  

Danço  Paulista  S  A   


Distrito  Federal 
Distrito  Federal 
Distrito  Federal 
Distrito  Federal 
Distrito  Federal 
Distrito  Fedcrnl 
Distrito  Fedcrnl 
Distrito  Fcder:il 
Distrito  Federul 
/Diitrito  Federal 
Distrito  Federal 
Distrito  Fedcrnl 
Distrito  Feuerul 
Distrito  Federal 
Distrito  Federal 
Distrito  Federal 
Distrito  Fedcrnl 
Distrito  Federul 
Distrito  Federal 
Distrito  Federul 
Distrito  Fcacriil 
,  Distrito  Feaernl 
!  Distrito  Fcdernl 
:  Distrito  Federal 
j  Distrito  Federal 
j  Distrito  Fenernl 
!  Distrito  Federul 
!  Distrito  Federal 
Distrito  Fedcrnl 
i  Distrito  Federal 
Distrito  Federal 
Distrito  Fedcrnl 
i  Distrito  Federal 
',  Distrito  Federal 
:  Disti no  Federul 
Distrito  Fcdernl 
!  Distrito  Federul 
:  Distrito  Fedcrnl 
!  Distrito  Feaernl 
:  Distrito  Federal 


S.  Pnulo 
S.  Pnulo. 
Arnrns 
S  Pnulo 
S.  Paulo 
S.  Paulo 
S.  Pnulo 
S.  Pnulo 
Mococa 
S.  Paulo 
Monie  Azul 
Jaú 

S.  Paulo 
Mococa 
S.  Paulo 
S.  Paulo 
Santo  André 
S.  Pnulo 
Novo  Horizonte 
j  s  João  da  Bocaina. 


10 

5 

2 
2 
1 
5 

12. 
10. 

9. 
10. 
1. 
1 

1.» 

2 

10 

31 
15 

5 
10 

2 

9 


5 
20 
1 
•\ 
5 
2 

20 
o 

y 

50 
i) 
2 
1 
1 


COO. 000, 00 
000.000.00 
000.000,00 
550.000,00 
000.000,00 
500.000,00 
000.000,00 
.000.000.00 
600.000,00 
.000.000,00 
.000.000,00 
.000.000,00 
.000.000,00 
.000.000,00 
.000.000,00 
800.000,00 
.000.000,00 
000.000,00 
000. 000. 00 
000.000,00 
000.000,00 
OUU.000,00 
,000.000.00 
000.000,00 
000.000,00 
000. 000,00 
.000.000,00 
.000.000.00 
.000.000,00 
000.000 ,00 
.000.000.00 
000. 000. oo 
.583.333.30 
UOO.OOO.OO 
000. 000, ou 
001)000.00 
000.000,00 
000.000,00 
000.000,00 
000.000,0(1 


1.000 
5.000. 
550 
100.000. 
GO. 000 
000. 
10.000. 
50.000, 
6.000 
10.000 
2.000 
5.000 
30.000 
1.000 
12.300 
12.000 
1.000 
21.000 
1.000 
5  500 


000.00 
000,00 
000. oo 
000,00 
000,00 
000,00 
000. oo 
000,00 
000,00 
000. oo 
000,00 
000,00 
000,00 
.000,00 
.000,00 
.000,0(1 
000. oo 
000. 00 
000,00 
000,00 
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I.1JL.LI..  I-M  U  I , .  H  ■  II-.1 


K3TADO  DO  PAIIANA 


Banco  Comercial  do  Paraná  S,A  

Banco  de  Curitiba  S/A  

Banco  do  Estado  do  Paraníi  S  A  

Banco  Popular  c  Agrícola  Norte  do  Pnrnnri  SA.. 


ll.-.TADO  b|;  SANTA  CATARINA 

Banco  Iiulútti  in  e  Comércio  de  Snntii  Catarina  S  A. 


r.sTADO  do  mo  ciiandi;  do  m;i. 

Banco  Agrícola  c  Mercantil  Lida  

Banco  Industrial  e  Comercial  do  Sul  SA  

Banco  Nacional  do  Comércio  S  A  

Banco  Pôrto  Alcgrense  S,  A   .  . 

Banco  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul  S.  A . 
Banco  do  Rio  Grande  do  Sul  SA  


Bunco  Paulista  do  Comércio  S/A 
Banco  Popular  de  Guiirutinuuctn, 

Banco  de  S.  Puulo  S  A  

Banco  do  Vale  do  Parallia  S  A  . 


S.  Puulo 
Guai'ntiii|>iiclii 
S.  Puulo 
Timbiité 


Ponta  Gróasn 
Curitibn 
Curitibu 
Toninsinn 


Itujiií 


Santa 
Pôrto 
Pôrto 
Pôrto 
Pôrto 
Pôrto 


Cruz 

Alegre 

Alegre 

Alegre 

AleRre 

Alegre 


CAPITAI. 

Cr$ 


15. uoo.uou.ua 

fiOO.OOU.OO 
50.000. 000, 00 
2.(10(1.000.(11) 


1  .000.000,00 
2.250.000,00 
10.000.000,00 
1. 000.000,00 


2.000.000,00 
(pendcntcdciipro- 
vaçío). 


580.000.00 

ío.nooooo.oo 

25.000  000,00 
2  .000.000,00 
50  000  000,00 
50.000.000,00 


ESTADO  DF.  MINAS  CERAIS 

Banco  Agrícola  de  Sete  Logôas  S  A  

Banco  de  Belo  Horizonte  S/A  

Banco  Comércio  e  Indústria  de  Minas  Gerais  S  A. 

Banco  de  Crédito  Mercantil  Rural  Ltda  

Banco  de  Crédito  Real  de  Minas  Gerais  SA  

Banco  Gontijo  &  Irmão  Ltda  

Banco  Hipotecário  c  Agrícola  de  Minas  Geruii.  .  . 

Bpnco  cie  Itajubâ  S'A  

Banco  da  Lavoura  cie  Minas  Girai j.  

Banco  Mercantil  de  Minas  Gerais  SA  

Banco  de  Minas  Gerais  S'A  

Banco  Mineiro  da  Produção  

Banco  Mineiro  S  'A  

Banco  de  Mirai  S'A  

Banco  de  Monte  Santo  S,  A  

Banco  Moreira  Sales  S/A  

Banco  Ribeiro  Junqueira  S- A  

Banco  Trifingulo  Mineiro  S  A.  . . . 


ESTADO  De  COIAZ 

Banco  Comercial  do  Estado  de  Goiaz . 


Sete  Lagoas 

Belo  Horizonte 

Belo  Horizonte 

Parucatú 

Juiz  de  Fora 

Belo  Horizonte 

Belo  Horizonte 

Itajubá 

Belo  Horizonte 

Curvelo 

Belo  Horizonte 

Belo  Horizonte  . 

Rio  Branco 

Mirai 

Monte  Santo 
Poços  de  Caldas 
-Leopoldina 
Uberaba 


Anápolis 


000 
500 


CO .  000 
2  000 
35.000 
5 . 000 
20 . 000 
10.000 
20.000 
600 
10.000 
50 . 000 
550 
1  .250 
1 .000 
15.000 
6.000 
5,000 


.000.00 
.000.00 
.000,00 
000,00 
.000,00 
.000,00 
.000,00 
.000.00 

.000,00 

.000,00 
000.00 
000,00 
.000.00 
.000,00 
.000,00 
.000.00 
000.00 
.000,00 


1  .000  000,00 


/ 


RELAÇÃO  DAS  CASAS  BANCÁRIAS  NACIONAIS  E  ES-* 
TRANGEIRAS  AUTORIZADAS  A  FUNCIONAR  NO  PAIS, 
EXISTENTES  EM  31  DE  DEZEMBRO  DE  1942. 


ESTADO  DO  FARÁ 

A.  Marques  &  Cia.  Ltda. 
Moreira  Gomes  &  Cia. 

ESTADO  DO  CEARÁ 


Sede 
-  Sede 


Casa  Bancária  de  Ipu  S/A.  3ecie 
Casa  Bancária  de  Crédito  Mercantil  S/A.  Sede 
Casa  Bancária  Viúva   D.  Figueiredo 
Alcântara  &  Freitas 
J.  F.  Alves  Teixeira 
Manços  Valente  Cavalcanti 


Sede  — 
Sede  — 
Sede  — 
Sede  — 


ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  NORTE 
Casa  Bancária  S.  Gurfíel 

ESTADO  DE  PERNAMBUCO 
Casa  Bancária  José  Caroli 


Sede 


Sede  — 


Casa  Bancária  Magalhães  Franco  &  Com- 
panhia  Ltda.  ' 


ESTADO  DE  SERGIPE 

CasaBancária  Dantas.  Fijeire  fc  Cia.  Ltda.  Sede 
Prado,  Vasconcelos  Júnior  &  Cia. 


ESTADO  DE  ALAGOAS 

Caixa  Comercial  de  Maceió 


Belém 
Belém 


Ipu 

Sobral 

Joazeiro 

Fortaleza 

Fortaleza 

Fortaleza 


Mossoro 

Recife 
Recife 


Sedo  — 


Aracaju 
Aracaju 


Sede  —  Maceió 


Sede  —  Salvador 


Sede  — 


ESTADO  DA  BAHIA 

Cosa  Bancária  Popular  Ltda. 
Casa  Bancária  Temísticles     da  Rocha 

Compara  Bancária  de  Mandatos  SM.Sede 
Companhia  Mandatária    Brasil   Portugal  ^  _ 

Instituto  Central  de  Fomento  Econôml-^ 

co  da  Bahia  .  ~  . 

Instituto  do  Cacau  da  Bahia  _ 

i 


Salvador 
Salvador 


Salvador 
Salvador 
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Corrêa  Riboiro  &  Cia. 
Nicodemos  Barroto 
Sociodado  Anónima  Magalhães 


ESTADO  DO  ESPÍRITO  SANTO 

Duarte,   Beiriz  &  Cia. 

Casa  Bancária  Peixoto  &  Cia.  Ltda. 


Sedo 
Sedo 
Sedo 


Sedo 
Sede 


Salvador 

Itabuna 

Salvador 


Iconha 
Vitória 


ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO 

Casa  Bancária  Nova   Friburgo  S/A. 
Casa  Bancária  Regadas  &  Irmão 
Casa  Bancária    de  Rezende  S/A. 
Abelardo  Queiroz  &  Cia 


Nova  Friburgo 
Teresópolis 
Resende 
Campos 

Companhia  de  Laticínios  Rio  Preto  S/A.  Sede  —  S.   Sebastião  do 

Rio  Preto  (Rio) 
Vassouras 


Sedo 
Sede 
Sede 
Sede 


Mandáro  &  Filhos 
ESTADO  DE  SÃO  PAULO 


Sede 


Casa  Bancária  Administradora  Imobiliá-Sede 

ria  Paulista  Ltda. 
Casa  Bancária  Alberto  Guizard  Ltda.  Sede 
Casa  Bancária  Almeida  &  Cia.  Sede 

Casa  Bancária  Andrade  &  Filhos  Sede 
Casa  Bancária  Antônio  Fernandes  Vidal  Sede 
Casa  Bancária  Auxiliar  do  Comércio  de  Sede 

São  Paulo  S/A.  Sede 
Casa  Bancária  Antônio  Ruiz  &  Filhos  Sede 
Casa  Bancária  Arcemiro  Barbi  Sede 
Casa  Bancária  Arnold  Ferreira  de  Melo  Sede 
Casa  Bancária  Assad  Bath  Sede 
Casa  Bancária  Barreira  de  Almeida  Ltda.  Sede 
Casa  Bancária  B.  Lamboglia  Sede 
Casa  Bancária  Borborema  S/A.  Sede 
Casa  Bancária  Branco  &  Cia.  Ltda.  Sede 
Casa  Bancária  Bracot  Ltda.  Sede 
Casa  Bancária  Chucre  Hossne  Sede 
Casa  Bancária  Paulistana  Ltda.  Sede 
Casa  Bancária  Conde  &  Cia.  Sede 
Casa  Bancária  Continental  de  São  Paulo 

S/A.  Sede 
Casa  Bancária  Crédito   c  Administração 

S/A.  Sede 
Casa  Bancária  Crédito    Brasil  América 

Ltda. 

Casa  Bancária  Crédito  Comercial  de  São  Sede 

Paulo  Ltda. 
Casa  Bancária  Dante  Borghi  Sede 
Casa  Bancária  Edmundo  Pipino  Sede 

Casa  Bancárfe  Elias  de  Simão  Fares  Haber  Sede 
Casa  Bancária  Elias  Issa  Sede 
Casa  Bancária  Fnnuelo,  Paiva,  Nigro  & 

Cia.      .  Sede 


S.  Paulo 

Taubatc 
Marília 

S.  Paulo 
S.  Paulo 
S.  Paulo 
Pederneiras 
S.  Paulo 
S.  Paulo 
Barretos 
S.  Paulo 
S.  Paulo 
S.  Paulo 
Borboremá 
Santos 
S.  Paulo  ■ 
S.  Paulo 
S.  Paulo 
S.  Paulo 

■j   

S.  Paulo 
S.  Paulo 


S.  Paulo 

Monte  Azul 
Presidente  Von* 
ceslau 
S.  Paulo 
S.  Paulo 

Caconde 
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Casa  Bancária  Faro  &  Cia. 
Caia  Bancária  F.  Carril 
Casa  Bancária  Figueiredo 
Casa  Bancária  F.  Leito  tis  Cia. 
Casa  Bancária  .Forte  fis  Prioli 
Casa  Bancária  Francisco  Amato 
Casn  Bnnciiiin  Francisco  Bernardino 
Casn  Bancária  Gustavo  Artur  Tognato 
■vCasa  Bancária  Higino  Caleiro 
Casa  Bancária  Imigratória  Lida. 
Casn  Bancária  Irmãos  Escada 
Casa  Bancária  Irmão  Malzoni  fie  Cia. 
Casa  Bancária  J.  Frizzo  &  Cia. 
Casa  Bancária  Josó  Antônio  da  Silveira 
8t  Cia. 

Casa  Bancária  J.  Coelho  &  Cia. 
Casa  Bancária  Mnnílio  Gobbi 
Casa.  Bancária  Lins  Caliginiri 
Casa  Bancária  L.    Pagano  & .  Cia. 
Casn  Bancária  Miguel  Cioffi  fio  Cia. 
Casa  Bancária  Minervino  &  Filhos 
Casa  Bimcárin  Munhoz  Filho 
Casa  Bancária  Nova  América  S/A. 
Casa  Bancária  Nova  Eia  (Eortmanu  Ma 


Sedo  • 
Sodo 
Sede 
Sede 
Sede 
Sede 
Sedo 
Sede 
Serie 
Sedo 
Sede 
Sede 
Soei'; 

Sede 
Sede 
Sede 
Sede 
Sede 
Sede 
Sede 
Sede 
Sedo 

Scck 


Sede 
Sede 
Sede 
Sede 
Sede 
Sede 
Sedo 
Sede 
Sede 
Sede 
Sede 
Sede 
Sede 


riani  &  Figueiredo) 
Casa  Bancária  P.  Ciarr.belli 
Casa  Bancária  de  Pontal  S/A. 
Casa  Bancária  Rizzardo  fi:  Seixas  Ltda. 
Casa  Bancária  São  Paulo'  Ltda. 
Casa  Bancária  S.  Averbach  Ss  Cia. 
Casa  Bancária  Torquato  Pintucci 
Casa  Bancária  Tozan  Ltda. 
Casa  Bancária  Vircnzotto  &  Giudice 
Casa  Bancária  Moura  Andrade  &  Cia. 
Caixa  do  Liquidação  S/A. 
Ai  lindo  Scavone 
Barci  £s  Cia. 

Caetano  Castellano  fis  Cia. 
Edgard  .  Caramuru  tis  Cia i 
Cia  de  Agricultura.  Imigração  e  Coloniza- 

'  ção  ff 
Daniel  Cliazan  Scclc 
Cia.  Mercantil  o  Bancária  Alberto  Bon- 
figlioli "  ,  Sede 
Cia.  Mercantil  e  Bancária  Marinho  Vcsta 

S/A.  Sc 
Empresa  de  Títulos  Capitalizados  Sedo 
Ford  Motor  Company  Exports  Ltda.  Sede 
General  Motors  Acceptance  Corporation 

South  America  Sede 
Giordano  &  Cia.  feJ° 
J.  C.  da  Silva  Leça  ,  ™ 

Sociedade  Bancória  Lcónidas  Moreira  Sede 
Caisso  Gcnerale  de  Prôts  Fonciers  et  In- 

dustrielle 


—  Santos 

—  VnrKom  Grande 

—  S.  Paulo 

—  Cliavantes 

—  S.  Paulo 

—  S.  Paulo 

—  Cupivnri 

—  S.  Paulo 

—  Franca 

—  S.  Paulo 

—  Lorena 

—  Matão 

—  S.  P^ulo 

—  Serra  Negra 

—  Santos 

—  Pnrarjuassú  • 

—  São  Paulo 

—  Cravinhos 

—  S.  Paulo 

—  S.  Paulo 

—  S.  Paulo 

—  S.  Paulo 

—  -  S.  Paulo 

—  S.-  Paulo. 

—  Pontal 

—  Campinas 

—  Pederneiras 

—  S.  Paulo 

—  S.  Paulo 

—  S.  Paulo 

—  S.  Paulo 

—  Taiuva 

—  Santos 

—  S.  Paulo 

—  S.  Paulo 

—  Rio  Clavo 

—  S.  Paulo 

—  S.  Paulo 

—  S.  Paulo 

—  S.  Paulo 

—  S.  Paulo 

—  S.  Paulo 

—  S.  Paulo 

—  New  York 

—  S.  Paulo 

—  S.  Joaquim 

—  S.  Pnulo 

—  Paris 
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Sampaio  Moreira  &  Cia.  Sodo  —  S.  Paulo 

Sociedade  Administradora  Paulista  S/A    Sedo  —  S.  Paulo 

Sociedade  Anónima  Indústrias  Reunidas 

F.  Mntarazzo  Sede  —  S.  Paulo 

Vitorino  Alvos  Sedo  —  S.  Paulo 

A  Zeladora  Predial  (Ronato  Alvim  Mal- 
donado) Sede  —  S.  Paulo 

Sociedade  Anónima  Antônio  Coelho  do 

Moura  Sede  —  S.  Paulo 

ESTADO  DO  PARANÁ 

Casa  Bancária  Francisco  Telles  Sede  —  Castro 

Casa  Bancária  Ricardo  Zanoto  &  Cia.  Sede  —  Cambará 
Casa  Bancária  Vivente  Fiorillo  Sede  —  Castro 

ESTADO  DE  SANTA  CATARINA 

Comércio  e  Indústria  Germano  Stein  S/A.Sede  — Joinville 


ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL 

Alianço  Predial  (Antônio  Bento  &  Cia. 

Ltda.)  Sede 

A.  J.  Renner  &  Cia.  Sede 

Auxiliadora  Predial  S/A.  Sede 

Barcelos,  Bertaso  &  Cia.  Sede 

Chaves  &  Almeida  Sede 

Exportadora  Henning  Ltda.       ^  Sede 

Frederico  Mentz  &  Cia.  Sede 

Isidro  Araújo  &  Cia.  Sede 

Sociedade  Comercial  Sul  Brasil  Ltda.  Sede, 

H.  Theo  Mõller  &  Cia.  Sede 

Sociedade  de  Fazendeiros  Ltda.  Sede 

Azevedo  Bento  &  Cia.,  Sede 

ESTADO  DE  MATO  GROSSO 

Casa  Bancária  Financial  Ltda.  Sede 

Casa  Bancária  N.  Scaffa.  Sede 

ESTADO  DE  GOIAZ 

Casa  Bancária  Costa  Bueno  &  Cia.  Sede 

Casa  Bancária  Roque  Edreira  &  Cia.  Sede 

Casa  Bancária  Vieira  Coelho  &  Cia.  Sede 

Casa  Bancária  D.  D.  Sampaio  Sede 

ESTADO  DE  MINAS  GERAIS 

Casa  Bancária  Alves  Pereira  &  Cia.  Sede 
Casa  Bancária  Antônio  Longo  &  Irmão  Sedo 
Casa  Bancária  Aurora  Martins  de  Araújo  Sede 
Casa  Bancária  Aurino  de  Almeida  &  Cia.Sède 

Casa  Bancária  .Afrânio  Azevedo  Sede 

Casa  Bancária  Almério     Gonçalves  de 

Amorim  &,Cia.  Ltda.  Sede 


Pôrto  Alegre 
Pôrto  Alegre 
Pôrto  Alegre 
Pôrto  Alegre 
Pôrto  Alegre 
Santa  Cruz 
Pôrto  Alegre 
Pôrto  Alegre 
Livramento 
Pôrto  Alegre 
Bagé 

Pôrto  Alegre 


Corumbá 
Corumbá 


Jataí 
Ipamerí 
Goiaz 
Catalão 


Guaranésia 
Frutal 

Jequitinhonha 

Fortaleza 

Uberlândia 

Belo  Horizonte 
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Caso  Bnncária  Ezequiel  da  Moio  CnmposSode 
Casa  Bancúrin  Hiluriúo  Rodrigues  Chavez.  Sedo 
Casa  Bancúrin  Irmãos  Lemos 
Casa  Bnncária  Freitas  fle  Azevedo 
Casa  Bnncária  Luciano 
Caso  Brincaria  Mnnoel  Nicolau  Júnior 
Ltda. 

Casa  Bancária  Omar  Dumont 
Caso  Bancária  Zeca  Pio 
Casa  Bancária  Humberto  Kócio 
Casa  Bancária  João  H .  Daher 
Casa  Bancária  Adelino  Ferreira 
Casa  Bancária  Irmãos  Mcnicucci 
Casa  Bancária  A-   Del  la -Lúcia  .. 
Casa  Bancária  Dr.    Allú  Marques 
Casa  Bancária  Dr.  Antônio  Ferreira  Pau 


Sede 
Sede 
Sede 

Sede 
Seri.» 
Sede 
Sede 
Sede 
Sede 
Sede 
Sede 
Sede 


lino 


Sede 
Sede 
Sede 
Sede 
Sede 


Casa  Bancárin  Raulde  Paula  e  Silva 

Casa  Bancária  Longino  Teixeira 

Casa  Boncária  J.  Vilela  &  Cia. 

Casa  Bancária  Nascimento 

Casa  Bancária  Crédito    e    Comércio  de 

Minas  Gerais  S/A.  Sede 

Casa  Bancária  Viúva  Cândido  Viana  Sede 

Casa  Bancária  Vanderlei  Azeredo  &  Cia.  Sede 

Bernardino  &  Nantes  Sede 

Cia.  Mineira  Auto  Viação  Intermunici- 
pal S/A.  Sede 

Fernandes  da  Silva  &  Cia.   (Casa  Mar- 

tiniano)  Sodo 


Bolo  Horizonte 
Ituiutaba 
Aroguario 
Uberlândia 
Belo  Borizonto 

Belo  Borizonte 
Arnxú 

Belo  Horizonte 
Belo  Horizonte 
Uberlândia 
Uberlândia 
Lavras 

Três  Corações 
Curvelo 

Belo  Horizonte 
Frutal 

Tupaciguara 
Volta  Grande 
Belo  Horizonte 

Belo  Horizonte 
Belo  Horizonte 
Sete  Lagoas 

■  Arari 

■  Uberlândia 
Teófilo  Otoni 


DISTRITO  FEDERAL 

Ora  Bancária  Teodoro  &  Cia.  Ltda. 
Casa  Bancária  e  Administradora  de  Va- 

"  lores  Somaco  Ltda. 
Casa  Bancária  Adrião  Pôrto 
Casa  Bancária  "Alberto  Bèhar 
Casa  Bancária  Almeidá  Leal  &  Cia.  Ltda 
Casa  Bancária  Andrade\Cabral    &  Cia. 
"     '  Ltda. 
Casa  Bancária  Andrade    Pinto    &  Cia 

Ltda. 

Casa  Bancária  Antônio    Rodrigues  Ger- 
mano 

Casa  Bancária  Artur  Batista  Linhares 

Casa  Bancária  Auxiliar  de  Crédito  Ltda 

Casa  Bancária  B.  Moreira  &  Cia.  Ltda. 

Casa  Bancária  Bordallo,  Brenha  S/ A . 

Casa  Bancária  Érnzão  &  Cia. 

Cosa  Bancária  Buslik  &  CiaV  Ltda. 

Casa  Bancário  Castro  &  Silva  Ltda. 

Casa  Bancário  Comercial  Ltda. 

Casa  Bancária  Cooperativa  S/A. 

Casa  Bancárin  de  Crédito  Brasileiro  S/A 


Sede  —  Distrito  Federal 

Sede  — .Distrito  Federal 

Sede  —  Distrito  Federal 

Sede  — Distrito  Federal 

Sede  —  Distrito  Federal 

Sede  —  Distrito  Federal 


Sede 

Sedo 
Sede 
Sede 
Sede 
Sede 
Sede 
Sede 
Sede 
Sede 
Sede 
Sede 


Distrito  Federal 


Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 


Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal. 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 


Artur  de  Souza  .Costa 


Casa  Bancária  Araújo    Garcia    &  Cia. 

Ltda.  Sede 
Casa  Bancária  Carioca  S/A.  Sedo 
Casa  Bancária  Comercial  Brasileira  S/ A.  Sedo 
Casa  Bancária  Morcantil    de  Descontos 

Ltda.  Sedo  —  Distrito  Fcderul 

Casa  Bancária  Morais    Massct    &  Ciu. 

Ltda .  Sede 
Casa  Bancária  dc   Çrúdito   Industrial  o 


Distrito  Federal 
Distrito  Federal 
Distrito  Federal 


Distrito  Federal 


Comercial  S/A .  Sede 
Casa  Bancária  D.  N.  Oliveira  &  Cia.  Sede 
Casa  Bancária  Fabello  Júnior  Ltda.  Sede 
Casa  Bancária  P.  Braga,  Irmão  Ltda.  Sede 
Ciysa  Bancária  Financial      .  Imobiliária 

Ltda .  Sede 
Casa  Bancária  F\  Monoró  &  Cia.  Ltda. Sede 


Distrito  Federal 

Distrito  Federal 

Distrito  Federal 

Distrito  Federal 


Casa  Bancária  do  Globo  Ltda. 

Casa  Bancária  Ipanema 

Casa  Bancária  Irmãos  Chor  Ltda. 

Casa  Bancária  Trmãos  Lopes  S/A. 

Casa  Bancária  J.  Antônio  Moreira 

Casa  Bancária  J.  Pisserchio 

Casa  Bancária  Júlio  Rego 

Casa  Bancária  Jurandir  Ltda. 

Casa  Bancária  Liberal 

Casa  Bancária  Lloyd  <  Português  Ltda. 

Casa  Bancária  Marques  Júnior  S/A 

Casa  Bancária  Mendel  Berman 

Casa.  Bancária  Mercantil   Brasileira  Li- 
mitada 

Casa  Bancária  Nacional 

Casa  Bancária  Nacional 
Indústria  S/A. 

Casa  Bancária  Pinheiro  Ltda. 

Casa  Bancária  Popular   do   Rio   de  Ja- 
neiro Ltda. 

Casa  Bancária  R.   de  Castro 

Casa  Bancária  R.  I.  Moreira  S/A 

Casa  Bancária  Santa  Cruz  S/A. 

Casa  Bancária  Saul  Gelerman 


S/A. 

do   Comércio  e 


Sede 
Sede 
Sede 
Sede 
Sede 
Sede 
Sede 
Sede 
Sede 
Sede 
Sede 
Sede 

Sede 
Sede 

Sede 
Sede 

Sede 
Sede 
Sede 
Sede 
Sede 


Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 


Federal 
Federal 
Federei 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 


Distrito  Federal 
Distrito  Federal 

Distrito  Federal 
Distrito  Federal 


Casa  Bancária  Schmidt  Burlamaqui  Ltda.Sede  — 
Casa  Bancária  Seabra  Santos  S/A. 
Casa  Bansária  Sul  Americana  Ltda. 
Casa  Bancária  Sutter  &  Lessa 
A  Compensadora  Ltda. 
Agência  Financial  de  Portugal 
Carlos  Leitão  Laport 
Álvaro  C.  Martins  &  Cia.  Ltda. 
Arp  &  Cia. 

Bancária  do  Brasil  S/A".  ' 
Carlo  Pareto  &  Cia. 
Carteira  de  Crédito  Garantido  S/A. 
Casa  Aliança  Bancária  Ltda. 
Cavalcanti  &  Cia.  Ltda. 
Comercial  e  Bancária  S/A. 


Sede 
Sede 
Sede 
Sede 
Sede 
Sede 
Sede 
Sede 
Sede 
Sede 
Sede 
Sede 
Sede 
Sede 


Distrito 

Distrito 

Distrito 

Distrito 

Distrito 

Distrito 

Distrito 

Distrito,, 

Distrito 

Distrito 

Distrito 

Distrito 

Distrito 

Distrito 

Distrito 

Distrito 

Distrito 

Distrito 

Distrito 

Distrito 


Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
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Cia.  Bancário  Áuroa  Brasileira  Sedo 
Cia.  Gorai  do  Cométcio  o  Finanças  S/A. Sedo 
Crédito  Comercial  Ltdn.  '  Sodo 
j ;  J .  Marinho  &  Cia,  -  Sodo 
E.  G.  Fontes  &  Cié.  Sodo 
Empresa  do  Títulos  Capitalizados  Sedo 
E.  P.  Baía  &'Cin.  Sedo 
Exprinten  do  Brasil  Turitmo  Ltdn.  Sedo 
Lnge  &  Cia.  Ltda.  Sedo 
Lothnr  Steinhal  &  Cia.  Sedo 
Lírio,  Janot  &  Cia.  Sodo 
Manuel  Areosa  Sedo 
Monteiro  St  Aranha  Ltda.  Sede 
O.  Q.  Oliveira  •  Sedo 
Rocha,  Miranda,  Filhos  &  Cin.  Ltda.  Sede 
S/A  Fiduciária  e  Administradora  Sede 
Siqueira  Cavalcanti  &  Cio.  Sede 
Sociedade  Anónima  Viagens  Internacio- 
nais. 1  '  Sedo 
Vétere  fie  Cia.  Ltda.  (Centro  Lotérico) Sede 
Sociedade  Anónima  Martinelli  Sede 
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